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Solo e Água





A Importância das Análises
Limnológicas para Avaliação de
Impactos nos Recursos Hídricos:
Córrego Água Fria, São Carlos

Joefson de Melo NASCIMENTO1

Natália Arias GALASTRI2

Tânia Leme de ALMEIDA3

Resumo
Conforme aumentam às atividades antrópicas e os usos dos recursos hídricos,
aumentam também as fontes de poluição, tais como o lançamento de efluentes não
tratados, que altera de forma negativa a qualidade da água. Assim, este trabalho
objetivou apresentar as análises limnológicas como uma importante ferramenta para
a avaliação dos impactos que acometem os recursos hídricos, utilizando o Córrego
Água Fria, São Carlos, SP, como estudo de caso. Foram coletadas amostras de água
de três diferentes pontos do Córrego que foram analisadas quanto ao pH,
condutividade elétrica, DBO, fosfato, nitrato, nitrito, nitrogênio amoniacal, turbidez,
oxigênio dissolvido, coliformes totais e Escherichia coli. As análises demonstraram
que o curso d’água apresenta alterações de sua qualidade devido às ações humanas,
e que, as análises limnológicas se fazem importantes para a detecção dos impactos
que o acometem, a fim de garantir um melhor monitoramento e uma melhor gestão
dos recursos hídricos.
Palavras-chave: Recursos Hídricos, Efluentes, Análises Limnológicas.

1. Introdução

Desde o início da vida no planeta, a água é um elemento essencial, pois toda
a forma de vida depende da mesma para sua sobrevivência e desenvolvimento
(TUNDISI, 2005). Apesar de depender da água para a sobrevivência,
desenvolvimento econômico, entre outros fatores, o ser humano polui e degrada
este recurso tanto superficial quanto subterrâneo (TUNDISI, 2005).

A poluição dos recursos hídricos é definida como a alteração das suas
características por ações naturais ou de origem antrópica que causam impactos

1. Ambientaltech Consultoria e Projetos – joefson@yahoo.com.br.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – nagalastri@yahoo.com.br.
3. Faculdade de Tecnologia de Jahu – tlalmeida@yahoo.com.br.
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estéticos, fisiológicos e ecológicos. Os principais poluentes aquáticos podem
ser divididos em poluentes orgânicos biodegradáveis (matéria orgânica
biodegradável), poluentes orgânicos recalcitrantes ou refratários (defensivos
agrícolas, detergentes sintéticos, petróleo), metais, nutrientes, organismos
patogênicos (bactérias, vírus, protozoários, helmintos), sólidos em suspensão
que aumentam a turbidez da água, calor que afeta as características físicas,
químicas e biológicas do ecossistema aquático e radioatividade, que afeta as
células que estão envolvidas na reprodução dos indivíduos, prejudicando as
gerações futuras (BRAGA et al., 2005).

Um dos grandes impactos ocasionados pela carga de materiais
particulados e dissolvidos oriundos de ações humanas é a eutrofização, isto
é, o aumento da concentração de nutrientes na água, especialmente fósforo e
nitrogênio, que leva ao aumento da produtividade e à desestabilização do
sistema, acarretando na morte de diversas espécies e na quebra de cadeias
alimentares (ESTEVES, 2011).

Para que ocorra um adequado gerenciamento de toda a bacia hidrográfica
são necessários, além dos estudos sobre erosões, assoreamento e desma-
tamento, análises físico-químicas e biológicas que apontem possíveis
contaminações das águas. Os parâmetros físico-químicos mais utilizados são
pH, oxigênio dissolvido (OD), condutividade elétrica, turbidez, temperatura
da água, DBO (demanda bioquímica de oxigênio), DQO (demanda química
de oxigênio), fosfato, nitrogênio amoniacal, nitrato e nitrito, e os
microbiológicos são coliformes totais e fecais.

Com isso o intuito deste trabalho foi mostrar através da análise das águas
do Córrego Água Fria, São Carlos (SP), como as análises limnológicas podem
contribuir para a avaliação dos níveis de poluição dos recursos hídricos,
evidenciando a existência de fontes de poluição e de atividades antrópicas.

2. Material e Métodos

O Córrego Água Fria, que dá nome à bacia hidrográfica, localiza-se no
Município de São Carlos, Estado de São Paulo, e é um dos afluentes pela
margem esquerda do Córrego do Monjolinho, que integra a Bacia Hidrográfica
do Rio Jacaré-Guaçu, um dos importantes afluentes do Rio Tietê. Apresenta
cerca de 29,6 km² de área e 7,7 km de extensão, tendo sua montante próxima
à Rodovia SP-215 e jusante junto ao Córrego do Monjolinho (Figura 1).

Foram coletadas amostras da água de três diferentes pontos do Córrego
Água Fria: (1) Ponto 1, principal nascente, (2) Ponto 2, à montante do local de
lançamento de esgoto e, (3) Ponto 3, à jusante do local de lançamento do
efluente não tratado.
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Os parâmetros analisados foram: pH, oxigênio dissolvido (OD),
condutividade elétrica, DBO (demanda bioquímica de oxigênio), fosfato,
nitrogênio amoniacal, nitrato, nitrito, turbidez, coliformes fecais e coliformes
totais.

Realizaram-se duas coletas, no mês de Janeiro (período das chuvas), e
no mês de Julho (período de estiagem) do ano de 2011. Todas as análises
foram feitas pelo Laboratório de Saneamento da EES-USP (Universidade de
São Paulo), localizado no Município de São Carlos, interior de São Paulo.

Para a determinação do valor da Demanda Bioquímica de Oxigênio
(DBO), foi utilizada a metodologia de estipulação do valor de DBO a partir
do valor da DQO (SILVA et al., 1997).

A partir dos dados limnológicos obtidos, foi feita uma análise da
importância destes na determinação do grau de impacto ao qual o Córrego
está sendo submetido e se são necessárias medidas de controle e revitalização
deste, além de evidenciar a importância destes dados na análise ambiental
dos recursos hídricos.

Figura 1 Bacia Hidrográfica do Córrego Água Fria. Fonte: Paulo Vaz Filho, modificado da
planta das Bacias e Sub-Bacias de São Carlos, elaborada pela Secretaria Municipal
de Habitação e Desenvolvimento Urbano. Atualizada em junho de 2005.

Mineração
Itaporanga
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3. Resultados e Discussão

De acordo com a Resolução CONAMA 357/05 e 430/2011, o Córrego
Água Fria se enquadra na Classe 3, pois suas águas podem ser destinadas ao
consumo humano após tratamento, à irrigação de culturas arbóreas, cerealistas
e forrageiras, à pesca amadora, à recreação de contato secundário e à
dessedentação de animais.

Os resultados da análise da água coletada nos três pontos do Córrego
Água Fria, São Carlos, podem ser observados nas Tabelas 1 e 2.

Dentre os gases dissolvidos na água, o oxigênio (O2) é um dos mais
importantes na dinâmica e caracterização de ecossistemas aquáticos, sendo,
portanto, um parâmetro muito importante a ser avaliado (ESTEVES, 2011).

No Córrego Água Fria, o oxigênio dissolvido, na estação chuvosa, variou
de 7,4 mg/L na nascente a 4,2 mg/L no ponto à jusante do local de lançamento
de esgoto in natura, enquanto que, na estação seca, os níveis de OD sofreram
uma maior variação, de 8,1 mg/L no ponto 1 para 3,8 mg/L no ponto 3 (Figura
2).  Esses valores comprovam o aumento da concentração de matéria orgânica
ao longo do trajeto do córrego, o que leva a um aumento da decomposição,
processo que consome oxigênio, reduzindo-o na água. O ponto 3 apresenta
os menores valores de OD pois é diretamente afetado por esgoto lançado in
natura no Córrego. Segundo a Resolução CONAMA 357/05, em cursos d’água
classe 3, o nível de OD não deve ser inferior a 4,0 mg/L, assim, conclui-se que
o Córrego encontra-se dentro do estabelecido, exceto no Ponto 3.

Tabela 1 Resultados das análises realizadas na estação chuvosa (LD = limite de detecção).

Parâmetros Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 

Posição geográfica (UTM) 0201459/7556960 0198608/7557619 0198538/7557650 

Coliformes termotolerantes 1,00 x 103 1,00 x 104 1,30 x 105 

Escherichia coli 3,00 x 101 5,00 x 102 5,70 x 104 

Turbidez 5,10 UT 12,76 UT 19,73 UT 

Condutividade Elétrica 17,49 µS/cm 25,36 µS/cm 51,66 µS/cm 

pH 4,99 7,68 7,22 

Fosfato Total 0,02 mg/L 0,07 mg/L 0,98 mg/L 

Nitrogênio Amoniacal 0,02 mg/L 0,05 mg/L 1,03 mg/L 

Nitrato 0,48 mg/L 0,11 mg/L 0,56 mg/L 

Nitrito < LD < LD 0,008 mg/L 

Oxigênio Dissolvido 7,40 mg/L 7,20 mg/L 4,20 mg/L 

DBO 3,76 mg/L 5,64 mg/L 22,47 mg/L 
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Tabela 2 Resultados das análises realizadas na estação de estiagem (LD = limite de
detecção).

Parâmetros Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 

Posição Geográfica 
(UTM) 

0201459/ 
7556960 

0198608/ 
7557619 

0198538/ 
7557650 

Coliformes 
termotolerantes 

Ausência 1,00 x 101 7,20 x 10² 

Escherichia coli Ausência Ausência 5,80 x 10² 

Turbidez 1,11 UT 4,69 UT 12,80 UT 

Condutividade Elétrica 21,30 µS/cm 24,80 µS/cm 58,20 µS/cm 

pH 4,90 6,34 6,42 

Fosfato Total 0,02 mg/L 0,03 mg/L 0,65 mg/L 

Nitrogênio amoniacal 0,01 mg/L 0,06 mg/L 1,31 mg/L 

Nitrato 0,94 mg/L 0,74 mg/L 0,75 mg/L 

Nitrito < LD < LD 0,030 mg/L 

Oxigênio dissolvido 8,10 mg/L 8,10 mg/L 3,80 mg/L 

DBO 2,35 mg/L 2,35 mg/L 19,27 mg/L 

Figura 2 Variação do nível de oxigênio dissolvido.

O pH pode ser considerado uma das variáveis ambientais mais
importantes, ao mesmo tempo que uma das mais difíceis de se interpretar
devido ao grande número de fatores que podem influenciá-lo. É importante
para os organismos aquáticos porque regula o funcionamento de enzimas,
interfere no transporte de íons através das membranas celulares e afeta a
solubilidade dos íons (ESTEVES, 2011).
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O pH, no referido Córrego, variou, em janeiro de 2011, de 4,99 no ponto
1 a 7,22 no ponto 3 e, em julho, de 4,90 na nascente a 6,42 no terceiro ponto
(Figura 3). De acordo com os dados obtidos, observa-se que a nascente do
Córrego apresenta o pH mais ácido, provavelmente devido a contaminantes
que eram lançados próximos à nascente por um loteamento industrial e
residencial meses antes das coletas. De acordo com Silva et. al (2010), o pH
reflete qual o tipo de solo que as águas percorrem ao longo da bacia. No caso
de lagoas que possuem elevada população de algas, devido ao processo de
fotossíntese, em dias ensolarados o pH pode aumentar chegando a 9 ou mais.
Também destaca que pH muito ácido ou alcalino está relacionado diretamente
com a presença de despejos industriais.

Segundo a Resolução CONAMA 357/05, os valores permitidos para o
pH em cursos d’água classe 3 estão entre 6,0 e 9,0, assim, apenas o ponto 1 de
coleta encontra-se fora do estipulado.

Figura 3 Variação do pH.

O nitrogênio é um dos elementos mais importantes no metabolismo dos
ecossistemas aquáticos. Esta importância se deve, principalmente, à sua
participação na formação de proteínas, um dos componentes básicos da
biomassa. Quando presente em baixas concentrações pode atuar como um fator
limitante na produção primária de ecossistemas aquáticos (ESTEVES, 2011).

Dentre as diferentes formas, o nitrato e o íon amônio assumem grande
importância nos ecossistemas aquáticos, uma vez que representam as
principais fontes de nitrogênio para os produtores primários. O nitrito
representa uma fase intermediária entre a amônia e o nitrato e, geralmente, é
encontrado em baixas concentrações em ambientes oxigenados, sendo que,
em altas concentrações, se torna extremamente tóxico à maioria dos
organismos aquáticos (ESTEVES, 2011).
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No Córrego Água Fria, o nitrogênio amoniacal variou de 0,02 mg/L no
ponto 1 a 1,03 mg/L do ponto 3 na estação chuvosa, contra 0,01 mg/L no
ponto 1 a 1,31 mg/L no ponto 3 na estação seca (Figura 4). Quanto ao nitrato,
como se observa na Figura 5, foram registrados os valores de 0,48 mg/L na
nascente e 0,56 mg/L no local à jusante do efluente no mês de janeiro, e 0,94
mg/L no ponto 1 e 0,75 no ponto 3 em julho.

O aumento da concentração de nitrato no ponto 1, na estação seca, pode
ser explicado pelo simples fato de ter ocorrido a morte de algum animal na
área, ou até mesmo a presença de fezes de animais, já que a nascente se
encontra dentro de uma propriedade particular que tem criação de animais.

Com relação à concentração de nitrito, os pontos 1 e 2 tiveram resultados
inferiores ao limite de detecção, o que é excelente. Já no ponto 3, o valor foi de
0,008mg/L na estação chuvosa e de 0,030 mg/L na estação de estiagem, o
que representa um aumento significativo. Esse aumento considerável
provavelmente é proveniente do efluente lançado pouco antes desse local e
da ausência de chuvas neste período, o que reduz o volume de água do Córrego
ocasionando o aumento de sua concentração (Figura 6).

Figura 4 Variação da concentração de nitrogênio amoniacal.

Segundo a Resolução CONAMA 357/05 e a Portaria n° 2914 de 12 de
dezembro de 2011, o Córrego apresenta concentrações adequadas de
nitrogênio amoniacal, nitrato e nitrito para a vida aquática e para o consumo
humano.

A turbidez da água é a medida de sua capacidade em dispersar a radiação
luminosa. Os principais responsáveis pela turbidez da água e também pela
dispersão da radiação são as partículas suspensas e, em menor proporção, os
compostos dissolvidos (ESTEVES, 2011).
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Figura 5 Variação da concentração de nitrato.

Figura 6 Variação da concentração de nitrito.

Figura 7 Variação da turbidez do Córrego Água Fria.
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No Córrego em estudo, a turbidez foi crescente ao longo do curso do
Córrego (Figura 7). Na estação seca os valores de turbidez foram menores,
pois o volume de chuvas e a turbulência do fluxo de água diminuem em
relação à estação das chuvas. Quando comparados ao valor máximo permitido
pela Resolução CONAMA 357/05, 100 UT, as águas do Córrego estão dentro
dos padrões para a manutenção da vida aquática.

A condutividade elétrica de uma solução é a capacidade desta em
conduzir a corrente elétrica, e depende da concentração de íons (ESTEVES,
2011). Nas águas do Córrego Água Fria, a condutividade elétrica variou de
17,49µS/cm no ponto 1 para 51,66 µS/cm no ponto 3 na estação chuvosa e, de
21,3 µS/cm na nascente para 58,2 µS/cm à jusante do lançamento de esgoto
(Figura 8). Esse aumento ao longo do Córrego se deve principalmente ao
efluente lançado sem tratamento no mesmo que, provavelmente, ao ser
decomposto, aumentou a concentração de íons na água.

Figura 8 Variação da condutividade elétrica.

Segundo a Resolução CONAMA 357/05, a condutividade elétrica não
deve ultrapassar 100 µS/cm, o que evidencia a boa qualidade das águas do
Córrego.

Visando à saúde pública, a análise do grupo de bactérias coliformes,
destacando os coliformes fecais, é a mais utilizada em todo o mundo, pois
esse grupo de microorganismos são ótimos indicadores de contaminação fecal
e mostram o potencial de contaminação da água através de organismos
patogênicos (MAGALHÃES JR., 2007; CETESB, 2008).

Na estação chuvosa foi observada a presença de Escherichia coli e
coliformes totais nos três pontos de coleta, com maiores valores no ponto 3
(Figuras 9 e 10). Esta grande variação ocorreu devido ao aumento das ações
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antrópicas ao longo do Córrego e, o maior valor no ponto 3 é devido ao
lançamento de esgoto in natura. Na estação seca, observou-se ausência de
coliformes totais e Escherichia coli na nascente, e ausência de Escherichia coli no
segundo ponto de coleta (Figuras 9 e 10).

A Resolução CONAMA 357/05 indica que para os cursos de água Classe
3, os valores de coliformes não devem exceder 4.000 coliformes termotolerantes
por 100 ml  de água e, a Portaria n° 2914 de 12 de dezembro de 2011 determina
a ausência em 100 ml de água tanto de E. coli quanto de coliformes totais.
Assim, pode-se concluir que, no Ponto 3, a água está imprópria para a vida
aquática na estação chuvosa e, quanto à potabilidade, o Córrego Água Fria só
poderia ser utilizado para consumo humano nos pontos 1 e 2.

Figura 9 Análise de coliformes termotolerantes.

Figura 10 Análise da bactéria Escherichia coli.
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O fósforo é um elemento de extrema importância para os sistemas
biológicos, pois participa de processos fundamentais do metabolismo dos
seres vivos, tais como armazenamento de energia e estrutura da membrana
celular (ESTEVES, 2011). Nos ecossistemas aquáticos pode ter origem natural
ou artificial e, dentre as fontes artificiais, estão as descargas de efluentes
sanitários e industriais como de fertilizantes, pesticidas, químicas em geral,
conservas alimentícias, abatedouros, frigoríficos e laticínios. Também águas
drenadas de áreas agrícolas e urbanas podem levar ao aumento do fósforo
nas águas (CETESB, 2008).

Foi observado aumento significativo da concentração de fosfato do ponto
1 ao ponto 3, sendo maiores na estação chuvosa (Figura 11).

A Resolução CONAMA 357/05 aponta que para cursos d’água Classe 3, o
nível máximo permitido de fosfato total é de 0,15 mg/L. Assim, constata-se que
apenas os pontos 1 e 2, de ambas as estações do ano, estão dentro do permitido
pela Resolução. O ponto 3 apresenta concentrações bem maiores que as permitidas
devido ao despejo de esgoto, sem tratamento, lançado no local.

Figura 11 Concentração de fosfato total no Córrego.

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) expressa a presença de
matéria orgânica nos ecossistemas aquáticos, sendo um indicador de grande
importância da qualidade das águas (LIBÂNIO, 2008).

As águas naturais utilizadas para o abastecimento apresentam,
geralmente, o valor de DBO inferior a 5 mg/L. Porém esses valores são
elevados em cursos d’água receptores de efluentes domésticos, industriais
ou de água provenientes de criação de animais (LIBÂNIO, 2008).
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Figura 12 Variação dos valores de DBO.

No Córrego Água Fria, quanto à DBO, na estação chuvosa, o ponto 1
apresentou 3,76 mg/L e, o ponto 3, 22,47 mg/L (Figura 12). A Resolução
CONAMA 357/05 estipula que os cursos d’água Classe 3, a uma temperatura
de 20º C, devem apresentar DBO de até 10 mg/L. Segundo Libânio (2008), as
águas naturais utilizadas para o abastecimento apresentam, geralmente, DBO
inferior a 5 mg/L, porém, esses valores são elevados em cursos d’água
receptores de efluentes domésticos, industriais ou de água provenientes de
criação de animais. Com isso, podemos constatar que à jusante do local onde
há lançamento de esgoto, em ambas as estações do ano, a água encontra-se
fora dos padrões estabelecidos pela Resolução vigente.

4. Conclusões

A análise físico-química e microbiológica da água mostra que o Córrego
apesar de apresentar condições que permitem o estabelecimento da vida
aquática, tanto para os organismos que vivem nele quanto para os que
dependem dele, apresenta parâmetros fora do estipulado pelas Resoluções
CONAMA 357/05 e 430/2011, como coliformes totais e fecais e DBO, que
tiveram valores acima do recomendado no Ponto 3 de coleta.

Observando os resultados obtidos, nota-se que, a partir da análise de
parâmetros limnológicos, como pH, oxigênio dissolvido, fosfato, nitrogênio,
condutividade elétrica, turbidez, DBO, coliformes termotolerantes e fecais,
pode-se saber se o corpo de água precisa ser recuperado ou não. Além disso,
permite localizar o principal problema do curso de água, o que facilita na
tomada de decisões quanto ao seu gerenciamento e recuperação.

Através das análises também se observa como os efluentes, quando não
tratados, alteram significativamente os ecossistemas aquáticos, o que também
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mostra a importância da avaliação limnológica para verificação das alterações
provocadas por ações antrópicas.

Portanto, é necessário haver uma gestão integrada de todos os
componentes da bacia hidrográfica por meio de órgãos competentes, que,
utilizando ferramentas como as análises limnológicas, podem proporcionar
medidas de mitigação e combate às atividades antrópicas que afetam
diretamente os recursos hídricos.

Preservando as reservas de água em todo o planeta e gerenciando-os de
maneira ecologicamente correta, pode-se garantir o uso da água pelo Homem
e pela biota.

Assim, concluímos que as análises limnológicas se fazem importantes
no gerenciamento dos recursos hídricos, sendo de fundamental importância
para tomadas de decisão.
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Resumo

O processo erosivo é um dos principais fatores responsáveis pelo desequilíbrio
ambiental. Avaliar o potencial erosivo das áreas agrícolas e relacioná-lo ao uso do solo
permite identificar áreas com uso inadequado que causam risco ambiental por
facilitarem a ocorrência de processos erosivos acelerados e os consequentes impactos
ambientais decorrentes. Este trabalho visa contribuir para a avaliação da adequação
do uso do solo ao potencial erosivo, estimado por meio da Equação Universal das
Perdas de Solo (EUPS) na bacia hidrográfica do córrego Barra Bonita. O trabalho
possibilitou a identificação do potencial natural à erosão, na área da bacia e a obtenção
de um mapa de uso do solo que foram associados permitindo a identificação das áreas
de risco ao desenvolvimento de processos erosivos acelerados. Identificou-se que
18,46% da área apresentam uso inadequado. Adequar o uso do solo nas áreas de risco
pode minimizar a possibilidade de ocorrência de processos erosivos acelerados.

Palavras-chave: Erosão; Equação Universal das Perdas de Solo; Sistemas de Infor-

mação Geográfica; Sensoriamento remoto.

1. Introdução

Erosão pode ser descrita como o processo de desagregação e arraste em
grande escala das partículas do solo ocasionado pela ação conjunta da
gravidade, água, vento, gelo e ou organismos e que resulta numa perda
constante do solo (BERTONI E LOMBARDI NETO, 2005).

Os processos erosivos são um fenômeno natural, porém as atividades
humanas como a agricultura e a urbanização aceleram muito este processo.
Atualmente esse problema é tema de diversos estudos, sendo a principal
causa o assoreamento que promove a deposição de grandes quantidades de
sedimentos em lagos e represas, mudanças no curso de rios e diminuição da
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calha dos mesmos, além influenciar negativamente na quantidade e qualidade
das águas disponíveis.

A degradação dos solos é um processo tão antigo quanto a humanidade,
e hoje pode ser vista como um dos mais importantes problemas ambientais.
Dentre os vários tipos de degradação, a erosão hídrica é a que mais merece
atenção quando se trata de capacidade produtiva dos solos. Em muitas
ocasiões as ações antrópicas aceleram o processo devido ao inadequado uso
e manejo agrícola. (GUIMARÃES, 2008).

Segundo Guerra (1999), existem diversos fatores controladores de pro-
cessos erosivos, que agindo em conjunto poderão determinar os motivos de
certas áreas terem mais facilidades de serem erodidas do que outras. A
intervenção antrópica pode modificar esses fatores, e como conseqüência pode
apressar ou retardar os processos erosivos. Morgan (1986), afirma que é
necessário estudar detalhadamente cada um desses fatores para melhor
compreender como, onde e porque ocorre a erosão.

Souza (2001) e Yamanout (2003), afirmam que existe uma ligação direta
entre os processos erosivos e os fatores do meio físico sendo que estes podem
ser classificados como agentes que predispõem, deflagram e modificam os
processos erosivos. Asseguram ainda que a combinação entre esses agentes
com as características: erosividade relacionada à precipitação, a erodibilidade
do solo, a topografia ou relevo, a cobertura vegetal e atividades antrópicas
resultam na erosão.

Com o objetivo de identificar áreas de risco ao desenvolvimento de
processos erosivos acelerados existem diversas metodologias. Estas permitem
a avaliação do risco ambiental, na ocupação desta de áreas pela agricultura e
uma delas é estimativa do potencial natural a erosão baseado na Equação
Universal das Perdas de Solo (WISCHIMEIER e SMITH, 1978). Segundo
Veniziani Junior (2004) esta metodologia permite que sejam obtidos parâ-
metros que evidenciam áreas de risco e a adoção desta metodologia em
ambiente de sistema de informação geográfica possibilita uma rápida e
eficiente avaliação de áreas de risco ambiental fundamentado na possível
ocorrência de processos erosivos acelerados.

O mapeamento do uso do solo permite que sejam identificados os dife-
rentes tipos de cobertura vegetal da área contribuindo para a avaliação do
risco de determinada área sofrer processo erosivo acelerado. Para este tipo de
mapeamento tem sido amplamente utilizadas às técnicas de Sensoriamento
Remoto, que segundo Novo (1992), consiste na utilização conjunta de sen-
sores, equipamentos para processamento e transmissão de dados, aeronaves
e espaçonaves, tendo como objetivo a pesquisa do ambiente terrestre pelo
registro e análise das interações entre a radiação eletromagnética e as diversas
substâncias que compõem a superfície terrestre.
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Principalmente em função de sua dinâmica hidrológica a bacia hidro-
gráfica se apresenta como unidade espacial adequada ao estudo dos processos
erosivos. Lima e Zakia (2000) trabalham o conceito da bacia hidrográfica,
numa abordagem sistêmica, afirmam que as bacias hidrográficas são sistemas
abertos, pois da mesma maneira que recebem energia através de agentes
climáticos, perdem energia através do deflúvio.

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são ferramentas adequadas
a abordagem espacial dos processos erosivos permitindo a interação entre
diversos tipos de informações espaciais. Os SIG se apresentam como uma
ferramenta de funções de amplas aplicações espaciais, que priorizam a inte-
gração de dados e integram idéias das mais diferentes áreas, tais como,
agricultura, botânica, economia, computação, fotogrametria, cartografia e
geografia. (FERREIRA, 1995).

Segundo Cowen (1991), um SIG deve apresentar três elementos essen-
ciais para o seu funcionamento: hardware, software e procedimentos e deve
ser projetado para suportar a captura, gestão, manipulação, análise,
modelagem e visualização de informações referenciadas no espaço. Diversos
autores descrevem resultados bastante satisfatórios com o uso desses modelos
em SIG em estudos de erosão, e atribuem isso a evolução da análise integrada
de dados de solos, clima, relevo e cobertura vegetal. (ARAUJO, 2006).

2. Material e Métodos

A bacia do córrego Barra Bonita está localizada entre as coordenadas:
22°25’15” e 22°30’10”  de latitude Sul; 48°30’47” e 48°34’29” de longitude oeste.
Ocupa a região central do estado de São Paulo, na margem direita do Rio Tietê
(Figura 1). Está compreendida em sua totalidade no interior do município do
mesmo nome, estendendo-se no sentido sul-norte, desde a foz, junto ao Rio
Tietê, até a divisa com o município de Jaú. Na porção leste limita-se com a
Bacia Hidrográfica do Córrego da Estiva e a oeste com a bacia do Córrego Pau
D’ alho. A bacia do Córrego Barra Bonita está posicionada na 13º Unidade de
Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, denominada
Tietê-Jacaré (UGRHI13-TJ), divisão hidrográfica do Estado estabelecida pela
Lei 9.034/94. Segundo Cordeiro (1999) e Vaz (2009), a densa ocupação nas
margens do Córrego Barra Bonita resultou em problemas de processos ero-
sivos na área urbana do município, principalmente nos trechos onde o córrego
corre em canal de gabião.

A principal atividade de uso e ocupação do solo na Bacia do Córrego
Barra Bonita é a cultura da cana-de-açúcar, fator esse que se torna um dos
principais agentes da pressão ambiental que ocorre nesta bacia. Outro grande
problema que ocorre na bacia é o lançamento dos efluentes urbanos sem
tratamento prévio. (BIBIAN 2007)



– 19 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Figura 1 Localização da Bacia de hidrográfica do Córrego Barra Bonita,. Fonte: Carta
Topográfica 1:50.000 do IBGE Folha Jaú e Imagem do Satélite Quick Bird de
04/08/2008.

Segundo a Carta Pedológica do Estado de São Paulo, folha Jaú, escala
1:100.000 do IAC a área de estudo possui tipos de solos originados princi-
palmente da formação Serra Geral (derrames basálticos do Mesozóico). Estas
unidades pedológicas são conhecidas como terra roxa estruturada (TE1) ou
nitossolo vermelho eutroférrico, segundo a nova classificação dos solos da
EMBRAPA, e os Latossolos vermelho escuro (LE1, LE2, LE3) ou latossolo
vermelho eutrófico na nova momenclatura. Estes solos são tidos como bastante
férteis, e por essa razão as atividades agrícolas na região são bastante intensas.

Quanto à vegetação nativa, um estudo realizado por Marconato; et al.
(2004), verificou a ocorrência de famílias de árvores como: Anacardiaceae,
Myrtaceae, Rutaceae, Guttiferae, Cecropiacea, e Icacinaceae.

Conforme Bibian (2007) os dados obtidos de várias entidades oficiais
mostraram que na área da Bacia do Córrego Barra Bonita existe uma equi-
librada variação sazonal, com maiores precipitações nos meses de outubro a
março (primavera-verão) e menores nos meses de abril a setembro (outono-
inverno). Segundo, a classificação climática para a microbacia é do tipo Cwa,
com verões chuvosos e invernos secos.
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Para a elaboração deste trabalho a metodologia foi fundamentada na
Equação Universal das Perdas de Solo (EUPS) gerando um mapa de Potencial
Natural a Erosão (PNE), conforme proposta, adotada por Veniziani Junior
(2004) empregando o software IDRISI TAIGA.

O mapa do Potencial Natural a Erosão foi obtido utilizando-se o módulo
RUSLE do IDRISI TAIGA no qual foram inseridos: o modelo digital de terreno
da área da bacia, obtido à partir dos dados SRTM da NASA; mapa de erodi-
bilidade, obtido a partir da atribuição de valores de erodibilidade para os
diferentes tipos de solo (TE1 = 0,265; LE1, LE2, LE3 = 0,175) disponíveis em
Gracia 2001; Os valores de erosividade empregados no modelo RUSLE foram
obtidos a partir do software NETEROSIVIDADE da Universidade Federal de
Viçosa. (LOMBARDI NETO; PRUSKI; TEIXEIRA, 2005).

Com o objetivo de avaliar a cobertura do solo na área da bacia do córrego
Barra Bonita foi elaborado um mapa de uso do solo utilizando imagens do
satélite QuickBird de 04/07/2008, disponível no GOOGLE EARTH. A ima-
gem obtida foi georreferenciada no software Auto CAD MAP 2010 e em
seguida foi realizada a fotointerpretação das imagens gerando um mapa
vetorial com os diferentes tipos de uso do solo encontrados na bacia.

O Mapa de uso do solo e de PNE foram sobrepostos gerando um mapa
de adequabilidade do uso do solo ao risco de desenvolvimento de processos
erosivos em função do potencial natural à erosão. Uma síntese do proce-
dimento metodológico adotado pode ser observada no fluxograma apre-
sentado na Figura 2.

Figura 2 Fluxograma do Procedimento metodológico para obtenção dos mapas obtidos.



– 21 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

3. Resultados e Discussão

3.1 Mapa de Declividade

O mapa de declividade (Figura 3) da bacia do córrego Barra Bonita
apresenta os valores do percentual da inclinação do relevo na área da bacia.
Constatou-se que mais de 80% da área da bacia apresenta declividades infe-
riores a 12% não sendo, portanto uma área com relevo muito acidentado.

Figura 3 Mapa de declividade da Bacia do Córrego Barra Bonita. Fonte: Dados do Sensor
SRTM NASA processados no IDRISI TAIGA.

As áreas com declividade superior a 12% representam pouco mais de
17% do total da bacia e estão localizadas nas áreas próximas as nascentes e
em alguns vales encaixados presentes nos médios cursos do córrego Barra
Bonita e do córrego da Conceição que é afluente da margem esquerda do
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córrego Barra Bonita. As áreas mais críticas no aspecto declividade corres-
pondem a pouco mais de 100 hectares ocupando menos de 4% da área total
da bacia e encontram-se, principalmente nas vertentes do médio curso dos
córregos Barra Bonita e da Conceição.

3.2 Mapa de Solos

O mapa de solos da bacia do Córrego Barra Bonita (Figura 4), demonstra
a ocorrência de unidades pedológicas privilegiadas para a prática de culturas
agrícolas, são considerados solos que possuem baixa erodibilidade sendo
pouco suscetíveis a erosão.

Figura 4 Mapa de solos da Bacia do Córrego Barra Bonita. Fonte: Carta pedológica do
IAC escala 1:100.000 - Folha Jaú.
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3.3 Mapa de Potencial Natural à Erosão

O mapa de potencial natural à erosão (Figura 5) mostrou que as áreas de
susceptibilidade alta e muito alta estão, em sua maioria, localizadas onde
originalmente deveriam existir matas ciliares, ou seja, as margens dos Córre-
gos em seu médio curso e áreas com relevo mais acidentado.

Figura 5 Mapa do Potencial Natural à Erosão na Bacia do Córrego Barra Bonita. Fonte:
Processamento realizado no SIG IDRISI TAIGA módulo RUSLE utilizando
MDT SRTM e mapa de solos do IAC.

Os locais classificados com potencial natural à erosão muito baixo e baixo
somam uma área em torno de 1.700 hectares (Tabela 1), correspondendo a
aproximadamente 57% da área total da bacia, não representando problemas
mais graves quanto a possível perda de solo. Observa-se ainda que cinco das
nove nascentes localizadas na bacia estão presentes nestas áreas.
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Os locais classificados com médio potencial somam uma área de apro-
ximadamente 414 hectares e correspondem a cerca de 14% da área total da
bacia. Estas áreas também estão presentes em grande escala nas margens dos
cursos d’água da bacia. Os locais classificados com potencial alto e muito alto
somam uma área de aproximadamente 280 hectares, que correspondem a
cerca de 10% da área total da bacia.

A área urbana foi excluída deste estudo, uma vez que a metodologia
aplicada destina-se apenas a áreas rurais, envolvendo parâmetros que não se
aplicam às áreas urbanas, devido ao alto grau de antropização apresentado
por elas.

Tabela 1 Áreas das classes de Potencial Natural à Erosão na bacia do córrego Barra
Bonita

Fonte: Dados obtidos do Mapa de PNE por meio do comando AREA no IDRISI TAIGA.

3.4 Mapa de Uso do solo

Analisando o mapa de uso do solo (Figura 6) é possível observar que a
cana-de-açúcar ocupa a quase totalidade da área definida como uso antrópico
agrícola na bacia do córrego Barra Bonita. A tabela 2 apresenta dados que
demonstram que a classe de uso antrópico agrícola ocupa área de aproxima-
damente 1.956 hectares, o que corresponde a cerca de 68% da área total da bacia.
Como esta cultura está presente em um solo considerado de boa qualidade para
esta prática, aparentemente não representa um grave problema, porém em caso
de adoção de práticas conservacionistas inadequadas esta cultura pode repre-
sentar sérios riscos para o desenvolvimento de processos erosivos.

Observa-se no mapa a presença de alguns remanescentes florestais que
incluem matas ciliares, porém esta a cobertura ao longo dos cursos d’água da
bacia é precária e muitas vezes inexistente. Em algumas áreas é possível
encontrar fragmentos florestais mais densos, sendo que a maioria deles estão
envolvidos, por áreas de floresta em regeneração, inseridas na área formando
ilhas no interior da intensa cultura da cana-de-açúcar.

As áreas em regeneração florestal ocupam aproximadamente 191 hecta-
res, o que corresponde a cerca de 7% da área total da bacia, enquanto os
remanescentes florestais ocupam em torno de 184 hectares, correspondendo
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aproximadamente 6% da área, ou seja, as áreas em regeneração são maiores
que a dos remanescentes florestais. Este fato evidência que áreas de pre-
servação permanente estão sendo respeitadas indicando a adoção de práticas
conservacionistas adequadas na área da bacia. As represas ocupam a menor
área, em torno de 23 hectares e cerca de 0,8 % da área total da bacia.

Observa-se no mapa de uso do solo (Figura 6) que os remanescentes
florestais ocupam apenas algumas dessas áreas que são susceptíveis à erosão.
Por essa razão, acredita-se que essa condição local propicia o carreamento de
sedimentos aos cursos d’água da bacia, promovendo assoreamento à jusante.

Figura 6 Mapa de uso do solo da Bacia do Córrego Barra Bonita. Fonte: Fotointerpretação
realizada a partir da imagem do satélite Quickbird de 04/07/2011 no AutoCAD
MAP 2010
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Tabela 2 Área das categorias de uso do solo na bacia do córrego Barra Bonita

Fonte: Dados obtidos do mapa de uso do solo por meio do comando AREA no IDRISI TAIGA.

3.5 Mapa de Adequação do uso do solo ao Potencial Natural à Erosão

O mapa de adequação (Figura 7) permite observar que algumas áreas da
bacia estão sendo utilizadas de forma inadequada, ou seja, áreas de alto risco
ao desenvolvimento de processos erosivos, nas quais se desenvolvem ativi-
dades agrícolas. Estas áreas devido a seu alto potencial natural a erosão
deveriam estar ocupadas por florestas.

Figura 7 Mapa de adequação do uso do solo ao PNE na Bacia do Córrego Barra Bonita.
Fonte: Mapa gerado pelo IDRISI TAIGA a partir do mapa de PNE e uso do solo.
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Tabela 3 Adequação do uso do solo na bacia do Córrego Barra Bonita:

ID Adequação do uso  área (ha) % da 
área 

1 adequado 2178.24 75.43 
2 inadequado 176.25 6.10 
3 área urbana 533.18 18.46 
 Total 2887.67 100 

Fonte: Dados gerados pelo IDRISI TAIGA a partir do mapa de adequação do uso do solo.

4. Conclusões

Durante chuvas intensas, a água que escoa pelo córrego Barra Bonita
apresenta grande carga de sedimentos, o que evidencia que parte do solo
situado nas vertentes está sendo carreado promovendo o assoreamento do
córrego. Este fato evidencia a ocorrência de processos erosivos acelerados
sendo possível observar, ao longo do curso do córrego, pontos com intensa
deposição de sedimentos.

Nota-se um intenso processo de urbanização na bacia que merece es-
pecial atenção, pois áreas no entorno do perímetro urbano que ainda não
foram urbanizadas muitas vezes são exploradas por atividades agrícolas
predatórias. Nestas áreas não existe preocupação em manter a produtividade
do solo, pois estas serão urbanizadas a qualquer momento este processo expõe
o solo, ficando este vulnerável. Em dias de chuva o material originado dos
processos erosivos ocorridos à montante pode ser transportado atingindo o
curso dágua.

Os estudos sobre o desenvolvimento dos processos erosivos acelerados são
de grande importância para avaliar os aspectos de degradação ambiental em
bacias hidrográficas. Utilizando a metodologia da Equação Universal das
Perdas de Solos combinada a dados de sensoriamento remoto e SIG na bacia
do Córrego Barra Bonita, foi possível diagnosticar com eficiência e eficácia as
áreas com maior predisposição física à erosão. Os mapas obtidos serviram como
ferramentas, que apontaram com objetividade a real situação da área de estudo,
suas características e problemas e ainda indicando possíveis soluções.
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Município de Araraquara-SP
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Resumo

O objetivo deste trabalho é retratar a elaboração do mapa de nascentes do municí-
pio de Araraquara-SP. Muitos municípios brasileiros, em especial no estado de São
Paulo, não tem dados atualizados das nascentes sob sua jurisdição. A Prefeitura de
Araraquara, através da Secretaria de Meio Ambiente, e de todo o seu corpo técnico,
tem feito todos os esforços no sentido de preservar o meio ambiente, através de vá-
rias ações. E o mapeamento das nascentes se enquadra neste contexto. O Geopro-
cessamento contribui oferecendo as ferramentas para a execução de ações de prote-
ção e planejamento ao meio ambiente. O mapeamento foi executado utilizando o
aplicativo ArcGIS, da ESRI, e tem por base imagens orbitais dos satélites SPOT e do
QuickBird. Além disso, comparou as nascentes mapeadas com as nascentes detecta-
das nas folhas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística na escala 1:50.000. Os
mapas gerados são de uma grande utilidade para os gestores públicos da área
ambiental do município. Saber quantas nascentes existem e onde elas se localizam
geograficamente torna-se  imprescindível para qualquer política de proteção e/ou
preservação, deste primeiro ponto de qualquer recurso hídrico.

Palavras-chave: Nascentes. Mapeamento. ArcGIS. Geoprocessamento.

1.  Introdução

A elaboração de um mapa contendo todas as nascentes do município de
Araraquara-SP é de suma importância para os gestores públicos e para o meio
ambiente como um todo.

Saber onde estão, do ponto de vista geográfico, e quantas são, é questão
primordial para se trabalhar a recuperação e\ou a preservação das nascen-
tes e dos corpos hídricos formados a partir delas.

1. Prefeitura Municipal de Araraquara-SP – agrimlan@gmail.com.
2. Prefeitura Mnicipal de Araraquara-SP – gcdantas@araraquara.sp.gov.br.
3. Prefeitura Municipal de Araraquara-SP – dblira@ig.com.br.
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Apesar da lei número 12.651, de 25 de maio de 2.012 fazer a diferencia-
ção entre nascentes e olhos d´água, e como os dados se referem ao ano de
2.011, neste trabalho estes dois termos são sinônimos.

No Brasil o termo mapa, carta e planta, às vezes, se confundem, mas que,
dependendo do autor, pode ter significados diferentes.

Duarte (2006 apud Oliveira, 1988, p.31) relata que a origem da palavra
carta deve ser de origem egípcia, significando papel, derivação de papiro e
que a palavra mapa é de origem cartaginesa, tendo derivação em rabiscos em
toalha de mesa, como pode ser visto nesse trecho:

Os navegadores e os negociantes, ao discutir sobre rotas, caminhos,
localidades, etc., em locais públicos, rabiscavam diretamente nas toalhas
(mappas), surgindo, daí, o documento gráfico, donde a Antiguidade, tão
útil a todos (DUARTE, 2006 apud OLIVEIRA, 1988, p.31).

A Norma Brasileira de Execução de Levantamento Topográfico (ABNT,
1994) considera o termo mapa e carta como sinônimos.

Os mapas procuram representar a superfície física da Terra. E para isso
é necessário a adoção de um sistema de projeção. Como a superfície física da
Terra é considerada esférica e/ou elipsóidica, a projeção é, de acordo com
Ferreira (2011), a correspondente matemática entre as coordenadas plano-re-
tangulares do mapa e as coordenadas esféricas e/ou elipsóidicas da Terra.

Nos mapas, adotou-se o sistema de projeção UTM (Universal Transver-
so de Mercator), baseado no elipsóide SAD69.

O IBGE informa o seguinte sobre o elipsóide SAD-69:

O SAD69 é um sistema geodésico regional de concepção clássica. A sua
utilização pelos países Sul-americanos foi recomendada em 1969 através
da aprovação do relatório final do Grupo de Trabalho sobre o Datum Sul-
americano, pelo Comitê de Geodésia reunido na XI Reunião Panamericana
de Consulta sobre Cartografia, recomendação não seguida pela totalidade
dos países do continente. Apenas em 1979 ele foi oficialmente adotado
como sistema de referência para trabalhos geodésicos e cartográficos
desenvolvidos em território brasileiro. (IBGE, 2012).

Toda a base de dados vetoriais e de arquivos raster do município de
Araraquara-SP utiliza-se destes parâmetros cartográficos.

É de bom alvitre mencionar que, conforme se constata em Fernandes,

atualmente o Brasil atravessa um momento singular no mapeamento de
seu território, onde coexistem dois Sistemas Geodésicos de Referência –
SGR, o SIRGAS2000 e o SAD69. A partir de janeiro de 2.015, somente o
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SIRGAS2000 será oficial, e todos os produtos cartográficos serão
recomendados a estarem referenciados a este Datum. (FERNANDES, 2.010)

Ramos escreve que a projeção UTM

(...) consiste em se considerar o globo terrestre envolvido por um cilindro
tangente ao Equador, sobre o qual são projetados os meridianos, resultando,
após o desenvolvimento do cilindro, numa série de linhas paralelas e de
espaçamento iguais. (RAMOS, 2006).

 Por definição do sistema UTM, o globo terrestre é dividido em fusos ou
zonas de seis em seis graus. Para o município de Araraquara-SP, a zona
corresponde é de número 22, localizada no Hemisfério Sul, tendo como
Meridiano Central o valor de 51 graus a oeste de Greenwich.

A utilização do aplicativo de geoprocessamento facilitou o trabalho de
visualização dos dados coletados em campo. Silva esclarece que

o Geoprocessamento, entendido como uma estrutura de análise de situações
ambientais relevantes, seja aplicado segundo diretrizes relevantes, seja
aplicado segundo diretrizes realmente democráticas, de forma disseminada
em nível municipal, com responsabilidades, potencialidades e benefícios
compartilhados e, assim, tornando capaz de reproduzir, em uma escala
bem maior, a relativa liberdade que já possuimos de realizar, em nossos
computadores, investigações que apóiem decisões quanto ao uso racional
dos recursos ambientais. (SILVA, 2011).

Foi neste sentido que este mapeamento foi realizado e deve ser con-
textualizado.

2. Material e métodos

Para a digitalização das nascentes do município de Araraquara-SP, foi
utilizado um computador de mesa com as seguintes configurações de equi-
pamento: CPU ACPI Multiprocessor PC de 4 GB de memória, placa-mãe Asus
P5KPL-AM-CKD-VISUM-SI, processador DualCore Intel Core 2 Duo E7600,
monitor Flatron W2243C LCD da LG, de 21,5 polegadas, com adaptador grá-
fico Intel (R) G33/G31 Express Chipset Family e acelerador 3D Intel GMA 3100,
teclado modelo ABNT 2, mouse óptico e estabilizador eletrônico microline 3
da BMI.

O sistema operacional usado foi o Windows XP Professional, com Multi-
processor Free de 32-bit e todo o seu pacote Office.

O aplicativo de digitalização dos dados foi o ArcGIS 10.0, com uma licen-
ça do ArcMap 10, da ESRI (www.esri.com).
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As imagens orbitais usadas foram do satélite SPOT, com resolução es-
pacial de 2,5 metros para a área rural, do ano de 2.006. E para a área urbana,
foram utilizadas imagens orbitais do satélite QuickBird, também do ano de
2.006, com resolução espacial de 0,60 metros (sessenta centímetros).

 A técnica usada foi a digitalização em sketch-out, ou seja, edição a mão
livre, com as ferramentas de edição do aplicativo, para todas as nascentes
mapeadas.

As nascentes, foram mapeadas através da feição do tipo ponto, criados
no ArcGIS, e adicionadas informações sobre a sua localização geográfica e o
recurso hídrico a que pertence, entre outras, como se pode observar na tabe-
la de nascentes.

Nos mapas, adotou-se o sistema de projeção UTM (Universal Transverso
de Mercator), baseado no elipsóide SAD-69.

Paralelo ao processo de digitalização das nascentes e elaboração dos
mapas das nascentes, a equipe da Gerência de Desenvolvimento Sustentável
e Monitoramento da Qualidade Ambiental iniciou um levantamento de cam-
po visando consolidar as nascentes mapeadas no aplicativo. A foto 1 e a foto
2 do anexo ilustra isso.

Além disso, procurou registrar com fotos alguns dos locais visitados. Para
isso utilizou-se de uma camionete S-10 da Chevrolet e um GPS MobbileMapper
6, da Magellan, além de uma câmera fotográfica Lumix FZ40.

Utilizou-se também as folhas do IBGE SF-22-X-D-VI-1 – Matão, SF-22-X-
D-VI-3 – Boa Esperança do Sul, SF-22-X-D-VI-2 – Rincão, SF-22-X-D-VI-4 –
Araraquara, SF-23-V-C-IV-1 – Porto Pulador e SF-23-V-C-IV-3 – Ibaté como
base, comparando as nascentes localizadas nas folhas e as nascentes detecta-
das nas imagens orbitais de 2.006 utilizadas neste trabalho. As folhas do IBGE
são da primeira edição do ano de 1.971, na projeção UTM, na escala 1:50.000,
impressas, tendo como datum horizontal Córrego Alegre-MG e o datum ver-
tical em Imbituba-SC.

3. Resultados e discussões

Foram mapeadas todas as nascentes da zona urbana e rural do municí-
pio, totalizando 236 (duzentos e trinta e seis) nascentes. O mapa 1 a seguir
ilustra isso. Além disso, a tabela 1 do anexo contém todas as nascentes com
informações referentes ao número encontrado, tipo de área, recurso hídrico
a que pertence, se houve alguma técnica de recuperação, a condição da nas-
cente à época da visita e do mapeamento, além de informações cartográficas.
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Mapa 1 Mapa contendo todas as nascentes encontradas.

A partir deste mapeamento, foi feita uma classificação de acordo com a
localização das nascentes. Na zona urbana foram mapeadas 30 (trinta) nas-
centes e na zona rural foram mapeadas 206 (duzentas e seis) nascentes. O
mapa 2  a seguir informa isso.
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Mapa 2 Classificação das nascentes mapeadas em rural e urbana.

Nas visitas a campo foi possível detectar que 31 (trinta e uma) nascen-
tes passaram por alguma técnica de recuperação enquanto que 205 (duzen-
tas e cinco) nascentes não sofreram este tipo de intervenção. O mapa 3 retra-
ta isso.
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Mapa 3 Mapa classificando as nascentes quanto à técnicas de recuperação.

Por técnica de recuperação neste trabalho entende-se algum procedimen-
to de campo em que se preserve e/ou vise recuperar a nascente, deixando-a
o mais próximo possível de sua condição natural. Neste sentido, o aumento
da área do entorno da nascente, deixando que a vegetação se regenere se en-
quadram neste contexto.
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Ainda foi possível classificar as nascentes quanto à sua condição: 14

(quatorze) nascentes estavam degradadas, todas na zona urbana; 37 (trinta e
sete) nascentes estavam intocadas; 31 (trinta e uma) nascentes estavam recu-
peradas e 154 (cento e cinquenta e quatro) nascentes estavam protegidas. O
mapa 4 visualiza isso.

Mapa 4 Mapa classificando as nascentes de acordo com a sua condição.
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Devido à topografia do município, é interessante frisar que parte dos
corpos hídricos do município deságuam na Bacia do Mogi-Guaçu e parte dos
corpos hídricos deságuam na Bacia Tieté-Jacaré.

Por fim, é importante mencionar que a conferência dos dados de cam-
po no tocante ao número de nascentes refere-se ao ano de 2.011.

4. Conclusões

Com o mapeamento das nascentes, fica mais fácil a gestão de políticas
públicas no sentido de manutenção e preservação das atuais nascentes encon-
tradas.

É claro que este mapeamento deve ser constante, talvez semestral e no
mínimo, anual. Um problema a ser contornado, pois o número reduzido de
funcionários, além das diversas demandas da Gerência e da Secretaria impede
a periodicidade das visitas de campo.

Fica evidente a necessidade de recuperação das nascentes no âmbito
urbano do município, política esta adotada pela Secretaria Municipal no de-
correr do ano corrente.
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6. Anexos

Tabela 1 Tabela contendo todas as informações de cada nascente.

NUM_NASC COORD_X COORD_Y MC FUSO TIPO_AREA REC_HIDRIC TECN_RECUP COND_NASC DATA

1 782722 7611362 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PONTE SIM RECUPERADA 29/11/2011

2 783387 7611472 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PONTE SIM RECUPERADA 29/11/2011

3 783878 7612634 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PONTE SIM RECUPERADA 29/11/2011

4 784351 7613697 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PONTE SIM RECUPERADA 29/11/2011

5 784888 7614346 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PONTE SIM RECUPERADA 29/11/2011

6 785464 7611837 -51 22 RURAL CORREGO_DOS_PILOES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

7 785603 7611557 -51 22 RURAL CORREGO_DOS_PILOES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

8 782391 7609160 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

9 782925 7609733 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

10 783656 7609691 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

11 784691 7610545 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PASSAGEM_DA_EMA NAO DEGRADADA 29/11/2011

12 784826 7610136 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PASSAGEM_DA_EMA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

13 785525 7608723 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

14 785942 7609902 -51 22 RURAL CORREGO_DA_LAGOINHA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

15 787541 7610225 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

16 788635 7609991 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

17 783029 7605345 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

18 782971 7604432 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO INTOCADA 29/11/2011

19 783463 7603375 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS SIM RECUPERADA 29/11/2011

20 783916 7607396 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE SIM RECUPERADA 29/11/2011

21 783890 7602845 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO INTOCADA 29/11/2011

22 785095 7602721 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO INTOCADA 29/11/2011

23 786186 7603310 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

24 786741 7604160 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_QUEIJEIRAS NAO INTOCADA 29/11/2011

25 787808 7604630 -51 22 RURAL CORREGO_DO_JAPONES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

26 785368 7601521 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO SIM RECUPERADA 29/11/2011

27 786507 7601946 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

28 787141 7602791 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

29 788919 7603233 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO INTOCADA 29/11/2011

30 789289 7605312 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOQUEIRAO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

31 789733 7607249 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOQUEIRAO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

32 791218 7603097 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO INTOCADA 29/11/2011

33 792598 7601534 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO SIM RECUPERADA 29/11/2011

34 793650 7604168 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RINCAO_OU_DA_CACH NAO PROTEGIDA 29/11/2011

35 792460 7604084 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RINCAO_OU_DA_CACH SIM RECUPERADA 29/11/2011

36 789079 7604279 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RINCAO_OU_DA_CACH SIM RECUPERADA 29/11/2011

37 791764 7605969 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RINCAO_OU_DA_CACH SIM RECUPERADA 29/11/2011

38 788224 7598795 -51 22 RURAL CORREGO_DA_PINDAIBA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

39 783753 7601692 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

40 783127 7602229 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

41 782905 7602283 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

42 782303 7603078 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

43 782001 7601331 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

44 780293 7600988 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

45 781854 7598123 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

46 783337 7597614 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

47 783159 7598369 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

48 782696 7599536 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

49 783031 7599651 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

50 782790 7600329 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

51 783291 7601066 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE SIM RECUPERADA 29/11/2011

52 784106 7601431 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

53 783764 7599449 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

54 784987 7601057 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

55 785236 7600170 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

56 785347 7599045 -51 22 RURAL RIO_ITAQUERE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

57 786332 7599628 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO INTOCADA 29/11/2011

58 787065 7598889 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_RANCHO_QUEIMADO NAO INTOCADA 29/11/2011

59 784144 7598580 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO DEGRADADA 29/11/2011

60 785666 7598251 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO DEGRADADA 29/11/2011

61 786850 7597795 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

62 788096 7597270 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO INTOCADA 29/11/2011

63 792660 7598632 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOI NAO PROTEGIDA 29/11/2011

64 790830 7596449 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOI NAO PROTEGIDA 29/11/2011
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NUM_NASC COORD_X COORD_Y MC FUSO TIPO_AREA REC_HIDRIC TECN_RECUP COND_NASC DATA

65 794288 7595827 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

66 793613 7596144 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO INTOCADA 29/11/2011

67 789358 7596237 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

68 789407 7594757 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

69 782220 7597081 -51 22 RURAL CORREGO_DO_PERIQUITO SIM RECUPERADA 29/11/2011

70 782946 7595796 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO DEGRADADA 29/11/2011

71 783944 7596259 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

72 776126 7595484 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BARREIRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

73 777219 7595356 -51 22 RURAL CORREGO_DO_PERIQUITO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

74 779797 7595285 -51 22 RURAL CORREGO_DO_PERIQUITO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

75 780998 7595018 -51 22 RURAL CORREGO_DO_PERIQUITO SIM RECUPERADA 29/11/2011

76 782109 7594809 -51 22 RURAL CORREGO_DO_PERIQUITO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

77 786437 7596095 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

78 786998 7594332 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

79 778691 7594494 -51 22 RURAL CORREGO_DO_RONCA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

80 779736 7593640 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

81 776367 7593898 -51 22 RURAL CORREGO_DO_RONCA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

82 775698 7593124 -51 22 RURAL CORREGO_DO_RONCA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

83 778491 7593430 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

84 779188 7592236 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

85 778056 7591247 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

86 775685 7591712 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

87 774641 7591876 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LAGARTO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

88 773612 7591846 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LAGARTO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

89 773492 7590424 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LAGARTO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

90 772801 7587657 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

91 770313 7583821 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

92 769437 7583354 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

93 772471 7583921 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

94 773471 7585116 -51 22 RURAL CORREGO_DO_TANQUE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

95 781454 7593579 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

96 780813 7593520 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO INTOCADA 29/11/2011

97 781823 7592738 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

98 780979 7592151 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

99 782097 7591765 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

100 782818 7591134 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

101 782689 7590581 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

102 782260 7589569 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

103 781145 7588421 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

104 787478 7611029 -51 22 RURAL CORREGO_DA_AREIA_BRANCA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

105 782431 7606253 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_MONTE_ALEGRE SIM RECUPERADA 29/11/2011

106 776178 7585434 -51 22 RURAL CORREGO_GUANABARA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

107 773231 7582381 -51 22 RURAL RIO_JACARE_GUACU NAO PROTEGIDA 29/11/2011

108 779109 7585930 -51 22 RURAL CORREGO_DA_LAGOA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

109 776601 7583866 -51 22 RURAL CORREGO_DA_LAGOA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

110 776578 7582776 -51 22 RURAL CORREGO_DA_LAGOA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

111 780837 7583785 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

112 781004 7587006 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_TJ NAO PROTEGIDA 29/11/2011

113 781267 7586772 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_TJ NAO PROTEGIDA 29/11/2011

114 781917 7586216 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_TJ NAO PROTEGIDA 29/11/2011

115 780584 7585472 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_TJ NAO INTOCADA 29/11/2011

116 782578 7585655 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO INTOCADA 29/11/2011

117 783380 7585714 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

118 783678 7587911 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LARANJAL NAO PROTEGIDA 29/11/2011

119 788217 7597138 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO INTOCADA 29/11/2011

120 783611 7586855 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LARANJAL NAO PROTEGIDA 29/11/2011

121 782778 7593787 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

122 784358 7591343 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

123 786445 7591576 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

124 786072 7590481 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

125 784132 7589053 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

126 785585 7588026 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LAGEADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

127 789119 7593081 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

128 789169 7592595 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

129 788155 7592066 -51 22 URBANA CORREGO_AGUA_DOS_PAIOIS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

130 790840 7592432 -51 22 URBANA CORREGO_DO_CUPIM NAO DEGRADADA 29/11/2011

131 788871 7605497 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOQUEIRAO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

132 787012 7605538 -51 22 RURAL CORREGO_DO_JAPONES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

133 790070 7597847 -51 22 RURAL CORREGO_DA_TRELA_OU_DO_ANIL NAO PROTEGIDA 29/11/2011

134 792061 7596645 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BOI NAO PROTEGIDA 29/11/2011
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NUM_NASC COORD_X COORD_Y MC FUSO TIPO_AREA REC_HIDRIC TECN_RECUP COND_NASC DATA

135 793426 7597832 -51 22 RURAL CORREGO_DA_CABREUVA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

136 795122 7596666 -51 22 RURAL CORREGO_DA_FAZENDA_SANTA_ISAB SIM RECUPERADA 29/11/2011

137 791180 7594965 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO INTOCADA 29/11/2011

138 793191 7590710 -51 22 URBANA CORREGO_DO_MARIVAN SIM RECUPERADA 29/11/2011

139 790052 7586501 -51 22 URBANA CORREGO_DOS_MARTINS SIM RECUPERADA 29/11/2011

140 787014 7586129 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

141 787807 7585696 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CRUZES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

142 795360 7594466 -51 22 URBANA CORREGO_DO_TANQUINHO NAO DEGRADADA 29/11/2011

143 796313 7593626 -51 22 URBANA CORREGO_DO_TANQUINHO SIM RECUPERADA 29/11/2011

144 796044 7592206 -51 22 URBANA CORREGO_DA_SERRALHA_OU_SERRALHNAO PROTEGIDA 29/11/2011

145 795894 7591411 -51 22 URBANA CORREGO_DA_SERRALHA_OU_SERRALHNAO DEGRADADA 29/11/2011

146 795020 7590224 -51 22 URBANA CORREGO_DA_SERRALHA_OU_SERRALHNAO DEGRADADA 29/11/2011

147 794731 7593856 -51 22 URBANA CORREGO_DO_TANQUINHO_MODELO SIM RECUPERADA 29/11/2011

148 798666 7590016 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DO_OURO NAO DEGRADADA 29/11/2011

149 799766 7587927 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DO_OURO SIM RECUPERADA 29/11/2011

150 796643 7587287 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DO_OURO NAO DEGRADADA 29/11/2011

151 795996 7589287 -51 22 URBANA CORREGO_DA_CAIXA_DAGUA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

152 794794 7588383 -51 22 URBANA CORREGO_DO_VIEIRA SIM RECUPERADA 29/11/2011

153 795097 7585824 -51 22 URBANA CORREGO_DA_AGUA_BRANCA_BH_TJ NAO DEGRADADA 29/11/2011

154 794047 7584090 -51 22 URBANA CORREGO_CAPAO_DO_PAIVA NAO DEGRADADA 29/11/2011

155 788276 7583296 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_OURO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

156 784639 7582381 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_OURO NAO INTOCADA 29/11/2011

157 799077 7586767 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DO_OURO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

158 797224 7586177 -51 22 URBANA RIBEIRAO_DO_OURO NAO DEGRADADA 29/11/2011

159 793483 7583213 -51 22 URBANA CORREGO_DA_CAPAUVA NAO DEGRADADA 29/11/2011

160 793153 7580991 -51 22 RURAL CORREGO_DA_CAPAUVA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

161 798626 7580956 -51 22 RURAL CORREGO_DA_AGUA_AZUL NAO INTOCADA 29/11/2011

162 797037 7580796 -51 22 RURAL CORREGO_DA_AGUA_AZUL NAO PROTEGIDA 29/11/2011

163 797058 7579940 -51 22 RURAL CORREGO_DO_SANTO_ANTONIO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

164 793804 7577811 -51 22 RURAL CORREGO_DO_SANTO_ANTONIO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

165 798708 7580044 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LAGEADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

166 799859 7579232 -51 22 RURAL CORREGO_DO_LAGEADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

167 802630 7573562 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BARREIRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

168 800693 7574931 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BARREIRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

169 803419 7572641 -51 22 RURAL CORREGO_DOBRADA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

170 801723 7572664 -51 22 RURAL CORREGO_OLHO_DAGUA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

171 802496 7569973 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

172 801709 7570280 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

173 799734 7569904 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

174 800048 7569939 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

175 799251 7570475 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

176 800789 7572724 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

177 796605 7573351 -51 22 RURAL RIBEIRAO_SAO_JOSE_DA_CORRENTES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

178 795762 7572925 -51 22 RURAL CORREGO_DO_COELHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

179 803718 7577483 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

180 796109 7578339 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

181 795920 7575024 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

182 795031 7575432 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

183 792238 7578139 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

184 789646 7580886 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

185 789645 7581861 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

186 786854 7579358 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

187 784685 7578887 -51 22 RURAL RIO_CHIBARRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

188 795889 7571054 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO INTOCADA 29/11/2011

189 796838 7571191 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO INTOCADA 29/11/2011

190 797307 7571380 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO PROTEGIDA 29/11/2011

191 798229 7570810 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO INTOCADA 29/11/2011

192 798376 7570372 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO INTOCADA 29/11/2011

193 798373 7569631 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_LARANJAL NAO INTOCADA 29/11/2011

194 794814 7571546 -51 22 RURAL CORREGO_AGUA_SUMIDA NAO INTOCADA 29/11/2011

195 794011 7571964 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

196 790914 7570972 -51 22 RURAL CORREGO_DO_BANHADINHO NAO INTOCADA 29/11/2011

197 792150 7573656 -51 22 RURAL CORREGO_ANDES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

198 790636 7572142 -51 22 RURAL CORREGO_ANDES NAO INTOCADA 29/11/2011

199 788574 7573633 -51 22 RURAL RIO_JACARE_GUACU NAO PROTEGIDA 29/11/2011

200 787278 7574143 -51 22 RURAL RIO_JACARE_GUACU NAO PROTEGIDA 29/11/2011

201 787099 7574908 -51 22 RURAL RIO_JACARE_GUACU NAO PROTEGIDA 29/11/2011

202 800751 7587890 -51 22 RURAL CORREGO_BOM_RETIRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

203 802024 7588616 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DO_CRUZEIRO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

204 802779 7588790 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011
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NUM_NASC COORD_X COORD_Y MC FUSO TIPO_AREA REC_HIDRIC TECN_RECUP COND_NASC DATA

205 803261 7588357 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

206 803265 7587748 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

207 802235 7587204 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

208 801681 7586952 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

209 800473 7587116 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO INTOCADA 29/11/2011

210 800166 7585766 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

211 800161 7585371 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

212 799966 7584831 -51 22 RURAL CORREGO_DAS_FURNAS_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

213 801764 7583645 -51 22 RURAL CORREGO_DA_VOCOROCA NAO INTOCADA 29/11/2011

214 803622 7586061 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO INTOCADA 29/11/2011

215 803786 7584508 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

216 802620 7582772 -51 22 RURAL CORREGO_SAO_JOSE NAO PROTEGIDA 29/11/2011

217 803233 7582038 -51 22 RURAL CORREGO_DA_SUCURI NAO PROTEGIDA 29/11/2011

218 803899 7581239 -51 22 RURAL CORREGO_DA_SUCURI NAO INTOCADA 29/11/2011

219 805013 7581774 -51 22 RURAL CORREGO_CORUMBA NAO INTOCADA 29/11/2011

220 805857 7583046 -51 22 RURAL CORREGO_CORUMBA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

221 807108 7590554 -51 22 RURAL CORREGO_ESPRAIADO NAO PROTEGIDA 29/11/2011

222 806877 7588673 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO INTOCADA 29/11/2011

223 807364 7586701 -51 22 RURAL CORREGO_DO_MORRO_CHATO NAO INTOCADA 29/11/2011

224 809636 7580001 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO INTOCADA 29/11/2011

225 807626 7578945 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO INTOCADA 29/11/2011

226 809350 7578092 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

227 809794 7578573 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

228 811990 7579198 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_ANHUMAS NAO INTOCADA 29/11/2011

229 801724 7585334 -51 22 RURAL CORREGO_DA_VOCOROCA NAO INTOCADA 29/11/2011

230 802798 7584605 -51 22 RURAL CORREGO_DA_VOCOROCA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

231 809909 7589887 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CABACEIRAS NAO PROTEGIDA 29/11/2011

232 810613 7589096 -51 22 RURAL RIBEIRAO_DAS_CABACEIRAS NAO INTOCADA 29/11/2011

233 810118 7584582 -51 22 RURAL CORREGO_DA_AGUA_BRANCA_BH_MG NAO PROTEGIDA 29/11/2011

234 811355 7581302 -51 22 RURAL CORREGO_DOS_OLHOS_DAGUA NAO PROTEGIDA 29/11/2011

235 814826 7589416 -51 22 RURAL CORREGO_DOS_PORTUGUESES NAO PROTEGIDA 29/11/2011

236 797676 7591429 -51 22 URBANA CORREGO_DA_CAIXA_DAGUA_MODELO SIM RECUPERADA 29/11/2011

Foto 1 Coleta de ponto GPS da nascente de n° 151, do Córrego Caixa D´Água.
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Foto 2 Localização da nascente de n° 231, do Ribeirão das Cabaceiras.
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Resumo
O trabalho visou à determinação do conflito de uso nas áreas de preservação perma-
nente (APPs). As bases cartográficas foram: a carta planialtimétrica em formato di-
gital (IBGE, 1969) utilizadas no georreferenciamento e a imagem de satélite de 2011.
O SIG-IDRISI Selva foi utilizado para realizar o georreferenciamento da imagem, a
classificação supervisionada e a determinação das áreas de APPs. O uso da terra
mostrou que a cultura da cana-de-açúcar ocupa a maior parte da área (81,00%), mos-
trando com isso a predominância da ocupação agrícola na região. O mapa obtido pela
classificação em tela permitiu o mapeamento do uso do solo gerando dados que au-
xiliarão nos futuros planejamentos de recuperação da área. A preservação ambien-
talmente da área da microbacia é muito pouco, pelo fato de apresentar apenas 12,54%
de vegetação natural, sendo que o mínimo exigido pela legislação do Código Florestal
Brasileiro vigente é de 20%. O índice kappa obtido foi considerado bom segundo a
classificação de LANDIS & KOCH, (1977). As áreas de preservação permanente e de
conflito mostraram que uma boa parte da área da microbacia em estudo está sendo
utilizada inadequadamente.
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1. Introdução

Nas últimas duas décadas tem aumentado a preocupação mundial a res-
peito do rápido crescimento da taxa de desmatamento das florestas tropicais
e de seu impacto na biodiversidade do Planeta. Por este motivo, foram cria-
das em lei as áreas de preservação permanente (APP’s) com o intuito de evi-
tar a degradação do ecossistema, promover a conservação do ambiente natu-
ral e a manutenção da qualidade de vida.

 Tais áreas, em diversos casos, como em relação à declividade, topos de
morros, margens dos recursos hídricos e nascentes dos mananciais, não têm
sido devidamente respeitadas, devido ao uso inadequado dos recursos natu-
rais. Os recursos naturais, solos férteis e as florestas nativas remanescentes
foram intensamente reduzidos na maioria das APP’s, em muitos casos, pelo
desconhecimento da população e por sua incorreta interpretação do Código
Florestal. Conforme observou de Silva (1996), as áreas de preservação perma-
nente devem estar cobertas por vegetação original, delimitando-se as áreas
impróprias para o uso de terras.

Além disso, vivemos um modelo socioeconômico no qual o desenvolvi-
mento urbano apresenta permanente conflito com o meio ambiente, devido
à ausência, em muitas vezes, de uma ocupação planejada. Neste contexto, o
conhecimento das áreas de uso de uma determinada região, além de possi-
bilitar o direcionamento adequado do tipo de manejo, permite identificar
possíveis problemas acarretados pelo efeito das ações antrópicas sobre essas
regiões, tendo relação direta com a conservação e a exploração sustentável dos
recursos naturais. Ao mesmo tempo, o planejamento adequado da terra deve
ser realizado constantemente para que a degradação não ocorra ou, ao me-
nos, seja diminuída ao longo dessas áreas, principalmente das APP’s.

Dentro da gestão ambiental, uma das principais dificuldades com que se
tem defrontado é a falta de uma fonte de dados com informações básicas da
paisagem. Tais informações são extremamente necessárias em projetos am-
bientais, especialmente para realizar a recomposição de áreas degradadas,
fornecendo auxílio ao manejo e à conservação do solo e da água nas micro-
bacias hidrográficas.

Assim, a incorporação de informações provenientes de sensores remo-
tos orbitais aos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) aliada à eficaz ca-
pacidade de processamento, análise e manipulação que estes oferecem, torna-
se possível à verificação de áreas submetidas às restrições impostas pelo Código
Florestal, suas irregularidades, bem como a possibilidade de recuperação.

Dessa forma, o presente trabalho visa à utilização de geotecnologias na
coleta de dados e no mapeamento de uso da terra em áreas de APP’s, permi-
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tindo as suas delimitações e diagnóstico de possíveis intervenções antrópicas,
contribuindo para futuras fiscalizações ambientais, de acordo com a Lei Fe-
deral N° 4.771, de 1965 que instituiu o Código Florestal Brasileiro e as reso-
luções CONAMA N° 04/1985 e n° 303/2002.

2. Material e Métodos
A microbacia do Ribeirão Santo Antônio, situada no município de São

Manuel, com uma área de 4286,15ha, e sua situação geográfica é definida pelas
coordenadas: Latitude 22º 31’ 52” a  22º 38’ 20”  S e Longitudes 48º 33’ 40” a
48º 38’ 47”  WGr.

O clima predominante do município, classificado segundo o sistema
Köppen é do tipo Cwa – Clima subtropical úmido com invernos secos e ve-
rões quentes – em que a temperatura do mês mais frio é inferior à 18°C e do
mês mais quente ultrapassa os 22°C.

Figura 1 Imagem georreferenciada com composição das bandas 3, 4 e 5 do sensor
“Thematic Mapper” do LANDSAT – 5.
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 A delimitação de uma bacia hidrográfica é dada pelas linhas divisoras
de água que demarcam seu contorno. Estas linhas são definidas pela confor-
mação das curvas de nível existentes nas cartas planialtimétricas e ligam os
pontos mais elevados da região em torno da drenagem (Argento e Cruz, 1996).

A digitalização do limite da área da microbacia do Ribeirão Santo An-
tonio – São Manuel  (SP) foi realizada via tela do computador através do
módulo de digitalização (digitalize) no IDRISI, onde foram feitas as compo-
sições RGB. Para tanto, utilizou-se a Carta Planialtimétrica em formato digi-
tal editada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1969),
São Manuel (SF-22-Z-B-V-2), escala 1:50.000, segundo os pontos mais eleva-
dos em torno da drenagem, tendo-se como base a definição de Rocha (1991)
para bacia hidrográfica.

No georreferenciamento foi utilizado o sistema de coordenadas planas,
projeção UTM, datum Córrego Alegre, bem como dois arquivos de pontos de
controle, sendo o primeiro da imagem digital e o outro, da carta topográfica
de São Manuel (SF-22-Z-B-V-2), editada em IBGE (1969).  Foram determina-
das as coordenadas de cada ponto e com estes dados foi feito um arquivo de
correspondência, através do comando “Edit” do menu “Database Query”,
presente no módulo “Analysis”.

Inicialmente, foi elaborada uma composição colorida com a combinação
das bandas 3, 4 e 5, obtida a partir da imagem de satélite digital, bandas 3, 4
e 5 do sensor “Thematic Mapper” do LANDSAT – 5, da órbita 220, ponto 76,
quadrante A, passagem de 2011, escala 1:50000, pois esta apresenta uma boa
discriminação visual dos alvos, possibilitando a identificação dos padrões de
uso da terra de maneira lógica.  Esta composição apresenta os corpos d’água
em tons azulados, as florestas e outras formas de vegetações em tons esver-
deados e os solos expostos em tons avermelhados. A seguir, foi realizado o
georeferenciamento da composição, utilizando-se para isso do módulo
Reformat/Resample do SIG – IDRISI, sendo os pontos de controle obtida nas
cartas planialtimétricas do IBGE (1969). Após o georreferenciamento, foi fei-
to o corte, extraindo-se apenas a área da microbacia, sendo em seguida
demarcadas as áreas de treinamento sobre a imagem com o cursor e o mouse.
Essas áreas foram demarcadas sobre grande número de locais, buscando-se
abranger todas as variações de cada ocupação do solo.

Posteriormente, foram criadas as assinaturas pelo módulo Makesig e a
classificação supervisionada propriamente dita pelo método de Máxima Ve-
rossimilhança, através do módulo Maxlike.  Na classificação supervisionada,
as ocupações do solo foram identificadas e diferenciadas, umas das outras
pelo seu padrão de resposta espectral, sendo as áreas de treinamento delimi-
tadas por polígonos desenhados sobre cada uso da terra na imagem..
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Em seguida, foram indicados os nomes para cada classe de uso da ter-
ra, associados aos seus respectivos identificadores, sendo a imagem classifi-
cada e os cartogramas demonstrativos da distribuição espacial de cada uso da
terra com base nestes dados.

Na identificação digital dos alvos, foram utilizadas as chaves de inter-
pretação para imagens (Rocha, 1986) para determinação das classes de uso.

Após a elaboração da carta de uso da terra, as áreas foram determinadas
com o auxílio do software SIG – IDRISI, utilizando-se do comando “Area” do
menu “Database Query”, pertencente ao módulo “Analysis”, sendo posteri-
ormente determinadas as porcentagens de cada classe.

A exatidão do mapeamento foi realizada estatisticamente através do ín-
dice Kappa(Landis e Koch, 1977). Este procedimento (Eastman, 1998 e Simões,
2001)  consistiu na geração de pontos de amostragem aleatoriamente estra-
tificados, através do módulo Sample.

A ocupação da terra obtida a partir da imagem de satélite de 201, no pixel
referente à cada ponto foi identificada, sendo criado a seguir um arquivo de
valores relacionando aos pontos amostrais da verdade terrestre (classificação
com digitalização manual em tela através de interpretação visual das feições
identificadas na imagem de satélite, confirmadas por visitas a campo). Estes
dois arquivos foram associados e em seguida rasterizados, gerando uma ima-
gem raster com a verdade terrestre. A seguir, no módulo Errmat analisou-se
estatisticamente a classificação supervisionada confrontando a imagem con-
tendo a verdade terrestre com a imagem classificada do uso da terra. O resul-
tado desta confrontação foi a obtenção da matriz de erros e do índice Kappa
geral e por categoria.

As áreas de preservação permanentes foram definidas ao longo dos cur-
sos d’água e ao redor das nascentes do Ribeirão Santo Antonio, onde foi uti-
lizada a operação Gis analysisàDistance operatorsà Buffer do Idrisi 15.0, a qual
proporcionou a criação de um buffer de 50m de raio nas áreas das nascentes
e um buffer de 30m de cada lado da drenagem ao longo do leito do ribeirão,
com isso resultando no mapa de APP’s fundamentado na resolução CO-
NAMA n° 303/2002, Art. 3°: “constitui Área de Preservação Permanente a
área situada em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em proje-
ção horizontal, com largura mínima de trinta metros, para o curso d’água com
menos de 10 metros de largura”, e no Código Florestal (Lei 4.771/1965), que
considera essas áreas, cobertas ou não por vegetação nativa: “com a função
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geo-
lógica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e as-
segurar o bem-estar das populações humanas”.
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Foram consideradas sob uso conflitante todas as áreas que não eram de
vegetação nativa presentes nas APPs das nascentes, cursos d´água e encos-
tas (Brasil, 2002a; Brasil, 2002b).

Para quantificar os tipos de uso conflitante utilizando-se álgebra de ma-
pas (mapa de uso da terra x APP’s) foi realizada uma sobreposição ou “over-
lay” do mapa de uso e cobertura da terra com o mapa das APP’s para identi-
ficação das áreas de conflito de uso nas APP’s. Os procedimentos foram exe-
cutados no Idrisi 15.0 utilizando-se a opção Mathematical operators do menu
Gis Analysis com o comando Overlay.

Após a sobreposição desses mapas, as áreas de ocorrência dos conflitos
de acordo com as classes de uso foram identificadas e devidamente men-
suradas, executando as funções de cálculo de área, através da operação
Database QueryàArea do Idrisi 15.0

Esse procedimento permitiu a delimitação das áreas de classes de uso da
terra, qualificando e quantificando as áreas que estavam contidas nos limites
das APP’s, conforme procedimento metodológico (Figura 2).
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Figura 2 Fluxograma metodológico para delimitação das áreas de conflitos de uso nas APPs.

3. Resultados e discussão
Na região de São Manuel, as áreas de vegetação natural com clima e to-

pografia favoráveis, apresentam apenas vestígios da cobertura vegetal origi-
nal, ao passo que os cerrados vêm diminuindo progressivamente pela utili-
zação de suas áreas, principalmente com culturas de alto retorno econômico,
como é o caso da cultura da cana-de-açúcar.

A partir da utilização de uma composição falsa cor nas bandas TM3,TM4
e TM5 da imagem de satélite digital Landsat 5 de 2011 foi possível, através
do Sistema de Informação Geográfica – IDRISI Andes 15.0,  discriminar,
mapear e quantificar 6 feições na microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São
Manuel - SP através da classificação digital em tela (verdade terrestre), bem
como da classificação supervisionada foi possível discriminar, mapear e
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quantificar 4 feições que se mostraram mais visíveis e representativas (Figu-
ra 3 e 1Quadro 1).

Na classificação em tela da bacia do Ribeirão Santo Antonio, as seis clas-
ses de uso discriminadas estão representadas por: cana-de-açúcar, várzea,
mata ciliar, pastagem, barragem, e outros (sede de fazendas, antigos engenhos
e terreiros de café).

A análise do uso do solo na microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São
Manuel (SP) mostra que a cana-de-açúcar foi a cultura que ocupou a maior
parte da área, representando mais de 81%, ou seja, 3471,71 ha, sendo o pou-
co restante da microbacia ocupada por várzea (5,03%) com 215,73ha e vege-
tação natural (12,54%)  mostrando com isso o avanço da cultura canavieira na
determinada região paulista (Campos, 1993).

Figura 3 Mapa de uso do solo da microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São Manuel,
SP, obtida pela imagem de satélite de 2011.
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Quadro 1 Uso da terra na microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São Manuel, SP.

Uso do Solo 
Imagem de Satélite  

ha % 

Cana-de-açúcar 3471,71 81,00 

Várzea 215,73 5,03 

Vegetação Natural 537,66 12,54 

Pastagem 4,70 0,11 

Barragem 10,94 0,26 

Outros 45,41 1,06 

Total 4286,15 100 

Os dados obtidos permitiram analisar a respeito da preservação am-
biental da microbacia do Ribeirão Santo Antonio que a mesma não está
ambientalmente conservada, pois as, de grande importância em termos de
preservação ambiental, representaram apenas 12,54% da área, sendo que de
acordo com o Código Florestal, a reserva mínima de florestas deve ser de 20%
com cobertura arbórea da área de cada propriedade. Este é um parâmetro
muito importante, pois segundo Rocha (1991), as florestas são essenciais para
o controle de erosão e de enchentes, uma vez que são fundamentais na recarga
do lençol freático quando situadas em locais adequados.

O índice Kappa calculado (0,5792) permitiu classificar como bom o mapa
obtido, segundo Landis e Koch (1977).

Após a delimitação da rede de drenagem , foram estabelecidas as APP’s,
que correspondem a 66,66 ha (3,88%) de toda a área da microbacia (Figura 4).

A Figura 5 e o Quadro 2 mostram as áreas de conflito dessa bacia, onde
uma grande parte das áreas de preservação permanentes (79,63ha) estão sen-
do usadas para outros fins, como:  29,46% com cana-de-açúcar, 1,59% com
pastagem e 1,01% com outros (elementos construídos). Do restante da área,
1,79% vem sendo utilizada com barragem, e 66,15% vem sendo preservado
com vegetação natural (30,97%) e várzea (35,18%).

4. Conclusões

A imagem de satélite e a utilização do sistema de informação geográfi-
ca Idrisi mostraram-se importantes ferramentas em função da facilidade e
rapidez no mapeamento das unidades de paisagem, e, dessa forma, permiti-
ram subsidiar na elaboração de mapas digitais, fornecendo resultados confiá-
veis num pequeno intervalo de tempo.
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Os dados obtidos auxiliarão nos futuros planejamentos de recuperação
da área, visto que possibilitaram a verificação de que a área da microbacia não
vem sendo ambientalmente preservada, pois se apresenta coberta com ape-
nas 12,54% de vegetação natural, sendo que o mínimo exigido pela legislação
do Código Florestal Brasileiro vigente é de 20%.

O alto índice de ocupação do solo pela cultura da cana-de-açúcar na ba-
cia (81,00%) reflete a predominância da ocupação agrícola regional. A área
total de preservação permanente (248,36ha) vem sendo ocupada inadequada-
mente (32,06%) por cana-de-açúcar, pastagem e outros.

Figura 4 Áreas de preservação permanente ao longo dos cursos d’água e ao redor das
nascentes da microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São Manuel, SP.
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Figura 5 Mapa de conflitos de uso do solo em APPs na microbacia do Ribeirão Santo
Antonio – São Manuel, SP

Quadro 2 Conflito de uso do solo nas  APPs da microbacia do Ribeirão Santo Antonio – São
Manuel, SP.

Uso do Solo Conflitos 

 ha % 

Cana-de-açúcar 73,17 29,46 
Várzea 87,38 35,18 

Vegetação Natural  76,92 30,97 
Pastagem 3,94 1,59 

Barragem 

Outros 

Total 

4,43 

2,52 

248,36 

1,79 

1,01 

100 
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Resumo

No Brasil o registro hidrológico teve seu início em grandes centros urbanos. Tais re-
gistros sempre foram utilizados para estudar os fenômenos do clima, entre eles o do
ciclo hidrológico. Hoje os estudos são feitos em diversas cidades, devido à sua im-
portância no planejamento urbano, no setor de Drenagem Urbana. Jaú conta com
duas estações de monitoramento, a estação da FATEC-JAHU, objeto de estudo des-
te trabalho, foi instalada em 2001 com aparelhos analógicos e em 2010 foi instalada
a estação automática no mesmo local. Neste trabalho foi realizada a análise dos da-
dos pluviométricos da estação, coletados no período de 2002 a 2010, e os trabalhos
efetuados na consistência destes valores, com a comparação dos dados medidos nos
aparelhos analógicos e digitais. Compararam-se também os totais anuais medidos nas
duas estações do monitoramento de Jaú. Apresenta-se neste trabalho o preparo dos
dados pluviométricos para o estudo de chuvas intensas.

Palavras-chave: Hidrologia, precipitação, consistência de dados.

1. Introdução

O monitoramento hidrológico consiste no registro das variáveis que com-
põem o ciclo hidrológico ou que o influenciam, tais como: Precipitação, tem-
peratura, horas de insolação, radiação solar, intensidade e direção do vento,
evaporação, umidade do solo dentre outras.

Os dados hidrológicos são utilizados para os mais variados propósitos
e existe uma demanda crescente de usuários interessados em acessar os da-
dos, de preferência via internet.

1. Prefeitura Municipal de Jahu – giovanifabricio@hotmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – jose.veniziani@fatec.sp.gov.br.
3. Faculdade de Engenharia de Bauru – UNESP – ilzakaiser@feb.uneps.br.
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No Brasil o registro hidrológico iniciou-se com dados pluviométricos
junto aos principais centros urbanos. Alguns poucos postos têm séries cen-
tenárias, que podem ser usadas para a identificação de ciclos e tendências. A
Agência Nacional de águas (ANA) identificou 163 postos com mais de 40 anos
de dados. Diversas empresas públicas ou privadas coletam dados de chuva
para o seu uso e disponibilizam esta informação via internet em tempo real
ou em atualizações com periodicidade bastante variável. No final da década de
1990, com a criação da Agência Nacional de Águas, o banco de dados
hidrológico nacional (HIDROWEB) passou a ser disponibilizado gratuitamente
via internet, e no estado de São Paulo o Departamento de Água e Energia Elé-
trica (DAEE) também presta este serviço disponibilizando informações via o
Sistema de Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH)
(CLARKE & DIAS, 2003).

Recentemente as estações tradicionais vêem sendo substituídas, ou
complementadas com estações automáticas que fazem a aquisição dos dados
de forma eletrônica e seu registro em formato digital. Devido ao mundo
globalizado, hoje há uma necessidade de transferência de dados meteo-
rológicos em tempo real, para dar o suporte necessário a diversas áreas de
pesquisa como: agricultura, recursos hídricos, construção civil, pesquisa e
desenvolvimento e monitoramento ambiental. (BRUNINI, 2006)

Especial atenção deve ser dada à qualidade do dado, a maioria das en-
tidades disponibiliza o dado bruto, na forma como foi coletado, cabendo ao
usuário o tratamento e preparo destas informações. Estas análises recebem o
nome de consistência de dados.

2. Objetivo

Este artigo tem por objetivo apresentar o trabalho de análise e consistên-
cia de dados chuva gerados pela estação Hidrometeorológica de Jahu no pe-
ríodo de 2002 até 2010, visando a caracterização do regime de chuvas e a pre-
paração de dados para estudo de eventos de chuvas intensas.

3. Objeto de Estudo

O Município de Jahu está localizado a 296 km da capital, tem uma área
de 688,34 km², conforme mostra a figura 1. A cidade é banhada pelo Rio Tietê,
e seus afluentes Rios Jahu e Ave Maria, possui também diversos córregos e
ribeirões ao longo da área do município.

A Figura 1 apresenta a localização da Estação Meteorológica da FATEC
e a Figura 2 a localização da Estação Meteorológica da APTA – Jaú.
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Figura 1 Localização da FATEC-JAHU no Município de Jahu. Fonte: LAIEH, 2011

Figura 2 Localização da Estação Meteorológica da APTA Jaú. Fonte: LAIEH, 2012



– 57 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

A estação foi instalada na FATEC em decorrência da desativação das
estações hidrometeorológicas que operavam nas Usinas Hidrelétricas do Tietê
por ocasião da privatização das usinas hidrelétricas no estado de São Paulo.
Os equipamentos que compunham estas estações foram enviados para um
depósito no DAEE (Departamento de Água e Energia Elétrica).

A FATEC-JAHU solicitou que uma destas estações desativada fosse ins-
talada no campus, com o interesse em explorar o potencial didático da esta-
ção e como fonte de dados, que poderiam ser utilizados no planejamento ur-
bano.

Neste contexto, em 2001 foi instalada na FATEC-JAHU uma Estação
Hidrometeorológica em parceria com órgãos de esfera estadual (DAEE e Cen-
tro Paula Souza) e municipal SAEMJA (Serviço Água e Esgoto do Município
de Jaú).

O DAEE forneceu à faculdade os aparelhos analógicos de relojoaria su-
íça, o SAEMJA, construiu as estruturas necessárias para o funcionamento da
estação (cercado e abrigos meteorológicos) e o Centro Paula Souza represen-
tado pela FATEC-JAHU ficou responsável pela manutenção da estação e co-
leta de dados.

No ano de 2010 foi instalada a Estação Automática, que permitiu maior
precisão nos dados além da conferência os registros da estação analógica. As
estações automáticas facilitam em parte um dos principais inconvenientes das
estações convencionais, a falta de leitura ocasionada por problemas junto aos
observadores que fazem a leitura dos dados três vezes ao dia.

Com base nos dados gerados nesta estação a altura pluviométrica de Jaú
varia entre 1200 a 1500 mm e tem como característica apresentar o mês de
Janeiro como o mais chuvoso e o mês de Agosto o mais seco. A temperatura
média é de 22,8°C e a umidade do ar de 70%.

Em termos de disponibilidade de dados hidrológicos a cidade conta com
uma estação meteorológica junto à agência APTA, (Agência Paulista de Tecno-
logia dos Agronegócios), na estrada que liga Jaú a Pouso Alegre (Figura 2).

4. Revisão Bibliográfica

Uma estação Hidrometeorológica registra dados de: Temperatura, umi-
dade relativa do ar, horas de insolação, radiação soar, intensidade e direção
do vento, evaporação e chuva.

O presente trabalho aborda a análise de dados de chuva gerados pelos
equipamentos analógicos (pluviômetro e pluviógrafo) e pelo pluviômetro da
estação automática.
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A distribuição temporal da chuva segue padrões já conhecidos e descri-
tos pela literatura. Segundo Silveira (1999) a chuva está presente no ciclo
hidrológico que se define como uma circulação fechada da água em nível glo-
bal - que atua na superfície terrestre e na atmosfera, impulsionado pela rota-
ção terrestre, gravidade e a energia solar.

Sua distribuição e forma de ocorrência variam de acordo com alguns
parâmetros como topografia e condições climáticas (vento, massas de ar,
umidade), ocorrendo assim em três tipos: as chuvas convectivas, orográficas
e frontais, conforme Figura 3.

Figura 3 Tipos de Chuvas e suas Características. Fonte: MARTINS, 2012.

Através da análise geográfica identifica-se o potencial de ocorrência de
chuvas orográficas. As chuvas convectivas são típicas do verão, com grande
intensidade, núcleos convectivos da ordem de dezenas de quilômetros, que
garante sua alta variabilidade espacial. As precipitações frontais ocorrem na
entrada de frentes (frias ou quentes), é comum a presença de núcleos convecti-
vos na entrada da frente. São chuvas de grande abrangência espacial e longa
duração.

A consistência de dados tem por objetivo a correção de erros grosseiros
que ocorrem na leitura do leitura dos aparelhos feita pelos observadores e na
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digitação destes valores. Estes erros podem ser detectados a partir de gráfi-
cos dos totais pluviométricos diários. Quando a estação dispõe de outros apa-
relhos que registram dados de chuva (pluviógrafos ou estação automática)
estes valores podem ser conferidos e corrigidos. Este trabalho é mais efetivo
quando feito logo a após a coleta do dado.

Depois de feita a análise de identificação dos erros grosseiros, procede-
se a comparação com dados de estações próximas através das curvas de du-
plas massas, nas quais comparam-se as alturas de chuvas acumuladas da esta-
ção em estudo com a média de registros realizados em estações próximas. A
partir destes gráficos é possível verificar tendências, mudanças de comporta-
mento, inconsistências ou confirmar o comportamento homogêneo com as de-
mais estações da região. O estudo de consistência de dados deve ser feito para
todas as aplicações hidrológicas (VILELLA &MATTOS 1975 e TUCCI, 1983).

Para o estudo de chuvas intensas, com o objetivo de elaborar uma equa-
ção de chuvas intensas, a preparação de dados exige registros de chuva com
discretização temporal de minutos. A preparação dos dados é trabalhosa e
demanda a análise dos registros para a identificação dos eventos mais seve-
ros de cada faixa de duração estudada. Segundo Magni (1999) o estudo de
chuvas intensas teve início no Brasil com os trabalhos do engenheiro Otto
Pfafstetter em 1957 que determinou equações de chuvas intensas para os lo-
cais que dispunham de registros pluviográficos. Desde então os estudos da
área hidrológica foram aumentando, acompanhando o adensamento da rede.
A demanda por dados pluviométricos e fluviométricos cresceu em função da
construção de Usinas Hidrelétricas, que se intensificou nas décadas de 1950
até 1980. O setor de monitoramento hidrológico se organizou institucional-
mente neste período.

Para o ambiente urbano o interesse por estações com registros pluvio-
gráficos cresceu, pelo interesse em determinar as equações de chuvas inten-
sas, que são à base de qualquer projeto de drenagem urbana. As grandezas
envolvidas são:

t Altura pluviométrica (mm) – altura de chuva usualmente medida
por pluviômetros e disponibilizada como um dado diário.

t Intensidade – definida como a relação entre a altura precipitada e a
duração da chuva, usualmente apresentada nas seguintes unidades
(mm/h ou mm/min). A intensidade de uma precipitação representa
a variação temporal, mas, para análise dos processos hidrológicos,
geralmente são definidos intervalos de tempo constantes. Sua
medida é feita por pluviógrafos.
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t A duração, também medida nos pluviógrafos indica os períodos do
dia em que foram verificados eventos de precipitação, as unidades
usualmente empregadas são o minuto (min.) ou a hora (h).

No estudo de chuvas intensas é necessário avaliar a frequência dos even-
tos mais intensos. Esta variável é avaliada através do período de retorno (Tr),
que é definido como o número médio de anos durante o qual se espera que
a precipitação analisada seja igualada ou superada. Este parâmetro é estimado
através do ajuste de uma distribuição matemática probabilística aos maiores
valores de chuva medidos na estação.

5.  Material e Métodos

Para a realização deste trabalho foram utilizados:
t Planilha Excel;

t Pluviogramas da estação analógica e registros da estação digital

t Dados de pluviômetro para conferência.

t Dados da estação da FATEC-Jaú e da estação da APTA (todos eles
medidos em estação digital)

A origem dos dados coletados está indicada no quadro 1.

Quadro 1 Período de dados coletados na FATEC Jahu

Período Descrição da estação Utilização dos dados 

2001 até Maio de 2004 Analógica Analógica 

Maio de 2004 - Set de 2005 Sem leitura ----------- 

Set 2005 – 2010 Analógica Analógica 

Jan 2009 - Dez 2010 Analógica e digital 
Digital - com conferência  

da analógica 

Os totais anuais das duas estações foram comparados através de curva
de duplas massas.

Com o auxilio de uma estagiária do Laboratório de Análise de Informa-
ções Espaciais e Hidrometria – LAIEH, os dados de 2001 a 2010 foram digi-
tados em tabela utilizando a planilha Excel todos, com a discretização tem-
poral de 10 minutos, característico dos pluviogramas que são divididos em
período de 10 minutos e de acordo com a configuração da estação automáti-
ca que coleta de dados com este intervalo de tempo.
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Após coletados e digitados, os dados passaram por pré-consistência, que
consistiu em levantar os maiores valores e comparar com a leitura de pluvi-
ômetro no dia do evento para tirar as dúvidas sobre os valores obtidos iden-
tificando as falhas de registro e eliminando dados com falhas ou duvidosos.
Após consistir os dados, foram elaborados gráficos dos totais pluviométricos
mensais anuais e gráficos de quantidade de dias de chuva durante os anos,

Com os dados de chuva digitados por dia, organizados em intervalos de
10 minutos foi elaborada uma rotina para o cálculo dos valores de chuva acu-
mulados nos intervalos de 10, 20, 30, 40, 60, 120, 360, 720,1080 e 1440 minutos.

6. Resultados e Discussão

Da organização dos dados foram quantificados os totais mensais e anu-
ais que estão apresentados na Tabela 1.

Na Tabela 2 comparam-se os totais anuais coletados na estação de Jaú
com os coletados da estação APTA, desconsiderando 2004/2005 onde houve
falha na coleta de dados, devido à paralisação da Estação Hidrometeorológica
da FATEC-JAHU.

Tabela 1 Totais Mensais e Anuais.

Volume Pluviométrico 2001-2011 (mm) 

Mês 
Ano 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Janeiro 351,30 285,80 284,65 - 189,30 349,20 183,90 315,00 287,25 

Fevereiro 264,50 142,60 188,85 - 209,90 205,70 254,10 138,00 162,25 

Março 129,20 89,30 0,00 - 139,60 117,50 118,70 158,50 94,00 

Abril 26,70 116,80 20,30 - 13,10 37,80 130,00 43,00 72,75 

Maio 74,50 35,20 42,70 - 2,70 53,90 42,70 46,00 20,00 

Junho 0,00 12,40 - - 15,50 4,10 44,80 40,75 21,00 

Julho 20,10 8,90 - - 31,50 219,00 0,00 62,50 49,50 

Agosto 52,30 21,10 - - 8,40 0,00 52,60 92,50 0,00 

Setembro 44,60 9,80 - 39,20 60,50 2,80 49,10 122,75 64,50 

Outubro 55,60 125,70 - 148,60 99,30 72,60 128,30 106,50 69,00 

Novembro 118,05 157,90 - 94,80 170,00 201,90 56,20 207,75 72,75 

Dezembro 179,80 313,60 - 165,50 382,40 182,50 241,60 304,00 266,00 

Total Anual 1316,65 1319,10 536,50 448,10 1322,20 1447,00 1302,00 1637,25 1179,00 

 
Dados não coletados no período 

     
 

Tabela 2 Totais Anuais da estação da FATEC e APTA.
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Gráfico 1 Curva de duplas massas

Observa-se que a estação da APTA apresenta leituras anuais superiores
que as da FATEC, que o ano mais chuvoso foi o de 2009 para as duas estações
e o que apresentou menor altura pluviométrica foram o de 2010 para a FATEC
e o de 2008 para APTA. Da análise do gráfico 1, curva de duplas massas, veri-
fica-se um comportamento homogêneo entre as duas estações, sem mudanças
de inclinação da reta. O período de 2004 e 2005 foi suprimido neste estudo em
função das falhas na leitura de dados da estação da FATEC- Jahu.

Foi quantificada a média mensal dos valores de chuva para a estação da
FATEC Jahu para cada mês, apresentada no gráfico 2. Observa-se a influên-
cia da chuva de Julho de 2007, que teve volume de 219 mm o que alterou a
média, de forma a deixar Julho com uma média maior que Junho e Agosto.
Este mês de julho de 2007, mais chuvoso, foi registrados pelas demais esta-
ções da vizinhança.

Neste trabalho foi possível levantar a média e a quantidade de dias de
chuva, no período do trabalho. É possível observar que a maior quantidade
de dias de chuva ocorre nos meses de Novembro, Dezembro, Janeiro, Feve-
reiro e Março. A menor quantidade de dias de chuva apresenta-se nos meses
de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro e Outubro, conforme gráfico
3. E por fim apresenta-se o total de dias de chuva por ano, gráfico 4.
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Gráfico 2 Média de Volume de Chuva por Mês.

Gráfico 3 Média de Dias de Chuva.
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Gráfico 4 Quantidade de dias de Chuva no período de 2002 a 2010.

Apresenta-se no Gráfico 5 a média do volume de chuva por dia em cada
ano. Este gráfico foi gerado dividindo-se os totais pluviométricos anuais (Grá-
fico 1)  pelo número de dias de chuva do ano (Gráfico 4). Os anos de 2004 e
2005 foram descartados para a geração deste gráfico uma vez que houve co-
leta parcial dos dados.

Observa-se que apesar do ano de 2010 ser mais seco, a intensidade de
chuva foi maior, é possível observar também que nos anos de 2009 e 2010, as
chuvas têm sido mais intensas em relação aos anos anteriores. Finalizando é
possível notar que, pelo menos no ano de 2010, as chuvas foram mais inten-
sas e a quantidade de dias de chuva diminuiu.

Na Tabela 3 apresentam-se os valores máximos para o período de 2002
a 2010 separados por duração de chuva e na tabela 4 apresenta-se a data de
ocorrência dos valores extremos.
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Gráfico 5 Média de Volume de Chuva/ Dia - Período de 2002 a 2010.

Tabela 3 Valores Máximos para cada duração no período de 2002 a 2010,

Altura (h) mm 

  10 20 30 60 120 180 360 720 1080 1440 

2002 22,00 32,00 33,00 39,20 46,80 57,60 66,50 76,50 80,60 91,20 

2003 19,30 30,10 40,10 47,60 49,60 56,80 63,60 70,30 70,30 90,10 

2004/2005 15,20 20,50 26,10 29,40 31,20 31,20 47,90 63,50 66,60 81,90 

2006 18,00 28,00 35,00 50,20 83,70 96,10 99,70 99,70 124,60 124,60 

2007 16,50 25,00 29,00 41,50 46,50 48,00 52,80 55,80 59,10 68,80 

2008 19,30 28,80 47,80 55,90 55,90 55,90 58,00 58,00 58,00 58,40 

2009 15,00 25,50 34,00 59,50 75,50 75,70 87,60 91,10 91,80 92,10 

2010 10,30 19,30 27,80 39,30 46,40 51,60 55,50 64,60 68,90 77,50 

Máximo 22,00 32,00 47,80 59,50 83,70 96,10 99,70 99,70 124,60 124,60 
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Tabela 4 Data de Ocorrência dos Eventos Extremos

Duração Altura h (mm) Data de Ocorrência 

10' 22 22/02/2002 

20' 32 22/02/2002 

30' 47,8 18/02/2008 

60' 59,5 02/12/2009 

120' 83,7 25-26/11/06 

180' 96,1 25-26/11/06 

360' 99,7 25-26/11/06 

720' 99,7 25-26/11/06 

1080' 124,6 25-26/11/06 

1440' 124,6 25-26/11/06 

7. Conclusões

A análise das alturas pluviométricas anuais e mensais confirma as ten-
dências gerais de pluviometria da região. O comportamento chuvoso atípico
do ano de 2007 foi confirmado também para a estação de Jahu. Observa-se que
a influência de um ano atípico afetou significativamente os dados médios
anuais.

A comparação com a estação mais próxima, APTA indica que os dados
são homogêneos, e que a estação da FATEC apresenta registros de chuva
menores. Sugere-se que este estudo comparativo seja ampliado para os regis-
tros diários.

Observa-se que os maiores eventos extremos de chuvas intensas para
todas as durações estudadas ocorreram nos meses de fevereiro, dezembro e
novembro, meses típicos de eventos convectivos, como era esperado, porém
nenhum destes eventos máximo ocorreu no mês de janeiro, que apresenta a
maior precipitação média mensal.

Na estação da FATEC o ano de 2010 foi o mais seco, mas apresentou a
maior intensidade média de chuva. Não é possível extrair alguma tendência
para este tamanho de série histórica, porém é um indício interessante a ser
monitorado, pois confirma a tendência de intensificação de eventos de chu-
va preconizada por alguns estudiosos das mudanças climáticas.

Recomenda-se que o estudo de consistência de dados seja ampliado, es-
tendendo a comparação de dados com mais estações do entorno.
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Resumo

Este trabalho teve por objetivo estudar os aspectos ambientais da Bacia do Córrego
Barra Mansa, Jahu/SP, definido suas características hidrográficas, morfométricas e
seu estado de degradação. Os resultados mostraram tratar-se de uma bacia de 2ª or-
dem, com topografia adequada para as atividades agrícolas, na qual mais de 83% da
área é ocupada pela cultura da cana-de-açúcar, enquanto a vegetação remanescente
ocupa menos de 2% da área total da bacia. Esta situação explica o assoreamento pre-
sente em grande parte do seu talvegue principal; mostrando que a forma de ocupa-
ção histórica, levou a níveis insustentáveis no que diz respeito ao equilíbrio ecológi-
co, manutenção da biodiversidade e prestação dos serviços ecossistêmicos, tais como
a produção e conservação da água, demandando ações urgentes de recuperação
ambiental, não só para o atendimento da legislação ambiental pertinente, mas tam-
bém para a revitalização da bacia, suas nascentes e cursos d’água.

Palavras-chave: adequação ambiental; bacia hidrográfica; cana-de-açúcar; nascentes;
talvegue.

1. Introdução

A utilização da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e
gerenciamento ambiental não é recente. Estudos hidrológicos e limnológicos
utilizam a bacia hidrográfica para as análises qualitativa e quantitativa do
recurso água e dos fluxos de sedimentos e nutrientes há várias décadas. As
ligações entre as características físicas e de drenagem de uma bacia, a vazão
e as características da água do corpo hídrico, tem levado vários autores a uti-

1. Tecnólogo em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Fatec Jahu, rodrigomurgel@hotmail.com.
2. Docente do Curso Superior de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Fatec

Jahu, jozrezende@gmail.com
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lizarem o conceito de bacia hidrográfica como análogo ao de ecossistema,
como unidade de estudo ou de gerenciamento ambiental (PIRES et al., 2002).

Uma bacia hidrográfica é um sistema aberto, complexo e organizado,
composto por uma grande quantidade de componentes interativos, capazes
de intercambiar informações com seu entorno e capazes ainda de adaptar sua
estrutura interna como conseqüência destas interações (CHRISTOFOLETTI,
2002). Como um sistema geomorfológico, a bacia hidrográfica recebe energia
através de agentes climáticos e perde através do deflúvio, podendo ser des-
crita em termos de variáveis interdependentes, que oscilam em torno de um
padrão e desta forma, uma bacia mesmo quando não perturbada por ações
antrópicas, encontra-se em equilíbrio dinâmico (LIMA, ZAKIA, 2004).

Os efeitos hidrológicos dos desmatamentos nas bacias hidrográficas,
portanto, podem ser observados através da alteração do pulso natural ou
hidroperíodo característico de um curso d’água. Durante o período de chu-
vas a menor interceptação da precipitação pluviométrica decorrente da redu-
ção da cobertura vegetal acarreta no maior escoamento superficial das águas,
aumentando o fluxo fluvial. Este aumento de vazão durante o período de
cheias diminui o armazenamento sub-superficial e subterrâneo da água na
bacia levando desta forma à diminuição das vazões mínimas durante o perí-
odo de estiagem.

A redução e a fragmentação de áreas naturais em uma bacia hidrográfica
também estão associadas a alterações na qualidade da água. A vegetação
ciliar, entre outras funções, por exemplo, funciona como proteção natural dos
corpos d’água. Sua ausência acarreta no aumento do escoamento superfici-
al, trazendo como conseqüências o incremento da erosão e o aporte de mate-
rial particulado nos rios e córregos, provocando o assoreamento e, além de
alterar os padrões de vazão e de volume dos mesmos; provoca ainda a dete-
rioração dos habitats aquáticos, comprometendo a qualidade e aumentando
os custos de tratamento da água (MARCOMIN, 2002).

Em fronteiras agrícolas antigas onde predominam paisagens intensamente
fragmentadas, fruto do processo de uso desordenado da terra, caracterizado por
níveis de desmatamento superiores a 90%; a baixa integridade ecológica traz
grandes implicações no que diz respeito a conservação da biodiversidade e dos
recursos hídricos, pois estas paisagens perdem a capacidade de realizar plena-
mente os processos ecológicos básicos e por isso são especialmente problemá-
ticas do ponto de vista conservacionista (PIRES et al., 2000).

No Estado de São Paulo, por exemplo, o desmatamento do interior, ini-
ciado a partir da segunda metade do século XIX e intensificado no século
passado, alterou significativamente a paisagem com a substituição de gran-
de parte das áreas de florestas e de cerrado por áreas agrícolas, de pastagens
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e urbanas, inclusive nas zonas ripárias (REZENDE et al., 2011). Esta intensi-
ficação do uso da terra somada ao aumento da demanda de água pelo desen-
volvimento e pelo crescimento da população, além de comprometer os
ecossistemas aquáticos e os ecótonos nas interfaces destes sistemas, foi fator
determinante por uma situação próxima da escassez de água em muitas re-
giões e por inundações em diversas cidades do estado (MARTINEZ, 2007).

Em bacias hidrográficas como a do Córrego Barra Mansa com predomí-
nio de paisagens intensamente fragmentadas, caracterizadas por elevados
níveis de desmatamento decorrentes do processo de uso desordenado da ter-
ra, a capacidade de realizar plenamente os processos ecológicos básicos é com-
prometida. Este fenômeno traz grandes implicações sobre a sustentabilidade,
especialmente no que diz respeito a conservação da biodiversidade e dos re-
cursos hídricos (VIANA; MENDES, 1999; PIRES et al., 2000).

Muito embora a bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa tenha sido
desmatada para o plantio de café, atualmente a matriz de sua paisagem é a
cultura da cana-de-açúcar, assim como a totalidade das demais bacias hidro-
gráficas da região. Esta bacia não possui quaisquer informações e dados so-
bre suas características e seu curso d’água principal e afluentes, no que diz
respeito aos aspectos hidrológicos e limnológicos, sua cobertura vegetal re-
manescente, entre outros.

Este trabalho, portanto tem como objetivo principal analisar as caracterís-
ticas morfométricas e hidrológicas, os usos da terra e os principais aspectos
ambientais da bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa visando à obtenção
de informações que possam contribuir para sua revitalização e para a adequa-
ção ambiental das propriedades e das atividades rurais nela desenvolvidas.

2. Material e Métodos

O Córrego Barra Mansa é um afluente da margem direita do curso mé-
dio do Rio Tietê. Sua bacia hidrográfica está inserida na Unidade de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos do Tietê-Jacaré. Ela está localizada em sua
maior parte no município de Jaú. Próximo a foz o Córrego Barra Mansa faz a
divisa dos municípios de Jaú e Itapuí. Sua foz está localizada entre as do
Córrego Ave Maria e do Rio Jaú, no sentido da Rodovia SP-225 Jahu/Bauru,
à direita da mesma, entre as coordenadas 22º19’00.17” S e 48º 43’41.25” O.

A caracterização morfométrica e as estimativas hidrológicas para a ba-
cia hidrográfica do Córrego Barra Mansa foram realizadas com o uso dos
softwares AutoCAD MAP 2010, Idrisi The Selva e a Regionalização Hidro-
lógica do Estado de São Paulo (DAEE, 2000).
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Com o uso do AutoCAD MAP 2000 a partir de mapas do Instituto Geo-
gráfico e Cartográfico do Estado de São Paulo (IGC) na escala 1:10000, folhas
SF-22-Z-B-II-4-NO-D (Barra Mansa), SF-22-Z-B-II-4-NO-C (Bairro do
Campinho), SF-22-Z-B-II-4-NO-B (Campinho do Meio) e SF-22-Z-B-II-4-NE-
C (Jaú) III; foram definidas a área, o perímetro, o talvegue principal, a rede
de drenagem e a ordem da bacia. A seguir foram calculados o Fator de For-
ma, o Coeficiente de Compacidade e o Índice de Circularidade.

A área de drenagem ou área da bacia (A) é toda a área drenada pelo con-
junto do sistema fluvial entre seus divisores topográficos (divisor de águas),
projetada em plano horizontal. É o elemento básico para o cálculo de diver-
sos índices morfométricos. O perímetro da bacia (P) constitui o comprimen-
to da linha imaginária ao longo do divisor de águas.

A ordem dos cursos d´água representa o grau de ramificação do siste-
ma de drenagem da bacia (TUCCI, 2001). Para cursos d´água sem tributários
é adotada a ordem “1”, ou primeira ordem. Cursos d´água denominados de
segunda ordem são aqueles que recebem somente tributários de primeira
ordem, independentemente do número de tributários. De terceira ordem são
aqueles que recebem dois ou mais tributários de segunda ordem, podendo
também receber tributários de primeira ordem, e assim sucessivamente
(STRAHLER, 1957).

A rede de drenagem ou comprimento total dos cursos d´água para a
bacia hidrográfica é obtido por meio do somatório do comprimento dos ar-
cos de toda a hidrografia dentro da bacia de contribuição. Horton (1945) de-
finiu densidade de drenagem como sendo a relação entre o comprimento to-
tal dos cursos d´água de uma bacia hidrográfica e a área ocupada pela mes-
ma:

tL
Dd

A
=

em que: Dd = densidade de drenagem (km / km²); Lt = comprimento total dos
cursos d´água (km) ; A = área de drenagem da bacia (km²)

O Fator de Forma (Kf) é a relação entre a largura média e o comprimen-
to axial da bacia. Mede-se o comprimento da bacia (L) quando se segue o curso
d’água mais longo desde a desembocadura até a cabeceira mais distante da
bacia. A largura média é obtida quando se divide a área pelo comprimento
da bacia. O fator de forma é um índice indicativo da tendência para enchen-
tes de uma bacia. Uma bacia com um fator de forma baixo é menos sujeita a
enchentes que outra de mesmo tamanho, porém com maior fator de forma.
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Isso se deve ao fato de que numa bacia estreita e longa, com fator de for-
ma baixo, há menos possibilidade de ocorrência de chuvas intensas cobrin-
do simultaneamente toda sua extensão; e também numa tal bacia, a contribui-
ção dos tributários atinge o curso d’água principal em vários pontos ao lon-
go do mesmo, afastando-se portanto, da condição ideal da bacia circular dis-
cutida no item seguinte, na qual a concentração de todo o deflúvio da bacia
se dá num só ponto.

em que: Kf = fator de forma; A = área de drenagem da bacia ou sub-bacia
(km²) ; L = comprimento do curso d’água mais longo desde a desembocadu-
ra até a cabeceira mais distante da bacia.

O Coeficiente de Compacidade (Kc) constitui a relação entre perímetro
da bacia e a circunferência de um círculo de área igual à da bacia. O número
calculado independe da área considerada, dependendo apenas da forma da
bacia.

Este coeficiente é um número adimensional que varia com a forma da
bacia, independente de seu tamanho. Quanto mais irregular for a bacia, mai-
or será o coeficiente de compacidade. Um coeficiente mínimo igual à unida-
de corresponderia a uma bacia circular, e para uma bacia alongada, seu va-
lor é significativamente superior a 1. Uma bacia será mais susceptível à en-
chentes mais acentuadas quando seu Kc for mais próximo da unidade.

em que Kc = coeficiente de compacidade; P = perímetro da bacia ou sub-ba-
cia (km) ; A = área de drenagem da bacia ou sub-bacia (km²).

O índice de Circularidade (Ic) estabelece a relação existente entre a área
da bacia e a área do círculo de mesmo perímetro. Simultaneamente ao coefi-
ciente de compacidade, o índice de circularidade tende para a unidade à
medida que a bacia se aproxima da forma circular. Um coeficiente mínimo
igual à unidade corresponderia a uma bacia circular, e para uma bacia alon-
gada, seu valor é significativamente inferior a 1.
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em que: Ic = índice de circularidade; A = área de drenagem da bacia ou sub-
bacia (km²); Ac = área do círculo de mesmo perímetro da bacia (km²); P =
perímetro da bacia ou sub-bacia (km).

A seguir, utilizando-se a metodologia da Regionalização Hidrológica
foram calculadas a vazão média plurianual, as vazões mínimas, a vazão de
estiagem e as vazões de permanência da bacia, visando saber o potencial de
uso da bacia como manancial. A Regionalização Hidrológica do Estado de São
Paulo foi proposta por intermédio da elaboração da carta de isoietas médias
anuais para o estado e da análise conjunta das variáveis hidrológicas foram
definidas 21 regiões hidrologicamente homogêneas no Estado de São Paulo,
identificadas por letras maiúsculas de “A” a “U”. O Córrego Barra Mansa,
objeto de estudo deste trabalho, é classificado como pertencente à região
hidrológica “M” e “Z” (quanto ao parâmetro C). Por intermédio de simula-
ções e ponderações, a metodologia permite a avaliação da disponibilidade
hídrica em qualquer curso de água do território paulista. A Regionalização
Hidrológica permite a avaliação da disponibilidade hídrica em locais onde
não exista série histórica de vazões, ou se existe, a extensão da série é peque-
na. Foram estimadas para o Córrego Barra Mansa pela metodologia: a vazão
média de longo período; a vazão mínima de sete dias associada à probabili-
dade de ocorrência; e a curva de permanência de vazão

Com a utilização do Idrisi Selva foram gerados os mapas de uso do solo.
Após a elaboração destes mapas foram realizadas visitas a campo para che-
car as categorias de uso do solo. Estas idas a campo, que ocorreram durante
os meses de abril, maio e junho de 2012 e tiveram também o objetivo de ob-
servar e analisar os aspectos ambientais da bacia no intuito de identificar seus
principais problemas.

3. Resultados e Discussões

A Figura 1 mostra o divisor de águas e a rede de drenagem da bacia
hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

A Tabela 1 apresenta as principais características morfométricas da ba-
cia (área, perímetro, talvegue principal, rede de drenagem e ordem da bacia)
e os resultados dos índices (Fator de Forma, o Coeficiente de Compacidade
e o Índice de Circularidade).

O coeficiente de compacidade (kC) calculado foi de 1,50. Um coeficien-
te igual à unidade corresponde a uma bacia circular e como a tendência à
enchente de uma bacia será tanto maior quanto mais próximo da unidade for
este coeficiente, constata-se, em relação ao Kc, que a bacia hidrográfica do
Córrego Barra Mansa, demonstra ser pouco susceptível à enchentes por não
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ser arredondada. Segundo GARCEZ et. al, (1988), desde que outros fatores
não interfiram, valores menores do índice de compacidade indicam maior
potencialidade de produção de picos de enchentes elevados.

Figura 1 Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

Tabela 1 Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa: Características Morfométricas e Índices.

Curso d’água Córrego Barra Mansa 

Comprimento do talvegue (km) 11,92 

Ordem da bacia 2ª 

Foz margem direita do Rio Tietê 

Manancial Não 

Área da Bacia (km²) 26,90 

Perímetro da Bacia (km) 27,85 

Rede de Drenagem (km) 17,23 

Densidade de Drenagem (km/km²) 0,64 

Fator de Forma (Kf) 0,19 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 1,50 

Índice de Circularidade (Ic) 0,44 
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O fator de forma da bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa apresen-
tou Kf de 0,19, mostrando que a bacia é alongada. Isto significa dizer que a
bacia em estudo é pouco susceptível ao acúmulo de água e enchentes duran-
te chuvas muito intensas e de longa duração, comprovando a análise feita para
o coeficiente de compacidade.

O índice de circularidade Ic calculado em 0,44 o que caracteriza a forma
da bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa como não arredondada, con-
firmando o coeficiente de compacidade Kc determinado anteriormente.

A densidade de drenagem estimada para a bacia foi de 0,64 km.km-², o
que demonstra um sistema de drenagem pobre, além de ter apresentado um
número pequeno de ramificações, conforme a classificação de Strahler (1953).
A bacia tem a maior eficiência de drenagem quanto maior for essa relação
(VILLELA; MATTOS, 1975).

A vazão média plurianual estimada pelo método da Regionalização
Hidrológica do Estado de São Paulo para o Córrego Barra Mansa foi de 0,217
m³.s-¹. A vazão garantida em 95 % do tempo (Q95%) 0,112 m³.s-¹, a vazão míni-
ma de 1 mês de duração foi de 0,105 m³.s-¹ e a vazão crítica de estiagem de 7
dias consecutivos, com 10 anos de período de retorno (Q7,10) foi de 0,090 m³.s–¹.
As Figuras 2, 3 e 4 apresentam respectivamente a Curva de Permanência (P%)
a vazão mínima anual de “d” meses consecutivos (com “d” variando de 1 a
6) e a vazão mínima de 7 dias consecutivos com “T” anos de Período de Re-
torno para a bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

Figura 2 Curva de Permanência (P%) do Córrego Barra Mansa.
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Figura 3 Vazão mínima anual de “d” meses consecutivos do Córrego Barra Mansa.

Figura 4 Vazão mínima de 7 dias consecutivos com “T” anos de Período de Retorno do
Córrego Barra Mansa.

Considerando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica do esta-
do de São Paulo (DAEE), órgão responsável pela outorga nos rios de domínio
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do estado, autoriza a captação de até 50 % da Q7,10, pode-se estimar o potencial
de captação outorgável na bacia em 45 L. s-¹ ou 162.000 L.h-¹ (162 m³. h–¹).

A partir das imagens do Google Earth e das visitas a campo foi levanta-
do o uso do solo na bacia. Como em toda a região a matriz da paisagem é a
cultura da cana-de-açúcar que ocupa mais de 83% da área da bacia.

A vegetação remanescente abrange apenas 1,76% da área da bacia. A
Tabela 2 apresenta as áreas de cada tipo de uso do solo e a Figuras 5 ilustra
espacialmente estes usos do solo na bacia hidrográfica do Córrego Barra
Mansa.

Tabela 2 Usos do solo na Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

Uso Área (ha) % da bacia 

Café 89,57 3,33 
Cana-de-açúcar 2.234,05 83,05 
Construções e instalações rurais (Sedes) 130,47 4,85 
Estradas pavimentadas 60,26 2,24 
Outras culturas (eucalipto,culturais anuais) 11,30 0,42 
Pastagens 111,63 4,15 
Reservatórios hídricos (lagoas e açudes) 5,38 0,20 
Vegetação remanescente 47,34 1,76 
TOTAL 2.690,00 100,00 

Figura 5 Mapa de Uso do Solo Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa.



– 81 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Esta intensidade de ocupação na bacia, ocorrida a partir do final do sé-
culo XIX e consolidada na primeira metade do século XX, ou seja, antes da
legislação florestal atual, pode ser explicada quando se observa as caracterís-
ticas do relevo e dos solos da bacia, altamente favoráveis às atividades agrí-
colas, em especial a atividade cafeeira. As figuras 6 e 7 apresentam os mapas
de declividade e hipsométrico da bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

Figura 6 Mapa Clinométrico da Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa.

Figura 7 Mapa Hipsométrico da Bacia Hidrográfica do Córrego Barra Mansa.
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As visitas a campo permitiram a observação e avaliação de diversos im-
pactos ambientais na bacia e no Córrego Barra Mansa. O desmatamento quase
total da bacia é, sem dúvida um dos maiores problemas encontrados.

O desmatamento e o manejo inadequado do solo são os responsáveis pelo
assoreamento dos rios, que tem suas áreas de remanso transformadas em áreas
úmidas ou alagadiços, com grande presença de taboa (Typha domingensis), con-
siderada por muitos como uma praga, mas reconhecida como grande depuradora
de águas poluídas e absorvente de metais pesados (BRASIL et al. 2007).

O assoreamento dificulta ainda a formação do fluxo principal de água e
suas corredeiras, que tem papel fundamental na oxigenação da água e na dis-
persão de peixes e outros organismos aquáticos, bem como na hidrocoria (dis-
persão das sementes através da água).

A preservação das margens deveria considerar que as áreas mais incli-
nadas têm propensão maior a erosão e merecem maior atenção, pois nelas as
águas correm com maior velocidade e portanto com maior potencial erosivo.
Áreas aradas, estradas, cabeceiras desprotegidas, presença de gado, e estra-
das rurais mal conservadas, como as encontradas em diversos locais da ba-
cia, mostram as causas do assoreamento do Córrego da Barra Mansa.

Apesar de todos os problemas ainda é possível perceber alguma diver-
sidade da fauna e da flora local. É possível perceber também nascentes com
grande afloramento de água nas cabeceiras, além é claro, de tratar-se de uma
bacia totalmente rural, ou seja, que não sofre com a poluição urbana que de-
grada de maneira muito mais intensa os cursos d’água.

A análise da rede de drenagem atual, comparada àquela existente nos
mapas do IGC, mostra diminuição dos cursos d’água perenes. Houve uma
significativa mudança na morfologia dos rios de uma maneira geral. Trechos
de cursos d’água intermitentes segundo os mapas do IGC transformaram-se
em terras cultivadas com cana-de-açúcar.

No divisor de águas da bacia do Córrego da Barra Mansa, pode-se per-
ceber a presença de nascentes antigas, hoje caracterizadas como “lagoas”, iso-
ladas da rede de drenagem. Certamente pelo uso inadequado das áreas de
preservação. Uma delas, ainda com água, está localizada a 570 metros de al-
titude, enquanto a nascente atual está a 515 metros de altitude, ou seja, 55
metros de diferença de nível secos.

A outra, com 555 metros de altitude e uma nascente ocorrendo também
a 515 metros de altitude, ou seja, 40 metros de diferença de nível, está seca e
ocupada por cana-de-açúcar. Em entrevista com morador local, o administra-
dor da Fazenda São Pedro, conhecido por “Seo Tuca”, morador do local há
mais de 56 anos; comentou que a “lagoa” situada na cabeceira da nascente de
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um dos afluentes do córrego Barra Mansa, secou faz aproximadamente 10
anos e que anteriormente seu entorno era utilizado para o cultivo de café, e
hoje passou a cultivado com cana-de-açúcar.

O córrego em seus primeiros quilômetros tem apenas um ponto de
poluição pontual (um lavador de implementos e máquinas agrícolas), mas
muitos focos de poluição difusa (devida aos agrotóxicos utilizados na cana-
de-açúcar em sua maioria). Atualmente, parte das áreas de preservação per-
manente da bacia foi abandonada na forma da lei, muito embora ainda seja
possível observar áreas de pastagens nestes locais.

4. Conclusões

A bacia hidrográfica do Córrego Barra Mansa encontra-se desmatada
quase que na sua totalidade, tendo em vista sua ocupação antiga e sua apti-
dão agrícola, devida a topografia suave de seu relevo e a fertilidade de seus
solos.

A ocupação atual, dominada pela monocultura da cana-de-açúcar, a
baixíssima presença de remanescentes florestais e o assoreamento presente em
grande parte do seu talvegue principal, demonstram que o ambiente foi muito
alterado e demanda ações urgentes de recuperação ambiental, para o atendi-
mento à legislação ambiental pertinente e para a revitalização da bacia, suas
nascentes e cursos d’água.

A situação atual encontrada na bacia hidrográfica do Córrego Barra
Mansa retrata fielmente o estado do ambiente e seus recursos naturais nas
outras bacias rurais da região de Jahu/SP; que devido à alta fertilidade de seus
solos e da equivocada forma de ocupação histórica, levou a níveis insusten-
táveis no que diz respeito ao equilíbrio ecológico, manutenção da biodi-
versidade e prestação dos serviços ecossistêmicos, tais como a produção e
conservação da água.

Felizmente hoje pode ser percebida uma mudança gradual na forma de
interagir com as questões ambientais no âmbito da sociedade com um todo,
inclusive em parte dos produtores rurais, preocupados com questões como
conservação do solo e das estradas e qualidade da água para os usos rurais.

É preciso, entretanto, salientar a necessidade de capacitação destes produ-
tores em relação aos princípios da adequação ambiental das propriedades e das
atividades agropecuárias, visando melhorar continuamente suas práticas, tor-
nando-as sustentáveis sob os aspectos econômicos, sociais e ambientais.

Na bacia em estudo já foram observados animais como cachorros do
mato, lontras, Jacarés, preás, capivaras, jibóias, sucuris, corais, cascavéis,
jararacas e uma grande diversidade de aves, segundo moradores da bacia.
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Ainda segundo os mesmos a aparição destes animais está mais freqüente atu-
almente, provavelmente devido a lei de crimes ambientais.

Espera-se que este trabalho possa chegar ao conhecimento dos habitan-
tes e gerenciadores das terras da bacia, e que possa ampliar os horizontes do
conhecimento destas pessoas como parte integrante de uma mesma unidade
ambiental, que as tornem cientes das necessidades, fragilidades e dos cuida-
dos que o Córrego Barra Mansa e sua bacia hidrográfica necessitam.
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Avaliação das Áreas de Preservação
Permanente e da Rede de Drenagem

do Córrego do Saltinho em
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Resumo
As matas ciliares são de suma importância para proteção dos recursos hídricos e sua
presença está associada a fatores que contribuem para quantidade e qualidade das
águas. A avaliação realizada neste trabalho, que representa base para o zoneamento
ambiental e para projetos de restauração da vegetação, foi elaborada a partir da
fotointerpretação de imagens de satélite e análises de campo. Os objetivos foram ava-
liar as Áreas de Preservação Permanente através do mapeamento, identificando os
usos do solo e os remanescentes florestais nessas áreas. A elaboração dos mapas teve
como base as representações da bacia nas cartas topográficas do Instituto de Geogra-
fia e Cartografia e em imagens de satélite do software Google Earth. As representa-
ções foram inseridas no programa AutoCad Map para delimitação dos elementos ge-
ográficos e o delineamento da rede de drenagem permitiu avaliar as alterações que
ocorreram na extensão da rede no período de 30 anos entre as representações avali-
adas. O uso do solo predominante nas APPs e na bacia corresponde ao cultivo de cana
de açúcar, representando 85,2%, os remanescentes florestais representam 6,7% dos
quais apenas 10% estão localizados nas APPs e a extensão da rede de drenagem apre-
sentou redução de 15%.

Palavras-chave: Áreas de preservação permanente, rede de drenagem, uso do solo,
fotointerpretação, imagens de satélite.

1. Introdução

A relação intrínseca entre água e desenvolvimento provocou, ao longo
da história, a deterioração dos corpos d’água. A utilização da água como re-
curso econômico e a ausência de planejamento frente ao crescimento popu-
lacional, afetaram substancialmente a quantidade e qualidade hídrica super-

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – ca_froes@yahoo.com.br.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – jose.veniziani@fatec.sp.gov.br.



– 86 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

ficial e subterrânea. O despejo de resíduos líquidos e sólidos nos corpos
hídricos e a destruição das zonas ripárias acarretaram danos à potabilidade
e diminuição das reservas de água devido à interferência nos processos de
retenção e infiltração os quais estão diretamente relacionados à existência de
cobertura vegetal (TUNDISI, 2005; LIMA, 2008).

Segundo Coelho Netto (2008) a vegetação representa um fator de suma
importância nos processos de infiltração da água. Quando ocorre a precipi-
tação, a água é interceptada pela cobertura vegetal e atinge o solo, posterior-
mente, através do escoamento pelos troncos. Nesse sentido, a vegetação tam-
bém atua na proteção do solo contra o impacto das gotas de chuva (HINKEL,
2003). A água da chuva também fica armazenada na camada superior do solo
onde ocorre a serrapilheira, em solos vegetados, composta por detritos orgâ-
nicos como folhas, sementes e galhos. A presença dessa camada permite que
a água seja utilizada pelas plantas, retornando à atmosfera pelos processos de
evapotranspiração, ou que ocorra a infiltração até os horizontes mais profun-
dos do solo (percolação), alimentando os lençóis freáticos e aquíferos. Quan-
do ocorre a saturação do solo (zona úmida) este não consegue mais absorver
água para conduzir a infiltração e parte da precipitação escoa pela superfície.

As matas ciliares desempenham funções de fundamental importância no
que tange aspectos ecológicos, edáficos e hidrológicos. Do ponto de vista eco-
lógico as matas ciliares influem nos ecossistemas aquáticos, pois desempe-
nham funções de proteção estrutural dos habitats, abrigo, substrato e sombra
à fauna aquática, filtragem de substâncias que chegam ao corpo hídrico e
manutenção da qualidade da água (BARRELLA et al., 2000; LIMA, 2008). As
matas ciliares também atuam como refúgios e corredores de dispersão da
fauna e na conservação da diversidade biológica (BROWN JR, 2000; ATTA-
NASIO et al., 2006) “refletindo um mutualismo na manutenção, propagação
e sobrevivência de ambos” (JACOB, 2003, p.119).

O uso da terra na microbacia pode alterar a produção de água quando
existem áreas compactadas ou impermeáveis que aumentam o escoamento
superficial e diminui a infiltração de água na bacia. Portanto, os diferentes
usos de solo e a ausência de vegetação ciliar podem diminuir a infiltração de
água e o abastecimento do lençol freático. Ao diminuir o armazenamento de
água subterrânea, é possível que ocorra a redução do número de nascentes
principalmente nos períodos de seca (BARBOSA, 2000; LIMA; ZAKIA, 2000).

Para elaboração deste trabalho, foram utilizadas imagens de satélite e a
fotointerpretação para delimitação dos elementos da paisagem. A técnica de
fotointerpretação foi precursora do sensoriamento remoto, a qual utiliza ima-
gens para extração de informações através de técnicas de processamento de
imagens e da inspeção visual. Dessa forma, a inspeção consiste em comparar
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o aspecto visual de um objeto e atribuir-lhe significado (NOVO, 2010). Atra-
vés deste método, é possível classificar as informações e arranjá-las em um
modelo de identificação criado por meios dedutivos, facilitando assim, a pre-
cisão dos registros feitos na interpretação visual. Em uma fotografia aérea é
possível a obtenção de medidas através do conhecimento de suas proprieda-
des geométricas, das quais as propriedades angulares e a escala da fotogra-
fia são as mais importantes (FIGUEIREDO, 2005).  Assim, a fotointerpretação
utiliza-se das “chaves de interpretação”, do conhecimento do contexto espa-
cial fotográfico, no qual incluem também os contextos ambientais e sociais, do
conhecimento das propriedades geométricas das fotografias e da sensibilida-
de de correlacionar os elementos fotográficos de uma imagem.

As imagens de satélite foram obtidas através do programa Google Earth
que é um software que utiliza imagens de satélites e fotografias aéreas com
a finalidade de apresentar um modelo tridimensional do Globo Terrestre. O
modelo utilizado para representação do Globo terrestre no Google Earth é o
Globo Digital que permite a visualização da Terra em 3D através do uso de
simuladores computacionais, sendo possível a mudança de ângulo e da po-
sição visual do observador (BRANDALIZE, 2007 apud ALVES E SILVA;
NAZARENO, 2009). O modelo de aquisição e manipulação das informações,
representado pelo sensoriamento remoto, constitui uma ferramenta capaz de
diagnosticar, monitorar e gerenciar ações a fim de evitar danos irreversíveis
na paisagem.

A falta de planejamento do ordenamento territorial urbano, parcela-
mento, ocupação e uso do solo podem acarretar sérios problemas na medida
em que demandam mais recursos naturais, eliminam as coberturas vegetais,
impactam as redes hídricas com a impermeabilização dos solos e desencadei-
am uma série de outros problemas ambientais.

As Áreas de Preservação Permanente da microbacia do Córrego do Sal-
tinho estão visivelmente ameaçadas pelo avanço dos plantios de cana de açú-
car e pastagem que cada vez mais restringem essas áreas, não permitindo que
a função ambiental das APPS se cumpra. A microbacia também representa uma
área de expansão urbana do município, exigindo assim estudos e planejamen-
to para que o desenvolvimento urbano esteja em consonância com o desenvol-
vimento sustentável e proteção das áreas de interesse ambiental visando garan-
tir a ocupação e o desenvolvimento econômico de baixo impacto.

2. Material e Métodos
Área de estudo

A microbacia do Córrego do Saltinho (Figura 1) pertence à bacia hidro-
gráfica do Rio Tietê e está localizada no município de Pederneiras, região cen-
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tral do estado de São Paulo. A cidade apresenta uma altitude média de 475m,
encontra-se entre as coordenadas geográficas: 22º21’04'’ latitude Sul e 48º46’42'’
longitude Oeste e está situada dentro dos limites da Bacia Hidrográfica do
Tietê/Jacaré – UGRHI 13 do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos
Hídricos de São Paulo.

Figura 1 Mapa de localização da área de estudo,

Os solos predominantes do município são do tipo Latossolos, Terra Roxa
Estruturada e Areias Quartzosas. O uso do solo na área de Pederneiras é ca-
racterizado principalmente pelo cultivo de cana de açúcar, pastagem e silvi-
cultura (BORTOLOZZI ; KOFFLER, 1998).

A vegetação predominante segundo o “Inventário Florestal do Estado de
São Paulo” elaborado pelo Instituto Florestal e incluído no Sistema de Infor-
mações Florestais do Estado de São Paulo (IF, 2009), aponta que o município
de Pederneiras apresenta apenas 7,3% do território ocupado por remanescen-
tes florestais dos quais 5,35% corresponde a Savanas, 1,30% a Floresta Esta-
cional Semidecidual e 0,65% a Formação Arbórea / Arbustiva-Herbácea em
Região de Várzea. No estado de São Paulo os remanescentes de vegetação
nativa representam 17,5% do território em 300.000 fragmentos mapeados pelo
inventário (SMA, 2009).
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A microbacia do Córrego do Saltinho foi selecionada como objeto de es-
tudo por permitir fácil acesso para os trabalhos de campo, pela variedade de
aspectos que apresenta e por ser uma área de expansão urbana. Através do
uso da técnica de fotointerpretação, anteriores aos trabalhos de campo, foram
analisados esses aspectos para definição da metodologia a ser aplicada.

Elaboração dos mapas

Os mapas elaborados apresentam o mapeamento da rede de drenagem,
da delimitação das áreas de preservação permanente e do uso e ocupação do
solo na microbacia. A metodologia utilizada para confecção e análise das in-
formações mapeadas foi baseada no Manual Técnico de Restauração e Moni-
toramento da Mata Ciliar e da Reserva Legal para a Certificação Agrícola
(ATTANASIO, 2008).

Os mapas foram elaborados a partir de cartas topográficas do Instituto
Geográfico e Cartográfico e imagens do Google Earth. As cartas e as imagens
foram inseridas no programa AutoCAD MAP 2010 e traçados os elementos
de interesse a fim de realizar uma análise comparativa da rede de drenagem
registrada nas cartas do IGC (1980) e imagens de satélite do programa Google
Earth (2010). Foram utilizadas as cartas 061-071, 062-070 e 062-071 em escala
1:10.000 e imagens de satélite com aplicação de zoom de 4km de resolução
altimétrica. As imagens foram sobrepostas resultando um mosaico cujas co-
ordenadas foram ajustadas através de pontos de referência e correção do sis-
tema de coordenadas WGS84 da imagem de satélite para o sistema UTM das
cartas (datum Córrego Alegre).

Utilizando o programa AutoCAD, foram criados layers (camadas) para
identificar elementos da carta e da imagem utilizando técnicas de fotoin-
terpretação possibilitando a realização de uma análise comparativa dos da-
dos obtidos. Foram traçados, através das cartas topográficas, os cursos d’água
perenes e intermitentes, as represas na rede de drenagem e o divisor de águas
da bacia. As imagens de satélite foram usadas para traçar a rede de drenagem
bem como represas e brejos, remanescentes florestais na APP e na bacia, as
áreas urbanas, áreas de cultivo agrícola e de pastagem.

A rede de drenagem foi identificada nas cartas e na imagem e traçadas
distintamente, através do uso de poli-linhas, a fim de avaliar alterações da
extensão dos cursos d’água. Dessa forma, foram identificadas as nascentes
perenes e intermitentes na carta e as nascentes perenes na imagem, visto a
dificuldade de identificar nascentes temporárias em áreas não vegetadas ou
pouco vegetadas em períodos que não há afloramento. Nesse sentido, os tra-
balhos de campo complementaram as análises de fotointerpretação e uma
nascente não observada na imagem foi identificada em campo (Nascente C).
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As Nascentes foram nomeadas entre A e E, sendo que a mesma denomina-
ção foi dada aos tributários que são originados. A nascente identificada como
A1 refere-se à nascente intermitente que foi suprimida e, portanto, está repre-
sentada somente na carta IGC (ver Figura 2)

Foram também identificadas as represas ao longo dos cursos d’água bem
como as áreas correspondentes aos brejos. Essa apuração foi importante para
posterior delimitação das APPs, cujos limites marginais de cada elemento são
variáveis, conforme prevê a legislação.

O Código Florestal Brasileiro (lei 12.651/12) determina que os cursos
d’água com até 10m de largura devem ter APP correspondente a 30m. Para
as áreas encharcadas a APP deve ter no mínimo 50m a partir do limite brejoso.
As nascentes, ainda que intermitentes, devem ter 50m de vegetação no entor-
no do ponto de afloramento e represas artificiais com até 20ha de superfície,
raio de 15m de vegetação. Contudo, as represas que foram identificadas es-
tão localizadas nos cursos de água e, por tanto, foi considerada APP de 30m
a partir do corpo hídrico conforme previsto para cursos d’água de até 10m.
A partir desses pressupostos foi feita a delimitação das áreas de preservação
permanente observando os elementos interferentes na metragem da APP.

A delimitação da APP foi feita através do uso do recurso BUFFER no
programa AutoCAD MAP 2010, este recurso, permite gerar uma poli-linha
paralela a um objeto desenhado, segundo uma distância definida pelo usuá-
rio. Foram projetadas linhas em diferentes distâncias, em função dos diferen-
tes objetos mapeados e da legislação específica relativa a estes, gerando
polígonos com as áreas de APP correspondentes. Utilizando-se o recurso
OVERLAY todos os polígonos gerados foram associados gerando um único
polígono correspondente a APP da Bacia do córrego do Saltinho. Estes pro-
cedimentos foram realizados duas vezes, uma para a obtenção da APP segun-
do as cartas topográficas do IGC (1980) e outra para a obtenção da APP, se-
gundo a fotointerpretação da Imagem obtida no Google Earth (2010).

3. Resultados e Discussão
Rede de Drenagem

A rede de drenagem do Saltinho está distribuída em uma área de 24,6km²
e sua extensão total é de aproximadamente 13,6km. A tabela 1 apresenta a
extensão dos cursos d’água nas representações avaliadas e permite analisar,
através dos dados, as mudanças que ocorreram na rede de drenagem no pe-
ríodo entre elas.

Os resultados mostraram que houve redução de 2,4km da extensão to-
tal da rede de drenagem entre 1980 (IGC) e 2010 (Imagem) representando 15%
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de redução. A rede perene aumentou em quase 10% (de 12,2km para 13,4km)
e a rede intermitente reduziu aproximadamente 95% (de 3,7km para aprox.
0,2km). Esses dados demonstram que a proteção dos cursos intermitentes foi
negligenciada no período avaliado levando a redução da extensão dos mes-
mos e a supressão de um dos afluentes do Saltinho.

Tabela 1 Extensão dos afluentes da bacia do Saltinho.

Cursos 
d’água 

Extensão em metros 
Carta Topográfica 

Extensão em metros 
Imagem de Satélite 

Perene Intermitente Total Perene Intermitente Total 
Afluente A 7700 290 7990 7956 - 7956 
Afluente A1* - 964 964 - - - 
Afluente B 743,5 738,5 1482 1011 - 1011 
Afluente C - 311,5 311,5 - 197,5 197,5 
Afluente D 3675 - 3675 3652 - 3646 
Afluente E 126,5 1460 1586,5 785 - 785 
Extensão 
Total 

12245 3764 16009 13404 197,5 13601,5 

 
Fonte: Dados levantados pelos Autores (2012)

Áreas de Preservação Permanente

A partir das cartas topográficas (IGC, 1980) e das imagens de satélite
(GOOGLE, 2010) foram elaborados dois mapas com objetivo de comparar a
evolução (ou involução) das APPs e quantificar a área ocupada nas duas re-
presentações bem como os usos do solo nessas áreas.

A delimitação das APPs levou em consideração as diferentes proporções
de mata que, de acordo com a legislação, cada elemento da paisagem deve-
ria possuir. Assim, na rede de drenagem foram consideradas as cabeceiras dos
córregos (nascentes), as áreas encharcadas (brejos) e as represas ao longo dos
cursos d’água para elaboração do mapa das APPs.

De acordo com o mapa a área ocupada pela APP, representada na carta
topográfica, corresponde a 129,4ha, ou 5,26% da área total da bacia (Figura 2)
e a área ocupada pela APP, representada na imagem de satélite (Figura 3),
corresponde a 119,8ha ou 4,85% da área total da bacia.

Analisando os mapas, observa-se que houve uma redução das APPs
comparadas no estudo. Embora a rede de drenagem perene tenha aumenta-
do em quase 10%, o fato de ter desaparecido 95% da rede intermitente refle-
tiu na redução de 7,4% da área de APP total. No entanto, como os dados apre-
sentados nas cartas apontavam apenas duas áreas de brejos, a redução pode
ser maior do que a estimada já que a interpretação das imagens apontou oito
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áreas encharcadas, as quais foram checadas em campo para atestar a veraci-
dade das informações extraídas pela fotointerpretação.

Figura 2 Mapa da APP com base na carta topográfica

Foi encontrada certa a dificuldade, na identificação dos usos do solo atra-
vés das cartas, uma vez que o padrão de representação da informação é
monocromático e dificulta a individualização dos usos.  Ainda que a escala
utilizada seja favorável ao detalhamento (1:10.000), as imagens de satélite
disponibilizadas pelo Google Earth oferecem mais recursos que facilitam a
interpretação da paisagem e ainda representam uma data mais recente.

Contudo, é preciso destacar que as duas representações apresentam um
intervalo de 30 anos no qual ocorreram muitos avanços tecnológicos na ob-
tenção de informações geográficas. Assim, alguns dos elementos, identifica-
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dos através da fotointerpretação das imagens de satélite, poderiam apresen-
tar certas dificuldades em serem identificados na confecção das cartas topo-
gráficas, devido ao nível de detalhamento e qualidade das fotografias utili-
zadas para elaboração das cartas.

Figura 3 Mapa da APP com base nas imagens de satélite.

Usos do Solo nas Áreas de Preservação Permanente

Foram traçadas as APPs dos cursos d’água e identificados os usos do solo
nessas áreas que deveriam apresentar a vegetação protegida ao longo dos 30m
marginais. No entanto, essa não foi a situação constatada, já que a APP do
Saltinho apresenta apenas 13,7% de vegetação ciliar. As duas tabelas apresen-
tadas a seguir apontam os usos do solo nas duas representações avaliadas
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nesse estudo. A tabela 2 apresenta os usos do solo (Imagem de 2010) em re-
lação à APP correspondente da carta topográfica e a tabela 3, os usos do solo
no contexto atual.

Tabela 2 Usos do solo na APP da carta topográfica.

Identificador APP carta IGC (ha) % da área total da APP 

Remanescentes Florestais 16,0 12,4 

Brejos ou Pântanos 31,2 24,1 
Uso Antrópico Agrícola 77,6 60,0 

Uso Antrópico Urbano 4,6 3,5 

Silvicultura 0,0 0,0 

Área Total 129,4 100 

 Fonte: Dados levantados pelos Autores (2012)

A sobreposição do uso do solo na carta foi feita através do cruzamento
do mapa elaborado e da carta topográfica a fim de avaliar a ocupação da APP
representada com a atual ocupação na bacia. O resultado do cruzamento des-
sas imagens mostrou que uma porção correspondente à área urbana está
alocada sobre a nascente A1 que foi suprimida.

Tabela 3 Usos do solo na APP da imagem.

Identificador APP imagem (ha) % da área total da APP 

Remanescentes Florestais 16,4 13,7 
Brejos ou Pântanos 00 00 
Uso Antrópico Agrícola 103,2 86,1 
Uso Antrópico Urbano 00 00 
Silvicultura 0,2 0,2 
Área Total 119,8 100 

Fonte: Dados levantados pelos Autores (2012)

Analisando os dados, observa-se que as áreas que deveriam estar pro-
tegidas estão ocupadas predominantemente por uso antrópico agrícola o qual
está distribuído em áreas de pastagem e áreas de cultivo de cana. A vegeta-
ção dos remanescentes está distribuída em forma de fragmentos na APP e não
apresenta continuidade (corredores) em nenhum trecho. Somente a área que
antecede o brejo, formado na foz do córrego, apresenta uma porção maior de
vegetação contínua.

Um estudo elaborado pelo Instituto Vidágua (2011), identificou os usos
do solo na Bacia Hidrográfica do Rio Tietê/Jacaré (UGRHI 13) a qual abran-
ge total ou parcialmente 33 municípios e 6 sub-bacias: Rio Tietê, Rio Claro, Rio
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Lençóis. Rio Bauru, Jacaré Guaçu, Jacaré Pepira e Rio Jaú. O estudo indicou
que os maiores índices de ocupação das APPs na bacia TJ são representados
por campos/pastagem (19,67%), campo sujo (30,90%), mata (26,32%) e mata
secundária (11,09%). Indicou também que 54,36% das APPs são passíveis de
recuperação, 1,84% representam áreas alteradas consolidadas e 34,30% apre-
sentavam remanescentes de vegetação.

No município de Pederneiras foram monitorados o Ribeirão dos Patos,
do Veado, Grande, Pederneiras, Rio Bauru e Tietê e o resultado mostrou que
existem apenas 30% de remanescentes florestais nas APPs. Desse valor, qua-
se a totalidade correspondente à vegetação em processo de regeneração em
detrimento à porção de mata nativa quase inexistente nas APPs avaliadas.

Estimativa da Área para Recuperação da Vegetação na APP

A elaboração desse trabalho permitiu o levantamento de diversos tipos
de dados os quais são importantes para projetos de reflorestamento além de
outras aplicações no contexto de bacias hidrográficas. Assim, a delimitação
das APPs e o levantamento da porção de remanescentes florestais nessas áreas
possibilitam estimar a área que deve ser destinada à recomposição da vege-
tação.

Considerando que a APP da bacia equivale a 119,8ha e os remanescen-
tes de vegetação nessa área ocupam 16,4ha, existem 103,4ha para serem re-
cuperados, ou seja, 86,3% da APP está desprovida de vegetação.

Uso e Ocupação do Solo na Bacia

A interpretação das imagens permitiu a elaboração do mapa de uso e
ocupação do solo na bacia estudada (Figura 4). Os elementos identificados
foram quantificados e estão sumarizados na tabela 4.

Tabela 4 Uso do solo na microbacia do Córrego do Saltinho.

Uso do solo Área ocupada em ha Porcentagem 

Brejos e pântanos 57,2 2,3 

Represas 1,0 0,0 
Reservatório 18,3 0,7 

Remanescentes florestais 164,9 6,7 

Silvicultura 116,3 4,7 

Uso antrópico urbano 81,7 3,3 
Uso antrópico agrícola 2019,8 82,1 

Área total 2459,3 100,0 

 Fonte: Dados levantados pelos Autores (2012).
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Conforme a tabela, o uso do solo predominante na bacia do Saltinho
corresponde ao uso antrópico agrícola o qual compreende áreas de cultivo de
cana de açúcar, pastagem e outras áreas destinadas à locação das proprieda-
des e outros usos correlacionados. Assim, a tabela 5 apresenta a distribuição
do uso antrópico agrícola na bacia.

Tabela 5 Distribuição do uso antrópico agrícola.

Uso do solo Área ocupada em ha Porcentagem 

Uso antrópico agrícola 2019,8 100 
Cana de açúcar 1721,2 85,2 
Pastagem 237,7 11,7 
Outros 60,9 3,1 

Fonte: Dados levantados pelos Autores (2012).

O uso do solo na microbacia reflete o cenário predominante em todo
estado de São Paulo que atualmente é o maior produtor de cana de açúcar do
país com 60,1% da produção nacional. Na safra de 2003-2004, o estado apre-
sentava 10,5% do seu território ocupado pelos plantios de cana de açúcar. Já
na safra de 2008-2009, essas áreas representavam 18,3% do território paulista,
o que representa um crescimento de 73% de áreas disponíveis para colheita
no período entre as safras avaliadas (AGUIAR et al., 2009).

Os impactos decorrentes da monocultura da cana de açúcar estão asso-
ciados ao empobrecimento, compactação e perdas de solo (uso de maqui-
nários agrícolas), erosão, poluição das águas superficiais e subterrâneas (uso
de agroquímicos e/ou vinhaça), poluição do ar (queimadas pré-colheita) en-
tre outros prejuízos ambientais. Esses efeitos provocam diminuição da biodi-
versidade e causam impacto socioambiental, afetando a qualidade de vida das
pessoas direta ou indiretamente ligadas ao monocultivo (trabalhadores e po-
pulação em geral) (GONÇALVES, 2008). O avanço das fronteiras agrícolas, em
relação à cana de açúcar e pastagens, contribui para a fragmentação das áre-
as de vegetação, distribuídas em APPs, Reserva Legal, Unidades de Conser-
vação e Remanescentes Florestais, alterando o equilíbrio ecológico dessas
paisagens, reduzindo os habitats e as populações que passam a viver confi-
nadas em fragmentos cada vez menores.

As áreas de pastagem, segundo Costa (1976) correspondem a um tipo ve-
getação que pode ser dividida em três segmentos: a) natural, quando a vege-
tação clímax é composta principalmente por espécies herbáceas; b) nativa, quan-
do espécies nativas de valor forrageiro substituem, de maneira espontânea, uma
área onde havia outro tipo de vegetação original; c) artificial ou cultivada, quan-
do espécies (nativas ou exóticas) são introduzidas para substituir uma área de
vegetação nativa ou não nativa. Atualmente a maioria dos trabalhos acadêmi-
cos apresenta as pastagens divididas apenas em naturais ou cultivadas.
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As áreas de pastagem mal manejadas estão associadas à introdução de
gramíneas exóticas (braquiária, capim gordura, capim colonião, etc.) que com-
petem com a flora local e substituem gradativamente a vegetação original por
serem mais tolerantes à baixa fertilidade dos solos e pela alta taxa de cresci-
mento, dispersão e germinação dessas espécies (PIVELLO, 2011). Além dis-
so, a presença de animais nessas áreas aumenta a complexidade desse siste-
ma e também interferem nos processos de competição e sucessão ecológica.
O manejo inadequado também eleva a susceptibilidade de queimada e ero-
sões nessas áreas (DIAS FILHO, 2006).

Figura 4 Mapa de Uso e Ocupação do Solo.
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Através das observações de campo realizadas no percurso ao longo da
rede de drenagem e nas áreas de cabeceira, foi identificado que as APPs des-
sas áreas encontram-se desprotegidas, com as margens erodidas e presença
de animais em boa parte da rede que atravessam propriedades rurais, sendo
que os remanescentes florestais nessas áreas apresentam pouca ou nenhuma
densidade e as áreas de brejo estão dominadas por taboa.

Um estudo elaborado por Igari, Tambosi e Pivello (2008) avaliou o índi-
ce de conservação do Cerrado no Estado de São Paulo associado ao uso da
terra por pastagem e cana de açúcar. A pesquisa revelou que o cultivo de cana
de açúcar é mais prejudicial para a conservação dos remanescentes do que as
pastagens. No entanto, nenhum dos usos favorece sua conservação sendo que
o índice médio de remanescentes de cerrado atingiu o percentual de apenas
6,3% nos municípios paulistas avaliados no estudo.

A área ocupada por silvicultura corresponde a 4,7% da bacia e o mane-
jo das culturas de Pinus e Eucalyptos é consorciado com espécies nativas da
região. Assim, o corte da madeira é realizado de forma que as espécies de
porte menor, que compõem o sub-bosque dessas glebas, sejam protegidas
para conduzirem a regeneração natural da área.

Por representar uma área destinada à conservação da biodiversidade e
dos fragmentos florestais e de manejo e ampliação das florestas de produção,
os remanescentes de vegetação na microbacia encontram-se predominante-
mente na área que corresponde à Floresta Estadual de Pederneiras. A vege-
tação nessa área ocupa 120,2ha da bacia (72% do total de áreas verdes) apre-
sentando-se bastante densa em alguns pontos e mais esparsa em outros e o
fragmento possui proliferação de lianas, causada principalmente pelo efeito
de borda.

A área urbana corresponde a 3,3% da bacia e encontra-se dividida em
duas glebas separadas por um campo de pastagem, o que pode significar a
expansão urbana dessa área a fim de conectá-las, evitando vazios urbanos.

Os impactos decorrentes da expansão urbana sobre os corpos d’água
estão associados aos seguintes aspectos: a) aumento do escoamento superfi-
cial, que podem provocar redução da porção de água que infiltra no solo e
alimenta os aquíferos, impacto sobre o ciclo hidrológico e sobre o sistema
aquático; b) problemas de drenagem e ocupação irregular de várzeas de rios
(planície de inundação) que podem provocar alagamentos e enchentes. En-
tretanto, esses impactos estão associados à ausência de políticas públicas que
promovam a integração das esferas sociais e ambientais e planos de ocupa-
ção do uso do solo que estejam adequados a essas esferas.
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4. Conclusões

As transformações que ocorrem na paisagem podem afetar o equilíbrio
e a dinâmica ecológica causando danos irreversíveis no ambiente. A percep-
ção e caracterização dos usos da terra para atividades agropastoris e expan-
são urbana, são fundamentais para o planejamento e distribuição desses se-
tores nos municípios que devem planejar o crescimento econômico e social em
consonância com o desenvolvimento de baixo impacto ambiental.

A análise do uso e ocupação do solo na microbacia revelou a predomi-
nância da cultura de cana de açúcar e o avanço das fronteiras agrícolas sobre
os corpos d’água. A ausência de vegetação nas áreas de preservação perma-
nente compromete a integridade das fontes de água que ficam vulneráveis às
atividades desenvolvidas inadequadamente nessas áreas ou em seus limites.

As APPs do Córrego do Saltinho apresentaram apenas 13,7% de rema-
nescentes florestais e, através das observações de campo, constatou-se que
grande parte da rede de drenagem apresenta deterioração das margens de-
vido à ausência de vegetação além do livre acesso de animais aos corpos
d’água em propriedades rurais e em área de proteção, como foi identificado
na Floresta Estadual de Pederneiras.

As cartas topográficas permitiram a delimitação da bacia hidrográfica e
serviram de base, para comparação da rede de drenagem, tornando possível
identificar que esta sofreu recuo de 15% sendo responsável pela redução na
área das APPs em 7,4% no período de 30 anos entre as representações anali-
sadas neste estudo. Apesar da rede de drenagem perene ter aumentado em
quase 10%, a rede intermitente reduziu em aproximadamente 95% sendo que
essa condição implica na redução de uma diversidade específica associada às
matas de brejo de nascentes intermitentes.

A fotointerpretação das imagens de satélite permitiu o delineamento dos
cursos d’água, a delimitação das APPs, a identificação dos usos do solo na
bacia e norteou as verificações de campo realizadas. As cartas topográficas
representaram o material de referência para elaboração dos mapas, porém as
alterações ocorridas provocaram muitas mudanças na microbacia e as ima-
gens de satélite ofereceram uma representação mais atual da paisagem, o que
contribuiu muito no desenvolvimento do trabalho. O uso de imagens de sa-
télite colaborou com os estudos realizados ao servir de base para extração de
informações, permitindo uma visão sistêmica da paisagem, e por facilitar a
identificação em campo dos elementos interpretados através das imagens.
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Resumo
Este trabalho teve como objetivo adaptar um modelo de classificação de tipologias de
ocupação de fundos de vale para a cidade de Jaú - SP e aplicá-lo para identificar,
mapear, quantificar e classificar os tipos de ocupação destas áreas na bacia hidrográfica
do Córrego dos Pires, localizada no município. Além disso, foi realizado um diagnós-
tico de cada uma das tipologias encontradas nos fundos de vale da bacia, identifican-
do os principais problemas existentes e propondo diretrizes para a solução dos mes-
mos. A classificação proposta foi realizada a partir da definição dos fundos de vale
como as áreas de preservação permanentes estabelecidas pela legislação pertinente. Dos
12 subtipos de ocupação propostos foram identificados 6 na bacia do Córrego dos Pi-
res. Mais de 87% da área de fundos de vale estão ocupados por vegetação remanescente
degradada ou com necessidade de manejo, gramíneas invasoras e áreas livres de
edificações e vias, porém sem áreas verdes implementadas. Esta constatação revela um
cenário favorável no que diz respeito à execução de projetos direcionados a revi-
talização ambiental dos fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires,
muito embora o nível de degradação ambiental destas áreas seja elevado.

Palavras-chave: fundos de vale; bacia hidrográfica; revitalização ambiental.

1. Introdução

No Brasil, principalmente após a década de 1950, a maioria dos cursos
d’água localizados no meio urbano vem sofrendo um processo histórico de
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degradação. Além da precariedade do saneamento básico e do aumento da
poluição difusa, os trechos urbanos dos rios, e os rios urbanos são modifica-
dos por obras hidráulicas de canalização e retificação e comprimidos pela
ocupação irregular de suas margens (GORSKI, 2010).

Os processos de urbanização raramente consideram os limites e carac-
terísticas das bacias hidrográficas onde ocorrem, resultando no uso inadequa-
do e na ocupação desordenada do solo, implicando em elevados impactos ao
meio ambiente, em especial aos cursos d’água (CARNEIRO et al.,2011 e NE-
VES et al., 2001).

De acordo com Canholi (2009) o planejamento do desenvolvimento ur-
bano, quase sempre inconsistente ou até mesmo inexistente, associado ao cres-
cimento acelerado das cidades resulta em inúmeros problemas, especialmente
no que diz respeito à dinâmica das Aguas pluviais. Isto se deve a expansão
das áreas impermeáveis, que aceleram e ampliam o escoamento superficial,
aumentando consequentemente os picos de vazão nos cursos d’água.

Além disso, a execução de loteamentos desprovidos de dispositivos ade-
quados de drenagem, a proliferação de assentamentos informais e a ocupa-
ção indevida de áreas sujeitas a inundações, como as zonas de várzeas e fun-
dos de vale, contribuem para grandes impactos sociais (PORTO et al., 1993).

Fundos de vales podem ser definidos como as áreas que apresentam as
cotas mais baixas dos terrenos para onde se dirige preferencialmente as águas
pluviais escoadas na superfície. Podem ser cortadas por cursos d’água pere-
nes ou intermitentes. Segundo Pinho, 1999 apud Amorim, 2004 essas zonas
precisam ser consideradas e preservadas nos processos de zoneamento e pla-
nejamento urbano.

Elas devem ser regularizadas na elaboração dos planos diretores de de-
senvolvimento e leis de uso e ocupação do solo dos municípios, uma vez que
se apresentam como áreas de grande relevância ambiental e desempenham
papel fundamental nas dinâmicas da drenagem urbana (MENDES et al., 2004
e TUCCI, 2007).

Segundo Trentin e Simon (2005), as zonas de fundos de vale são de ex-
trema importância na concentração do escoamento superficial e subsuper-
ficial, pois permitem o armazenamento dos picos pluviométricos, aumentan-
do a capacidade do leito fluvial para escoar as cargas adicionais de água e
sedimentos.

Via de regra, o desenvolvimento urbano não utiliza este conceito e des-
ta forma os processos usuais de ocupação do solo consideram apenas o leito
menor do curso d’água, ou seja, o leito maior, responsável pelo acumulo das
cargas adicionais, é encontrado normalmente com intensa ocupação; descon-
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siderando que essas áreas deveriam ficar livres para suportar o escoamento
nos períodos chuvosos (AMORIM, 2004 e BOTELHO, 2011).

Com a eliminação dessas áreas de armazenamento, as inundações, ape-
sar de consistirem em um processo natural, ocorrem de forma potencializada
e os impactos causados afetam a qualidade de vida da população, com o au-
mento da incidência de doenças de veiculação hídrica, perdas humanas e
materiais e redução da qualidade e quantidade de água disponível; prejudi-
cando as funções sociais, econômicas e ecológicas das áreas afetadas.

O presente trabalho teve como objetivo adaptar um modelo de classifi-
cação de tipologias de ocupação de fundos de vale para a cidade de Jaú-SP,
a partir da adaptação de um modelo de classificação de tipologias de ocupa-
ção de fundos de vale proposto por Amorim (2004); e aplicá-lo para identifi-
car, mapear, quantificar e classificar os tipos de ocupação destas áreas na ba-
cia hidrográfica do Córrego dos Pires, localizada no município.

Além disso, foi realizado um diagnóstico sucinto de cada uma das tipo-
logias encontradas nos fundos de vale, identificando os principais problemas
e propondo diretrizes para a solução dos mesmos.

2. Caracterização da Área

A bacia hidrográfica do Córrego dos Pires está localizada no município
de Jaú, centro-oeste do Estado de São Paulo, entre as latitudes: 22º17’11” ;
22º15’05” S e longitudes 48º34’03” ; 48º30’27” O; com altitude média de 585m
e amplitude altimétrica de 171m. A figura 1 ilustra a localização da área de
estudo.

O Córrego dos Pires é um curso d’água de 2ª ordem, afluente da mar-
gem direita do Rio Jaú, que por sua vez é afluente da margem direita do Rio
Tietê em seu curso médio, no Reservatório de Bariri, na Unidade de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos do Tietê - Jacaré (UGHRI 13). O clima da Ba-
cia é do tipo “Cwa”, na classificação Köeppen, definido como tropical de alti-
tude, com verão úmido e inverno seco. Sua rede de drenagem é composta por
quatro canais, com comprimento total de 8,35 km. A precipitação anual em
anos normais varia de 1400 a 1500 mm. (SOUZA; CREMONESI, 2004).

Com população 36.188 habitantes (IBGE, 2010), a bacia hidrográfica pos-
sui área total de 15,34 km², desse total 10,09 km² são ocupados por áreas ur-
banas e de expansão urbana, conforme o previsto no Plano Diretor munici-
pal de Jaú, instituído pela LEI MUNICIPAL nº277/2006. O restante, 5,25 km²,
corresponde à área rural, em sua maioria composta por lavouras de cana-de-
açúcar, atividade predominante na região (FAXINA et al, 2012). Esses núme-
ros mostram a intensa urbanização da bacia, e o registro de prejuízos recen-
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tes devido às atuais inundações é o retrato da ocupação das áreas ribeirinhas,
ou seja, de suas áreas de fundos de vale (PRACUCHO, 2009).

Figura 1 Área de Estudo da Bacia do Córrego dos Pires – Jaú/SP.  Fonte: Cartas Topográficas
IGC, folhas (SF-22-Z-B-II-4-NE-A) e (SF-22-Z-B-II-4-NE-B), escala 1:10.000
e imagem do satélite CBERS 2 B CCD 1 XS 16/10/2008, órbita/ponto 156/125
bandas 1, 2 e 3. Composição colorida e Imagem do Google Earth de 04/07/
2008, acesso em 09/05/2010. Projeção UTM Zona 22S Meridiano Central 51º
WG. Organizado por José C. T. V. Jr e Rudmir R. C. F.

3. Metodologia

Primeiramente foram realizadas pesquisas bibliográficas pertinentes ao
assunto a ser abordado, de modo fornecer as informações necessárias e fun-
damentos para o desenvolvimento do tema. A seguir, foi efetuada a delimi-
tação e digitalização da hidrografia da bacia hidrográfica do Córrego dos Pi-
res. A delimitação partiu da foto interpretação da imagem do Google Earth,
satélite GeoEye de 01/06/2010 e foi finalizada com  checagens à campo.

Neste trabalho os fundos de vale foram definidos como as áreas de pre-
servação permanentes (APPs) estabelecidas pelo Código Florestal, Lei no.
4.771/65, em seu artigo 2a, e conforme o disposto nas Resoluções CONAMA
nº. 303/2002 e 302/2002, para os cursos d’água com menos de 10 metros de
largura, situação em que se enquadram os cursos d’água da bacia e para re-
servatórios localizados na zona urbana respectivamente.

O ponto inicial para a medição da APP ao longo dos cursos d’água e
nascentes é o nível atingido pelas águas durante as cheias, ou seja, à cota mais
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alta do espelho d’água, correspondente ao “leito maior sazonal” do curso
d’água nos termos da Resolução CONAMA nº 303 de 2002 (CONAMA, 2002
apud REZENDE, 2009).

Nestas situações as APPs constituem uma faixa de 30 metros em cada
uma das margens, medidas a partir do leito maior do curso d’água e ao re-
dor dos reservatórios, além de uma área circular de 50 metros de raio nas
nascentes ou olhos d’água. Esta analogia foi determinada a partir da análise
das características hidrológicas da bacia em questão e tendo em vista tratar-
se de uma bacia de 2a ordem, segundo os critérios de Strahler (1953), não apre-
sentando planície de inundação.

Foram elaborados também os mapas de declividade e o perfil longitu-
dinal do talvegue principal. O mapa de declividade foi organizado a partir da
interpolação por triangulação das curvas de nível com equidistância de 5 m
e a definição das classes clinográficas foi realizada conforme o proposto pela
American Society of Civil Engineers (ASCE, 1969 apud Tucci, 2000).

A interpretação da carta clinográfica e do perfil longitudinal resultou na
caracterização dos fundos de vale da bacia hidrográfica. O uso desses docu-
mentos cartográficos serve para orientar nas decisões mais adequadas de ocu-
pação e aproveitamento do solo. Segundo Villela; Mattos (1975) a declividade
é um dos fatores que determinam o escoamento superficial. Quanto mais ín-
greme for o terreno, maior será a velocidade do escoamento, diminuindo o
tempo de concentração e elevando os picos de vazão, resultando em graves
problemas de enchentes. Dessa forma, Dibieso (2007) afirma que quanto maior
as taxas de declividade do terreno, menores devem ser as taxas de ocupação
do solo.

O perfil longitudinal, compilado através do modelo digital de terreno
(MDT), corresponde à relação entre a altimetria e o comprimento do rio, re-
presentando a depressão alongada e o perfil de inclinação do canal fluvial da
bacia (CUNHA e GUERRA, 2000 apud Trentin et al., 2005). No processo de
digitalização e na elaboração dos mapas cartográficos, fizeram-se o uso dos
softwares AutoCAD MAP 2010 e IDRISI Taiga, respectivamente.

Com a área de interesse mapeada foi realizada a classificação da ocupa-
ção de fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires, a partir de
uma adaptação do modelo de classificação proposto por Amorim (2004). Esse
método de classificação fundamentou-se primeiramente em um estudo sobre
os casos de ocupação de fundos de vale nas cidades brasileiras, identifican-
do as tipologias definidas e apresentadas a seguir:

ttttt Tipologia 1: Foi caracterizada pela intensa apropriação urbana do
fundo de vale, destacando-se avenidas marginais ou ruas (asfaltadas),
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loteamentos/edificações e assentamentos informais. O curso d’água
foi observado em duas situações distintas: não modificado, ou seja,
na condição natural e modificado por retificação, canalização ou
tamponamento. Notou-se a intensa impermeabilização do solo e, na
maioria das vezes, a ausência da mata ciliar. Foram constatados os
maiores impactos negativos para o meio ambiente.

ttttt Tipologia 2: Destacaram-se as áreas verdes (parques, bosques, áreas
de lazer, áreas esportivas, etc), áreas de hortifruticultura, áreas para
eventos itinerantes, áreas para retenção de água, entre outras. O curso
d’água foi frequentemente observado na situação natural, sem
modificações significativas, apesar de serem encontrados casos de
modificação (retificação, canalização ou tamponamento). Notou-se
menor impermeabilização do que na tipologia 1 e maior possibilidade
da presença da mata ciliar ou, em locais recuperados, de vegetação
de reflorestamento.

ttttt Tipologia 3: Pouco encontrada nas cidades brasileiras, esta tipologia
foi caracterizada pela presença da mata ciliar natural pouco alterada
ou pela mata reflorestada, ausência de modificações no curso d’água
e ausência de impermeabilização no fundo de vale. Foi à tipologia
observada, com menores impactos negativos, porém de difícil
compatibilização com o meio urbano, como será visto adiante.
(AMORIM, 2004 p.101).

Optou-se por promover alterações no modelo de classificação proposto
por Amorim (2004), com a inclusão de outras categorias (subtipos) dentro das
3 tipologias sugeridas pela autora, visando contemplar a maioria das situa-
ções de ocupação de fundos de vale encontradas nas cidades brasileiras. As
tipologias são apresentadas na Tabela 1.

A seguir foram realizadas visitas a campo com o objetivo de conferir a
classificação de fundos de vale e subsidiar as informações necessárias para o
diagnóstico das áreas classificadas, com o objetivo de identificar e listar os
principais impactos ambientais ocorridos nas zonas de fundos de vale da bacia
hidrográfica, bem como propor diretrizes para mitigação dos mesmos. Por fim
foram elaborados, com o uso do software IDRISI Taiga, os mapas inter-
pretativos finais. Para a exposição dos resultados, tanto da classificação quan-
to da descrição das áreas de fundos de vale ocupadas, optou-se pelo sentido
do curso d’água, ou seja, partindo das classificações encontradas na região
mais alta, onde se localizam as nascentes, até as tipologias deparadas no ponto
mais baixo, a foz do Córrego.
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Tabela 1 Proposta de classificação para ocupação de fundos de vale (Adaptado de Amorim,
2004).

Tipologia Características Subtipo Características 

 
1 

 
Intensa apropriação 
de fundos de vale. 

1.1 
Fundos de vale ocupados por vias marginais e 

loteamentos. Curso d’água não modificado. 

1.2 
Fundos de vale ocupados por assentamentos 

informais. Curso d’água não modificado. 

1.3 Fundos de vale ocupados por vias marginais e 
loteamentos. Curso d’água canalizado. 

1.4 Fundos de vale ocupados por vias marginais e 
edificações. Curso d’água tamponado. 

 
2 

 
Áreas verdes e 

retenção hídrica 

2.1 
Ocupação de fundos de vale por parques lineares, 
áreas verdes e áreas de lazer e esportivas em boas 

condições. 

2.2 
Ocupação de fundos de vale por parques lineares, 
áreas verdes e áreas de lazer e esportivas, com 

necessidade de melhorias. 

2.3 Fundos de vale não impermeabilizados, sem 
ocupação implementada. 

2.4 
Fundos de vale ocupado por barragem e 

reservatório. 

 
3 

Fundos de vale 
ocupados por mata 

ciliar 
(remanescente ou 
restaurada) ou 
plantas invasoras 

 

3.1 
Mata ciliar (remanescente ou restaurada) em 

condições ideais. 

3.2 
Mata ciliar (remanescente ou restaurada) com 

necessidade de manejo e melhorias. 

3.3 Mata ciliar (remanescente ou restaurada) 
degradada. 

3.4 
Predomínio de espécies invasoras e ausência de 

mata ciliar. 

 

4. Resultados e Discussão
O mapa clinométrico da bacia mostra que as maiores declividades ocor-

rem nas proximidades do canal fluvial, ou seja, nos fundos de vale. A figura
2 apresenta o mapa de declividade com os limites das áreas de preservação
permanente (APPs), definidas como ás áreas de fundo de vale.

A figura 3 ilustra o perfil longitudinal do talvegue principal do Córrego
dos Pires. Pode-se observar que as maiores declividades do canal acontecem
nas proximidades da nascente, que se encontra em elevado grau de degrada-
ção, com formação de voçoroca, devido ao processo de urbanização inadequa-
do. A figura 4 mostra a erosão na cabeceira e o assoreamento na nascente prin-
cipal do Córrego dos Pires.
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Figura 2 Mapa clinométrico com os limites das APPs definidos. Fonte: Cartas Topográficas
IGC, folhas (SF-22-Z-B-II-4-NE-A) e (SF-22-Z-B-II-4-NE-B), escala 1:10.000
e Imagem do Google Earth satélite GeoEye de 01/06/2010. Projeção UTM Zona
22S Meridiano Central 51º WG.

Figura 3 Perfil longitudinal do Córrego dos Pires – Jaú/SP. Fonte- Cartas Topográficas do
IGC. Folhas (SF-22-Z-B-II-4-NE-A) e (SF-22-Z-B-II-4-NE-B), escala 1:10.000
e imagens do Google Earth, satélite de GeoEte de 01/06/2010. Projeção UTM
Zona 22S Meridiano Central 51o WG. Organizado por Rudmir R.C.F.
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Figura 4 Erosão na cabeceira e assoreamento na nascente principal do Córrego dos Pires –
Jaú/SP.

A Figura 5 apresenta o mapa identificando as nascentes (1, 2 e 3), o “Lago
do Silvério”, o “Parque Botânico Campos Prado” e o limite estabelecido para
as zonas de fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego do Pires. Com
essa delimitação os fundos de vale somam 50,1 ha da bacia, representando
3,26 % de sua área total.

Figura 5 Limite das áreas de fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires –
Jaú/SP com a indicação das nascentes.
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Os fundos de vale que se encontram ocupados pelas nascentes e trechos
rurais do Córrego dos Pires e a área da margem direita na zona urbana adja-
cente ao “Parque Botânico Campos Prado”, foram classificados na tipologia
3, ou seja, ocupadas por vegetação remanescente, restauradas ou degradadas.

O trecho abrangendo desde a nascente “1” (principal) até o inicio da
malha urbana foi classificado como o subtipo 3.3 (mata ciliar, remanescente
ou restaurada, degradada). Este trecho possui área de 11,09 ha, A ocupação
foi classificada nesta categoria devido à degradação da vegetação ciliar cons-
tatada a campo, bem como pela ocorrência de processos erosivos severos a
montante da nascente, decorrentes do crescimento desordenado da cidade. As
visitas constataram também poluição por resíduos sólidos urbanos e a proli-
feração de gramíneas invasoras nas áreas impedindo o processo de recupe-
ração florestal iniciado no verão de 2005 com o reflorestamento heterogêneo
de espécies nativas em área total.

Para o subtipo 3.2, definido como áreas com “mata ciliar (remanescente
ou restaurada) com necessidade de manejo e melhorias”, foram encontrados
dois trechos distintos com área total de 10,72 ha. O primeiro localizado entre
a nascente “2” e sua confluência com o talvegue principal, apresenta a mata
ciliar em melhor estado de conservação da bacia, muito embora tenha se ob-
servado evidências da presença de bovinos e equinos na área da nascente (que
é do tipo difusa, formada por inúmeros olhos d’água).

O segundo trecho, enquadrado como o subtipo 3.2, está localizado na
zona urbana, a jusante do “Lago do Silvério”, na margem direita do Córrego
dos Pires, em área adjacente ao “Parque Botânico Campos Prado”, único re-
manescente florestal urbano. Este trecho da margem com cerca de 650 m de
extensão teve sua área de preservação permanente restaurada a partir de 2004
e muito embora a vegetação arbórea tenha se formado o trecho apresenta gra-
ves problemas de erosão no talude fluvial conforme mostra a figura 6.

O último subtipo incluso na tipologia 3 abrange desde as nascentes “3”
até a sua confluência com o talvegue da nascente “2”. Classificada como 3.4
(predomínio de espécies invasoras e ausência de mata ciliar), a área de 8,84
ha é a mais critica de todas as nascentes do Córrego dos Pires, devido à
inexistência praticamente total de mata ciliar, além disso, o talvegue é corta-
do pela Rodovia Estadual SP-225, o que o torna intermitente no trecho a se-
guir. Não foram encontradas ocupações de fundo de vale que pudessem ser
enquadradas na categoria 3.1 (mata ciliar original ou restaurada em condições
ideais).
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Figura 6 Erosão nos taludes fluviais na zona urbana do Córrego dos Pires a jusante do
Lago do Silvério na área classificada como sub-tipo 3.2.

A tipologia 2 definida como áreas verdes e retenção de água ocorre em
dois subtipos na bacia. O primeiro, classificado como 2.3 (fundos de vale não
impermeabilizados, sem ocupação implementada) está situado a partir do
inicio da malha urbana e apresenta área de 9,37 ha. Embora o curso d’água
esteja encaixado entre os loteamentos os limites da APP foram respeitados,
o que possibilita a implementação de projetos, tais como um parque linear
ribeirinho, que permitem compatibilizar as funções hidrológicas, ecológicas
e sociais da área. O fundo de vale onde está o reservatório existente na bacia,
conhecido como “Lago do Silvério” foi enquadrado no subtipo 2.4 (fundos de
vale ocupado por barragem e reservatório). Ocupando 4,12 ha o reservatório
encontra-se assoreado, reflexo dos problemas de erosão existentes na bacia a
montante.

A tipologia 1, a mais crítica de todas as ocupações encontradas, distin-
gue-se pela intensa ocupação urbana dos fundos de vale. Nesta tipologia fo-
ram enquadrados o fundo de vale localizado na margem esquerda, à jusante
do reservatório Lago do Silvério, e nas duas margens até a foz, após o “Par-
que Botânico Campos Prado”. Toda esta área, totalizando 5,96 ha, foi classi-
ficada no subtipo 1.1 (fundos de vale ocupados por vias marginais e lotea-
mentos. Curso d’água não modificado), pois o processo de abairramento ocor-
rido na região desconsiderou totalmente os limites da APP, permitindo a
apropriação indevida dos fundos de vale por vias marginais e loteamentos,
embora não tenha havido modificação no curso d’água.

Neste trecho podem ser observados muitos problemas: erosão nos talu-
des, poluição por resíduos sólidos urbanos e lançamento clandestino de es-
gotos, inundação de vias e edificações, entre outros. A figura 7 apresenta o
mapa com a classificação dos tipos de ocupação de fundos de vale na bacia
hidrográfica do Córrego dos Pires. Dos 12 subtipos propostos foram identi-
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ficados 6 subtipos na bacia. A tabela 2 apresenta as áreas de cada um dos
subtipos da ocupação de fundos de vale encontrados na bacia. As áreas en-
quadradas na tipologia “3” e “2” representam respectivamente 61,17% e
26,93% das áreas de fundo de vale da bacia, ou seja, mais de 87% das áreas
de fundo de vale da bacia são passiveis de revitalização ambiental.

Figura 7 Classificação da ocupação de fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego
dos Pires-Jaú/SP.

A tabela 3 resume os principais impactos observados e apresenta uma
proposta de diretrizes para a revitalização ambiental das áreas de fundo de
vale da bacia.

5.  Conclusões
A análise da ocupação dos fundos de vale da bacia hidrográfica do

Córrego dos Pires é um claro exemplo da não utilização da gestão territorial
por bacias hidrográficas nos processos de desenvolvimento urbano encontra-
dos no cenário atual das cidades brasileiras.
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Tabela 2 Ocupação de fundos de vale da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires -Jaú/SP:
áreas de fundos de vale e sua relação com área total da bacia.

Tipologia e 
Características  

Subtipo e Características Área 
% em 

relação à 
área total 

1 – Intensa apropriação de 
fundos de vale. 

1.1 Fundos de vale ocupados por vias 
marginais e loteamentos. Curso d’água 
não modificado. 

5,96 ha 11,90% 

2- Áreas verdes e retenção 
hídrica 

2.3 Fundos de vale não 
impermeabilizados, sem ocupação 
implementada. 

9,37 ha 18,70% 

2.4 Fundos de vale ocupado por 
barragem e reservatório. 

4,12 ha 8,23% 

 
3 – Fundos de vale 
ocupados por mata ciliar 
(remanescente ou 
restaurada) ou plantas 
invasoras 
 
 

3.2 Mata ciliar (remanescente ou 
restaurada) com necessidade de manejo e 
melhorias. 

10,72 ha 21,40% 

3.3 Mata ciliar (remanescente ou 
restaurada) degradada. 

11,09 ha 22,13% 

3.4 Predomínio de espécies invasoras e 
ausência de mata ciliar. 

8,84 ha 17,64% 

TOTAL 50,1 ha 100,00% 

 

Muito embora na maior parte das áreas de preservação permanente a
legislação ambiental pertinente tenha sido cumprida, não existe nenhum pro-
jeto que planeje a ocupação destas como um todo, das cabeceiras a foz do
curso d’água. A maior parte dos fundos de vale na bacia está ocupada por
vegetação remanescente degradada ou com necessidade de manejo, gramí-
neas invasoras e áreas livres de edificações e vias, porém sem áreas verdes
implementadas, demonstrando que o manejo destas áreas não é prioritário
para o poder público, nem tampouco para os proprietários rurais.

Os resultados do trabalho apontam para um cenário favorável no que diz
respeito à execução de projetos de revitalização ambiental dos fundos de vale
da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires, por intermédio da restauração
florestal destas áreas nas zonas rurais; pela implementação de parques line-
ares ribeirinhos na zona urbana e pela adoção de técnicas de engenharia
naturalística para a recuperação dos taludes fluviais erodidos.

Cabe destacar a importância de se considerar a integralidade da bacia
hidrográfica e a indivisibilidade da rede de drenagem nos processos de
revitalização do curso d’água e dos fundos de vale; evidenciando-se a impor-
tância do uso da bacia hidrográfica como unidade de gerenciamento, tendo
em vista que os impactos causados nas regiões mais altas do Córrego, ocasi-
onado principalmente pelo desenvolvimento de atividades antrópicas nas
áreas de entorno, desencadearam em diversos conflitos ambientais a jusante
do curso d’água e ao longo dos fundos de vale.
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Tabela 3 Impactos ambientais e diretrizes para a revitalização das áreas de fundos de vale da Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Subtipo e

Características
Impactos Ambientais Diretrizes para a Revitalização Ambiental

1.1 Fundos de vale

ocupados por vias
marginais e

loteamentos. Curso

d’água não

modificado.

o Inundação de vias e edificações;

o Erosão de taludes fluviais;
o Poluição do curso d’água decorrente da

drenagem e dos resíduos sólidos
urbanos;

o Poluição por esgotos clandestinos.

o Identificação dos pontos de risco de alagamento e implementação de sistemas de
alarme;

o Educação ambiental da comunidade de entorno;
o Adoção de estratégias de fiscalização pelo poder público municipal;

o Recuperação das margens com técnicas de engenharia naturalística.

2.3 Fundos de vale
não

impermeabilizados,
sem ocupação

implementada.

o Poluição do curso d’água decorrente
dos resíduos sólidos urbanos;

o Proliferação de gramíneas invasoras;
o Indisponibilidade da área para as

funções sociais.

o Elaboração e execução de projeto para implementação de parque linear no fundo de

vale na área;

o Educação ambiental da comunidade de entorno;
o Adoção de estratégias de fiscalização pelo poder público municipal.

2.4 Fundos de vale

ocupado por
barragem e

reservatório.

o Assoreamento do reservatório
(“Lago do Silvério”).

o Realização de batimetria e dragagem do reserv atório;
o Restauração Florestal da mata ciliar e implementação de Parque Linear nos fundos de

vale da zona urbana a montante do reservatório;
o Elaboração e execução de planos de conservação de solo e de estradas nas áreas rurais

da bacia.

3.2 Mata ciliar
(remanescente ou

restaurada) com
necessidade de

manejo e melhorias.

o Poluição dos olhos d’água por
atividades agrícolas e pecuárias

(Nascente “2”);
o Erosão dos taludes fluviais a jusante do

reservatório (“Lago do Silvério”).

o Manejo da mata ciliar nas APPs com e nriquecimento de espécies clímax;

o Ampliação da largura da faixa de preservação para 100 m em cada margem e 100 m de
raio nas nascentes com restauração florestal destas áreas ;

o Recuperação das margens com técnicas de engenharia naturalística.

3.3 Mata ciliar
(remanescente ou

restaurada)
degradada.

o Voçoroca na nascente principal;
o Poluição do curso d’água decorrente

dos resíduos sólidos da construção civil

e urbanos e industriais ;
o Proliferação de gramíneas invasoras.

o Recuperação da área degradada e eliminação das causas da voçoroca;
o Restauração da mata ciliar nas APPs com plantio em área total e/ou enriquecimento;

o Ampliação da largura da faixa de preservação para 100 m em cada margem e 100 m de
raio nas nascentes, com restauração florestal destas áreas;

o Educação ambiental da comunidade de entorno;
o Adoção de estratégias de fiscalização pelo poder público municipal;

o Estabelecimento de canais de comunicação e informação entre a comunidade e o poder
público municipal.
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Análise das Áreas de Preservação
Permanente no Município de Bariri-SP

Éolo Dárcio BUENO¹
José Carlos Toledo VENIZIANI JUNIOR²

Resumo
O trabalho consistiu em levantamentos sobre a situação atual das Áreas de Preser-
vação Permanente (APP) do município de Bariri (cenário real) através da interpre-
tação de imagens de satélite da Digital Globe obtidas do Google Earth com auxílio
de software de sistema de informações geográficas (SIG) Idrisi Taiga e visitas de cam-
po. Foi construído baseado na legislação que envolve APP, o cenário ideal que seria
aquele que respeita todas as normas específicas, suas metragens mínimas conforme
seus cursos d’água e declividade do terreno; e por fim, foi realizada a sobreposição
dos cenários e assim identificadas as áreas que estão ou não em conformidade com
a lei, e posteriormente foram identificadas as áreas de preservação permanente
prioritárias para o reflorestamento, segundo critérios do Imaflora (2008) (nascentes,
áreas com elevado potencial de erosão).Os resultados apontam que Bariri apresenta
19,192 km² de fragmentos florestais dos quais apenas 2,679 km² é APP; do ideal de
APP para o município (16,918 km²) apenas 15,84% está vegetada, existe um déficit
de APP da ordem de 84,19 %. Para a reversão deste quadro é indicado como áreas
prioritárias, dada as características de Bariri, o reflorestamento das nascentes que
correspondem a 4,40% das APP do município.

Palavras-chave: Área de Preservação Permanente – APP. Sistema de Informação Ge-
ográfica – SIG. Idrisi Taiga. Áreas prioritárias para reflorestamento. Bariri-SP.

1. Introdução

As áreas de preservação permanente ligadas aos corpos d’água “(...)
desempenham papéis ecológicos vitais, principalmente em relação à qualida-
de e a quantidade da água dos rios, dos córregos e dos ribeirões que compõem
as bacias hidrográficas”. (ATTANASIO, 2008. p.8). Já as APPs ligadas a incli-
nação do relevo tem funções relacionadas a proteção e conservação do solo,
bem como sua estabilidade. Devido a sua importância existe legislação per-
tinente (Código Florestal – Lei 4771 de 1965) que trata de sua importância e
resoluções (Conama 302, 303, 369) que estabelecem suas metragens mínimas

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu –  eolobueno@yahoo.com.br.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – jose.veniziani@fatec.sp.gov.br.
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segundo alguns critérios, como características do corpo d’agua, nascentes, re-
servatórios e inclinação do relevo.

Se a relevância das APPs tem respaldo em argumentos ecológicos e
ambientais, juntamente com regulamentação da lei, seria ideal que sua con-
servação fosse de fácil percepção e execução. Contudo, observamos que ape-
sar de todos os argumentos a favor das APPs elas não são respeitadas nem
em suas metragens mínimas, acarretando danos ao meio ambiente bem como
infrações a lei, passíveis de multa.

Conforme indicações sobre diagnóstico de áreas de preservação perma-
nente Attanasio (2008, p. 9) indica que: “São identificadas as áreas que não
estiverem em conformidade com a legislação ambiental e elaboradas propos-
tas para sua adequação.” Ou seja, existem duas etapas para o diagnóstico de
áreas de preservação permanente, a primeira de identificação das áreas que
não estão em conformidade com a lei, para posteriormente com este mapa
(documento de áreas prioritárias) seja elaborado medidas de adequação e res-
tauração (segunda etapa).

A análise das Áreas de Preservação Permanente (APP) no município de
Bariri-SP é muito importante para a cidade, visto que este tipo de estudo visa
contribuir com o município, seja no tocante a adequação à legislação, evitan-
do quadros críticos de autuações, multas, bem como ganhos aos recursos
hídricos (qualidade e quantidade), manutenção dos serviços ambientais pres-
tados pelas florestas, conservação do solo e o conseqüente bem estar dos
munícipes.

Um município é uma célula em intenso movimento, muitas vezes ela
cresce sem muitas oportunidades de ser planejada de maneira sustentável.
Nesse jogo de interesses (políticos, econômicos, ambientais, sociais) o meio
ambiente acaba sendo o elemento mais fraco. Com isso, áreas verdes, de pre-
servação permanente e fragmentos florestais acabam sendo suprimidos mes-
mo que exista uma legislação específica.

A premissa para a tomada de qualquer atitude visando à solução de um
problema é saber exatamente como está a situação atual e vislumbrar a situ-
ação ideal para depois poder planejar, delinear as melhores ferramentas e
ações a serem tomadas e é exatamente esse o cerne deste trabalho gerar sub-
sídio para o planejamento de propostas para as áreas de preservação perma-
nente (APP).

Se a questão em si for uma análise sobre o espaço geográfico, o meio
natural e a interação com o ser humano, a utilização do geoprocessamento
emerge como ferramenta ideal conforme esclarece Câmara (1996, p. 1-2) ao
definir a informação geográfica como de caráter dual, essa dualidade é repre-
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sentada por espaço geográfico e informação espacial, ou seja, existe um ou
mais pontos no espaço que apresentam atributos, uma série de dados. Isso é
geoprocessamento, o cruzamento, a correlação de informações espaciais com
um banco de dados, visando obter a informação geográfica e poder interagir,
planejar.

Nas palavras de Câmara (1996, p. 2) temos geoprocessamento “um con-
junto de ferramentas que permitem análise, envolvendo dados espaciais e não
espaciais sobre o espaço terrestre”, ou seja, é um sistema computacional que
une diferentes ferramentas com o intuito de cruzar as informações espaciais
(amarradas através de coordenadas, latitude, longitude) com as informações
qualitativas ou quantitativas de um banco de dados.

A extração de informação da superfície terrestre para o posterior cruza-
mento com um banco de dados é feita através do sensoriamento remoto, Câ-
mara (1996, p.15-16) diz que “sensoriamento remoto é definido como o con-
junto de processos e técnicas usados para medir propriedades eletromagné-
ticas de uma superfície, ou de um objeto, sem que haja contato entre o objeto
e o equipamento sensor”. Ou seja, ele funciona como um sistema de aquisi-
ção de informações eficiente, devido a sua rapidez na obtenção de informa-
ções, sua possibilidade de articulação das informações em um SIG e ser um
campo em vasta expansão.

Corroborando com a idéia do SIG como uma ferramenta adequada para
trabalhos que envolvem o meio ambiente temos Rodrigues (2001, p. 17) afir-
mando que: “(...) um SIG pode ser utilizado em estudos relativos ao meio
ambiente, na pesquisa da previsão de determinados fenômenos ou no apoio
a decisões de planejamento, considerando a concepção de que os dados ar-
mazenados representam um modelo real”. Ou seja, o SIG pode e deve ser
utilizado como uma ferramenta que irá diagnosticar a situação atual, estabe-
lecer a situação ideal através de critérios escolhidos como, por exemplo, leis
e diretrizes e por fim gerar um produto que orientará a tomada de decisão.

A Lei 4771 de 15 de Setembro de 1965 institui o Código Florestal vigen-
te no Brasil, como uma legislação específica de Florestas, esta acaba sendo (ou
deveria ser) uma ferramenta muito importante para a proteção das florestas
e das áreas de preservação permanente, este instrumento apresenta algumas
definições as quais promovem o embasamento teórico e nutre as principais
indagações referentes ao quadro atual das cidades brasileiras.

A importância das áreas verdes é incontestável seja sob seu aspecto eco-
lógico, biológico, como também estético, paisagístico, e claro, com relação ao
bem estar dos cidadãos. Esses valores estão presentes no Código Florestal de
1965:
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Art. 1º As florestas existentes no território nacional e as demais formas de
vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de
interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente
esta Lei estabelecem. (CÓDIGO FLORESTAL, Lei 4771, 1965)

No texto do código florestal artigo 1º inciso II temos:

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o

desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar
o bem-estar das populações humanas; (CÓDIGO FLORESTAL, 1966, S/N)

É interessante observar que esta definição, que norteará também as re-
soluções Conama 302, 303 e 369, aborda os aspectos ambientais, ecológicos,
porem também insere o ser humano, fato que facilita na sensibilização e na
sustentação da necessidade da lei.

Grande parte das APP estão relacionadas a corpos d’água (exceto as que
tem relação com a topografia, inclinação do terreno) por isso muitas vezes os
termos “área de preservação permanente” e “mata ciliar” aparecem como se
fossem sinônimos e em alguns casos (relacionados a corpos d’água) podem
sim ser tidos como sinônimos.

Para uma discussão inicial sobre áreas de preservação permanente
temos que ter como embasamento as principais leis que as estabelece, que são
o Código Florestal de 1965 e as resoluções Conama 302 e 303 de 20 de março
de 2002 e resolução 369 de 28 de março de 2006.

A resolução Conama 303 prevê a regulamentação e o estabelecimen-
to de parâmetros, definições dos termos e conceitos que envolvem a delimi-
tação e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente (metragem
propriamente dita relacionada às características dos rios e do relevo).

Com o objetivo de regulamentar, especificar melhor as observâncias do
Código Florestal foi estabelecida em 20 de março de 2002 a Resolução Conama
nº 302, que entre outros objetivos impõe os parâmetros, definições e limites
das áreas de preservação permanente voltado para reservatórios artificiais
bem como o regime de uso do entorno.

Sendo assim, no art 3º da Conama 302 fala reservatórios artificiais que diz:
“Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em
projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do
nível máximo normal”. Merece destaque a referencia para as medidas a partir
do nível “máximo” normal, essa particularidade reflete a preocupação em se
estabelecer valores de APP que sejam representativos no aspecto ambiental.
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Um gargalo da aplicação das leis é a fiscalização, conforme elucida San-
tos (2011, p.4527): “(...) a deficiência no monitoramento e na fiscalização das
áreas de preservação ocasionadas pela falta de meios e materiais, tem sido um
grande desafio sob o aspecto técnico e econômico, impedindo a uma melhor
investigação e colaborando de forma expressiva nas ocorrências de agressões
ao meio ambiente”. As ferramentas de geoprocessamento e SIG emergem
como facilitadoras nesse processo e estão cada dia mais eficientes.

2. Materiais e Métodos

O município de Bariri está localizado na porção centro-oeste do estado
de São Paulo (figura 1), distando em 330 km da capital, mais precisamente na
latitude 22º04’28” S, longitude 48º44´25 W, e nas coordenadas UTM (Univer-
sal Transversa de Mercator) 733173, 7557212 na zona 22, a uma altitude de 447
metros do nível do mar, apresentando relevo que pode ser caracterizado como
levemente ondulado.

N

Limite do Município de Bariri

Limite da área urbana de Bariri

Figura 1 Localização da área de estudo. Articulação do Município de Bariri em relação
ao estado de São Paulo e representação do limite do município e da área urbana,
Fonte: Autor
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Dentro de seus limites o município é banhado pelos rios Tietê e Jacaré-
Pepira, dentre outros ribeirões e córregos. Está inserido na bacia Hidrográfica
Tietê-Jacaré que corresponde a Unidade de Gerenciamento de Recursos
Hídricos (UGRHI) 13.Possui uma área territorial de 441,7 km² com uma po-
pulação de 31.603 habitantes (dados do IBGE, Censo 2010), sendo que 29.985
residem na área urbana, e apenas 1.618 moram na zona rural.

Foi realizado método de sobreposição e análise de mapas e imagens de
satélite tendo como base as indicações dos documentos de legislação flores-
tal, principalmente o Código Florestal de 1965, as Resoluções Conama 302 e
303 e visitas à campo.

ETAPA 1 – Levantamento Bibliográfico: Nesta etapa foram levantados e es-
tudados autores referentes ao tema, buscando realizar um panorama geral
sobre o que já foi produzido no cenário científico. Bem como, levantamento
de legislação referente à área de preservação permanente, como a Lei 4771
(Código Florestal) as resoluções Conama 302, 303 e 369, que visam regulamen-
tar as observâncias instituídas na lei.

ETAPA 2 – Seleção dos materiais necessários: Nesta etapa foi realizada a se-
leção dos materiais utilizados como:

t Carta topográfica do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística) na escala 1: 50000 sob código: SF-22-Z-B-II-2 do ano de
1972; Datum vertical: Marégrafo Imbituba, SC; Datum horizontal:
Córrego Alegre, MG; para retirada da rede de drenagem que
posteriormente foi “atualizada” com o apoio da imagem extraída do
programa Google Earth, através de análise temporal das mudanças
ocorridas no Município de Bariri-SP. Estas mudanças tais como
alterações do curso d’água, aterramento de nascentes, rebaixamento
de nascente, entre outros aspectos que podem ter interferido e alterado
as informações da rede de drenagem da carta topográfica de 1972,
este método também foi realizado no trabalho de Campos (2010).

t Imagens SRTM para geração de modelos de elevação do terreno, para
a construção do mapa de declividade para aferição das áreas de
preservação permanente, ligadas a declividade, (áreas maiores que
45º ou superiores a 100%).

t Mosaico de imagens de satélite obtidas através da disponibilização
gratuita do Google Earth, para a estruturação do mosaico foram
capturadas cenas a uma altitude de 1000 m salvas no formato “jpg”,
para posteriormente realizar o mosaico das mesmas, com o intuito
de gerar uma cena única que contemplasse todo o município de Bariri,
uma vez o mosaico pronto o georreferenciamento da mesma ocorreu
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no software Auto CAD Map 3D 2010, através da ferramenta “align”
que é uma ferramenta eficaz que propicia o georreferenciamento, bem
como o escalonamento e alinhamento do objeto. O mosaico
posteriormente foi recortado tomando por base o limite do município.
Caminho similar foi utilizado por Magalhães (2009).As imagens que
compuseram o mosaico foram: Ano de 2008: (Mês-Dia, Catalogo ID)
07-27, 101001000857b603 ; 04-28, 101001000F8D203 ; 07-27,
101001000857B604 ;  08-27, 10100100087D5701 ; 07-04,
10100100083E6101 ; 07-27, 101001000857B605 ; 08-27, 10100100087D5702
; 07-04, 10100100083E6102. Ano de 2007: 04-03, 10100100058E8401 ; 04-
03, 10100100058E8402 ; 04-03, 10100100058E8403. Ano de 2006: 10-28,
101001000548D803 ; 10-28, 101001000548D804 ; 08-17,
1010010005259201. Ano de 2005: 11-07, 1010010004A28901 ; 08-14,
101001000472FE01.(Dados do Google Earth)

ETAPA 3 – Interpretação das Imagens: Foi realizada a análise visual (fotoin-
terpretação) das imagens e vetorização dos fragmentos florestais com o intuito
de identificar o estado real do município no tocante a vegetação, a análise
visual foi feita tendo como base um analista humano sem a utilização de téc-
nicas de realce ou classificação, conforme indicação de Novo (2010) partindo
da interpretação de cores, padrões, formas.Sobre o uso de produto orbital para
a retirada de informações ambientais, em nosso caso, fragmento florestal, é
um procedimento que foi utilizado e defendido por Florenzano (2002) apud
Mendonça (2010. p.51).

Juntamente com a inspeção visual foram vetorizadas as áreas de interesse
(fragmentos florestais) sempre respeitando os limites do município, visando
gerar um mapeamento do “cenário real” atual, que foram devidamente apoi-
ados em trabalhos de campo sempre que foi julgado necessário como em si-
tuações de: interferências na imagem, baixa resolução para uma interpreta-
ção mais segura em determinado ponto, entre outros contratempos.

Neste ponto cabe uma ressalva que é elucidar que o presente trabalho
contempla o município de Bariri-SP, todavia exclui a área urbana, apoiado sob
os argumentos de que de acordo com a Medida Provisória n.º 2.166-67 de 2001
uma APP poderá sofrer alterações quando tratar-se de:

Utilidade pública – que são as atividades de segurança nacional e proteção
sanitária; as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços
públicos de transporte, saneamento e energia; e demais obras, planos,
atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio
Ambiente – CONAMA. (BRASIL, Lei nº 2.166-67, 2001, s/n).
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Utilidade pública é um termo muito genérico, praticamente, qualquer
construção residencial, comercial ou industrial acaba se tornando de utilida-
de pública, pois este termo pode ser compreendido como de moradia, empre-
go ou serviços, ou seja, abordar APP em área urbana seria um desafio que
fugiria ao foco do presente trabalho, necessitando de um aprofundamento em
questões mais teóricas da legislação e de política.

Se a discussão sobre florestas já é um assunto tanto quanto polêmico se
pensarmos nas florestas em áreas urbanas a discussão fica ainda mais com-
plexa, o Código Florestal de 1965 deixa clara a necessidade de delegar a res-
ponsabilidade aos municípios e de que cada caso seja pensado particularmen-
te, como é possível observar no parágrafo único do artigo 2º:

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas assim entendidas as
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território
abrangido, observa-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis
de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.
(CÓDIGO FLORESTAL, Lei 4771, 1965).

Sem aprofundar muito na questão esse parágrafo abre precedente para
que a não observância da lei seja mais recorrente, visto a dependência de
documentos municipais que quando existem muitas vezes não saem do pa-
pel. Mais uma vez fica claro que para discutir APP em área urbana é neces-
sário mergulhar na legislação e aprofundar em leis municipais, plano direto-
res entre outras. O que desviaria o foco do uso de SIG em análises ambientais.

ETAPA 4 – Trabalhos de Campo: Para complementar a interpretação das
imagens foram realizados trabalhos a campo como forma de comprovar e
atualizar as informações obtidas nas imagens. Conforme orienta Cota e Moura
(2009). Os critérios para os trabalhos de campo foram estabelecidos ao longo
do processo de vetorização (etapa 3 – interpretação das imagens), momento
em que as áreas de difícil interpretação ficaram evidentes. Devido a resolu-
ção da imagem, formato do fragmento (muitas vezes extremamente retilíneos
aproximando-se das características de uma plantação), perturbações na ima-
gem como nuvens e sombras, dentre outros empecilhos estabeleceu-se as vi-
sitas de campo e os pontos críticos.Ao todo foram necessários 6 dias de cam-
po que foram realizados em três finais de semana e contemplaram as áreas
com dificuldade que foram alocadas em um croqui e percorridas com carro
e GPS.

ETAPA 5 – Criação do cenário ideal segundo legislação: Foi criado um siste-
ma de informação geográfica utilizando-se o software Idrisi Taiga o “cenário
ideal” baseado na legislação levantada sobre APP, tendo como base a mes-
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ma imagem de satélite que foi utilizada na etapa anterior, que possibilitou a
sobreposição das imagens em etapas posteriores.

Nesta etapa foi seguida a mesma seqüência realizada por Mendonça
(2010, p. 55) As APP ligadas a corpos d’água foram geradas no modulo
“buffer” do Idrisi. Sendo assim, o trabalho procedeu-se de duas formas a pri-
meira estabelecendo as metragens de APP conforme as características do cor-
po d’água, conforme resume a tabela 1, adaptado de Martins (2001):

Tabela 1 Largura da faixa de vegetação ciliar de acordo com a legislação.

Largura mínima da Faixa Situação 

30m em cada margem Rios com menos de 10m de largura 

50m em cada margem Rios com 10 a 50m de largura 

100m em cada margem Rios com 50 a 200m de largura 

Raio de 50m Nascentes 

50m ao redor do espelho d'agua 
Lagos ou reservatórios em zona rural, com 

área menor que 20ha 

100m ao redor do espelho 
d'água 

Represas de hidrelétricas 

 Fonte: Adaptado de Martins, 2001, p. 25.

A segunda forma foi referente a declividade para as APP de inclinação
superior a 45°, se empregou o MDT (Modelo Digital do Terreno) que foi ob-
tido a partir da Imagem SRTM que abrange o município que posteriormente
foi processada para gerar o mapa de declividades através do módulo “slope”
do SIG Idirisi Taiga, que posteriormente foi reclassificado para evidenciar as
áreas de interesse (com declividade superior a 45º ou 100%), a reclassificação
seguiu os seguintes critérios que foram estabelecidos a partir da observação
do histograma. De 0 a 2º;  de 3 a 6º;  7 a 12;  12 a 16º;  17 a 45º  e  > 45º.Com a
execução dos procedimentos elencados anteriormente chegou-se ao mapa que
seria do cenário “ideal” segundo as indicações de metragens mínimas impos-
tas pelas resoluções Conama 302, 303, 369.

ETAPA 6 – Sobreposição dos cenários “real” e “ideal”: Através de técnicas
computacionais foi realizado o cruzamento dos dois cenários. “Real”: situa-
ção atual das áreas de preservação permanente realizadas nas etapas 3 (inter-
pretação das imagens onde ocorreu a identificação e vetorização dos fragmen-
tos existentes nas imagens) e na etapa 4 (visitas a campo que elucidaram al-
guns pontos críticos das imagens) e a “Ideal”: situação hipotética que corres-
ponderia a todas as indicações mínimas das APP (resultado do Buffer dos
corpos d’água e do mapa de declividade).
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Buscando, através da sobreposição, estabelecer as áreas que estão em
conformidade com a legislação, áreas que não estão em conformidade e que
o município pode vir a ser autuado, ou seja, os pontos críticos que deverão
ser corrigidos e os pontos positivos que deverão ser mantidos. Esse cruzamen-
to, consistiu na sobreposição de planos de informações, onde a situação ide-
al se apresenta como parâmetro e o real atuou como um “molde” que vazou,
a porção “ideal” ficando evidente as áreas em conformidade ou não. O cru-
zamento foi feito através do módulo “overlay” do SIG Idrisi Taiga, evidenci-
ando as áreas de APP sobre a ótica da legislação e as áreas de APP que estão
realmente vegetadas, configurando o mapa de áreas que estão ou não em
conformidade (duas categorias) com a legislação no tocante a APP.

ETAPA 7 – Criação do Mapa de Áreas Prioritárias: Nesta etapa partiu-se do
mapa de áreas que estão ou não em conformidade gerado pela etapa anteri-
or (etapa 6) e foi adicionado os critérios indicados pelo Instituo de Manejo e
Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA, 2008. p. 15. grifo nosso), que
indica as áreas prioritárias para o reflorestamento que:”(...) as nascentes dos
recursos fluviais, visando manter a quantidade e a qualidade da água na
microbacia. (...) os locais com elevado potencial de erosão, que está diretamen-
te relacionado ao tipo de solo e à declividade”.

A quantificação das perdas de solo através do processo erosivo acelera-
do consiste em uma metodologia bastante eficiente para estimar a quantida-
de de sedimentos retirados de uma vertente e capaz de assorear corpos
hídricos, além de indicar a maior ou menor remoção da camada fértil do solo.

A implementação deste levantamento foi feita a partir da Equação Uni-
versal das Perdas de Solo (EUPS) (WISCHIMEIER e SMITH, 1978) a qual pos-
sibilita o cálculo dos valores de perda de solo por unidade de área, sendo
expressa pela relação. A = RKLSCP. Onde:A = Índice que representa a perda
de solo por unidade de área;R = Índice de erosividade; (chuva); K = Índice de
erodibilidade; (solos); L = Índice relativo ao comprimento da encosta; S = Ín-
dice relativo à declividade da encosta; C = Índice relativo ao fator de uso e
manejo do solo; P = Índice relativo à prática conservacionista adotada.

A utilização parcial da equação permite envolvendo apenas o parâmetros
erosividade (R), erodibilidade (K) e fator topográfico (LS) permite a obtenção
do Potencial Natural a Erosão (PINTO, 1995) definida pela expressão: PNE =
R.K.LS.

O mapa de erodibilidade foi obtido por meio da reclassificação do mapa
pedológico sendo que os valores de erodibilidade foram obtidos dos traba-
lhos de Brito et. al.(1998); Mannigel et. al. (2002); Ribeiro et. al. (2008) e Silva
et. al. (2005).  A cada uma das classes de solo foi atribuído o valor de erodibili-
dade gerando o mapa de erodibilidade (K). A tabela seguinte apresenta as
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unidades pedológicas e seus respectivos valores de erodibilidade obtidos na
literatura consultada.

Tabela 2 Valores de erodibilidade do solo para os tipos de solo encontrados no município
de Bariri-SP.

ID Unidades Pedológicas do Município de Bariri-SP 
Erodibilidade 

(t.ha..h/há.MJ.mm) 

1 Latossolo Vermelho-Amarelo, distrófico+Latossolo Vermelho eutroférrico. 0.0092 

2 Latossolo Vermelho, álico+Latossolo Vermelho-Amarelo, distrófico. 0.0087 

3 Latossolo Vermelho eutroférrico+Latossolo Vermelho distroférrico. 0.0071 

4 Planossolo Háplico distrófico+Organossolos álicos+Gleissolo Húmico. 0.0324 

5 Nitossolo Vermelho eutrófico+Latossolo Vermelho eutroférrico. 0.0076 

 Fonte: BRITO et. al. (1998); MANNIGEL et. al. (2002); RIBEIRO et. al. (2008) e SILVA et. al.
(2005).

O mapa de fator topográfico (LS) foi gerado segundo a metodologia pro-
posta por Wischmeier e Smith (1978) implementada no software USLE 2D
(DESMET; GOVERS, 1996). Para gerar este mapa são necessários um mode-
lo digital de terreno e o mapa da área de interesse.

Os mapas de Erosividade, Erodibilidade e Fator Topográfico foram en-
tão processados no software IDRISI TAIGA no módulo IMAGE-CALCULA-
TOR por meio do qual foi implementada a equação do Potencial Natural a
Erosão (PNE).

Os mapas gerados foram classificados segundo as classes de susceti-
bilidade propostas por Oliveira (2000) sendo então considerados os valores
menores que 1000 (ton/ha/ano) baixos; os valores entre 1000 e 2000 (ton/ha/
ano) considerados como moderados e os valores maiores que 2000 (ton/ha/
ano) considerados altos.

O fluxograma a seguir (Figura 2) apresenta a síntese da sequência ado-
tada na metodologia deste trabalho.

3. Resultados e Discussões

O trabalho contou com uma seqüência de etapas e produtos intermediá-
rios que configuraram como objetivos específicos e contribuíram para alcançar
o objetivo geral que foi analisar as áreas de preservação permanente no muni-
cípio de Bariri com o auxílio de um sistema de informação geográfico (SIG).

Com o intuito de levantar o cenário real do município de Bariri-SP refe-
rente aos fragmentos florestais foi realizada análise visual e vetorização dos
fragmentos florestais de forma geral (independente de estar ou não contido
em uma APP) evidenciando todos os fragmentos florestais. Essa etapa teve
resultado o mapa do Cenário Real (etapa 3 –  Figura 3).
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Figura  2 Fluxograma com as etapas da metodologia do trabalho.

Figura 3 Mapa Cenário Real baseado nos fragmentos florestais do município de Bariri-
SP a partir de interpretação de imagens do Google Earth.
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Uma vez construído este mapeamento foi possível medir o tamanho dos
fragmentos constatando que o município de Bariri apresenta uma área de 19,192
km² de áreas florestadas que correspondem a 4,33%  do tamanho do municí-
pio, se pensarmos na importância das florestas como realizadoras de serviços
ambientais vitais, protetoras do solo, suas influências sobre o clima, a qualida-
de e quantidade de recursos hídricos, bem como aspectos sociais como de lazer
e paisagístico, veremos que esse valor torna-se pouco significativo.

Tomando por base todas as indicações de metragens de APP obtidas
através do código florestal e mais especificamente das resoluções CONAMA
302, 303 e 369, estabelecemos o que seria o chamado cenário ideal, aquele que
respeita as orientações da legislação quanto a declividade do terreno (supe-
rior a 45º ou 100%) para tanto gerou-se o mapa de declividade do município
Figura 4.

Figura 4 Mapa de Declividade do município de Bariri-SP. Fonte: Processamento realizado
no Software Idrisi Taiga a partir do Modelo SRTM (WEBER; HASENACK;
FERREIRA, 2004).

Após a geração do mapa de declividade foi constatado que nenhuma
área superava os 45º de declividade, categoria instituída na lei como área de
preservação permanente, ou seja, no município de Bariri nenhuma localida-
de pode ser classificada como APP relacionada à declividade (superior a
100%), essa realidade era de se esperar considerando as características
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geomorfológicas, visto que Bariri está localizada no chamado vale do Rio
Tietê, apresentando relevo levemente ondulado.

Uma vez constatado a não ocorrência de APP ligada ao relevo foi pos-
sível focar nas APP’s ligadas aos corpos d’água, que conforme metodologia
já exposta, delimitou-se as faixas a partir das características da drenagem. Essa
etapa teve como resultado o mapa do Cenário Ideal (figura 5).

Figura 5 Mapa APP – Cenário Ideal conforme legislação para o município de Bariri-SP.
Fonte: Processamento realizado no software Idrisi Taiga utilizando Cartas
Topográficas do IBGE 1 : 50.000 e Imagens do Google Earth.

 No caso de Bariri devido às especificidades de seus cursos d’água e de
seu relevo pouco acentuado chegamos a valores de APP de: 0,745 km²  de
nascentes que devem apresentar APP de 50m; 12,321 km²  de rios com largu-
ra inferior a 10m que devem apresentar APP de 30m; 1,551  km²  de rios de
10 a 50m que devem apresentar APP de 50m; 0,237 km²  de lagos inferior a
20ha em área rural que devem apresentar APP de 50m; 2,148 km²  de reser-
vatório de hidrelétrica que devem apresentar APP de 100m;0,133   km² de
repesas inferior a 20 há localizadas em área rural que devem apresentar APP
de 50m; 6,665 km²  de rios de 200 a 600m que devem apresentar APP de 100m.

Somando-se os valores apresentados a cada um dos tipos de APP e to-
mando cuidado para eliminar a superfície tomada por água, bem como não
contar duas vezes as áreas de sobreposição, como por exemplo, área de APP
de rios e de nascentes que se sobrepõem na área de contato das duas. Com
isso chegamos a um valor total de APP da ordem de 16,918 km² que
corresponde a  3,81% do município. Ou seja, se respeitado as metragens mí-
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nimas estabelecidas na lei o município de Bariri-SP tem 3,81% de seu ter-
ritório como área de preservação permanente (APP) valor que em linhas
gerais, dado o tamanho do município não é um valor elevado e por isso
mesmo poderia ser respeitado.

Uma vez construído os dois cenários (Real e Ideal) foi realizado a sobre-
posição através do comando “overlay” do Idrisi Taiga resultando no mapa de
áreas de preservação permanente que estão ou não em conformidade apre-
sentado na figura 6.

Figura 6 Resultado da sobreposição dos cenário real e ideal, configurando um mapa de
áreas de APP que estão ou não em conformidade com a legislação. Fonte:

Processamento realizado no software Idrisi Taiga utilizando Cartas Topográficas
do IBGE 1 : 50.000 e Imagens do Google Earth.

O resultado da sobreposição foi o “Mapa de APP’s que estão ou não em
conformidade com a legislação” de onde foi possível extrair os valores das
áreas que estão ou não em conformidade sendo que as áreas em conformidade
somam uma extensão de 2,675 km²;  que correspondem a uma porcentagem
de 15,81% das áreas de APP e 0,60% da área do município. Já para as áreas
em não conformidade temos 14,243  km² que correspondem a uma porcen-
tagem de 84,19% das áreas de APP e 3,21% da área do município.

Como já elucidado na metodologia para a construção dos mapas de áre-
as prioritárias seguimos as indicações do IMAFLORA (2008) que dizem respeito
às nascentes (1º critério) e as áreas com elevado potencial de erosão (2º critério).

As áreas com elevado potencial de erosão foram levantadas através do
mapa de Potencial de Erosão (Figura 7)
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Figura 7 Mapa de potencial natural de erosão do município de Bariri-SP.Fonte:
Processamento realizado no Idrisi Taiga a partir da metodologia da Equação
Universal das Perdas de Solo com base no Mapa de Erosividade obtido a partir
de interpolação realizada no Idrisi Taiga utilizando parâmetros obtidos a partir
do software NetErosividade SP (IAC 2000); Mapa Pedológico da UGRHI 13 –
TJ – 1 :250.000 (IPT 2000); Modelo SRTM (WEBER; HASENACK; FERREIRRA,
2004).

A partir do mapa de potencial de erosão foi verificada que a área consi-
derada de elevado potencial de erosão foi de 0,001Km², valor irrisório, 0,0002
% da área do município. O cruzamento dos “buffers” das nascentes mais as
áreas de elevado potencial de erosão culminaram no mapa de áreas prio-
ritárias (Figura 8).

As áreas de nascente dentro do município são de 0,745 km² as quais são
4,40% das áreas de APP e  0,17% do tamanho do município. Já as áreas com
elevado potencial de erosão somam uma área mínima no município de 0,001
km²  que somam a porcentagem irrisória de   0,0002%. Ou seja, Os critérios
do IMAFLORA (2008) de nascentes e áreas com elevado potencial de erosão
acabou resultando, de forma prática, que no caso do município de Bariri o
ideal para reflorestar é começar pelas nascentes visto que o município não
apresenta pontos críticos em relação ao potencial de erosão. Cabe ressaltar que
outros critérios poderiam ser adotados como forma de priorizar as áreas de
reflorestamento, como tamanho do fragmento e estagio de degradação, con-
tudo sobre a ótica da objetividade e da praticidade, a metodologia indicada
pelo IMAFLORA foi satisfatória.
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Diante do exposto, como forma de síntese e fácil visualização/compa-
ração foram organizadaso as Tabela 3 e 4 que apresentam todas as informa-
ções obtidas a partir dos mapeamentos.

Figura 8 Mapa de Áreas Prioritárias para o reflorestamento de APP no município de
Bariri-SP. Fonte: Processamento realizado no software Idrisi Taiga utilizando
Cartas Topográficas do IBGE 1 : 50.000 e Imagens do Google Earth.

Tabela 3 Síntese das metragens e porcentagens das APP para as diferentes categorias de
corpo d’água – CENÁRIO IDEAL.
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Tabela 4 Síntese das metragens e porcentagens das APP para as diferentes categorias de
corpo d’água - CENÁRIO REAL

Cenário 
Real 

Classes de APP 
Área total da 
APP em Km² 

%  tamanho do 
município 

% APP total 

Nascente 0,177 0,04 1,05 

Rios de 10 a 50 metros 0,302 0,07 1,78 

Lagos ou reservatórios menores que 20ha 0,012 0,002 0,07 

Represas 0 0 0 

Represa de hidrelétrica 0,0293 0,006 0,17 

Rios de 200 a 600m 0,314 0,07 1,86 

Rios com menos de 10m 1,964 0,44 11,61 

APP TOTAL realmente tem vegetação 2,679 0,6 15,84 

Fragmentos em geral (independente de ser 
ou não APP) 

19,192 4,32 – 

APP que falta em Bariri 14,243 3,21 84,19 

 

4. Conclusões

Utilizando a metodologia proposta de mapear Áreas de Preservação
Permanente (APP) do município de Bariri-SP através de imagens de satélite
com apoio de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) e visitas a campo
foi possível criar uma seqüência de cenários que subsidiaram o produto final
que foi o Mapa de áreas prioritárias para reflorestamento de áreas de preser-
vação permanente do município de Bariri-SP.

Este trabalho teve como finalidade realizar um diagnóstico do municí-
pio de Bariri no aspecto de cumprimento da legislação ambiental, no tocante
a APP, podendo servir como instrumento para futuras intervenções ambien-
tais (escolha das áreas prioritárias para reflorestamento) que colaborariam
com o bem estar de seus cidadãos e com o meio ambiente caminhando para
um município mais sustentável.

As áreas de preservação permanente no município de Bariri encontram-
se distribuídas por todo o território, sendo que as áreas em desacordo com a
legislação se distribuem sem uma localização preferencial, o que evidencia a
necessidade de uma conscientização geral dos proprietários rurais e dos ci-
dadãos de forma geral, visto que impactos ambientais são sentidos por todos,
sem distinção.

Sem dúvida, os valores encontrados estão muito aquém do que a lei de-
limita como valores mínimos, esses valores são alarmantes e podem contri-
buir para evidenciar a emergência de políticas ambientais voltadas ao reflo-
restamento das APP’s, sendo possível começar pelas áreas prioritárias aqui
estabelecidas, por exemplo, visando contribuir para o município trilhar um
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caminho mais sustentável, com ganhos ambientais, principalmente em termos
de proteção dos recursos hídricos, permeabilidade do solo, manutenção dos
serviços ambientais e qualidade de vida por parte dos cidadãos que diante da
exposição da temática ambiental a cada dia se tornam mais exigentes e cons-
cientes do ponto de vista da responsabilidade socioambiental.
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Análise da Ocupação Urbana na Bacia
do Córrego dos Pires, Jahu – SP e

seus Impactos na Drenagem Urbana

Odeir Alves LIIDTHE1

Dalva Maria Castro VITTI2

José Carlos Veniziani JUNIOR3

Resumo

As inundações ocorrem principalmente devido a forma como a drenagem urbana é
negligenciada nas cidades e pela impermeabilização das superfícies que produzem
aumento de escoamento superficial. Nesse aspecto, o Plano Diretor de macrodre-
nagem é um instrumento fundamental de desenvolvimento urbano, pois traça as
diretrizes para o ordenamento do uso do solo. Neste trabalho é apresentada uma
abordagem metodológica que dará subsídios para a elaboração de um plano de dre-
nagem como parte da resolução dos problemas relacionados aos impactos ambientais
causados por loteamentos urbanos na bacia hidrográfica do Córrego dos Pires loca-
lizada na cidade de Jahu. Os cenários foram simulados a partir de modelo hidrológico
e a elaboração dos mapas temáticos foi realizada com o uso de Sistema de Informa-
ção Geográfica (SIG), sendo este essencial para a caracterização da bacia hidrográfica
(cenário atual) e para a simulação de outros cenários. Os resultados baseado nas va-
zões mostraram que a Bacia do Córrego dos Pires não apresenta condições de cres-
cimento na atual proposta do mapa de zoneamento do Plano Diretor do município
de Jahu, evidenciando que caso não sejam realizadas mudanças substanciais na for-
ma de gerenciar o espaço das cidades o prejuízo para a população e para o ambien-
te pode ser irreversível.

Palavras-chave: bacia hidrográfica, vazão, plano de drenagem, sustentabilidade.

1. Introdução

A geração do escoamento urbano de águas pluviais está intimamente
ligada ao processo de ocupação do solo. Segundo Canholi (2005) o resultado
da urbanização acelerada culmina no aumento dos volumes escoados e das
vazões de pico e na redução do tempo de escoamento fazendo com que os
hidrogramas de cheias sejam mais críticos.

1. Faculdade de tecnologia de Jahu – odeir@hotmail.com.
2. Faculdade de tecnologia de Jahu – dalvitti@hotmail.com.
3. Faculdade de tecnologia de Jahu – veniziani@gmail.com.
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Comumente, a pressão imobiliária procura maximizar o lucro da explo-
ração do uso do solo com a concentração da população em espaço reduzido,
desprezando no planejamento os limites físicos da infraestrutura, como, a de
drenagem urbana. Neste caso, cabe a gestão pública a regulamentação da
ocupação do solo, sua integração à infraestrutura e à conservação do ambi-
ente urbano, para que uma parte da população não produza impacto sobre a
outra. Para tanto, o uso do solo deve ser planejado de forma a dar susten-
tabilidade ao ambiente.

A crescente urbanização observada na cidade de Jahu, particularmente,
na bacia hidrográfica do Córrego dos Pires, tem agravado de forma signifi-
cativa os problemas relacionados à drenagem. Áreas cada vez maiores se tor-
nam impermeáveis, reduzindo a capacidade de infiltração no solo e aceleran-
do a velocidade do escoamento superficial. A tendência atual de desenvolvi-
mento é de expansão sem o planejamento de uma infraestrutura de drenagem
adequada.

Segundo levantamento recente do Laboratório de Análise das Informa-
ções Espaciais e Hidrometria da Fatec Jahu, a capacidade de escoamento do
córrego dos Pires está comprometida para chuvas de 1,0 mm/min a 3,0 mm/
min, e não suporta escoar o deflúvio atual, gerando inundações, o que deve
se agravar com novos loteamentos.

Para prevenir e dar sustentabilidade a este processo é necessário buscar
uma visão integrada espacial, para minimizar os impactos, reduzindo os cus-
tos futuros para toda a cidade. Este trabalho busca estudar possíveis impac-
tos ambientais causados por novos loteamentos na Bacia Hidrográfica do
Córrego dos Pires, Jahu-SP, analisar as vazões na bacia dos Pires do período
entre 1940 a 2003 e, também, aplicar a modelagem hidrológica do escoamen-
to gerado para a ocupação atual e futura, conforme o plano de zoneamento
do município de Jahu. O modelo hidrológico aplicado à bacia associado à
tecnologia geoespaciais, como o Sistema de Informação Geográfica (SIG),
possibilita a produção de informações relevantes ao planejamento urbano.

 A região de estudo, bacia hidrográfica do córrego dos Pires (Figura
1), localiza-se na região noroeste do Estado de São Paulo. Desenvolve-se no
sentido Leste-Oeste, latitude 22° 16’ 21” S e longitude 48° 30’ 51” W. A bacia
hidrográfica do Córrego dos Pires é uma bacia de segunda ordem com 03
canais. Afluente da margem direita do rio Jahu, sua área total de drenagem
é de 15,34 Km² contida no município de Jahu.
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Figura 1 Localização da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires.

2. Material e métodos

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados os materiais e
equipamentos especificados a seguir, bem com a metodologia explicitada
adiante.

t Câmera digital Sony DSC-H70
t GPS Garmin eTrex Vista HCx
t Mapa de Zoneamento do Município de Jahu - Lei n°298/2007
t Mapas históricos do acervo municipal do museu de Jahu
t Planta cadastral do Município de Jahu
t Software AutoCAD Map 3D 2010
t Software Idrisi Taiga 16.0
t Software Microsoft Excel

A metodologia desta pesquisa, para sua melhor organização, foi dividi-
da em 02 etapas:
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t  Etapa 1: Desenvolvimento de Mapas Temáticos
t Etapa 2: Modelagem Hidrológica

2.1 Desenvolvimento de Mapas Temáticos

A primeira etapa consistiu no levantamento e análise da documentação
bibliográfica e cartográfica, aferição em campo para conferência dos diferen-
tes usos detectados no material cartográfico e desenvolvimento de mapas
temáticos da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires.

O mapa base utilizado para determinar à influência ao comportamento
hidrológico de novos loteamentos no processo de urbanização do córrego dos
Pires foi extraído de arquivo do AutoCAD, baseado em carta topográfica da
região, na escala 1:1.000, produzida pela Prefeitura Municipal de Jahu. A carta
está na projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Datum Córrego
Alegre, zona 22 Sul.

A digitalização do zoneamento das áreas da ocupação consolidada e não
consolidada do córrego dos Pires foi elaborada por meio da vetorização ma-
nual no programa AutoCAD Map 3D 2010. Para esse procedimento, utilizou-
se como referência o Plano Diretor: Mapa de Zoneamento do Município de
Jahu - Lei n°298/2007.

As informações de referência (zona rural, zona urbana) para confecção
dos mapas do Córrego dos Pires de diferentes períodos entre 1940 a 2003,
foram extraídas de arquivo do AutoCAD, baseado em mapas históricos da
região, e disponível no acervo do museu municipal de Jahu. A digitalização
foi elaborada por meio da vetorização manual no programa AutoCAD Map 3D
2010.

A base de dados e as análises foram implementadas no Sistema de
Processamento de Informações Georreferenciadas – IDRISI TAIGA 16.0 –, sen-
do que a entrada de dados foi executada com base nos atributos dos mapas
de origem.

Utilizando-se também o SIG, foi realizada a integração dos dados obti-
dos, e, novos mapas foram gerados criando os seguintes elementos temáticos:

t Mapas de ocupação urbana dos anos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980,
1990 e 2003;

t Mapa do Córrego dos Pires baseado no zoneamento do Plano Diretor
do Município de Jahu de 2007;

t Mapa da ocupação consolidada e não consolidada na Bacia
Hidrográfica dos Pires baseado no zoneamento do Plano Diretor do
Município de Jahu de 2007.
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2.2 Modelagem Hidrológica

A segunda etapa consistiu na ligação entre os resultados obtidos na pri-
meira etapa e o comportamento hidrológico dos diferentes cenários, através
do desenvolvimento do modelo hidrológico Método I PAI WU, proposto por
Uehara (TOMAZ, 2010).

No cálculo de C, coeficiente adimensional de escoamento, foi adotada e
adaptada à metodologia de Mays (2001), que apresenta valores característi-
cos de C para diversos tipos de usos e ocupação do solo urbano e rural (Fi-
gura 2).

Figura 2 Valores característicos de C, adaptado de Drainage Design Manual of Maricopa,
Arizona (MAYS, 2001).
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Especificamente, no desenvolvimento da evolução das vazões de dife-
rentes períodos entre 1940 e 2003, foi estabelecido um parâmetro C para a
zona rural e outro para a zona urbana, também adaptados da tabela apresen-
tada por Mays.

No cálculo de i, intensidade da precipitação em mm/h, foi adotada a
equação de chuva preliminar de Fabricio (2011), para Período de Retorno (Tr)
de 100 anos, obtida a partir da organização de dados pluviométricos coletados
na Estação Hidrometeorológica da Fatec Jahu, entre o período de 2001 a 2010,
na cidade de Jaú/SP.

O Período de Retorno (Tr) analisado foi o de 100 anos, considerando um
planejamento a longo prazo e chuvas intensas com duração de 10’, 20’, 30’ e
60’ minutos.

Foram consideradas as Áreas (A), de acordo com a análise desejada.
Nesta etapa foi utilizado o Software Idrisi Taiga 16.0 para o dimensionamento
das áreas.

O cálculo e a análise comparativa das vazões obtidas nos períodos de
1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1990 e 2003 e as vazões obtidas para o Plano Di-
retor com ocupação consolidada e não consolidada foi realizada por meio do
Software Microsoft Excel pela comparação direta do valor total encontrado.

No cálculo de tempo de concentração foi seguida a recomendação do
DAEE utilizando a fórmula do “Califórnia Culverts Practice” (TUCCI, 1993).

3. Resultados e discussões

Os resultados das análises na Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires,
para sua melhor organização, foram subdivididos em 02 módulos:

t Análise das simulações de vazões na bacia hidrográfica do Córrego
dos Pires do período entre 1940 a 2003;

t Análises das vazões na bacia hidrográfica do Córrego dos Pires a
partir de 2003;

3.1 Análises das simulações de vazões na bacia hidrográfica do Córrego
dos Pires do período entre 1940 a 2003

Foi adotado o método I PAI WU para cálculo de Vazões para diferentes
períodos e simulações:

Q = 0,278 . C . i . A0,9 . K

em que: Q é a vazão superficial (m³/s); C é o coeficiente de deflúvio superficial
da bacia (adimensional); i é a intensidade da precipitação (mm/h); e A é a área
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de drenagem (Km²); K é o coeficiente de distribuição espacial de chuva
(adimensional) encontrado no ábaco do DAEE (Figura 3):

Figura 3 Ábaco do DAEE para coeficiente de distribuição espacial da chuva (TOMAZ,
2010).

Para encontrar o valor de C, pelo método I PAI WU, foi utilizada a se-
guinte formula:

C=( ) .   >>> C1= =  >>>   F = 

em que: C2 é o coeficiente volumétrico de escoamento que ocorre em função
da impermeabilidade; C1 é o coeficiente de forma; tp

 
é tempo de pico de as-

censão (h); tc é o tempo de  concentração (h); F é o fator de forma da bacia; A
é a área da bacia em Km².

Na análise das vazões da bacia hidrográfica do Córrego dos Pires no
período entre 1940 a 2003, foi adotado um coeficiente de impermeabilização
C para área rural/ambiental de 0,20 e outro para área urbana de 0,44, obti-
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dos através da média entre coeficientes dependendo da característica do tipo
de uso de solo.

Aplicado o modelo hidrológico I PAI WU, foi observada uma pequena
variação entre os valores de escoamento superficial gerados nos anos de 1940,
1950 e 1960. Os dados apresentados no quadro comparativo entre vazões (Ta-
bela 1) apontam um aumento de vazão de menos de 1% neste período. Devi-
do a sua característica rural com terrenos cultivados com cultura anual e a
baixa densidade demográfica, a bacia hidrográfica dos Pires era pouco sujei-
ta a enchentes, indicando um bom sistema de drenagem e boa infiltração de-
pois de uma chuva crítica.

Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires

Quadro comparativo entre  diferentes periodos de tempo 

Tabela 1  Quadro comparativo da vazão do Pires em diferentes períodos de tempo, obtido
através do método I PAI WU.

A partir de 1960, a crescente urbanização agravou de forma significati-
va os problemas relacionados à drenagem. A vazão total gerada na bacia após
uma chuva crítica aumentou 246,87% do ano de 1960 para o ano de 2012 (ta-
bela 3). Áreas cada vez maiores se tornaram impermeáveis, reduzindo a ca-
pacidade de infiltração no solo e acelerando a velocidade de escoamento su-
perficial.

Nas Figuras 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 são apresentados os mapas dos usos do
solo no período entre 1940 e 2003.
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Figura 4 Uso do solo em 1940 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Figura 5 Uso do solo em 1950 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.
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Figura 6 Uso do solo em 1960 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Figura 7 Uso do solo em 1970 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.
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Figura 8 Uso do solo em 1980 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Figura 9 Uso do solo em 1990 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.
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Figura 10 Uso do solo em 2003 - Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

3.2 Análises das vazões na bacia hidrográfica do Córrego dos Pires a
partir de 2003

Foram consideradas duas situações na análise das vazões da bacia
hidrográfica do Córrego dos Pires a partir do Plano Diretor do Município de
Jahu: o zoneamento da bacia com ocupação não consolidada (situação presen-
te) e o zoneamento com ocupação consolidada (situação futura). Para esse
procedimento, os coeficientes de impermeabilização foram estimados com
base na tabela da publicação de Mays (2001) e a partir de informações obti-
das em campo de acordo com os condicionantes físicos.

Aplicado o modelo hidrológico I PAI WU, foi observado um aumento de
vazão na ordem de 38,14 % da situação atual para situação de Plano Diretor
com ocupação consolidada (Tabela 2). Se analisarmos a partir do ano de 1960,
a projeção de aumento de vazão total gerada na bacia após uma chuva críti-
ca seria de aproximadamente 341 % (Tabela 3).

O cenário construído com auxílio do modelo hidrológico pode confirmar
o impacto de uma possível expansão urbana. Uma das graves consequências
dessa ocupação urbana na bacia do Córrego dos Pires seria a potencialização
da frequência e intensidade das inundações urbanas, desfavorável a um pla-
nejamento urbano de longo prazo.
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Tabela 2 Quadro comparativo da vazão do Pires em diferentes períodos de tempo, situação
atual e futura.

Tabela 3 Aumento percentual de vazões.

Na figura 11 é apresentado, o Mapa de Zoneamento do Córrego dos Pi-
res baseado no zoneamento urbano do Plano Diretor do Município de Jahu.
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 Figura 11 Plano Diretor 2007 – Uso do solo na Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Na figura 12 é apresentado o mapa do uso do solo para situação de Pla-
no Diretor para ocupação não consolidada (situação presente) da bacia hidro-
gráfica do Córrego dos Pires.

Figura 12 Uso do solo em 2012 - Zoneamento baseado no Plano Diretor na situação de
ocupação não consolidada na Bacia Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Na Figura 13 é apresentado o mapa do uso do solo para situação de Plano
Diretor para ocupação consolidada, assim como na figura 14 é apresentado
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o gráfico do comportamento da vazão em diferentes períodos de tempo, va-
zão atual e vazão futura.

Figura 13 Zoneamento na situação de Plano Diretor com ocupação consolidada na Bacia
Hidrográfica do Córrego dos Pires.

Figura 14 Comportamento da vazão em diferentes períodos de tempo, vazão atual e
projeção de vazão futura.



– 154 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

4. Conclusões

O registro de vazão mostrou que a Bacia do Córrego dos Pires não apre-
senta condições de crescimento na atual proposta do mapa de zoneamento do
Plano Diretor do município de Jahu, pois o estágio de ocupação urbana exis-
tente compromete significativamente o equilíbrio do meio físico, principal-
mente se observarmos a distribuição espacial da ocupação e das formas de uso
na Bacia Hidrográfica dos Pires.

As diretrizes que fundamentam o Plano Diretor da cidade de Jahu pos-
sui uma feição tradicional, ou seja, embora apresente legislações e preocupa-
ções com a questão ambiental, sua organização quanto ao uso e à ocupação
do solo preserva a funcionabilidade urbanística das macrozonas com critéri-
os geométricos.

A realização deste trabalho permitiu concluir que existe a necessidade
de compatibilizar as características das áreas urbanas e a legislação munici-
pal. Uma maneira de tornar essa compatibilização possível é através da defi-
nição de parâmetros ambientais adequados, que sirvam para a criação de fai-
xas de proteção e restrições de uso e ocupação do solo ao longo de toda a bacia
hidrográfica, a serem estabelecidas de acordo com estudo e diagnóstico das
características físicas, biológicas e antrópicas específicas de cada região a ser
trabalhada.

Assim, seria viável propor soluções diferenciadas dependendo das ca-
racterísticas de cada área e de indicadores, como a declividade, visando uma
maior harmonização na ocupação urbana e os ciclos naturais contribuindo
para o desenvolvimento sustentável.
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Projeto de Restauração de Mata Ciliar
do Córrego São José no Município de

Américo Brasiliense-SP

Mariana Izabel de Oliveira LUPPINO1

Marina CARBONI2

Resumo
Diante da relevância das atividades de restauração de áreas degradadas, é necessá-
rio ressaltar a importância da preservação das formações ciliares, tanto no aspecto
ecológico, quanto nos aspectos diretamente relacionados à proteção dos mananciais.
A mata ciliar além de proteger as cabeceiras, curso dos rios, e volume de água, evita
a erosões e alagamento e atua como corredor ecológico. O presente projeto tem como
objetivo elaborar um trabalho de restauração da mata ciliar do Córrego São José, no
município de Américo Brasiliense - SP, que possui uma área de 5,85 Km², tendo como
vegetações predominantes o Cerrado e a Floresta Estacional Semidecidual. Com esse
intuito, as áreas a serem restauradas do Córrego São José foram percorridas, mapea-
das e caracterizadas quanto à sua ocupação. As situações ambientais encontradas na
APP do Córrego foram classificadas em quatro áreas: pasto com árvores frutíferas
sem regeneração natural; campo úmido antrópico originado por assoreamento sem
regeneração natural de espécies arbóreas; área abandonada com elevada massa de
gramíneas e mamonas sem regeneração natural; eucalipto. Assim necessitaremos de
9.751 mudas no plantio e replantio de 10 % (975 mudas) totalizando 10.726 mudas
para restaurar a APP desse Córrego.

Palavras-chave: Restauração, Mata Ciliar, Cerrado.

1. Introdução

Nas primeiras experiências de restauração, o papel da floresta se resu-
mia fundamentalmente na proteção dos recursos hídricos e edáficos, e, por-
tanto, na recuperação de bacias hidrográficas degradadas e na estabilização
de encostas. Isso serviu de justificativa fundamental para a elaboração des-
de o século XVII, de um conjunto de leis visando à proteção e a recomposi-
ção das florestas nativas brasileiras, com destaque para as ciliares (AN-
DRADA; SILVA, 1925, apud KAGEYAMA; CASTRO, 1989).

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – mari.luppino@hotmail.com;
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – marina@hospedaria.com.br.
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Somente na década de 1980, com o desenvolvimento da Ecologia de flo-
restas naturais e o início da consolidação da Ecologia da Restauração como
ciência, os trabalhos de restauração passaram a incorporar os conceitos e
paradigmas da ecologia florestal para a sustentação conceitual das metodo-
logias de restauração (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004; ENGEL, 2003).

A busca por alternativas tecnológicas, aplicáveis e compatíveis com as
particularidades ecológicas, à inclusão de componentes arbóreos e arbustivos
para uso múltiplo, deve ser incansavelmente identificada, avaliadas e difun-
didas, visando estabelecer objetivamente a necessidade de utilização adequa-
da e racional dos recursos naturais e, consequentemente, reduzir a níveis acei-
táveis os impactos ambientais, bem como subsidiar no planejamento da re-
cuperação de áreas já degradadas (SALVADOR; MIRANDA, 2012).

Percebendo a importância das atividades para recuperação de áreas de-
gradadas, é necessário ressaltar a importância da preservação das formações
ciliares, tanto no aspecto ecológico, quanto ao aspecto diretamente relaciona-
dos à proteção dos mananciais e demais corpos de água, identificando os prin-
cipais modelos de recuperação de mata ciliar e de nascentes a partir da utili-
zação dos conhecimentos científicos existentes.

O Córrego São José, assim denominado neste projeto por estar localizado no
bairro São José no município de Américo Brasiliense (SP) e pela ausência de nome
oficial, apresenta processos erosivos, que ocorrem devido ao escoamento superfi-
cial e, devido à ausência de mata ciliar, com uma extensa área degradada.

Com isso esse trabalho teve por objetivo elaborar um projeto de restau-
ração da mata ciliar do Córrego São José, na cidade de Américo Brasiliense/
SP. Projeto que terá um papel importante no futuro dos moradores do bairro
Jardim São José I e II. O local alterado será trabalhado de modo que as con-
dições ambientais acabem se situando próximas às condições anteriores à
intervenção, ou seja, trata-se de devolver ao local o equilíbrio e a estabilida-
de dos processos atuantes. Desta forma será possível em médio prazo ado-
tar um projeto de restauração dessas áreas, privilegiando morados do entor-
no e recuperando esse patrimônio.

Neste sentido, o projeto de restauração florestal é essencial para a ma-
nutenção da biodiversidade e preservação dos recursos hídricos e a melhoria
na qualidade de vida da população do entorno.

2. Materiais e Método
2.1. Área de Implantação

O Córrego São José, se localiza na cidade de Américo Brasiliense no bair-
ro São José e possui uma área de 5,85 ha e 2,03 km de comprimento.
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A UGRHI – Mogi representa uma área de 15.281 Km² e os sistemas
aquíferos presentes são: Cristalino, Tubarão, Guarani e Serra Geral (CBH-
MOGI, 2008).

O Córrego São José está totalmente inserido, em área urbana, mais pre-
cisamente no bairro São José. É afluente do Córrego da Ponte Alta (FIGURA
1), principal curso d’ água da área urbana do município.

Figura 1 Imagem com a localização do Córrego São José (seta vermelha) dentro do Bairro
São José em Américo Brasiliense/SP. Fonte: Imagem do Google Earth, 2009
adaptada por Fernanda Cristina Franco Severo.

2.2 Diagnóstico Ambiental

O diagnóstico ou zoneamento ambiental foi iniciado através de análise
de imagens aéreas ou de satélite local e em uma escala que permitia uma boa
visualização, conforme Isernhagen et al. (2009). Esse processo é chamado de
fotointerpretação e foi realizado através de interpretação de imagens do
Google Earth em software AutoCad, gerando, dessa forma, bancos de dados
com nomes das situações, área e características. Para que a fotointerpretação
seja o mais preciso possível, foi importante que a imagem estivesse georrefe-
renciada. Isso foi possível a partir da utilização de um GPS (global positioning
system) coletado a campo.

A checagem de campo foi uma atividade subsequente à fotointerpre-
tação. Consistiu visitas de campo à área abrangida no trabalho de adequação,
tendo em mãos cópia do mapa, para confirmar as situações identificadas e
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para que fossem feitas correção de eventuais falhas. A última etapa foi a efe-
tiva edição do mapa de adequação ambiental. Nesta etapa todas as informações
e os detalhamentos obtidos pela fotointerpretação e checagem de campo foram
repassados ao mapa. Dessa forma, a áreas a ser restaurada do Córrego São José
foi percorrida, mapeada e caracterizada quanto à sua ocupação, conforme da-
dos apresentados anteriormente. As situações ambientais encontradas na APP
do Córrego São José foram classificadas tomando-se por base classificação
sugerida por Rodrigues et al. (2009).

3. Resultados
3.1 Diagnóstico Ambiental

O Córrego São José encontra-se no perímetro urbano do município de
Américo Brasiliense, no Bairro com o mesmo nome e possui duas nascentes, sen-
do que a principal localiza-se ao lado da Alameda Mario Cavallari. A área de APP
do córrego, considerando a mata ciliar com 30m e o raio de proteção das nascentes
com 50m, conforme Código Florestal Lei nº 12651/2012, resultou em área de pre-
servação de 5,85 ha dividida em quatro situações ambientais diferentes marcadas
através de análise de imagem e checagem de campo, na Figura 2.

Figura 2 Marcação de APP (traço amarelo), do curso hídrico (traço azul) do Córrego São
José e quatro situações ambientais diferentes (hachuras verde, rosa, laranja e
azul) encontradas ao longo do Córrego. Fonte: Imagem padrão Google Earth,
2012. Adaptado pela autora.
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3.2  Descrição da situação encontrada nas áreas a serem restauradas

A restauração da Área de Preservação Permanente (APP) foi o principal
alvo do projeto devido a sua capacidade de “preservar os recursos hídricos,
a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. As
matas ciliares desempenham papéis ecológicos vitais, principalmente em re-
lação à qualidade e à quantidade da água dos rios, dos córregos e dos ribei-
rões que compõem as bacias hidrográficas (ATTANASIO, 2008).

As ações de restauração necessárias são estabelecidas de forma diferen-
ciada para cada situação, respeitando as potencialidades de cada área.

Tabela 1 Áreas (ha) e respectivos percentuais das situações a serem restauradas, ao logo do
Córrego São José no município de Américo Brasiliense/SP, conforme Figura 2.

Situação Área (ha) Porcentagem da área (%) 

 
Área total de APP 5,85 100% 

1 Pasto com árvores frutíferas, sem regeneração natural. 0,4 6,83% 

2 
Campo úmido antrópico originado por assoreamento 
sem regeneração natural de espécies arbóreas. 

0,97 16,58% 

3 
Área abandonada com elevada massa de gramíneas e 
Mamonas; sem regeneração natural. 

0,89 15,21% 

4 Eucalipto, sem regeneração natural. 0,44 7,52% 

5 Área de pastagem livre 3,15 53,86% 

A seguir é apresentada uma breve descrição de cada situação ambiental
a serem restauradas.

3.2.1 Pasto com árvores frutíferas, sem regeneração natural

Ocupa parte da área institucional e segundo relatos feitos por morado-
res da área, as famílias que moram no local zelam pelas duas nascentes exis-
tentes em uma área de aproximadamente 0,44 ha que representa 7,52% da área
total.

Área com alto nível de degradação nas margens, o Sr. José morador desta
área a mais de 18 anos, sem nenhum tipo de conhecimento ou orientação usa
essa área para plantar árvores frutíferas exóticas como manga, amora, goia-
ba, banana e abacate; e criar animais domesticados como vacas, bois e cava-
los que usam dessas nascentes para beber água. O pisoteio do gado ao redor
dessa nascente causa o desestruturamento do solo, tornando-o lamacento.
Essas interferências dos moradores demonstram o desconhecendo da legis-
lação que protege essas áreas, e também a real necessidade de preservação do
local
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3.2.2 Campo úmido antrópico originado por assoreamento sem
regeneração natural de espécies arbóreas

O campo úmido antrópico, com uma área de aproximadamente 0,97
hectares, representa 16,58% da área total. Na margem esquerda foi projeta-
do um campo de futebol, porém não houve inauguração, tornando-se abri-
go para moradores de rua. Com isso, a Prefeitura Municipal de Américo
Brasiliense decidiu pela demolição do campo e hoje só restam os entulhos no
local. Outro ponto é a passagem de pedestre nessa área. Foram observadas
pedras, madeiras ou telhas colocadas no leito do Córrego para auxiliar a tra-
vessia dos pedestres. Sugere-se aqui a construção de uma ponte para que não
haja interferência nesta área.

Neste trecho foram escolhidas espécies para o reflorestamento adapta-
das às condições de encharcamento do solo, com alta saturação hídrica devi-
do ao assoreamento.

Margem direita e esquerda exposta, com presença de gramíneas sem
nenhuma proteção, levando a deposição de sedimentos no Córrego, formando
bacias de areia.

3.2.3 Área abandonada com elevada massa de gramíneas e Mamonas;
sem regeneração natural

A mamona (Ricinus communis L.) pertence à família Euphorbiaceae, é
uma planta exigente em fertilidade, porém apresenta sensibilidade à acidez
e solos encharcados e a urina de vaca.

As gramíneas exóticas invasoras, também conhecidas como Brachiaria sp,
se espalham por grande extensões de ecossistema antropizados, deslocando
espécies nativas por serem espécies muito agressivas e grande poder compe-
titivo.

Essas duas espécies ocupam uma área de aproximadamente 0,89 hecta-
res, representando 15,21% da área total, sendo a área com maior influência de
invasoras.

3.2.4 Eucalipto, sem regeneração natural

Eucalipto é uma espécie arbórea do Gênero Eucalyptus Globulus, nati-
va do leste da Austrália, frequentemente utilizada em silvicultura e representa
7,52% da área total, com 0,44 ha, há estudos que apontam que cada planta
adulta de eucalipto consome diariamente entre 25 e 30 litros de água, retira-
dos dos mananciais
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4. Descrição das ações de restauração.

4.1 Recomendações de ações de rest auração p ara as
situações ambient ais encontradas.

De acordo com o projeto proposto, a área a ser restaurada totaliza 5,85
hectares, sendo dividido em 4 áreas, de acordo com a situação ambiental en-
contrada, foi construída uma tabela (Tabela 2), nesta tabela consta as ações
(ações prioritária, ações complementares e atividades operacionais), assim
permitindo que se encontre a melhor forma de se trabalhar em cada situação.

A análise e recomendação das ações de restauração a serem adotadas
para cada situação encontrada levaram em considerações as características
específicas, além de outras que permitissem avaliar o potencial de recupera-
ção das situações conforme Rodrigues et al. (2009).

Tabela 2 Tabela de ações ambientais a serem desenvolvida em cada área.

Situações Ambientais Ações Prioritárias  Ações complementares Atividades operacionais 

Pasto com árvores 
frutíferas, sem 
regeneração natural. 

1- Isolamento da área 
para retirada do gado; 
2- Retirada de espécies 
exóticas (exceto 
frutíferas); 
3- Plantio total de 
espécies nativas 
regionais. 

1- Introdução de 
elementos atrativos da 
fauna (poleiros 
naturais e/ou 
artificiais, espécies 
frutíferas.); 
2- Enriquecimento 
florístico e 
enriquecimento 
genético com mudas 
e/ou sementes de 
espécies finais de 
sucessão. 

1- Controle de Formigas; 
2- Limpeza geral da área 
(manual ou semi-
mecanizada); 
3- Abertura de covas: 
Subsolagem; 
4- Calagem; 
5-Adubação de base; 
6- Plantio; 
7- Irrigação; 
8- Replantio; 
9- Adubação de Cobertura; 
10- Limpeza das coroas; 
11- Controle semi-
mecanizado ou manual de 
competidores. 

Campo úmido 
antrópico originado 
por assoreamento 
sem regeneração 
natural de espécies 
arbóreas. 

1- Plantio de espécies 
nativas regionais. 

1- Introdução de 
elementos atrativos da 
fauna (poleiros 
naturais e/ou 
artificiais, espécies 
frutíferas.);        2- 
Adensamento e 
enriquecimento 
florístico e genético 
com mudas e/ou 
sementes de espécies 
iniciais, médias e finais 
de sucessão. 

1- Controle de Formigas; 
2- Limpeza geral da área 
(manual ou semi-
mecanizada); 
3- Abertura de covas: 
Subsolagem; 
4- Calagem; 
5-Adubação de base; 
6- Plantio; 
7- Irrigação; 
8- Replantio; 
9- Adubação de Cobertura; 
10- Limpeza das coroas; 
11- Controle semi-
mecanizado ou manual de 
competidores. 
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Tabela 2 Tabela de ações ambientais a serem desenvolvida em cada área (continuação).

Situações Ambientais Ações Prioritárias  Ações complementares Atividades operacionais 

Área abandonada 
com elevada massa 
de gramíneas e 
Mamonas; sem 
regeração natural. 

1- Retirada manona 
(espécie exótica); 
2- Plantio de espécies 
nativas regionais; 
3- recuperação do solo 
com adubação verde.  

1-Introdução de 
elementos atrativos da 
fauna (poleiros 
naturais e/ou 
artificiais, espécies 
frutíferas.). 
2-Adensamento e 
enriquecimento 
florístico e genético 
com mudas e/ou 
sementes de espécies 
iniciais, médias e finais 
de sucessão. 

1- Controle de Formigas; 
2- Limpeza geral da área 
(manual ou semi-
mecanizada); 
3- Abertura de covas: 
Subsolagem; 
4- Calagem; 
5-Adubação de base; 
6- Plantio; 
7- Irrigação; 
8- Replantio; 
9- Adubação de Cobertura; 
10- Limpeza das coroas; 
11- Controle semi-
mecanizado ou manual de 
competidores; 
12- Plantio de leguminosa 
para adubação verde 
entrelinhas; 
13- Incorporação das 
adubações verde ao solo. 

Eucalipto 

1- Retirada de espécies  
exóticas (eucalipto); 
2- Plantio de espécies 
nativas regionais. 

1-Introdução de 
elementos atrativos da 
fauna (poleiros 
naturais e/ou 
artificiais, espécies 
frutíferas). 
2- Adensamento e 
enriquecimento 
florístico e genético 
com mudas e/ou 
sementes de espécies 
iniciais, médias e finais 
de sucessão. 

1- Controle de Formigas; 
2- Limpeza geral da área 
(manual ou semi-
mecanizada); 
3- Abertura de covas: 
Subsolagem; 
4- Calagem; 
5- Adubação de base; 
6- Plantio; 
7- Irrigação; 
8- Replantio; 
9- Adubação de Cobertura; 
10- Limpeza das coroas; 
11- Controle semi-
mecanizado ou manual de 
competidores. 

4.2 Ações Prioritárias.
4.2.1 Isolamento e retirada de fatores de degradação:

Um dos principais fatores de degradação das áreas de preservação
permanente do Córrego São José é a invasão de espécies exótica e presença
de gado. Para combater as espécies de gramíneas exóticas será feita roçada
manual ou semi-mecanizada utilizando-se roçadeira e o corte raso dos indi-
víduos de Eucalipto. Quanto às espécies frutíferas exóticas de amora, man-
ga, abacate e goiaba poderão ser mantidos com autorização da CETESB por
não se tratar- de espécies invasoras. No entanto indivíduos de estágio final
de sucessão deverão ser introduzidos na área para enriquecer com espécies
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nativas tal plantio. Para evitar a entrada do gado nesta área deverá ser cons-
truída uma cerca de isolamento em toda área.

4.2.2 Plantio total de espécies nativas regionais:

Por se tratar de uma área com diversas formações vegetais diferentes
conforme mostra a Figura 3 foram utilizadas espécies comumente usadas em
projetos de mata ciliares com encharcamento em domínio do Cerrado.  As
espécies para restauração da APP com situação atual de “Campo úmido
antrópico” originado por assoreamento sem regeneração natural de espécies
arbóreas foram definidas com base em levantamentos e florísticos e listas de
espécies de projetos de restauração de área encharcadas e matas de brejo em
regiões de domínio da fisionomia de Cerrado, como é o caso do Córrego São
José em Américo Brasiliense. Com isso, foram definidas 20 espécies (Tabela
3) para restauração de 1,34 ha conforme Barbosa (2004), Carboni (2007) e
Durigan et al. (2011).

Tabela 3 Lista de espécies e suas respectivas famílias, conforme Forzza et al. (2010), e nomes
popular para restauração de Campo úmido antrópico originado por assoreamento
sem regeneração natural de espécies arbóreas, listada em ordem alfabética de Famílias.

Família Nome científico Nome popular 

ANACARDIACEAE Tapirira guianensis Aubl. Peito de pombo 

AQUIFOLIACEAE Ilex brasiliensis (Spreng.) Loes. Ilex 

ARALIACEAE  Dendropanax cuneatum (DC.) Decne. & Planch. Maria mole 

ARECACEAE Euterpe edulis Mart. Palmito Jussara 

ASTERACEAE Gochnatia polymorpha  (Less.) Cabrera Candeia 

BURSERACEAE Protium spruceanum (Benth.) Engl. Almecegueira do brejo 

CLUSIACEAE Calophyllum brasiliense Cambess. Guanandi 

EUPHORBIACEAE Croton urucurana Baill. Sangra d’água 

FABACEAE Inga vera Willd. Ingá 

MAGNOLIACEAE Magnolia ovata (A.St.-Hil.) Spreng. Pinha do brejo 

MELIACEAE Cedrela odorata L.  Cedro do brejo 

MELIACEAE Guarea kunthiana  A.Juss. Marinheiro 

MORACEAE Ficus insipida Willd. Figueira do brejo 

MYRSINACEAE Rapanea guianensis Aubl.  Capororoca 

MYRTACEAE Eugenia florida DC. Cambuí 

PERACEAE Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill. Pimenteira 

SALICACEAE Casearia sylvestris Sw. Guaçatonga 

SYMPLOCACEAE Styrax pohlii A. DC. Benjoeiro 

URTICACEAE Cecropia pachystachya Trécul Embaúba 

VERBENACEAE Cytharexyllum myrianthum Chamiáo Pau viola 
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Para plantio total nas demais áreas encontradas, onde não há enchar-
camento permanente do solo, foram definidas 67 espécies nativas regionais
(Tabela 4), com base em levantamento de matas ciliares em regiões de domí-
nio de Cerrado conforme Durigan et al. (2011).

Tabela 4 Lista de espécies e suas respectivas famílias e nomes popular para restauração de
Mata Ciliares sem encharcamento permanente em domínio de Cerrado, ordenadas
por ordem alfabética de Famílias classificadas segundo Forzza et al (2010).

Família Nome científico Nome popular 

ANACARDIACEAE Lithrea molleoides (Vell.) Engl. Aroeira Brava 

ANACARDIACEAE Myracrodruon urundeuva Allemão Aroeira 

ANACARDIACEAE Tapirira guianensis Aubl. Peito de pombo 

ANNONACEAE Xylopia aromatica (Lam.) Mart. Pimenta de Macaco 

AQUIFOLIACEAE Ilex paraguariensis A.St.-Hil. var. paraguariensis Jatobá do Cerrado 

AQUIFOLIACEAE Ilex brasiliensis (Spreng.) Loes. Ilex 

ARALIACEAE  Dendropanax cuneatum (DC.) Decne. & Planch. Maria mole 

ARECACEAE Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. ex Mart. Macaúba 

ARECACEAE Euterpe edulis Mart. Palmito Jussara 

ARECACEAE Syagrus flexuosa (Mart.) Becc. Coco-babão 

ARECACEAE Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman Jerivá 

ASTERACEAE Gochnatia polymorpha  (Less.) Cabrera Candeia 

BIGNONIACEAE Handroanthus impetiginosus Mattos Ipê Roxo 

BIGNONIACEAE Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos Ipê Amarelo 

BIGNONIACEAE Handroanthus umbellatus (Sond.) Mattos Ipê Amarelo do Brejo 

BIGNONIACEAE Tabebuia insignis (Miq.) Sandwith Ipê do Brejo 

BIGNONIACEAE Zeyheria tuberculosa (Vell.) Bureau ex Verl. Ipê Tabaco 

BIXACEAE Cochlospermum regium (Mart. ex Schrank) Pilg. Algodão do Campo 

BURSERACEAE Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand Breu 

BURSERACEAE Protium spruceanum (Benth.) Engl. Almecegueira do brejo 

CLETHRACEAE Clethra scabra Pers. Vassourão 

CLUSIACEAE Calophyllum brasiliense Cambess. Guanandi 

COMBRETACEAE Terminalia argentea Mart. Capitão do Campo 

DILLENIACEAE Curatella americana L. Lixeira 

ERYTHROXYLACEAE Erythroxylum deciduum A.St.-Hil. Mercúrio 

EUPHORBIACEAE Alchornea triplinervia (Spreng.) Müll.Arg. Tapiá Mirim 

EUPHORBIACEAE Croton urucurana Baill. Sangra d’água 

FABACEAE Anadenanthera peregrina var. falcata (Benth.) Altschul Angico do Cerrado 

FABACEAE Andira anthelmia (Vell.) Benth. Angelim 

FABACEAE Copaifera langsdorffii var. krukovii Dwyer Óleo de copaíba 

FABACEAE Erythrina verna Vell. Mulungu 



– 167 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Tabela 4 Continuação.

Família Nome científico Nome popular 

FABACEAE Erythrina verna Vell. Mulungu 

FABACEAE 
Hymenaea courbaril var. stilbocarpa (Hayne) Y.T. Lee & 
Langenh. Jatobá  

FABACEAE Inga laurina (Sw.) Willd. Ingá do cerrado 

FABACEAE Inga vera Willd. Ingá 

FABACEAE Piptadenia micracantha Benth. Angico Vermelho 

FABACEAE Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Rose Monjoleiro 

LAMIACEAE Vitex megapotamica (Spreng.) Moldenke Tarumã 

LAURACEAE Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F.Macbr. Canela do Brejo 

LAURACEAE Nectandra cuspidata Nees Canelão 

LAURACEAE Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez Canelinha 

LAURACEAE Ocotea pulchella (Nees & Mart.) Mez Canela 

LAURACEAE Persea willdenovii Kosterm. Maçaranduba 

LECYTHIDACEAE Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze Jequitibá Branco 

LYTHRACEAE Lafoensia pacari A.St.-Hil. Dedaleiro 

MAGNOLIACEAE Magnolia ovata (A.St.-Hil.) Spreng. Pinha do brejo 

MALVACEAE Guazuma ulmifolia Lam. Mutambo 

MALVACEAE Heliocarpus popayanensis Kunth Jangada 

MELASTOMATACEAE Tibouchina stenocarpa (Schrank & Mart. ex DC.) Cogn. Quaresmeira 

MELIACEAE Cedrela odorata L.  Cedro do brejo 

MELIACEAE Guarea kunthiana  A.Juss. Marinheiro 

MORACEAE Ficus insipida Willd. Figueira do brejo 

MYRSINACEAE Rapanea guianensis Aubl.  Capororoca 

MYRTACEAE Eugenia florida DC. Cambuí 

MYRTACEAE Eugenia myrcianthes Nied. Uvaia 

PERACEAE Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill. Pimenteira 

PROTEACEAE Roupala montana Aubl. var. montana Carne de vaca 

ROSACEAE Prunus myrtifolia (L.) Urb. Pessegueiro-bravo 

RUBIACEAE Alibertia edulis (Rich.) A.Rich. Marmelo 

RUBIACEAE Amaioua guianensis Aubl. Café do Cerrado 

RUTUTACEAE Helietta apiculata Benth. Amarelinho 

SALICACEAE Xylosma venosa N.E.Br. Espinho de Judeu 

SALICACEAE Casearia sylvestris Sw. Guaçatonga 

SAPINDACEAE Matayba elaeagnoides Radlk. Miguel Pintado 

SAPOTACEAE Pouteria ramiflora (Mart.) Radlk. Abiu 

SYMPLOCACEAE Styrax pohlii A. DC. Benjoeiro 

URTICACEAE Cecropia pachystachya Trécul Embaúba 

VERBENACEAE Cytharexyllum myrianthum Chamiáo Pau viola 
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4.3 Ações Complementares:

A. Introdução de elementos atrativos da fauna (poleiros naturais e/ou
artificiais, galharia, espécies frutíferas.);

B. Adensamento e enriquecimento florístico e genético com mudas e/
ou sementes de espécies iniciais, médias e finais de sucessão.

4.4 Atividades Operacionais:

A. Controle de formiga;
B. Controle químico;
C. Limpeza geral da área (manual ou semi-mecanizada);
D. Abertura de covas: Subsolagem;
E. Limpeza das coroas;
F. Calagem;

G. Adubação de base (na cova);
H. Plantio;
I. Irrigação;
J. Replantio;

K. Adubação de Cobertura;
L. Controle de competidores: Gramíneas exóticas;

M. Manutenção (Limpeza das coroas; Controle dos competidores;
Combate às formigas; Adubação da cobertura;

N. Isolamento da área e retirada dos fatores de degradação

5. Estimativa de Mudas

A estimativa de mudas foi feita baseada no plantio convencional 3x2,
para recuperar a área de 5,85 hectares, necessitaremos de 9.751 mudas no
plantio, sendo 1.616,66 espécies adaptada ao encharcamento e replantio de 10
% (975 mudas), 5% para área encharcada e 5% para demais área, totalizando
10.726 mudas, baseado em recomendações de Nave et al. (2009), de replantio
à partir de 5% de mortalidade.

8. Considerações Finais

De acordo com o diagnostico ambiental da APP do Córrego São José em
Américo Brasiliense/SP, foram definidas quatro situações ambientais diferentes:

t Pasto com árvores frutíferas sem regeneração natural.
t Campo úmido antrópico originado por assoreamento sem regene-

ração natural de espécies arbóreas.
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t Área abandonada com elevada massa de gramíneas e mamonas sem
regeração natural.

t Eucalipto.

De modo geral, não há vegetação nativa remanescente nos 5,85ha de
APP, nem regeneração natural. Há poucos remanescentes florestais e distantes
da área a ser restaurada. Tal diagnóstico indicou a necessidade de restaura-
ção com introdução de espécies adequadas a cada situação encontrada.

Foram definidas 20 espécies para plantio em área de campo úmido
antrópico com saturação hídrica do solo, e 67 espécies para plantio em mata
ciliar em área com domínio de Cerrado.

Fez-se ainda o detalhamento das técnicas, etapas e ações operacionais
para a restauração dessa área.

Por tratar-se de um córrego situado no perímetro urbano, a restauração
será de fundamental importância para a recuperação da paisagem e para o
resgate do pertencimento da população com o córrego São José. Para que isso
aconteça devemos conciliar esse processo de implantação com educação
ambiental nas comunidades e nas escolas locais.
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Análise Nutricional de um Plantio de
Guanandi (Calophyllum Brasiliense

Cambess – Clusiaceae) com Aplicação
de Lodo de Esgoto

Amanda S. KÜHL1

Janaina B. do CARMO2

Vincenzo E. ILARIO3

Resumo
A aplicação de lodo de esgoto em cultivos pode proporcionar diversos benefícios agro-
nômicos, como o aumento na disponibilidade de nutrientes essenciais para o crescimen-
to das plantas, além de representar uma alternativa para a sua disposição final. Neste
contexto, o presente estudo buscou avaliar após três e seis meses os efeitos de quatro
tipos de tratamento: lodo de esgoto (LE), composto de lodo de esgoto (CL), adubo mi-
neral NPK (AM) e ausência de adubação (TO), na nutrição de um plantio de Guanandi
(Calophyllum brasiliense Cambess.) plantado em um Latossolo Vermelho Eutroférrico,
na região de Sorocaba-SP. O delineamento adotado foi o de blocos inteiramente
casualizados, com quatro repetições cada tratamento. O plantio foi realizado em covas
com incorporação dos adubos no solo, espaçamento 3 x 2 m em área de pastagem,
totalizando 4 plantas por parcela útil com bordadura simples ao redor. De modo ge-
ral, a aplicação de lodo de esgoto provocou efeito positivo sobre a nutrição inicial das
mudas e não apresentou diferença significativa em relação à adubação com o composto
de lodo de esgoto. As mudas que foram tratadas com lodo apresentaram teores foliares
mais elevados de N, P, K, S, Fe, Mn, Zn e Ni, e teores mais baixos de B, Cu e Mo em
relação àquelas tratadas com ausência de adubação e/ou adubação NPK.

Palavras-chave: Lodo de esgoto; Plantio de Guanandi; Analise nutricional.

1. Introdução
As águas servidas são produzidas em maior volume onde existem altas

densidades demográficas e industriais e constituem o principal agente polui-
dor de rios e solos. Assim, o seu tratamento é uma medida importante para
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diminuir a poluição dos recursos naturais. Deste tratamento ocorre a produ-
ção de um resíduo sólido, denominado lodo de esgoto (LE) (SILVA et al.,
1997). Dessa maneira, um novo problema ambiental é gerado, a disposição do
LE, que no Brasil geralmente é o aterro sanitário, o que apresenta altos cus-
tos de manutenção (PIRES, 2006).

A aplicação do lodo de esgoto na agricultura é uma das alternativas para
resolver o problema do destino final desse resíduo, uma vez que ele é consti-
tuído em grande parte por nutrientes exigidos pelas plantas (OLIVEIRA e
MATTIAZZO, 2001). O lodo de esgoto pode proporcionar benefícios agronô-
micos como: elevação do teor de C orgânico e da CTC do solo (MELO et al.,
1994; OLIVEIRA, 2000), aumento na disponibilidade de nutrientes, como N,
P, K, Ca, Mg e Zn (BERTON et al., 1989), maior retorno econômico em rela-
ção á aplicação de fertilizante químico (DOU et al., 1997), melhorias nas pro-
priedades físicas do solo (JORGE et al., 1991).

O principal elemento aproveitado por cultivos tratados com LE é o
nitrogênio (N), que é um importante e caro nutriente para as plantas (BOEIRA,
s/d). Este elemento encontra-se no lodo de esgoto em formas protéicas e, uma
vez que aplicado ao solo, esse nitrogênio orgânico passa a formas minerais,
entre elas o nitrato (NO

3
-) e o amônio (NH

4
+), pela ação de microorganismos

(BOEIRA, s/d), para então fazer parte da dinâmica do sistema solo-planta. Na
matéria seca dos vegetais, podem-se encontrar diferenças nos teores dos nutri-
entes que podem ser reflexo da influência da fertilidade do solo, e por isso têm
sido utilizados como indicadores do estado nutricional da planta (VITOUSEK
e SANFORD, 1986). Neste contexto, o experimento teve como objetivo veri-
ficar o potencial de fertilização do LE em uma população de mudas florestais
nativas, através da análise nutricional de mudas de Guanandi, plantadas em
um Latossolo Vermelho Eutroférrico da região de Sorocaba – SP.

2. Material e Métodos

O experimento foi desenvolvido em uma área de pastagem na Univer-
sidade Federal de São Carlos campus Sorocaba, interior do estado de São Pau-
lo, localizada nas coordenadas geográficas 23º34’40'’S e 47º31’17,8'’W. Segun-
do a classificação de Köppen, o clima da região pode ser caracterizado como
do tipo “Cfa” (subtropical quente), tendo como temperatura média anual
21,4ºC, máxima de verão 30,1ºC e mínima de inverno 12,2ºC e 1.285 mm de
pluviosidade anual (SILVA et al., 2007).

Para se classificar o solo quanto o seu tipo e a sua fertilidade, foi realiza-
da uma amostragem composta. Coletou-se 40 sub-amostras do solo na profun-
didade de 0-20 cm para originar a amostra composta, a qual foi analisada quanto
à fertilidade (Tabela 1) e classificada granulometricamente como Latossolo
Vermelho eutroférrico pelo Instituto Agronômico de Campinas (IAC).
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Tabela 1 Fertilidade do Latossolo Vermelho eutroférrico utilizado no experimento.

  pH em P-                             

MO CaCl2 resina K Ca Mg Al H+Al SB CTC V S B Cu Fe Mn Zn 

g dm-3 
 

mg dm-3 ----------------mmolc dm-3--------------- % --------------mg dm-3-------------- 

16 5,0 1 0.4 13 1 1 31 14.4 45.2 32 41 0.006 0.1 6 0.6 <0.1 

 

O experimento buscou avaliar o estado nutricional de mudas de Gua-
nandi plantadas em um Latossolo Vermelho Eutroférrico da região de
Sorocaba – SP tratado com três tipos de adubação: lodo de esgoto (LE); com-
posto de lodo de esgoto (CL); adubo mineral NPK (AM); e ausência de adu-
bação (TO). A espécie arbórea escolhida esta presente desde a Região Ama-
zônica até o norte de Santa Catarina, principalmente na floresta pluvial atlân-
tica, e possui potencial tanto para uso comercial, pela qualidade sua madei-
ra e látex, quanto para recuperação de áreas degradadas, uma vez que seus
frutos são consumidos por várias espécies da fauna (LORENZI, 2008). As
mudas foram doadas pelo viveiro de mudas florestais da Tropical Flora
Reflorestadora Ltda.

Os adubos foram devidamente preparados segundo as recomendações
de pesquisadores em seus trabalhos. O adubo mineral foi calculado com base
no Boletim Técnico 100 do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), de Raij
et al. (1996), e os adubos lodo de esgoto e composto de lodo de esgoto tive-
ram as suas doses semelhantes ao realizado por Lambais e Carmo (2008), con-
siderando como sendo de 30% a taxa de mineralização do nitrogênio presente
no lodo de esgoto e de 10% no composto. Os tratamentos com lodo de esgo-
to e composto de lodo, receberam uma complementação de KCl, visto que o
teor de potássio nesses resíduos é considerado baixo, e as doses foram calcu-
ladas de acordo os teores recomendados por Raij et al. (1996).

Os resíduos utilizados no estudo foram fornecidos pela Companhia de
Saneamento de Jundiaí, SP (CSJ). A CSJ implantou um sistema de compostagem
termofílica do lodo de esgoto, para produzir um composto de lodo de esgoto.
O processo envolve a misturar de lodo de esgoto com resíduo de podas de
arborização urbana picadas, bagaço de cana-de-açúcar e cascas de eucalipto,
sendo que a mistura é submetida à aeração por processo de revolvimento me-
cânico e a oxidação é promovida por uma intensa atividade de microrganismos.

As análises das composições químicas dos materiais utilizados no expe-
rimento foram realizadas pelo IAC (Tabela 2). De acordo com as normas de
utilização de lodo de esgoto em solos, elaboradas pela Companhia de Tecno-
logia de Saneamento Ambiental (CETESB, 1999) e pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA, 2006), os resíduos testados no experimento apre-
sentam características ideais para aplicação em solos agrícolas ou florestais.
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Tabela 2 Análise química do lodo de esgoto e do composto de lodo de esgoto utilizados no
experimento.

Parâmetro Unidade(1) 
Composto de 

lodo de esgoto 

Lodo de 

esgoto 

Concentração máxima 
permitida(3) 

CETESB  CONAMA  

pH (em água 1:10) (V V-1) 
 

5,0 7.1 
  

Umidade a 60 - 65 °C % (m m-1) 57.7 72.5 
  

Sólidos Totais % (m m-1) 42.3 27.5 
  

Sólidos Voláteis % (m m-1) 45.8 58.4 
  

Carbono orgânico g de C kg-1 248 333 
  

Nitrogênio Kjeldahl g de N kg-1 12 32.7 
  

Nitrogênio amoniacal mg de N kg-1 461 1026 
  

Nitrogênio nitrato-nitrito mg de N kg-1 27.3 18.3 
  

Alumínio mg de Al kg-1 13842 24390 - - 

Arsênio mg de As kg-1 <1.0(2) <1.0(2) 75 41 

Boro mg de B kg-1 17.3 11.2 - - 

Cádmio mg de Cd kg-1 2.5 6.1 85 39 

Cálcio g de Ca kg-1 55.1 10.5 - - 

Chumbo mg de Pb kg-1 49.7 123 840 300 

Cobre mg de Cu kg-1 109 219 4,300 1,500 

Cromo Total mg de Cr kg-1 115 170 - 1000 

Enxofre g de S kg-1 21.9 14.4 - - 

Ferro mg de Fe kg-1 15091 25710 - - 

Fósforo g de P kg-1 4 9.5 - - 

Magnésio g de Mg kg-1 1 1.7 - - 

Manganês mg de Mn kg-1 264 2.1 - - 

Mercúrio mg de Hg kg-1 <1.0(2) <1.0(2) 57 17 

Molibdênio mg de Mo kg-1 2 10 75 50 

Níquel mg de Ni kg-1 15.2 43.1 420 420 

Selênio mg de Se kg-1 <1.0(2) <1.0(2) 100 100 

Zinco mg de Zn kg-1 590 1900 7,500 2,800 

Potássio mg de K kg-1 1126 1074 - - 

Sódio mg de Na kg-1 708 1240 - - 

Bário mg de Ba kg-1 540 460 - 1,300 

CTC mmol kg-1 333 534 
  

(1) Resultados expressos na amostra em base seca. (2) Não detectado concentrações me-
nores do que 1.0 mg kg-1. (3) Fonte: CETESB (1999) e CONAMA (2006).
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O experimento foi conduzido em blocos inteiramente casualizados, com
quatro repetições cada tratamento. O plantio foi realizado em covas com a
incorporação dos adubos no solo, utilizando o espaçamento de 3 x 2 m, e as-
sim a área experimental foi composta por 16 parcelas contendo 16 mudas em
cada uma, totalizando 4 plantas por parcela útil com uma bordadura simples
e  1.350 m² de área reflorestada com Guanandi (Figura 1).

Figura 1. Delineamento estatístico do estudo, sendo A- Croqui da área experimental,
abrangendo os blocos e as parcelas com as respectivas dimensões e espaçamento
do plantio; B- Área experimental demarcada com fita zebrada.

As análises foliares das plantas foram efetuadas seguindo a metodologia
adaptada de Santos et al. (2008) para espécies arbóreas nativas, no qual a
amostragem foliar constitui-se nas coletas das duas primeiras folhas fisiolo-
gicamente maduras (completamente formadas) do ápice para a base. Foram
realizadas três amostragens (no dia da instalação do plantio, três e seis me-
ses após o plantio). As coletas foram lavadas, a fim de se eliminar possíveis
contaminações e deposições atmosféricas, em seguida foram colocadas em
sacos de papel e secas na estufa com circulação de ar a 65-70ºC do Laborató-
rio de Solos e Nutrição de Plantas da UFSCar campus Sorocaba. Após a se-
cagem, as folhas submetidas à moagem em moinho de facas tipo Wiley.

A determinação da concentração de N Kjeldahl nas folhas amostradas foi
realizada pelo método de microKjeldahl de Miyazawa et al. (2009). As amos-
tras foram submetidas á digestão H2SO4 + H2O2 (Kjedahl) em bloco digestor
a 350 ºC. Em seguida as amostras digeridas foram destiladas no destilador de
nitrogênio Kjeldahl. A determinação de N Kjeldahl ocorreu por titulometria
do destilado com solução de HCl 0.01 mol L-1.

A determinação dos demais macro e micronutrientes foi realizada pelo
método de Silva (2009). As amostras foram submetidas á digestão nítrico-
perclórica HNO3 + HClO4 (3:1) em bloco digestor a 200 ºC.  A determinação
foi pelo método de Espectrometria de Emissão Atômica com Plasma Induzi-



– 176 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

do (ICP OES), em Espectrômetro de Plasma ICP OES Varian modelo Vista
MPX CCD simultâneo, presente no Laboratório de Fertilizantes e Resíduos do
Instituto Agronômico de Campinas (IAC).

Os resultados obtidos foram submetidos à análise de variância (ANOVA)
pelo teste F a 5% e a 1% de significância. Quando foi constatada diferença sig-
nificativa entre os tratamentos, os dados foram submetidos à comparação de
médias pelo teste de Tukey.  Os referidos cálculos foram desenvolvidos por
meio do Software ASSISTAT Versão beta 7.6 (2012) (Silva, 2012).

3. Resultados e Discussão

Verificou-se que o LE causa efeito em um plantio de Guanandi já nos três
primeiros meses após a sua aplicação. O adubo proporcionou aumento nos
teores foliares de todos os macronutrientes e dos micronutrientes B, Mo, Mn
e Zn (Tabela 3), o que pode ter sido decorrente do aumento da fertilidade do
Latossolo estudado (Bovi et al., 2007).  Foi observado também um aumento
da concentração foliar dos elementos tóxicos Cd e Pb. Por outro lado, os
micronutrientes Cu, Fe, Zn e Ni, e o elemento tóxico Cr, tiveram uma redu-
ção dos seus teores em relação ao tratamento TO.

O teor foliar da maioria dos nutrientes se apresentou próximo dos teores
adequados para espécies florestais e/ou em outras espécies climácicas da mata
atlântica, conforme estudos de alguns autores (ABREU et al., s/d; BOVI et al.,
2007; EPSEIN, 1975; FILHO, s/d; MALAVOLTA, 1997; MALAVOLTA, 1980;
MILLS e JONES JUNIOR, 1996). Contudo, os teores foliares dos nutrientes Mg,
Mn e Cu se mostraram abaixo dos valores adequados. Os teores de Fe e Ni, que
anteriormente se apresentavam muito acima daqueles adequados para o cul-
tivo, sofreram uma redução dos seus teores, indicando um processo de estabi-
lização. Os teores de Fe provavelmente se assemelharam em longo prazo aos
teores foliares encontrados em árvores de Guanandi em floresta ombrófila den-
sa no sul do Brasil por Boeger et al. (2005), de cerca de 48,7 mg kg-1.

De modo geral, os teores foliares de Zn e B de todos os tratamentos
estão acima dos valores adequados. Porém Duboc e Guerrini (2009) obtive-
ram teores foliares de B semelhantes em um plantio de Copaíba de 12 meses.
Segundo os mesmos, o teor de B foliar pode ser de três a quarenta vezes maior
que os valores de referência, demonstrando a falta de estudo de micronu-
trientes na natureza para possíveis comparações.

De forma geral, os teores foliares das mudas submetidas aos tratamen-
tos LE e o CL se mostraram iguais estatisticamente. Enquanto isso, houve efei-
tos significativos do tratamento LE em relação aos tratamentos AM e TO nos
teores foliares dos elementos N, K, S, B e Zn, o que representa o potencial da
utilização de adubos orgânicos no fornecimento destes micronutrientes nos
três primeiros meses do plantio de Guanandi.
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Tabela 3 Média dos teores nutricionais foliares das mudas de Guanandi inicial e após três meses e seis meses de experimento, com os
resultados do teste tukey a 5% de significância, seguidos pelos teores adequados presentes na literatura. Valores com a mesma
letra na mesma linha não apresentam diferença significativa a 5% de significância.

Elemento
Inicial 3 meses após a aplicação 6 meses após a aplicação

Teor Adequado(3)

TO(4) AM CL LE CV (%) Teste F(2) TO(4) AM CL LE CV (%) Teste F(2)

N 10.086 13.839 b 16.483 ab 14.345 ab 17.583 a 9.72 5.463* 15.514 a 16.199 a 19.004 a 17.916 a 10.49 3.116ns 12 - 35  Malavolta (1980)

P 0.888 1.267 a 1.262 a 1.313 a 1.513 a 11.63 2.311ns 1.314 a 1.711 a 1.828 a 1.433 a 18.08 2.700ns 1 - 2.3 Malavolta (1980)

g kg-1 K 7.381 6.752 b 8.631 b 11.233 a 12.331 a 9.58 29.294** 7.819 b 11.144 a 12.285 a 12.063 a 14.07 7.229** 10 - 15 Malavolta (1997)

Ca 4.299 4.939 a 5.015 a 5.782 a 5.682 a 18.60 0.776ns 4.415 a 4.290 a 4.420 a 3.761 a 16.08 0.677ns 3 - 12 Malavolta (1997)

Mg 1.757 1.685 a 1.526 a 1.822 a 1.772 a 15.00 1.034ns 1.192 ab 1.184 ab 1.377 a 0.889 b 13.65 5.271* 1.5  a 5 Malavolta (1997)

S 1.727 3.268 bc 2.151 c 5.042 a 4.705 ab 17.56 16.144** 1.829 b 1.755 b 3.263 a 1.976 a 22.81 7.800** 1.4 - 2 Malavolta (1997)

B 57.439 59.164 b 69.318 ab 74.808 ab 84.974 a 14.46 4.272* 91.806 a 93.588 a 89.563 a 87.072 a 7.15 0.656ns
20 Epsein, 1975; Mills e Jones Junior,
1996

Cu 12.912 5.985 a 5.106 a 4.426 a 5.582 a 23.81 1.140ns 9.436 a 6.031 a 10.743 a 6.038 a 30.58 3.439ns 6  Malavolta, 1980;

Fe 1.902.888 592.093 a 348.903 a 158.346 a 240.958 a 60.27 3.476ns 140.749 ab 201.300 a 113.656 b 144.766 ab 22.55 4.699* 100 EPSTEIN 1975

Mo 23.969 32.337 a 26.972 a 46.851 a 35.991 a 28.19 2.814ns 2.332 a 3.302 a 2.022 a 1.378 a 49.29 1.757ns 0.5 - 1 ABREU et al s/d

Mn 39.148 20.347 a 23.397 a 21.214 a 27.060 a 18.56 1.965ns 31.927 ab 48.574 a 26.082 b 44.987 ab 24.97 4.978* 50 MALAVOLTA, (1980);

mg kg-1 Zn 69.439 52.708 b 41.398 b 59.273 ab 84.040 a 21.30 8.145** 44.633 a 82.684 a 81.727 a 69.505 a 80.28 0.402ns 15 - 50 Mills e Jones Junior, 1996)

Cd 0.159 0.003 a 0.013 a 0.001 a 0.005 a 104.78 3.587ns 0.000 a 0.00002 a 0.00003 a 0.00005  a 47.84 12.206** >0.1 Bovi et al. (2007)

Pb 1.868 0.126 a 0.049 a 0.000 a 0.173 a 159.80 1.230ns 0.000 a 0.189 a 0.000 a 0.113 a 224.59 1.257ns >0.8 Bovi et al, (2007)

Ni 137.704 35.109 a 13.112 ab 6.074 b 10.122 ab 79.53 4.117* 5.083 a 8.360 a 6.364 a 5.275 a 37.72 1.520ns 10 - 30 Filho (s/d)

Cr 146.261 52.473 a 23.491 a 14.273 a 20.605 a 76.78 2.539ns 9.446 b 17.373 a 8.581 b 9.375 b 24.90 8.482** >0.1 Bovi et al. (2007)
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Os efeitos do adubo LE na nutrição das plantas prosseguiram após os
seis meses de instalação do plantio. Foi verificado que as mudas tratadas com
o adubo LE continuaram apresentando teores foliares mais elevados do que
o tratamento TO em todos os macronutrientes, exceto Ca e Mg, e dos micro-
nutrientes Fe, Mn, Zn e Ni, o que evidencia o seu potencial no fornecimento
desses nutrientes em curto prazo.

O aumento no teor foliar de N em espécies florestais tratadas com LE
também vem sendo descrito por diversos autores, que afirmam haver efeitos
do lodo de desde dois meses até cinco anos após sua aplicação no solo (Gue-
des e Poggiano, 2006; Zabowski e Henry, 1994). O aumento leviano do teor
foliar de P nas mudas tratadas com LE pode ser explicado por Guedes e
Poggiano (2006), que observaram resposta do teor foliar de Eucalipto trata-
do com lodo de esgoto somente após um ano de experimento, uma vez que
o P contido no lodo de esgoto não é prontamente lábil, sendo então liberado
lentamente, além de o elemento ser imóvel no solo. Os resultados obtidos com
o aumento do teor de S nas plantas tratadas com LE corroboram com as ve-
rificações de Guedes e Poggiano (2006), que observaram um menor teor foliar
nas plantas testemunhas e que receberam adubação mineral. Os teores de Fe,
apesar de extremamente concentrado no biossólido (Guedes e Poggiano, 2006)
também não se concentraram nas folhas dos Eucaliptos que receberam o lodo
no estudo destes autores.

Em relação ao Ca, os resultados obtidos contradizem os resultados de
Guedes e Poggiano (2006), visto que neste experimento o Ca foi o nutriente
que mais respondeu à aplicação de lodo. Já com relação ao Mg, os resultados
se confirmaram, uma vez que Guedes e Poggiano (2006) observaram que a
partir de seis meses os Eucaliptos que receberam adubação mineral e teste-
munha apresentaram teores foliares mais elevados do que àqueles que foram
tratados com o lodo. Isto ocorreu provavelmente devido à competição dos
íons de Mg2+ por sítios de absorção exercida por outros cátions existentes no
lodo em teores mais elevados, como K+, NH4+, Ca2+ e Mn2+, além de H+ em
solos com baixo pH, que é o caso do Latossolo estudado (Guedes e Poggiano,
2006; Harrison et al., 1994; Sorreano, 2006).

Os teores dos elementos tóxicos Cd e Pb aumentaram, o que pode ter
sido provocado pela retenção de metais pesados no solo após a aplicação de
lodo de esgoto, como foi verificado por autores como Bovi et al. (2007) e
Bertoncini e Mattiazzo (1999). No entanto, não foram visualizados sintomas
de fitoxidade durante o experimento. Em relação aos micronutrientes B, Cu,
Mo, e o elemento tóxico Cr, observou-se uma redução dos seus teores após
seis meses de experimento.

O efeito dos tratamentos LE e CL se manteve estatisticamente igual
sobre a maioria dos elementos, diferenciando-se apenas em relação ao teor
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foliar de Mg, que se apresentou maior no tratamento CL. Apesar destes re-
sultados positivos, os teores foliares dos nutrientes Mg e Mn mantiveram-se
abaixo dos valores adequados (Malavolta, 1997; Malavolta, 1980), o que desen-
cadeou nos sintomas de deficiência destes nutrientes nas plantas tratadas com
LE após seis meses (Figura 2). Em relação ao Mg, um estudo realizado em ár-
vores de Guanandi em floresta ombrófila densa no sul do Brasil por Boeger et
al. (2005), resultou em teores foliares deste elemento de cerca de 2,3 g kg-1, o que
confirma a situação de deficiência das plantas tratadas com LE. Os principais
sintomas de deficiência em Mg e Mn visualizados foram a clorose internerval
das folhas mais velhas, e a clorose internerval com reticulado grosso das folhas
mais novas, respectivamente, o que corrobora com os sintomas de deficiência
detectados por Sorreano (2006) em mudas de espécies nativas.

Figura 2 Sintoma de deficiência em Mn: Clorose internerval das folhas mais novas de
mudas de Guanandi submetidas ao tratamento controle, sendo A- Folhas no
campo e B- Folha no laboratório.

Apesar dos teores de Ca se apresentarem dentro dos valores adequa-
dos, foram observados sintomas de deficiência do elemento, visto que as plan-
tas tratadas com o lodo apresentaram má formação das folhas mais jovens e
seu encarquilhamento (Sorreano, 2006) (Figura 3). Comparando-se os resul-
tados obtidos com os teores foliares de Ca encontrados em Guanandi por
Boeger et al. (2005), de cerca de 7,0 g kg-1 , sugere-se que a espécie é mais exi-
gente neste nutriente do que as demais espécies florestais. Este fato, juntamen-
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te com a visualização dos sintomas de deficiência nutricional de Mg e Mn,
evidencia que o LE necessita ser complementado com estes nutrientes para
suprir as necessidades nutricionais iniciais de um plantio de Guanandi.

Figura 3 Sintomas de deficiência em Ca: Má formação e encarquilhamento das folhas
mais novas de mudas de Guanandi submetidas ao tratamento controle, sendo
A- Folhas no campo e B- Folha no laboratório.

Mesmo com esta restrição, o LE continuou apresentando diferença sig-
nificativa nos teores foliares dos elementos K e S em relação aos tratamentos
TO e AM. Os resultados evidenciam o potencial da utilização do lodo de es-
goto como adubo orgânico em plantio da espécie nativa Guanandi, gerando
uma alternativa para a sua disposição final.

4. Conclusão

De modo geral, a aplicação de lodo de esgoto como adubo orgânico pro-
vocou efeito positivo sobre a nutrição inicial das mudas de guanandi e não
apresentou diferença significativa em relação à adubação com o composto de
lodo de esgoto. As mudas que foram tratadas com lodo apresentaram teores
foliares mais elevados de N, P, K, S, Fe, Mn, Zn e Ni, e teores mais baixos de
B, Cu e Mo em relação àquelas tratadas com ausência de adubação e/ou adu-
bação NPK.

Este estudo deve ser considerado preliminar, uma vez que foi averiguado
que o plantio de Guanandi em questão mostrou-se mais exigente em Ca, Mg
e Mn. Assim, para que o lodo de esgoto possa ser utilizado como adubo or-
gânico, deve ser considerado um complemento com estes nutrientes a fim de
suprir as necessidades nutricionais de um plantio de guanandi até os seis
meses de idade.
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Resumo

Atualmente, há uma diversidade de indicadores de recuperação florestal, e dentre es-
ses está o aporte de serrapilheira, já que expressa a capacidade de restauração da ve-
getação e das sua funções. Foram instalados em uma área de Floresta Atlântica, cida-
de de Sete Barras-SP, seis coletores cônicos de 0,25 m2 de área e distantes à 1 metro do
solo, em quatro tipos de formação florestal: (a) pasto, (b) área em regeneração inicial,
(c) floresta de 20 anos  e (d) floresta madura. O material coletado foi retirado mensalmen-
te, de agosto de 2011 a junho de 2012 e triado nas frações folhas, galhos, material repro-
dutivo e restos. A deposição de serrapilheira na mata madura, floresta de 20 anos, rege-
neração e pasto foi de 9046,97 kg.ha-1, 8391,43 kg.ha-1, 4453,00 kg.ha-1 e 353,07 kg.ha-1, res-
pectivamente. Houve diferenças significativas entre o pasto e os demais ambientes e entre
a regeneração e a floresta madura. A fração folhas se apresentou mais representativa
na deposição total (75,92%), seguida pelas frações material reprodutivo (8,32%), restos
(8,22%) e galhos (7,54%). Os tratamentos regeneração e pasto mostraram uma tendên-
cia a apresentar menores quantidades de serrapilheira acumulada, indicando a redu-
zida capacidade de auto-recuperação dessas áreas.

Palavras-chave: Aporte de serrapilheira, restauração florestal.
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1. Introdução

A serapilheira ou serrapilheira exerce inúmeras funções no equilíbrio e
dinâmica dos ecossistemas, compreendendo a camada mais superficial do
solo em ambientes florestais, composta por folhas, ramos, órgãos reprodutivos
e detritos (COSTA et al., 2010 apud SCORIZA et al., 2012). Sua produção con-
trola diretamente a quantidade de nutrientes que retorna ao solo e seu acú-
mulo se relaciona com o grau de perturbação dos ecossistemas (BRUN et al.,
2001; FERNANDES et al., 2006; SCORIZA et al., 2012; VITAL et al., 2004).

 A restauração de ecossistemas degradados envolve conhecimentos di-
versos, principalmente no que se refere à reconstituição da estrutura do
ecossistema e da dinâmica das espécies (VERHOEVEN, 2001 apud. NEVES et
al,2002). Sendo que o conhecimento da dinâmica natural e da estrutura do
ecossistema são fundamentais no desenvolvimento de modelos de recupera-
ção (BELL, 2000 apud. NEVES et al,2002).

Diversas são as técnicas utilizadas para a recuperação de áreas degrada-
das em regiões tropicais. Através de seu monitoramento, podem-se identifi-
car medidas de minimização dos impactos ambientais o que requer a utiliza-
ção de indicadores de restauração (VALCARCEL & SILVA, 2000). Dentre es-
ses, a avaliação da chuva de sementes e do aporte de serrapilheira são impor-
tantes indicadores, à medida que expressam a capacidade de restauração da
vegetação e das funções deste ecossistema. Por sua vez, a avaliação da susten-
tabilidade requer o monitoramento das funções do ecossistema, a qual pode
ser avaliada através de indicadores (BROWN, 1997). A análise qualitativa e
quantitativa do aporte de sementes e do material orgânico da serrapilheira,
assim como sua taxa de decomposição, permite a compreensão da dinâmica
de restauração de uma área submetida a perturbações.

A recolonização pela vegetação em um ambiente degradado ou pertur-
bado e o restabelecimento das funções ecológicas destes ecossistemas ocor-
rem principalmente através da deposição da serrapilheira (folhas e galhos em
decomposição, microorganismo, restos animais, sementes), da chuva de se-
mentes (sementes dispersadas recentemente), do banco de sementes (semen-
tes dormentes no solo) e da regeneração natural (plântulas estabelecidas)
(JÚNIOR, 2008).

Diante disso, o presente trabalho teve como objetivo analisar a deposi-
ção de serrapilheira em quatro tipos de vegetação na fazenda São José, situa-
da no município de Sete Barras - SP visando subsidiar programas de restau-
ração de áreas degradadas na propriedade.
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2. Material e Métodos
2.1 Localização e descrição da área de estudo

O experimento foi desenvolvido na Fazenda São José, localizada no
município de Sete Barras, estado de São Paulo, região do Vale do Ribeira e
área total de 995,82 hectares. O município está inserido nas coordenadas ge-
ográficas 24º23’16"S e 47º55’32"W. Segundo a classificação de Köeppen, o cli-
ma da região pode ser caracterizado como do tipo “Cfa”, quente sem esta-
ção seca (SETZER, 1966) e possui 4.000 mm de pluviosidade média anual
(MORELLATO et al., 2000).

De acordo com Morellato et al. (2000) há uma estação mais fria e menos
chuvosa de abril a agosto, com temperatura média do mês mais frio (julho)
de 18 ºC e precipitação acima de 100 mm e a outra estação, mais quente e chu-
vosa, de setembro a março, com temperatura média do mês mais quente (ja-
neiro) de 28,1 ºC e precipitação acima de 250 mm.

A fazenda consiste em uma área coberta por vegetação de Mata Atlân-
tica, situa-se nos domínios da floresta Ombrófila Densa, e que foi desmatada
para introdução de áreas de pastagem para atividades pecuárias e mono-
cultura de seringueira. Este processo de desmatamento gerou o processo de
fragmentação que caracteriza os quatro tipos de vegetações, consistindo os
tratamentos abordados neste estudo, que são: Pasto, Regeneração, Floresta de
20 anos e Floresta Madura.

O Pasto é uma área que teve sua vegetação natural suprimida hà apro-
ximadamente 6 anos, e onde foi realizada a destoca, ou seja, os tocos que fi-
caram no terreno depois do abate das árvores foram retirados, e ocorreu a
correção do pH do solo com calcário. Foi implantado por fim, a pastagem com
Braquiária (Brachiaria spp.), para fins pecuários, e atualmente com restrições
ao acesso do gado na área, encontra-se em estágio de regeneração inicial (Fi-
gura 1 A).

A área de Regeneração caracteriza-se por ter sido transformada em pasto,
sem a realização da destoca hà aproximadamente seis anos, posteriormente
a área foi abandonada, então foi tomada pela regeneração natural e atualmen-
te está em estágio de regeneração natural inicial (Figura 1 B).

A área de floresta de 20 anos foi manejada hà 20 anos para o cultivo da
Seringueira (Hevea brasiliensis) afim da extração de látex, por isso teve sua
vegetação natural suprimida. A área foi abandonada, assim foi tomada pela
regeneração natural, e encontra-se atualmente em estágio de regeneração
natural média, havendo vestígios da floresta de seringueira (Figura 1 C).

A Floresta Madura é uma área de Floresta Ombrófila Densa madura,
porém com certo grau de perturbação. Esta teve sua vegetação natural per-
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turbada antropicamente, principalmente devido à fragmentação da floresta,
sendo ela classificada como regeneração avançada, apresentando em seu in-
terior a maior biodiversidade das espécies florestais locais (Figura 1 D).

Figura 1 Caracterização dos ambientes estudados na fazenda São José, Sete Barras-SP,
sendo A-Pasto, B-Regeneração, C-Floresta de 20 anos, D-Floresta Madura.

2.2  Descrição e instalação e dos coletores de serrapilheira

A serrapilheira foi aportada utilizando-se 6 coletores artificiais cônicos
em cada tipo de vegetação, totalizando 24 coletores, de 0,25 m2 de área e dis-
tantes à 1 metro do solo (Figura 2). Os coletores foram elaborados com bam-
bolês envolvidos por panos de lycra permeável de cor verde, não atrativa à
avifauna, com pés de PVC (policloreto de vinila) do tipo ¾ e de 1,3 m de com-
primento. Utilizou-se arame duplo para fixar o coletor aos pés.

Os coletores de serrapilheira foram distribuídos nos quatro tipos de vege-
tação em parcelas de 400 m² já delimitadas em estudos fitossociológicos ante-
riores. Nos fragmentos de floresta madura, regeneração e pasto foi utilizada
uma parcela de 20x20m, enquanto que no fragmento de floresta de 20 anos foi
utilizada uma parcela de 10x40m, uma vez que não havia parcela 20x20m ins-
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talada nessa área. Os seis coletores foram numerados de 1 à 6 e instalados na
posição diagonal das parcelas (Figura 3).

Figura 2 Coletores utilizados para aporte de serrapilheira em quatro tipos de vegetação,
no município de Sete Barras – SP, sendo A- Esquema do coletor com as dimensões
para instalação e B- Coletor já instalado na área.

Figura 3 Distribuição dos coletores de serrapilheira nas parcelas de dimensões 20m x
20m, na fazenda São José, no município de Sete Barras – SP, sendo A- Esquema
da distribuição dos coletores com as dimensões para instalação e B- Coletor já
instalado na área de pasto.

2.3  Triagem da serrapilheira

O material aportado da serrapilheira foi recolhido mensalmente, de agos-
to de 2011 à junho de 2012. O material coletado foi colocado em sacos de pa-
pel no momento da coleta para ser trazido para Sorocaba-SP, e trabalhado no
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Laboratório de Sementes e Mudas - LASEM da Universidade Federal de São
Carlos campus Sorocaba. Este material foi submetido à pré-secagem de no
mínimo dois à três dias, em ambiente natural e depois foi triado nas frações
folhas, ramos, material reprodutivo (frutos, sementes e flores) e restos.

O material reprodutivo depois de separado foi seco em ambiente natu-
ral, pesado em balança digital com precisão de quatro casas decimais e acon-
dicionado em sacos plásticos identificados. Já os demais materiais recolhidos
(folhas, ramos e restos), depois de separados foram secos em estufa à tempe-
ratura de 65°C por um período de 24 horas, em seguida foram pesados em
balança digital com precisão de uma casa decimal e acondicionados em sa-
cos de papel identificados.

Os dados foram armazenados em planilhas de Excel com a identificação
dos materiais obtidos e datas de todas as coletas.

2.4  Delineamento Estatístico e Análise de Resultados

O experimento foi conduzido pelo delineamento inteiramente casualizado
(DIC). O trabalho analisou o efeito na deposição de serrapilheira dos quatro
tipos de tratamento, sendo eles, a floresta madura, floresta de 20 anos, regene-
ração e pasto, alisando-se dois fatores: o local e época de deposição. Os dados
foram processados com o auxílio do software ASSISTAT versão 7.6 beta (2012).

3.  Resultados e Discussões

A quantificação do aporte total de serrapilheira apresentou uma grande
variabilidade entre os tratamentos estudados (Tabela 1). Segundo Araujo
(2002) esta variação pode ser causada por diversos fatores, bióticos ou abió-
ticos, como altitude, latitude, precipitação e estagio sucessional. Como o ex-
perimento foi realizado em uma mesma localidade o principal fator respon-
sável pela alta variabilidade do aporte de serrapilheira foi o estágio sucessio-
nal dos tratamentos.

Em relação à deposição das frações de serapilheira houve diferença sig-
nificativa entre os tratamentos estudados. Na fração folhas a superioridade
da deposição de deu na floresta madura, diferindo significativamente de todos
os tratamentos exceto da floresta de 20 anos, sendo esta ultima significativamen-
te semelhante à área em regeneração, sendo a área de pasto diferente de todos
os tratamentos. Na fração galhos as áreas de floresta madura, floresta de 20 anos
e regeneração foram semelhantes entre si, sendo apenas a última semelhante
significativamente à área de pasto. Na fração restos, a floresta madura não di-
feriu significativamente apenas da floresta de 20 anos, sendo que esta ultima
também não diferiu significativamente da área de regeneração, que por sua vez
foi semelhante à área de pasto. Por fim, na fração material reprodutivo não
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houve diferenças significativas entre os tratamentos, exceto na área de pasto,
que se assemelhou apenas à área em regeneração.

No estudo realizado por Araujo (2002) de deposição de serrapilheira em
três sistemas de revegetação de áreas degradadas, foram encontrados valo-
res acumulados de frações da serrapilheira consideravelmente maiores do que
nas frações folhas e galhos dos ambientes com sucessão ecológica mais avan-
çada, enquanto que a fração material reprodutivo se apresentou semelhante
e a fração restos se apresentou muito inferior ao encontrado no presente es-
tudo. Estas variações podem ser decorrentes dos diferentes climas envolvi-
dos, já que o presente estudo se situou na cidade de Sete Barras-SP e o estu-
do citado em Silva Jardim-RJ, visto que em ambos os estudos a formação ve-
getal dominante é a floresta ombrófila densa.

Na Tabela 1 é possível observar que no pasto o valor de deposição de
serrapilheira, de 0,35 ton.ha-1, obteve uma diferença de aproximadamente 4
ton.ha-1 a menos quando comparado à área de regeneração, e uma diferença
de mais de 8 ton.ha-1 a menos quando comparado às regiões de floresta (Fi-
gura 5). Pelo fato de todos os tratamentos terem sofrido um alto grau de per-
turbação, direta ou indiretamente por ações antrópicas, os valores encontra-
dos no aporte de serrapilheira estão ainda abaixo dos que são normalmente
observados em florestas atlânticas como o observado por Araujo (2002) que
variaram 9,69 ton.ha-1 à mais de 12 ton.ha-1.

Tabela 1 Frações em kg.ha-1 e em porcentagem da serrapilheira acumulada em onze meses
com o resultado do teste Tukey à 5% de significância. Médias seguidas da mesma
letra, entre colunas, não diferem entre si pelo teste de Tukey a nível de 5%.

Frações da Serrapilheira 
Tratamentos 

Pasto Regeneração Floresta de 20 anos 
Floresta 
madura 

Folhas (Kg.ha-1) 
273,33 C 
(77,42%) 

3371,33 B 
(75,71%) 

6322,67 AB 
(75,35%) 

6803,33 A 
(75,20%) 

Galhos (Kg.ha-1) 
0 B 

(0%) 
462,67 AB 
(10,39%) 

837,33 A 
(9,98%) 

884,67 A 
(9,78%) 

Resto (Kg.ha-1) 
22,67 C 
(6,42%) 

264,67 BC 
(5,94%) 

815,33 AB 
(9,71%) 

978,67 A 
(10,82%) 

Material Reprodutivo (Kg.ha-1) 
57,07 B 
(16,16%) 

354,34 AB 
(7,96%) 

416,10 A 
(4,96%) 

380,30 A 
(4,20%) 

TOTAL (Kg.ha-1) 353,07 C (100%) 4453,00 B (100%) 
8391,43 AB 

(100%) 
9046,97 A 
(100%) 

Entre as frações analisadas da serrapilheira, a maior contribuição percen-
tual em média foi a fração folhas (75,92%), seguida pelas frações material
reprodutivo (8,32%), restos (8,22%) e galhos (7,54%). Em geral, as frações se
apresentaram em maior quantidade nos ambientes com sucessão ecológica
mais avançada (floresta madura e floresta de 20 anos), em detrimento das
áreas em regeneração inicial (regeneração e pasto).
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A taxa de deposição total de serrapilheira apresentou diferença signifi-
cativa entre as áreas estudadas. As maiores taxas de deposição total foram
obtidas com o material da floresta madura e floresta de 20 anos, que não se
diferiram estatisicamente. Já as menores taxas foram observadas nas áreas de
pasto e regeneração, como era esperado, as quais apresentaram diferença sig-
nificativa entre si.

Analisando-se a deposição de serrapilheira mensal de todos os tratamen-
tos (Figura 4), percebe-se uma diferença entre as estações chuvosa (outubro
à março) e seca (abril à agosto), sendo a deposição visivelmente maior nos
meses que compõem a estação chuvosa, ocorrendo um pico no mês de janei-
ro (5593,86 Kg.ha-1), o qual é o mês  mais quente, com temperatura média de
28,1°C e úmido, com precipitação acima de 250mm, da região de acordo com
Morellato et al.(2000). Além disso, observa-se uma tendência de diminuição
na deposição total de serrapilheira dos meses de fevereiro à junho, sendo a
menor quantidade total registrada no mês de maio (988,82 Kg.ha-1).

Figura 4 Deposição total de serrapilheira total em kg.ha-1 entre o período de agosto de
2011 à junho de 2012 na cidade de Sete Barras, SP.

Em relação à sazonalidade, observou-se durante os onze meses de estu-
do a formação de dois picos de deposição de serrapilheira para todos os tra-
tamentos: o primeiro entre os meses de setembro e outubro de 2011 (estação
seca) e o segundo entre os meses de janeiro a março de 2012 (estação chuvo-
sa). Os resultados obtidos corroboram com o estudo de Araujo (2002). Os pi-
cos de deposição de serrapilheira estão diretamente relacionados com fato-
res abióticos, como o vento e a chuva, os quais aumentam a queda dos mate-
riais vegetais, e com fatores bióticos, como a atividade de organismos decom-
positores (fungos e bactéricas), animais herbívoros (pequenos insetos, prin-
cipalmente lagartas) e animais dispersores de material reprodutivo.
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Figura 5 Serrapilheira em kg.ha-1 acumulada durante um período de onze meses nos
tratamentos Floresta Madura, Floresta de 20 anos, Regeneração e Pasto na cidade
de Sete Barras, SP.

4. Conclusões

Os tratamentos regeneração e pasto mostraram uma tendência a apre-
sentar menores quantidades de serrapilheira acumulada, concluindo-se que
esta seja um importante indicador do estágio de recuperação de áreas degra-
dadas e uma ferramenta de avaliação do potencial de regeneração florestal.
Além disso, a área estudada requer práticas de enriquecimento e manejo em
todos os ambientes, sendo necessário um planejamento de recuperação de
área degradada mais eficiente no tratamento pasto, pois o indicador de aporte
de serrapilheira mostrou valores muito inferiores aos de florestas atlânticas.
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Elaboração do Cadastro Arbóreo do
Sistema Viário do Condomínio Vale

Verde em Mineiros do Tietê – SP
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José Carlos Toledo VENIZIANI JUNIOR²

Resumo

Este trabalho apresenta a aplicação de metodologia fundamentada em Sistemas de
informação geográfica para a realização do cadastro arbóreo do condomínio Vale
Verde no Município de Mineiros do Tietê-SP. O objetivo deste levantamento foi co-
nhecer a arborização viária existente no local e identificar as áreas do condomínio
onde a arborização se mostra deficiente. A área do condomínio foi mapeada e a par-
tir de imagens de satélite gerando um mapa base para inserção dos dados do levan-
tamento arbóreo de campo realizado com auxílio de GPS. Os dados de campo foram
tabulados e convertidos em um mapa da arborização associado a uma tabela com
informações básicas sobre cada indivíduo arbóreo. Foi gerado um banco de dados
georreferenciado para o condomínio que contém toda a base cartográfica do condo-
mínio e os dados obtidos em campo.

Palavras-chave: Arborização urbana; Cadastro arbóreo; Sistemas de Informação Geo-
gráfica; Sensoriamento remoto.

1. Introdução

Melhorias ambientais e sustentabilidade são soluções reais para um
mundo onde a preservação e a conservação ainda não representam políticas
ou atitudes consolidadas. Desenvolver práticas e soluções de pequeno porte
pode ocasionar um impacto positivo e garantir a longevidade e a conserva-
ção de pequenos espaços. A vegetação urbana na visão de Mello Filho (1985)
é representada por conjuntos arbóreos de diferentes origens e que desempe-
nham diferentes papéis.

A arborização, em termos ambientais, apresenta aspectos positivos como
melhoria do micro clima local e influência positiva no balanço hídrico, pro-
pagação das espécies de flora e o aumento no número de espécies de fauna

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – julianazanzini@hotmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – jose.veniziani@fatec.sp.gov.br.
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(GOYA, 1992). Estes benefícios ao solo e ao rio, ciclagem de nutrientes, além
de proporcionar um aspecto visual e paisagístico positivo. Segundo Miller
(1997) uma das maiores consequências que a ocupação inadequada antrópica
pode trazer ao local onde esta se faz presente é o declínio da riqueza das es-
pécies nativas, a perda e fragmentação de habitats e a introdução de espéci-
es exóticas. Neste sentido a arborização surge como um fator capaz de atenuar
estes impactos.

Ainda segundo Miller (1997) para a implantação adequada da arbo-
rização, é necessário analisar: o porte das espécies, a sua longevidade, adap-
tação ao clima, rusticidade e resistência, crescimento, características das raízes,
o tipo de floração e a resistência a pragas e doenças. Já em relação ao ambi-
ente é necessário analisar as condições do ambiente, fiação aérea ou subter-
rânea, largura das calçadas, características das vias, entre outros. Antunes e
Diniz (2005) lembram que em relação às espécies arbóreas é necessário men-
surar, avaliar, monitorar e caracterizar os benefícios e objetivos estabelecidos
no planejamento arbóreo.  Harder (2002) afirma que para a realização de um
bom diagnóstico da presença da vegetação, deve-se analisar principalmente
a infra-estrutura urbana, os aspectos culturais e de memória da cidade har-
monizando-os com as necessidades ecológicas que o local apresenta.

Um plano de manejo de arborização urbana visa maximizar os benefí-
cios da arborização de vias e reduzir custos públicos. Para manejo de um dado
recurso tem-se a necessidade de realizar primeiramente o inventário dos
mesmos. Os inventários são essenciais para localizar os pontos de plantio,
identificar necessidades de manejo, podendo ser inclusive utilizado para fins
de estudo científico. Também é possível o uso de inventários para gerar in-
formações a respeito da quantidade e do valor de árvores (MILLER, 1997). O
inventário permite a avaliação da arborização das vias podendo ser feito por
amostragem ou total (MILANO e DALCIN, 2000).

Segundo Couto (2000) existem vários métodos a serem aplicados na rea-
lização de um inventário. Podem envolver desde análises mais simples até aná-
lises mais complexas. Em ambas é fundamental realizar o armazenamento des-
tas informações em um banco de dados, que manterá um histórico da arbo-
rização em vigor, bem como sua posição por meio de coordenadas geográficas.

A informatização dos inventários permite cadastrar uma grande quan-
tidade de informações sobre a arborização, além de aumentar a aplicabilidade
dos estudos, pois facilita o acesso aos dados, a análise, a correção e o arma-
zenamento reduzindo custos e o tempo necessário para sua elaboração (DALCIN
e OLIVEIRA, 1992). O cadastro além de arquivar todas as informações sobre o
indivíduo arbóreo pode disponibilizar recomendações de manejo, imagem da
planta, suas características e outras informações (SILVA FILHO, 2000).
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O geoprocessamento e os sistemas de informação geográfica auxiliam no
planejamento e gestão ambiental facilitando a avaliação espacial do territó-
rio, de forma a sistematizar e integrar mais facilmente as informações sobre
uma localidade, além de reduzir custos (VASCONCELLOS, 2002).

Segundo Rosa (2007) o uso do sensoriamento remoto possibilita a obten-
ção de informações de caráter geológico, geomorfológico, geográfico, pedo-
lógico, hidrológico, agrícola, de qualidade ambiental e etc. Sendo utilizado
para as mais variadas áreas do conhecimento. O método de obtenção de da-
dos é fundamentado na captação da reflexão da luz solar por toda a superfí-
cie terrestre, esta energia é captada e registrada por um sensor. O produto do
sensor é uma imagem passível de ser interpretada que viabiliza a elaboração
de mapas de uma maneira rápida, confiável e eficiente.

O GNSS (Global Navigation Sattelite System) ou Sistema de Navegação por
Satélite é um sistema de rádio navegação baseado em satélites onde se pode
obter qualquer tipo de informação sobre localização, velocidade e tempo, a
qualquer hora, sob qualquer condição atmosférica e em qualquer local do glo-
bo terrestre (MONICO, 2008). O sistema GNSS mais utilizado é o GPS (Glo-
bal Position System) ou Sistema de Posicionamento Global, que foi desenvol-
vido inicialmente pelas forças armadas dos Estados Unidos da América para
uso militar a partir de 1973. Com o tempo o uso deste sistema foi aberto à co-
munidade civil sendo empregado em diversos campos como transporte, de-
fesa civil, esportes e lazer, topografia e geodésia e para o mapeamento e
geoprocessamento (ROSA 2007).

Verificamos que as técnicas de levantamento de indivíduos arbóreos
demandam o uso das geotecnologias (geoprocessamento, sensoriamento re-
moto e posicionamento por satélites) permitindo a construção de bancos de
dados georreferenciados subsidiando a elaboração de cadastros arbóreos com
a finalidade de inventariar, analisar e gerenciar a arborização viária urbana.

2. Material e Métodos

Para a realização deste trabalho foram utilizados:
t GPS de navegação Garmim-Etrex.
t Imagem da Digital Globe; catalogo ID: 101001000851F504 disponível

no Google Earth (data: 22/07/2008) acesso em 20/10/2011.
t Softwares: Auto Cad Map 2010; Quantum GIS; Google Earth.
t  Cartas topográficas do IGC na escala 1:10.000 folhas SF-22-Z-B-VI-

NO-A e SF-22-Z-B-VI-NO-B.
t Bases Cartográficas do IBAMA; Instituto Florestal e IBGE em formato

digital (acervo do Laboratório de Análise da Informação Espacial -
LAIE da Fatec Jahu).
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O condomínio de casas de veraneio Vale Verde é um bairro do Municí-
pio de Mineiros do Tietê; localizado em área rural e distante 15 km da área
urbana sede do município. Situado às margens do rio Tietê, distante poucos
quilômetros da Hidrelétrica da Barra Bonita. O condomínio é dotado de atra-
tivos naturais em virtude do relevo, clima e vegetação, atraindo pessoas desta
e de outras cidades da região, constituindo um dos pontos turísticos do mu-
nicípio. (figura 1)

Está situado na área rural do município, porém é um bairro de caracte-
rísticas urbanas como iluminação, fiação elétrica, fiação telefônica, ruas e ave-
nidas, sistema de drenagem de água, coleta de lixo, entre outras. Tem como
componente o fato de as vias não serem pavimentadas.

Figura 1 Mapa de localização da área de estudo. Fonte: Imagem disponível no  Google
Earth (data: 22/07/2008); Cartas do IGC escala 1:10.000 folhas SF-22-Z-B-VI-
NO-A e SF-22-Z-B-VI-NO-B; Bases Cartográficas do IBAMA;  Instituto Florestal
e IBGE.

A imagem de satélite do Google foi obtida a partir de acesso ao servidor
de imagens do Google por meio do software Quantum GIS sendo a mesma
posteriormente georreferenciada, e na sequencia inserida no software Auto
Cad Map 2010, para o procedimento da fotointerpretação e digitalização das
informações disponíveis na imagem. Este procedimento possibilitou o levan-
tamento das informações relativas à localização das quadras, avenidas, cam-
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po de futebol, fragmentos florestais, parque, orla e reservatório da barragem
de Barra Bonita. As cartas topográficas do IGC 1:10.000 em formato digital
foram ajustadas no Auto Cad Map 2010 e serviram de base para a obtenção
das curvas de nível e obtenção de pontos de controle de campo para o ajuste
a imagem ao sistema geodésico das cartas topográficas com o DATUM Córre-
go Alegre da Zona 22 UTM para o hemisfério Sul.

Os dados obtidos por meio da fotointerpretação da imagem foram inse-
ridos no software Quantum GIS, servindo de base para a construção do ban-
co de dados georreferenciado do condomínio permitindo o planejamento dos
trabalhos de campo a serem realizados e a correta inserção dos dados obti-
dos para a confecção do mapa de arborização das vias do condomínio. A
metodologia empregada no levantamento de campo consistiu na realização
de análise quantitativa através do levantamento arbóreo, verificando o núme-
ro total de indivíduos arbóreos das vias e suas coordenadas geográficas ou
localização. Para a realização do levantamento arbóreo foram percorridas to-
das as quadras e avenidas do condomínio. Foram inventariadas todas as ár-
vores das vias do condomínio.

Foi utilizado um receptor GPS Garmim modelo E-trex para a obtenção
das coordenadas UTM relativas ao posicionamento dos indivíduos arbóreos
que ocupam o sistema viário do condomínio. Os dados obtidos no levanta-
mento de campo foram anotados em planilhas conforme modelo apresenta-
do na figura 2. Na sequencia  foram digitados em planilhas do software
Microsoft Excel e organizados em função do número das quadras, receben-
do identificadores relacionados a esta numeração

As planilhas eletrônicas forma salvas como arquivos do tipo CSV (Comma
Separated Values) e importadas no software Quantum GIS e convertidas para
o formato ESRI Shapefile (SHP) associados a arquivos em formato do DBASE
(DBF), evidenciando assim os locais onde estão cada uma das árvores.

Ainda no Excel foi elaborado o calculo do índice de arborização de cada
quadra em função da relação entre o número indivíduos e o perímetro da
quadra.

Quadra ou avenida   

Código  Coordenada X  Coordenada Y  Nº do ponto  no GPS 

       

       

 
Figura 2 Modelo da planilha do levantamento de campo.
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3. Resultados e Discussão

Observando o mapa do condomínio obtido (figura 2) é possível notar o
resultado da fotointerpretação realizada. Foram destacadas no mapa as vin-
te e quatro quadras e os canteiros centrais das três avenidas que formam o
condomínio, sendo incluída a numeração relativa a cada uma das quadras. As
quadras ocupam um total de 61,1 % da área do condomínio.

O condomínio ainda apresenta um fragmento florestal localizado na re-
gião nordeste, que ocupa uma área de 3621 m² correspondendo a apenas 0,6%
da área total do condomínio.

Figura 3 Mapa base do condomínio Vale Verde. Fonte: do  Google Earth (data: 22/07/
2008); Cartas do IGC escala 1:10.000 folhas SF-22-Z-B-VI-NO-A e SF-22-Z-
B-VI-NO-B.
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A área de praia ocupa área de 134.866 m² ou 23 % do condomínio, mas
vale lembrar que durante o período de março a setembro as comportas da
barragem permanecem fechadas e esta área é ocupada pela água do reserva-
tório em sua quase totalidade somente ficando disponível para utilização no
período de setembro a março. O condomínio também apresenta outras áreas
de lazer, como o campo de futebol (1505 m²) e o parque infantil (1616m²). A
Tabela 1 apresenta a área ocupada pelos diferentes tipos de uso do solo que
ocorrem no condomínio.

Tabela 1 Área dos diferentes usos do solo encontrada no condomínio Vale Verde no
Município de Mineiros do Tietê - SP.

Elemento Área (m²) % do Total 

Quadras 357.473 61.1 

Parque infantil 1.616 0.3 

Fragmento Florestal 3.621 0.6 

Campo de Futebol 1.505 0.3 

Praia  134.866 23.1 

Sistema viário 85.855 14.7 

Condomínio 584.936 100.0 

Fonte: Dados obtidos pela autora.

Observando o mapa de arborização viária do condomínio (figura 4) é
possível identificar a localização de cada árvore em cada quadra ou canteiro
central de avenida que estão marcadas através dos pontos indicados no mapa,
permitindo a visualização das áreas mais e menos arborizadas. Numa análi-
se preliminar é possível observar que existem quadras que apresentam um
grande conjunto de árvores, enquanto outras apresentam poucos indivíduos,
evidenciando os locais prioritários para o plantio. Nas avenidas o número de
árvores apresenta distribuição mais regular. Foram mapeadas 1.234 árvores
distribuídas ao longo do sistema viário.

 A Tabela 2 apresenta os totais de indivíduos levantados em cada qua-
dra bem como o valor dos respectivos perímetros. Conforme a tabela a quan-
tidade de árvores por quadra varia muito, algumas apresentam um grande
número de árvores, e outras um número reduzido. Essa diferença de quanti-
dade depende diretamente da iniciativa dos proprietários em contribuir com
o plantio das árvores nas vias na frente de suas propriedades.

A quadra que apresentou um maior número de árvores foi a de núme-
ro 1, que possui 78 indivíduos, trata-se de uma quadra que possui perímetro
relativamente grande (550,35 m), porém existem outras com extensão maior
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que apresentam menor quantidade de árvores. A quadra que apresentou menor
número de árvores foi a de número 9, (20 árvores), sendo uma quadra de perí-
metro relativamente grande (579,34 m) e que apresenta arborização deficiente.

Em relação aos canteiros centrais das avenidas existentes no local (tabela
3) verificou-se que a quantidade de árvores encontradas nos canteiros centrais
das avenidas varia em função da extensão, sendo que a Avenida 1 apresenta
uma extensão pequena (177,27 m), por isso o número reduzido de árvores (9),
já a avenida 3 é a que apresenta a maior extensão (1158,72m) ocupando toda a
orla do condomínio, apresenta quantidade de árvores total de 49.

Figura 4 Mapa da arborização viária do Condomínio Vale-Verde: Fonte Imagem da Digital
Globe catalogo ID: 101001000851F504 disponível no Google Earth (data: 22/
07/2008); Cartas do IGC escala 1:10.000 folhas SF-22-Z-B-VI-NO-A e SF-22-
Z-B-VI-NO-B e trabalhos de campo realizados no mês de outubro de 2011.
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Em observações de campo, não foram levantadas as espécies arbóreas,
porém foi possível notar a presença de Mangueiras, Canelinhas, Murtas, Co-
queiros, Pinheiros, Jambeiros, Amoreiras, Dama da noite, Quaresmeiras, Pal-
meiras, Ficus e Paineiras. Também foram observadas algumas árvores nati-
vas mais raras como o Pau-Brasil, Oiti-boi.

Tabela 2 Quantidade de árvores e perímetros das respectivas quadras do condomínio Vale
Verde no município de Mineiros do Tietê - SP.

 Número de árvores Perímetro (m) 

Quadra 1 78 550,35 m 

Quadra 2 38 589,44 m 

Quadra 3 66 556,70 m 

Quadra 4 77 507,87 m 

Quadra 5 35 575,17 m 

Quadra 6 51 444,07 m 

Quadra 7 42 392,64 m 

Quadra 8 48 386,16 m 

Quadra 9 20 579,34 m 

Quadra 10 62 662,61 m 

Quadra 11 52 668,74 m 

Quadra 12 77 619,42 m 

Quadra 13 32 591,79 m 

Quadra 14 43 542,55 m 

Quadra 15 65 557,70 m 

Quadra 16 69 586,36 m 

Quadra 17 58 579,24 m 

Quadra 18 36 574,99 m 

Quadra 19 44 587,09 m 

Quadra 20 26 343,18 m 

Quadra 21 30 428,87 m 

Quadra 22  29 465,19 m 

Quadra 23 24 387,68 m 

Quadra 24 51 460,26 m 

Fonte: Dados obtidos em trabalhos de campo realizados no mês de outubro de 2011.
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Tabela 3 Quantidade de árvores encontradas nos canteiros centrais das avenidas do
condomínio Vale Verde e suas extensões.

  Número de árvores Extensão (m) 

Avenida 1 9 177,27 m 

Avenida 2 22 336,23 m 

Avenida 3 49 1158,72 m 

Fonte: Dados obtidos em trabalhos de campo realizados no mês de outubro de 2011.

Com o objetivo de facilitar a realização de uma análise comparativa em
termos de arborização das vias do condomínio foi calculado o índice de
arborização dividindo o número de árvores, pelo perímetro das quadras e
pela extensão dos canteiros organizando os valores em um gráfico (figura 5).

Figura 5 Gráfico dos índices de arborização viária do Condomínio Vale Verde. Fonte: Fonte:
Dados obtidos em trabalhos de campo realizados no mês de outubro de 2011.

Analisando o Gráfico é possível perceber que os índices variaram de
maneira significativa. A quadra de número 4 foi a que apresentou o melhor
índice de arborização, porém algumas quadras apresentaram índices acima
da média enquanto outras apresentaram valores baixos. A quadra de núme-
ro 9 foi a que apresentou maior déficit. A análise geral do gráfico permite iden-
tificar quantitativamente as áreas do condômino deficitárias no aspecto da
arborização indicando os pontos nos quais devem ser centrados esforços para
melhorar a arborização viária do condomínio.
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A partir do levantamento realizado foi organizado um banco de dados
em formato digital que pode ser disponibilizado para a administração muni-
cipal e para a administração do condomínio. O banco de dados foi estruturado
utilizando-se o software Quantum GIS que é um software livre possibilitan-
do sua utilização sem a necessidade da aquisição de licenças de uso.

O banco de dados inicialmente desenvolvido pode ser ampliado, permi-
tindo a inserção de qualquer informação que se julgue necessária. O aspecto
mais importante está relacionado à arborização viária, que é o foco do traba-
lho, sendo possível alimentar o banco de dados com informações adicionais
sobre todos os indivíduos arbóreos levantados, tais como espécie, altura de
fuste DAP etc. Além da inclusão de informações sobre os indivíduos pré-ca-
dastrados, também existe a possibilidade de inserir e excluir indivíduos e
editar as informações relativas aos mesmos.

O banco de dados obtido (figura 6) poderá ser utilizado como uma fer-
ramenta de apoio a decisão aprimorando a gestão do condomínio Vale Ver-
de e permitindo a melhoria da qualidade ambiental e por conseqüência da
qualidade de vida dos condôminos.

Figura 6 Tela do Software Quantum GIS apresentando o banco de dados georreferenciado
do Condomínio Vale Verde. Fonte: Imagem disponível no Google Earth (data:
22/07/2008); Cartas do IGC escala 1:10.000 folhas SF-22-Z-B-VI-NO-A e SF-
22-Z-B-VI-NO-B e trabalhos de campo realizados no mês de outubro de 2011.
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4. Conclusões

A solução dos problemas ambientais passa pelo levantamento da situa-
ção real dos diversos aspectos ambientais relevantes para garantir um ambi-
ente sustentável que propicie a qualidade de vida para toda a sociedade pos-
sibilitando uma relação harmônica entre sociedade e natureza.

Existem diversas metodologias empregadas para a avaliação ambiental
sendo mais utilizadas aquelas fundamentadas no emprego de técnicas de
geoprocessamento e sensoriamento remoto.

A metodologia utilizada para a quantificação da arborização viária e ela-
boração do banco de dados do condomínio Vale Verde no município de Mi-
neiros do Tietê mostrou-se bastante apropriada. Possibilitou a verificação da
distribuição espacial da arborização do condomínio. Verificaram-se locais
onde os índices de arborização foram relativamente altos ou próximos a mé-
dia. Em outros locais foi possível de perceber que esses índices apresentaram
valores reduzidos, indicando um déficit na arborização destas áreas.

Por meio da aplicação da metodologia de obtenção de informações foi
possível montar um banco de dados georreferenciado da área do condomí-
nio que inclui além de informação sobre a arborização viária do condomínio
demais aspectos relevantes como mapas de quadras, mapa de áreas de lazer
fragmento florestal etc.

Este banco de dados elaborado pode oferecer subsídios para uma me-
lhoria na qualidade da gestão ambiental do condomínio permitindo a inser-
ção de mais informações além de possibilitar o desenvolvimento de diversos
tipos de análise ambiental que envolva dados espaciais.
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Levantamento Florístico de um Trecho
da Floresta Ribeirinha Urbana do Rio

Jaú, Município de Jaú/SP
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Resumo

O objetivo deste trabalho foi realizar o levantamento florístico da vegetação lenhosa
de um trecho de 300 m2 localizado na margem esquerda do Rio Jaú (Jaú/SP), entre
as pontes Anna Ato Tozzo Lhamas e José Garcia Marques. Foram realizadas amos-
tragens das plantas lenhosas com altura igual ou superior a 1 metro. Foi utilizado o
Sistema de Classificação APG II para identificação e classificação das famílias botâ-
nicas. No levantamento florístico foram amostrados 429 indivíduos de 46 espécies,
sendo 39 espécies exóticas, 38 nativas brasileiras e 20 nativas regionais, ou seja, que
ocorrem em formações de floresta estacional semidecidual, vegetação predominan-
te no município de Jaú-SP. 13 espécies não foram identificadas, boa parte das espé-
cies identificadas pertencem a grupos vegetais típicos da formação interiorana da
Floresta Atlântica.

Palavras-chave: Composição Florística, Mata Ciliar, Restauração, Floresta Urbana.

1. Introdução
A mata ciliar é a formação vegetal na beira de rios, lagos, córregos, repre-

sas e nascentes, com grande importância para a manutenção dos recursos
hídricos. A mata faz o papel de filtragem de nutrientes, de controle da quali-
dade da água, de proteção das margens, auxilia nos ecossistemas terrestres e
aquáticos, evitando, assim, o desmoronamento das encostas terrestres, e con-
tribui ainda com a formação de serapilheira, as principal fonte de nutrientes
primários de carbono orgânico para as cadeias aquáticas (MARTINS, 2001).

Segundo Rodrigues (1992), Mazer (1996) e Oliveira Filho et al. (1997), a
heterogeneidade das matas ciliares é consequência de fatores físicos e bióticos.
Como fator físico pode-se citar as variações geográficas, edáficas, e o ciclo de
cheia e seca dos rios, obtendo um resultado na deposição e retirada de sedi-
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2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – marina@hospedaria.com.br.
3. Faculdade Anhanguera de Bauru- joão.carrara@aedu.com.
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mento da camada de serapilheira. Os fatores bióticos podem ser considera-
dos como a influência das áreas vegetadas adjacentes e a função de corredor
de vegetação destas áreas, o que leva a um trânsito maior de polinizadores e
dispersores, e facilita as trocas gênicas com áreas mais distantes (BERTANI
et al, 2001).

Esta complexidade de fatores resulta em um mosaico vegetacional, com
grande heterogeneidade florística e alta diversidade (RODRIGUES, 2000;
LEITÃO-FILHO, 2000). As grandes variações de fatores ecológicos nas mar-
gens dos cursos d’água resultam em uma vegetação arbustivo-arbórea adap-
tada a tais variações.

A partir da década de 1930 foi despertada a necessidade de integração
de áreas verdes urbanas, mais somente meados de 1960 é que ocorreu o cres-
cimento do conceito de floresta urbana, isto vem acontecendo devido ao me-
lhor aprendizado teórico e prático. O manejo desta área que está associada ao
meio urbano, demonstrou a necessidade de uma restauração da mata nativa,
relacionado com a população (BADIRU et al., 2005).

De acordo com o artigo 2° da lei Nº 12561/2012, de 30 de março de 2012,
a largura da faixa de mata ciliar a ser preservada está relacionada com a largu-
ra do curso d’água (SABATOVSKI et al, 2009). No caso de rios com largura até
10 metros, como é o caso do Rio Jaú, deve-se manter 30 metros de mata ciliar.

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território
abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis
de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.
(Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989) (tal lei reger-se-á adminis-
trativamente conforme a política local)

O conceito de floresta urbana está diretamente relacionado com o cres-
cimento populacional e à demanda de métodos e técnicas que possam ser
utilizados a este espaço, e que tragam benéficos para a sociedade (BADIRU
et al., 2005). No Brasil este tema é pouco abordado e muitas vezes são vis-
tos somente como um local para caminhada, e lazer.

Existe uma grande heterogeneidade de nomenclaturas envolvendo o
termo de mata ciliar, que são definidos por características do clima, solo, tipo
de vegetação, declividade, fisionomia ou paisagem. O termo mata ciliar foi
inicialmente usado para definir as formações florestais encontradas nas en-
costas de planícies, numa faixa estreita da vegetação, geralmente isoladas da
condição de interflúvio por longas faixas da vegetação herbácea hidrófila,
também denominada várzea (Rodrigues, 2000). Segundo Leitão-Filho (1982),
as matas ciliares constituem-se numa formação vegetal com características
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próprias, ocorrendo em locais normalmente sujeitos a influencia do lençol
freático de inundações periódicas.

Neste trabalho, adotou-se a denominação Formação Ribeirinha Urbana,
por tratar-se de uma vegetação ao longo de um curso d’água dentro do perí-
metro urbano da cidade de Jaú/SP.

No ano de 2003, a então administração da Prefeitura Municipal de Jaú
criou um programa de adoção de Praças e Margens de Rios, chamado “Ado-
te Um Rio”. Neste programa, empresas ou pessoas físicas poderiam adotar
trechos das margens do rio e se comprometeriam a revegetar e dar manuten-
ção a essas áreas.

De acordo com a lei municipal nº 3.830 de 09 de dezembro de 2003, arti-
go 34 (PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, 2003):

É de competência da Prefeitura Municipal a revegetação do Rio Jaú no
percurso urbano e em áreas públicas fora da cidade, dando condições aos
órgãos responsáveis pelo reflorestamento, para realização de plantio, corte
de plantas invasoras e retirada do lixo urbano.

§1º a recomposição da mata ciliar do Rio Jáu e de seus tributários, deverá
ser preferencialmente com espécies nativas, podendo também, haver plantio
de espécies exóticas desde que previamente autorizadas.
§2º Qualquer cidadão poderá colaborar livremente para a revegetação do
rio, porém, sua contribuição deverá respeitar critérios técnicos, devendo o
plantio ser aprovado pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente, sob a nuência
do órgão estadual competente.

§3º Poderão, mediante autorização do Municipal de Meio Ambiente, pessoas
físicas ou jurídicas, adotar trechos para recomposição de mata ciliar, dando
o direito de publicidade através de placas informativas.

O trecho de floresta ribeira aqui estudado foi adotado pelo Supermerca-
do Ferracini em 01/09/2008, que desde então preservando o local.

2. Objetivo

Realizar o levantamento florístico da vegetação lenhosa da margem es-
querda do Rio Jaú Jaú/SP.

3. Materiais e Método

Jaú é um município localizado do centro-oeste do Estado de São Paulo,
com 125.469 mil habitantes (PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, 2009). Faz
parte da bacia hidrográfica Tietê - Jacaré, localizado nas coordenadas 22º17’S
e 48º33’WO, estando em média a 556 m de altitude (NICOLINI, 1990).
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De acordo com a classificação de Köppen-Geiger (1948), o clima da ba-
cia Hidrográfica do Rio Jaú (75.200 há) é do tipo Cwa, mesotérmico, também
chamado de clima tropical alternadamente úmido e seco, que é caracteriza-
do por possuir um inverno seco e verão chuvoso, com a temperatura media
superior a 30 °C (SOUZA, 2003; ROLIN et al, 2007).

A precipitação pluviométrica anual apresenta média de 1200 mm a 1500
mm, com período chuvoso de janeiro a julho e seco de agosto a dezembro. A
água presente na atmosfera também chamada de umidade relativa do ar é
alta, com média de 70,0 % (PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, 2003): Se-
gunda análise do solo realizada por Nicolini (1990),

Em um trecho a montante do mesmo rio, o solo desta formação ribeirinha é
o mais frequente sob as chamadas matas de brejo ou florestas paludosas.
São essencialmente constituídos de matéria orgânica, provenientes de
depósito de restos vegetais em grau variado de decomposição, acúmulos
em terrenos palustres, ou seja, permanentemente encharcados.

Figura 1 Trecho entre as pontos Anna Ato Tozzo Lhamas e José Garcia Marques.. Fonte:

Google Mapas 04 de dezembro de 2009.

O levantamento florístico foi realizado com a amostragem de todas as
plantas lenhosas com altura igual ou superior a 1 metro, de uma área de 300
m2 da margem esquerda do Rio Jaú, entre as pontes Anna Ato Tozzo Lhamas
até a ponte José Garcia Marques. A altura dos indivíduos foi estimada com a
utilização de vara de coleta. A identificação das espécies foi realizada através
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de coleta de material reprodutivo e vegetativo e com o auxílio de chaves de
identificação botânicas. As exsicatas foram enviadas à Faculdade Anhanguera
de Bauru, onde serão utilizadas para montar o herbário da mesma.

Foram consideradas como um único indivíduo as árvores e arbustos cujo
caule pode ser observado acima do solo. A maioria dos indivíduos foram
identificados in loco, registrando o nome vulgar. Para as espécies não iden-
tificadas, coletou-se o material botânico que foi encaminhado ao Herbário
BAUR da “Universidade Sagrado Coração”, USC- Bauru/SP e ao Herbário
ESA da “Escola Superior Luiz de Queiroz”, USP- Piracicaba/SP e com o au-
xilio de taxonomistas da mesma instituição. Foi utilizado o Sistema de Clas-
sificação APG II (2003) para identificação e classificação das famílias botâni-
cas segundo Souza e Lorenzi (2005)

A medição da margem do rio foi feita com o auxílio de uma trena em
uma linha reta e perpendicular ao curso d’água, a partir da guia da calçada
até o nível mais alto das águas, área de vazão durante a cheia do rio.

4. Resultados e Discussão

No levantamento florístico foram amostrados 429 indivíduos de 46
espécies, 32 famílias e 55 gêneros, e 04 ao nível de famílias sendo considera-
dos morfo espécies (Tabela 1). Dos indivíduos amostrados 25 são espécies
exóticas, 23 nativas brasileiras, 16 nativas regionais, ou seja, que ocorrem em
formações de floresta estacional semidecidual, vegetação predominante no
município de Jaú (NICOLINI, 1990; SOUZA, 2003), e 18 não identificadas.

Gráfico 1 Ocorrência.

Puderam ser observados alguns sinais de degradação neste trecho de
floresta ribeirinha, tais como deposição de resíduos nas margens do rio (Fi-
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gura 02) que provavelmente foi jogado pela população e trazido pela corren-
teza.

A espécie Leucaena leucocephala. (Lam) de Wit foi a mais abundante nes-
te levantamento com 52 indivíduos amostrados e 12 espécies foram amos-
tradas com apenas um indivíduo presente na área.

Gráfico 2 Distribuição das Famílias.

As famílias que apresentaram os maiores números de espécies foram:
Fabaceae (122), Bignoniaceae (53), Myrtaceae (26), Malvaceae (31) e Arecaceae
(26). Dessas a Fabaceae e Myrtaceae, também foram citadas por Cardoso -
Leite et al (2004), como algumas das famílias mais representativas em mata
ciliar.

Para a análise da distribuição por grupos ecológicos adotou-se a deno-
minação de espécies Pioneiras e espécies Não Pioneiras (KAGEYAMA; GAN-
DARA, 2000; MARTINS, 2001; MANTOVANI, 2005; RESENDE, 1999; SÃO
PAULO, 2008). No grupo das pioneiras se enquadram as espécies pioneiras
e secundarias iniciais e no grupo das não pioneiras se enquadram as secun-
dárias tardias e clímax.

Foram amostras 26 pioneiras, 22 não pioneiras e 20 não classificadas, al-
gumas espécies não apresentadas no anexo da Resolução 08 (SÃO PAULO,
2008), como a Leucena, por tratar-se de uma espécie exótica e que foi deter-
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minado à classificação sucessional de acordo com as características para cada
grupo propostas apresentadas por Kageyama e Gandara (2000) baseadas em
Budowski (1965):

t Pioneiras: espécies de crescimento mais rápido proporcionam rápido
sombreamento.

t Não Pioneiras: espécies de crescimento mais lento beneficiadas por
sombreamento parcial.

A vegetação exótica destaca-se principalmente na região aonde se encon-
tra as residências, escolas, creches, lanchonetes etc., provavelmente em fun-
ção da à população plantar sem obrigatoriedade algumas espécies. E com isso
sem respeitar a orientação apresentada na Resolução 08 (SÃO PAULO, 2008)
sobre reflorestamento de áreas degradas e a Lei 12561/2012 sobre as Áreas
de Preservação Permanente. Tal Resolução indica a utilização de no mínimo
80 espécies nativas regionais para formação de Floresta Estacional Semi-
decídua, além da utilização de 5% das espécies enquadradas em uma das ca-
tegorias de ameaças de extinção apresentadas pelo IBAMA e Ministério do
Meio Ambiente.

Neste levantamento constatou-se a não conformidade com as orientações
na Resolução 08/08 principalmente no que diz respeito à utilização de espé-
cies pioneiras, haja visto que a maioria das espécies amostradas não eram
nativas regionais.

No entanto acredita-se que a introdução de mudas exóticas, principal-
mente frutíferas e ornamentais, por parte da população, tenha contribuído
grandemente para esses resultados.

Foi encontrado muito lixo nesta região (figura 02), o que indica que não
esta sendo cuidado como pela empresa responsável, que por sua vez quan-
do aceitou cuidar desta área, deveria estar limpando e preservando o local.

É possível que haja moradores de rua em baixo da ponte, pois a alguns
messes atrás, não havia tanto lixo. (Observação “in loco” da própria autora.)

Seria importante a esta área uma restauração florestal adequado com
espécies que compõem a floresta ribeirinha urbana, pois existem aquelas que
não se adaptam facilmente a este local, e assim acaba competindo pelos re-
cursos do meio com plantas exóticas que se adapta melhor às mesmas.

O sistema de restauração que poderia ser utilizado nesta área é a linhas
de preenchimento/ diversidade, onde se utiliza mudas pioneiras e não pio-
neiras (ATTASASIO et al., 2006).
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Tabela 1 Lista de espécies amostradas às margens do Rio Jaú no município de Jaú/SP. P:
Pioneira; NP: Não Pioneira; NR: Nativa Regional; N: Nativa Brasileira; E exótica,
NC: Não Classificada.

Família Nome Científico Nome Popular Abundância Ocorrência 
Classe 

sucessional 

Anacardiaceae Schinus terebinthifolia Radde Aroeira Pimenteira 7 N P 

Anacardiaceae Schinus molle L. Chorão 8 N P 

Anacardiaceae Astronium urundeuva Aroeira Preta 1 NR NP 

Anacardiaceae Tapirira guianensisAubl. peito de pombo 1 NC P 

Anacardiaceae shinus terebinthifolia Raddi aroeira vermelha 1 NR P 

Annonaceae Annona sp.  Fruta do conde 1 N NP 

Apocynaeae  Morfo sp 1 Chatchup do mato 1 NC NC 

Araliaceae 
Schefflera actinophylla (Endl.) 

Harms  
Cheflera 1 E NC 

Arecaceae  
Syagrus oleracea (Mart.) j 

Becc 
Guariroba 26 N NP 

Asteraceae 
Gochnatia polymorpha (Less.) 

Cabrera 
Candeia 4 NR P 

Asteraceae Vernonia condensata Baker boldo 1 E NP 

Bignoniacea 
Jacaranda mimosifolia D. 

Dom 
Jacarandá Mimoso 21 E NP 

Bignoniacea Spathodia- nilótica-Seem. Espatodia 4 E NC 

Bignoniaceae 
Tabebuia serratifolia (Vall) G. 

Nicholson 
Ipê Amarelo 7 NR NP 

Bignoniaceae 
Tabebuia rosealba (Ridl.) 

Sandwith 
Ipê Branco 1 NR NP 

Bignoniaceae 
Tabebuia avellanedae Lorentz 

ex Griseb 
Ipê Rosa/Ipê Roxo 20 NR NP 

Bixaceae Bixa orellana L Urucum 2  N NP 

Caesalpinoideae Cassia ferruginea Canafistola 14  N NP 

 Cannabaceae Trema micrantha trema 1 E NC 

Caricaceae Carica papaya L. Mamão papaia 6  E NC 

Cupressaceae Cupressus lucitanica Mill. cedrinho 1 E NC 

Euphorbiaceae Croton urucurana Sangra d’ Água 32 N P 

Euphorbiaceae 
Alchornea triplinervia 
(Spreng.) Müll. Arg. 

Tapiá 1 N P 

Fabaceae 
Albizia niopoides (Spruce ex 

Benth.) Burkart 
Farinha seca 2  NR P 
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Tabela 1 Lista de espécies amostradas às margens do Rio Jaú no município de Jaú/SP. P:
Pioneira; NP: Não Pioneira; NR: Nativa Regional; N: Nativa Brasileira; E exótica,
NC: Não Classificada (continuação).

Família Nome Científico Nome Popular Abundância Ocorrência 
Classe 

sucessional 

Fabaceae 
Leucaena-leucocephala.(Lam) 

de Wit 
Leucena 52 E P 

Fabaceae Bauhinia variegata L.  Pata-de-vaca  22 E P 

Fabaceae Bauhinia blakeana Dunn  Pata-de-vaca-rosa  4 E N 

Fabaceae 
Bauhinia variegata var. 

candida (Aiton) Buch.-Ham.  
Pata-de-vaca-

branca 
2 E NP 

Fabaceae Schizolobium excelsum Guapuruvu 9 N P 

Fabaceae 
Caesalpinia prucherrima (L.) 

Sw 
Flamboyant mirim 3  E P 

Fabaceae Inga edulis Ingá 5 N NP 

Fabaceae Erythrina velutina Willd. Eritrina 17  N NP 

Fabaceae Erythrina L. eritrina não coral 4 N NC 

Fabaceae Myroxylon balsamum balsamo 2 E NC 

Fabaceae Senna AlexandriaMill sene 1 NR NC 

Fabaceae 
Lonchocarpus 

Muehlbergianus Hassl. timbó 1 N NC 

Lauraceae 
Licania tomentosa (Benth.) 

Fritsch 
Oiti 4 N NP 

Lauraceae 
Nectandra egapotamica 

(Spreng.) Mez 
Canelinha 7 NR P 

Lythraceae 
Physocalymma scaberrimum 

Pohl 
Resedá 1 N P 

Lythraceaea Lafonensia pacari Dedaleiro 17 N P 

Malvaceae Hibicus hiliaceus  Algodão da praia 5 E P 

Malvaceae 
Ceiba speciosa (A. St.-Hil.) 

Ravenna  
Paineira 19 NR P 

Malvaceae Morfo sp 2  Paineira Cru 1 NR NC 

Malvaceae Pachira aquatica Aubl.  Monguba 5 NR NC 

Malvaceae Gossypium arboreum L. algodoeiro 1 NC 
 

Meliaceae Melia Azedarach L. Santa Barbara 1 E NP 

Moraceae Ficus benjamina L. Ficus 2 E P 

Moraceas Morus nigra L. Amora 3 E NP 

Muntingiacea Muntingia calabura L. calabura 5 E P 

Myrtaceae Eugenia cumini (L.) Druce  Jambolão 7 E NP 
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Tabela 1 Lista de espécies amostradas às margens do Rio Jaú no município de Jaú/SP. P:
Pioneira; NP: Não Pioneira; NR: Nativa Regional; N: Nativa Brasileira; E exótica,
NC: Não Classificada (continuação).

Família Nome Científico Nome Popular Abundância Ocorrência 
Classe 

sucessional 

Myrtaceae Psidium Araça Raddi. Araça 2 N NC 

Myrtaceae 
Callistemon viinalis (Sol. ex 
Gaertm.) G Don ex Loude  

Escova-de-garrafa-
pendente 

1 
 

P 

Myrtaceae Psidium guajava L.  Goiabeira  1 N P 

Myrtaceae Eugenia uniflora L. Pitanga 12 NR NP 

Myrtaceae Callistemon imprialis 
Chorão escova de 

garrafa 
1 E NC 

Nyctaginaceae 
Bougainvillia spectabilis 

Willd. 
Primavera 1  E NP 

Pinaceae Pinus sp. Pinheiro 23 E P 

Polygonaceae Triplaris brasiliana Pau Formiga 2 N P 

Pytolaccaceae 
Gallesia integrifólia (Sprng.) 

Harms 
Pau d’ alho 6  NR NC 

Pytolaccaceae  Morfo sp 3  Feijão cru 1 E P 

Rosaceae Prunus domestica  Ameixa 1  E NP 

Rosaceae 
Eriobotrya japonica (Thunb.) 

Lindl. 
Nêspera 1 NR NP 

Rubiaceae Genipa americana L. genipapo 1 N P 

Rutaceae Murraya paniculata(L.) Jack Murta 1 E P 

sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk. Camboatá 1 N  NC 

Solanaceae 
Soleanum lucocarpum A. St. 

Hill. 
Jurubeba 4  N P 

Morfo sp 4 Morfo sp 4 Morfo sp 4 4 NC NC 

Morfo sp 5 Morfo sp 5 Morfo sp 5 2 NC NC 

As espécies exótica existentes nesta área de floresta ribeira urbana são:
Schefflera actinophylla (Endl.) Harms, Vernonia condensata Baker, Jacaranda
mimosifolia D.Dom, Spathodia- nilótica Seem, Trema micrantha (L.) Blume, Carica
papaya L., Cupressus lusitanica Mill. , Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit,
Bauhinia variegata L. , Bauhinia blakeana Dunn , Bauhinia variegata var. candida
(Aiton) Buch.-Ham., Caesalpinia prucherrima (L.) Sw, Myroxylom balsamum,
Hibiscus pernambucensis Arruda, Melia Azedarach L., Ficus benjamina L., Morus
nigra L., Muntingia calabura L., Eugenia cumini (L.) Druce, Calliste mom imprialis,
Bougainvillia spectabilis Willd., Pinus L., Prunus domestica L., Murraya
paniculata(L.) Jack.
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Espécies invasoras têm um grande poder de sobrevivência e adaptação
em outros ambientes, mais também a capacidade de se estabelecer uma
dominância sobre a biodiversidade nativa, modificando as características
básicas e de processo ecológicos. Longe de seus habitats de origem e livres dos
competidores e predadores, encontram-se condições favoráveis para o domí-
nio e ocupação deste ecossistema (SIQUEIRA, 2006).

Trazida pelos colonizadores do estado do Paraná, no final da década de
1960 até meados da década de 1970, (SCHERER et al., 2005) a Leucena
(Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit) é uma espécie invasora, ou seja, que cres-
cem aonde não gostaríamos originado do México, foi introduzida no Brasil
para o uso na agricultura e em pastagens de gado, pois resiste a longos perí-
odos de seca, e varias ouras condições climáticas desfavoráveis para qualquer
outra espécie (SILVA, 1992).

A Leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit) tem um papel importan-
te para o solo, pois só cresce aonde os solos são férteis, as plantas exóticas
representam um imenso perigo para a flora: a contaminação biológica, sen-
do assim também são a segunda maior ameaça à fauna e flora só perdendo
para a destruição de habitats (SCHERER et al., 2005).

Jambolão é uma espécie originada de Índia, onde é utilizado como planta
ornamental, e os chás de suas folhas são normalmente utilizados por pesso-
as diabéticas (LIMA et al., 2007).

Foram encontradas algumas dificuldades para a realização deste traba-
lho, como por exemplo, a identificação do grupo sucessional, principalmen-
te das espécies exóticas, no caso da Leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) de
Wit), só foi possível a sua identificação através de estudos de suas caracterís-
ticas. A falta de acervo ao órgão da prefeitura sobre este trecho e a falta de
informação para alguns dados.

5. Considerações Finais

São muitas as dificuldades encontras pelo poder público municipal para
manter as formações ribeirinhas protegidas e para restaurá-las conforme pre-
coniza a Lei 12561/2012. Esse trabalho mostrou que apesar do projeto de res-
tauração da formação ribeirinha urbana às margens do Rio Jaú executado pela
Secretaria do Meio Ambiente Municipal não estar em conformidade com a
Legislação para Áreas de Preservação Permanente, essa vegetação causa
empatia à população, principalmente os moradores e frequentadores da área
estudada que por muitas vezes plantas suas próprias mudas nessa área. Com
isso acredita-se que a substituição das espécies exóticas ali plantadas, para
atender a Resolução CONAMA 08/08 não deva ser bem aceita pela popula-
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ção. Acredita-se ainda que em formações ribeirinhas urbanas, o valor cênico
da vegetação e a afinidade da população com este lugar seja o maior
mantenedor dessa área. No entanto, o manejo com a retirada da espécie
Leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit) se faz necessária, por tratar-se
de uma espécie exótica muito competitiva que ameaça a diversidade local.
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Pertencimento em Relação ao
Bosque Campos Prado: Um Estudo de

Percepção Ambiental da
Comunidade do Entorno

Keila C. SILVA1
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Resumo

Esse trabalho apresenta um estudo de percepção através do diálogo com a psicolo-
gia ambiental. O público alvo foram os moradores do entorno do Bosque Campos
Prado e também os alunos e professores de escolas E. E. Álvaro Fraga e E. E. Tolentino
Miraglia, localizadas município de Jaú-SP. O estudo levantou dados sobre o pertenci-
mento dessas pessoas, através de entrevistas, suas percepções ambientais, valores e
opiniões sobre o Bosque. E isso nos levou a observar que, a percepção e a troca de
informações entre as pessoas e áreas verdes é muito pequena, provavelmente fruto
do atual distanciamento que os seres humanos possuem com os seus ambientes.

Palavras-chave: Percepção Ambiental, Psicologia Ambiental, Áreas Verdes, Perten-
cimento.

1. Introdução

A Psicologia Ambiental vem estudando os processos psicológicos que
interferem na relação da conduta humana com o seu meio ambiente. É con-
siderada uma subárea da psicologia, mas pouco abordada atualmente. Ela é
de grande importância devido aos problemas socioambientais que o ser hu-
mano vem causando em seu ambiente.

Devido ao grande confronto de ideias que hoje percorrem na mente hu-
mana, o ser humano vem esquecendo algumas emoções, e perdendo o senti-
mento de pertencer ao meio ambiente que conhecia para agora dar espaço a
um meio ambiente materializado.

1. Tecnóloga em Meio Ambiente e Recursos Hídricos pela Fatec/Jahu – keilacamila@
hotmail.com

2. Mestre, Docente da Fatec/Jahu e Coordenadora do Instituto Pró-Terra – yayasemente@
hotmail.com.
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Áreas verdes são locais predominantemente localizados dentro da urba-
nização no qual predomina vegetação. Essas áreas permitem integrar as pes-
soas com o meio, para que sintam como parte delas mesmas, além de possuir
um papel fundamental para o bem-estar. Segundo Gold (1980) o papel das áreas
verdes é o de relacionar o comportamento das pessoas com lazer, em meio a
natureza, trazendo benefícios para os seres humanos em todos os sentidos.

O principal de tudo é que cada ser humano na sociedade possui uma
variedade de atitudes com respeito ao ambiente e essas atitudes são o que os
definem como mais humanos ou mecanizados. Devido às diferentes feições
conferidas às áreas verdes dentro da cidade, é importante analisar como cada
ser humano percebe aquilo que o rodeia, pois a percepção e o comportamento
são resultados da forma de pensar de cada um.

A psicologia ambiental é uma nova área de estudo, dentro da psicologia,
e ela estuda a inter-relação ser humano e ambiente, com relação às percepções
e comportamentos que ambos possuem sobre o outro. Segundo Moser (2005),
uma área que se propõe estudar a inter-relação pessoa-ambiente tem que focar
sua investigação tanto nos usuários do ambiente como no ambiente em si.
Estudar o ser humano não é nada fácil por isso como diz Sammarco:

Estudar o ser humano é um desafio. Mesmo que cada um de nós passasse
horas na frente de um espelho, por vários dias, a cada hora e a cada dia
veríamos muitas imagens diferentes de nós mesmos. O mundo muda e nós
também. Caracterizar uma natureza do ser humano é quase impossível, cada
um de nós tem muitas naturezas dentro de si. Algumas conhecemos bem,
outras serão eternamente um mistério. Conhecer os mistérios do outro é o
que nos aproxima, é o que nos atrai ao nosso semelhante ou diferente.
Conhecer o mistério do mundo é o que nos torna filosóficos e científicos.
(Sammarco,Y.M. 2005, pg. 13)

Atualmente muito se fala sobre as relações do ser humano e do meio
ambiente em que vive. Podemos observar que apesar da necessidade de
relacioná-lo com o meio, por ser um fator essencial para sua sobrevivência, o
ser humano vive mais em função dele mesmo. É necessário que se entenda a
relação existente entre o ser humano e as paisagens verdes, dentro das cida-
des, pois muito vem se falando sobre as questões ambientais, e a destruição
do meio ambiente em que vivem, vem se revelando como uma crise, trazen-
do várias reações nos seres humanos. Uma crise que ele próprio quem cau-
sou. Com isso é possível perceber que o ambiente modifica a forma de pen-
sar dos seres humanos, ao mesmo tempo que é modificada por ela. Essa mo-
dificação do ser humano e do ambiente vem causando a sua separação.

‘O ser humano que viveu a milhões de anos na Terra via a natureza como
um Deus, por isso era importante que fosse respeitada, cuidada e temida
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pela população. Hoje com a mudança de pensamento que oscila na
sociedade, essa forma de Deus foi substituída, ou seja, o ser humano passou
a se considerar o próprio Deus, colocando assim a natureza como segundo
plano, e mudando o comportamento de uma forma muito rápida, porem a
cultura de cada local também determina qual vai ser a atitude dos seres
humanos e o ambiente, tudo depende da cultura e das crenças de cada grupo.
O ser humano utiliza a imagem segundo a qual, ele foi feito à imagem e
semelhança de Deus, sendo assim, considerado com o poder de dominar o
mundo todo.  (Drew 1994).

Cada ser humano reage e pensa de forma diferente com relação ao am-
biente, pois cada um possui uma percepção, através das lembranças, cultu-
ras e vivencias de cada um, os conceitos sobre o ambiente também mudam.
Segundo Sammarco (2005), muito antes de o próprio ser humano existir, já
existiam diversas paisagens, e com a evolução e passagem dos anos, essas
foram sendo modificadas e outras sendo recriadas, e cada paisagem possui
seus elementos representativos, podendo ser naturais ou antrópicos. Por esse
motivo podemos dizer que o ser humano passou a criar as paisagens natu-
rais dentro das cidades e essas paisagens são as áreas verdes.

Segundo Silva (2011), ao se olhar para as cidades deve ser feita uma re-
flexão para que se possa perceber como são pouquíssimas as áreas naturais
dentro das mesmas. Onde foi parar todo o verde? Porque não se investe nes-
sas áreas? Por qual motivo o ser humano destrói a natureza, ao invés de
preservá-la? Será que nós mesmos não sabemos a importância disso tudo para
nossa sobrevivência? Ou será que isso acontece por pensar que o verde é in-
finito? Qual a reação do ser humano quando se fala sobre áreas verdes? Quais
foram as transformações socioambientais para com esses verdes? Quais as
influências antrópicas nesses ambientes?

Nota-se que a cultura dos seres humanos trouxe a mudança do que an-
tes era considerado natureza, para o que hoje podemos chamar apenas de
ambiente. Pois através do processo tecnológico o que era natureza hoje é ape-
nas um ambiente modificado, como mostra a imagem a seguir:

Figura 1 Natureza e Ambiente. Fonte: Silva 2011.
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Segundo Mello Filho, várias são as funções das áreas verdes nas cidades,
dentre elas: A função social está relacionada com as áreas destinadas ao lazer
das pessoas. A função ecológica ao fato de ser muito importante a presença
de vegetação, melhorando tanto os aspectos na cidade, como na qualidade de
vida das pessoas. A função psicológica se relaciona ao fato de retirar o estresse
e desenvolver uma saúde mental nas pessoas. A função educativa está rela-
cionada a grande possibilidade de desenvolver atividades em educação
ambiental. E a função estética diz respeito ao embelezamento da cidade.”
(MELLO FILHO, 1982). A imagem a seguir ilustra essas funções.

Figura 2 Funções das Áreas Verdes. Fonte: Silva (2011).

Por isso utilizamos a percepção ambiental, pois segundo Melazo (2005),
ela ocorre no momento em que a atividades dos órgãos dos sentidos estão
associados com atividades cerebrais. Percepções e comportamentos vão alem
das reações de estímulos externos (sensações), pois possuem os estímulos
internos (cognição).

Muitas pessoas vivem e trabalham no meio urbano e o seu estado de
saúde depende não somente da ausência de doenças como também do seu
bem estar físico, como o mental e o social. A presença de áreas verdes dentro
desses meios urbanos é essencial para que ocorra uma aproximação com o
natural. As áreas verdes dentro das cidades permitem que as pessoas se in-
tegrem a esse meio, portanto, se sentindo parte delas, além de seu papel fun-
damental para o bem–estar.
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Gold (1980) já afirmava que a tarefa do planejamento de áreas verdes é
inventariar, analisar e projetar informações que relacionem pessoas (compor-
tamentos), tempo (lazer) e atividades (recreação) num espaço (recursos do
meio) e numa área geográfica (unidade de planejamento), usando critérios ou
dimensões (indicadores) que são sensíveis a mudanças das características fí-
sicas, necessidades sociais e prioridades políticas de uma comunidade.

A maioria das áreas verdes urbanas, que deveriam propiciar uma sen-
sação de pertencimento e despertar sentimentos nas pessoas, estão sujeitas a
ação antrópica, isso é ocasionado principalmente pela falta de preocupação
por essas áreas, onde muitas pessoas só as veem como “obrigação” de ter es-
ses locais dentro das cidades, e apenas isso, e não como algo integrante do
conjunto necessário para a vida.

Hoje, por exemplo, o verde, a proximidade da natureza, a falta de áreas
para crianças brincarem, faz surgir à criação de serviços como escolas de idio-
mas, balé, judô, ginástica, os shoppings, tudo isso para suprir a necessidades
da população em relação às áreas verdes. (Carlos, 2005, p.55). O pensar é indi-
vidual, ou seja, cada ser humano tem uma percepção do espaço que o cerca, mas
ao mesmo tempo todos reagem igual para com a natureza, ou seja, pela busca
de um local mais sustentável, através das áreas verdes. Segundo Santos,

A globalização atual não é irreversível. Agora que estamos descobrindo o
sentido de nossa presença no planeta, pode-se dizer que uma história
universal verdadeiramente humana está, finalmente, começando. A mesma
materialidade, atualmente utilizada para construir um mundo confuso e
perverso, pode vir a ser uma condição da construção de um mundo mais
humano. (SANTOS, 2006 pg. 174).

Por fim, podemos refletir, de acordo com Silva (2011), observamos que,
quando um ser humano que é acostumado com a rotina da vida urbana vai para
um ambiente de contato direto com a natureza, ele experimenta sensações que
habitualmente não está acostumado a sentir. O ar puro, o canto dos pássaros,
o frescor do verde tudo isso desperta em nós seres humanos a sensação de es-
tar vivo e de fazer parte da natureza. E é somente quando nos sentimos parte
da natureza, é que percebemos a verdadeira necessidade de cuidá-la, ou seja,
de preservá-la, pois como já cansamos de ouvir “quem ama cuida”.

Esse estudo é de fundamental importância, pois representa a consciên-
cia e o cuidado com o meio ambiente, pois somente dessa maneira, através
da percepção de cada um, será possível produzir e cobrir as necessidades sem
comprometer o futuro das gerações.
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2. Materiais e Métodos

No presente trabalho foi enfocado um estudo sobre o pertencimento com
relação ao Bosque Campos Prado, localizado no Jardim Campos Prado, na
Rua: José Manuel Caseiro, no 10 e 20, através da análise de informações so-
bre a percepção humana com relação às áreas verdes. Foram selecionadas
duas escolas estaduais (E.E. Álvaro Fraga e E.E. Tolentino Miraglia) para re-
alizar entrevistas com 17 professores e também uma oficina de mapa mental
com 24 alunos que moram nos cinco bairros de interesse. Além desses dados,
foram realizadas entrevistas nesses cinco bairros considerados de entorno do
Bosque Campos Prado (Campos Prado, Vila Netinho Prado, Jardim Maria
Cibele, Vila São Judas Tadeu e Vila Maria), com35 entrevistas.

O método escolhido foi o quali-quantitativo, através do levantamento de
dados primários por entrevistas e desenhos, dados secundários através de
documentos e dados teóricos para análise.

A análise serviu de base para:
t buscar a percepção ambiental dos moradores, professores e crianças;
t como o ambiente é tratado nas escolas;
t envolvimento com áreas verdes, tendo como estudo de caso o Bosque

Campos Prado,

As ferramentas utilizadas para a obtenção de informações foram:
a) aplicação de entrevistas com a população que mora nos bairros de

entorno do Bosque Campos Prado;
b) aplicação de entrevistas com os professores das escolas estaduais do

entorno;
c) desenhos realizados pelas crianças da escola;
d) observação a campo do comportamento dos envolvidos com a

pesquisa;
e) comparação dos dados obtidos;

O roteiro de perguntas do questionário foi elaborado com perguntas
abertas para respostas livres. Os temas abordados foram relacionados às áreas
verdes, mais especificamente sobre o Bosque Campos Prado, buscando suas
percepções, com algumas imagens serviram para observar o pertencimento
dentro das pessoas e ao mesmo tempo mostrar a situação que se encontram
os ambientes verdes, tentando captar suas opiniões e valores.

O estudo de mapa mental, através das crianças das escolas, foi por meio
da entrega de uma folha para que os alunos realizassem um desenho do que
eles percebem em seu bairro, para assim analisar o sentimento das crianças
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com relação ao meio ambiente e às áreas verdes e a relação com o Bosque
Campos Prado. Após o termino dos desenhos, foi pedido para que os alunos
desenhassem as áreas verdes presentes nos seus bairros, com o objetivo de
buscar outra forma de percepção, e observar se o Bosque iria aparecer nos
desenhos. Após isso, foram recolhidos os desenhos para as analises.

Através desses estudos foi possível realizar a análise dos dados, quanti-
ficando e qualificando os dados de acordo com as respostas obtidas, geran-
do gráficos e tabelas e discursos, através disso foi possível observar o perten-
cimento e as percepções dos professores, crianças e moradores com relação
às áreas verdes.

3. Resultados e Discussões

Começamos aqui com a história do Bosque, que serviu como diagnosti-
co e a realização das discussões do trabalho.

O Bosque Campos Prado (Figura 2) faz parte da historia da cidade de
Jahu, é uma área passada de geração em geração pela família Campos Prado,
considerada da alta sociedade e da qual originou seu nome. O Senhor Luiz
de Campos Prado comentou que seu avô pedia para que não fossem retira-
das as árvores presentes no local, porém esse pedido era ignorado por alguns
moradores próximos a área, pois utilizavam e exploravam a madeira para
pequenas construções, e por isso m lixo no córrego dos Pires, o córrego que
ultrapassava a mata do Bosque.

Figura 3 Imagem do Bosque Campos Prado. Fonte: Silva (2011).
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Durante muitos anos a família lutou pela conservação da área do Bos-
que, então foi em 1995, que o Senhor Luiz de Campos Prado que na época era
o proprietário da área, resolveu doar esse remanescente para a Prefeitura
Municipal de Jahu, considerando como área verde do Jardim Campos Prado
I e pensando que assim diminuíssem os problemas ambientais causados pela
ação humana. Com o passar do tempo o Bosque Campos Prado continuou
sofrendo com os problemas antrópicos que existiam, e aumentou com o van-
dalismo de alguns jovens que invadiam a área para praticar atos de pichações,
magia negra e uso de drogas, que acabam interferindo na área também.

Ao notar que a Prefeitura não estava em condições de defender o Bosque
daqueles problemas, em 1988 o Senhor Luiz Campos Prado adotou a área e
tornou-se um de seus protetores, e a partir daí com a ajuda do Instituto Pró-
Terra, liderado por Amilcar Marcel de Souza, desenvolveram o “Projeto de
Recuperação e Utilização Adequada do Bosque Campos Prado”. Com isso fo-
ram plantadas em 1999 mais de 1000 árvores nos locais degradados pela popu-
lação e a área foi cercada, sendo proibida a entrada sem uma autorização.

Após diagnosticar a historia do Bosque Campos Prado foi necessário
fazer uma pesquisa para descobrir quais eram as percepções e usos das po-
pulações do entorno. Para tanto foram realizadas as entrevistas e a análise dos
dados das informações obtidas. Os resultados foram analisados e posterior-
mente discutidos, dialogando como base a parte teórica e observações reali-
zadas ao longo do processo de entrevistas.

Em relação aos resultados obtidos pela entrevista realizada com os mo-
radores observa-se que a maior parcela entrevistada nos bairros eram mulhe-
res, 71%, provavelmente pelo horário das entrevistas (período da tarde).

Nota-se que com relação ao tempo em que moram nos bairros de estu-
do, grande quantidade dos entrevistados moravam no local na média de 5
anos. E outra parte moravam no local por muito tempo, na média ou mais que
25 anos. Isso tornou possível observar as percepções desde aquelas pessoas
que moraram durante grande parte das suas vidas no local, e daquelas que
está há pouco tempo. Neste sentido, podemos dizer que o pertencimento não
estava necessariamente relacionado com o tempo de residência no local. In-
clusive, Poucos comentavam sobre o Bosque, por falta de conhecimento de seu
interior, pois a maioria dos entrevistados o conhece apenas de vista.

As entrevistas com os professores foram realizadas através do estudo de
grupos focais, onde discutiram suas respostas sobre cada questão antes de
colocar no papel, através de um debate entre eles, conduzindo respostas e
opiniões de forma geral, e não individualizadas. Observa-se que foi um nú-
mero próximo entre homens e mulheres, e entre suas disciplinas. Cada pro-
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fessor possui uma percepção com relação às áreas verdes, e suas visões não
são bastante diferentes.

Ao se falar em área verde, os professores das escolas, assim como os
moradores logo imaginaram árvores como o elemento representativo da pai-
sagem. Também podemos ver que não se lembram de comentar sobre o Bos-
que Campos Prado mesmo estando perto deles:

Tabela 1 O que consideram como área verde. Fonte: Silva (2011) Modificado.

Elementos N0 

Árvores/Verde 17 

Áreas Preservadas/Bem Cuidadas/Sem Poluição/Sem lixo 16 

Parques/Jardins/Praças/Área da Prefeitura/Governo 12 

Terreno/Local/Área Dentro das Cidades 11 

Floresta/Vegetação/Matas/Nativa 10 

Natureza/Meio Ambiente 8 

Rios/Lagos 3 

Local Fechado/Cercado 3 

Possui Animais 2 

Assuntos relacionados às áreas verdes é de pouco conhecimento, até para
aqueles moradores que residem próximos as mesmas. Ainda com relação ao
Bosque Campos Prado, podemos ver que apesar de ser um local conhecido,
é pouco visitado pelos entrevistados, cerca de 85% nunca o visitou. Um dos
fatores disso se deve pela população pensar que o Bosque ainda é uma pro-
priedade privada, sendo que a maioria o percebe como área verde do Jardim
Campos Prado. Com base no Bosque, pode-se ver que ao se falar sobre ele,
os entrevistados costumam buscar o pertencimento dentro deles, que estava
guardado. Começam a lembrar de vivências e de que o meio ambiente deve
ser cuidado:

“Sim. Muitas lembranças, pois eu tive o privilegio de viver em fazenda, na
minha infância, na mocidade e ate adulta. E este contato com a natureza é
maravilhoso.”

(Professor 10)

Com relação ao Bosque, assim como outras áreas verdes em geral, exis-
te uma divisão de opiniões entre os entrevistados. Aqueles que buscam o
pertencimento e tentam de alguma forma ficarem próximos e aqueles que não
sentem influencia para tal, porque sentem que não há o que fazer, ou que eles
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irão fazer é pouco perto da degradação que existe no meio ambiente. Ainda ,
existem aqueles que se preocupam com o ambiente, porem não sentem influ-
encia para que possam fazer algo a respeito.

Vemos que o patrimônio natural é muito pouco valorizado, por esse
motivo não se dá sua devida importância, pois existe a substituição do natu-
ral pelo tecnológico. Os moradores e professores que passam seu tempo livre
em meio a natureza, normalmente estão em locais arborizados, como o caso
do Lago do Silvério ou caminhando pelas ruas, porém a população não de-
monstra grandes interesses em estar no Bosque, preferem locais que oferecem
mais divertimento, que tenha parques, locais para comer e descansar.

Isso também é ocasionado pela falta de áreas verdes, fazendo com que
essas pessoas busquem novas formas de passar seu tempo livre, sem preci-
sar sair de casa, e sentindo segurança e isso é ocasionado pelo pouco investi-
mento. Neste sentido, mais de 50% dos entrevistados considerou que existe
a falta de investimento nessas áreas:

Gráfico 1 Relação de investimento em áreas verdes urbanas. Fonte: Silva (2011).

Por falta de investimento em áreas verdes, segundo os entrevistados, as
pessoas acabam também não se importando, assim como no Bosque Campos
Prado, que ficou muito tempo fechado, sem ser aberto para visitação e des-
conhecido até para os moradores próximos a ele.

A maioria dos entrevistado consideram é necessária a existência de áre-
as verdes, como o Bosque Campos Prado. Porém grande parcela desconhece
sua importância para a qualidade de vida de todos. Muitos dos moradores
mal sabiam qual era a importância do Bosque que está “ao lado” de onde
moram:
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“É importante, mas não sei explicar.” (Morador 6)

As pessoas entrevistadas possuíam grande interesse em relação ao meio
ambiente, porém não sabiam uma forma de se aproximar do mesmo, sem que
houvesse incentivos, mas gostam da ideia de se ter áreas verdes dentro das
cidades:

“Acho bacana, porque alem de ser um atrativo para a população, mostraria mais a
consciência para a população desde cuidar ate uma rotina (opção de lazer a mais).”
(Morador 3)

“Acho maravilhoso. E a conscientização das pessoas de não destruir as nossas áreas
verdes para que possamos ter uma vida com qualidade, saúde, tranqüilidade e
harmonia.” (Professor 10)

Nota-se também que eles não costumam passar suas horas livres fora de
casa, mostrando que a maioria prefere ficar fechadas em seu “mundo”. Estão
satisfeitas em poder apenas ter seu lugar, isso trás uma falta de contato tan-
to com o natural:

“Com o avanço da tecnologia as pessoas estão cada vez mais isoladas dentro de
casa.” (Morador 1)

Nota-se que ao mesmo tempo que alguns professores já levaram seus
alunos em áreas verdes, a maior parcela nunca levou, aproximadamente 60%:

Gráfico 2 Relação dos professores que já utilizaram outras áreas verdes com seus alunos.
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Segundo os professores, as formas de relacionar áreas verdes com seu
conteúdo seria dando maior importância a assunto relacionados ao meio
ambiente, através de interpretação de textos e poesias e também deveria fa-
zer parte do currículo, matérias na área ambiental.

O intuito seria fazer com que os alunos vivenciem momentos com a na-
tureza, bem como aprender a ter o pertencimento pela mesma, isso é impor-
tante desde que crianças.

“Preparar o jovem para ser um ser humano melhor, tendo então o meio ambiente
melhor.” (Professor 3)

Com essa cultura, cada vez mais surgem formas de fazer com que o ser
humano se ocupe, em suas horas livres, e tem como consequência o distan-
ciamento da natureza está cada vez maior:

Gráfico 3 Relação da perda de contato do homem com a natureza. Fonte: Silva (2011)

Neste sentido, aproximadamente 90% dos entrevistados considerou que
existe uma perda de contato:

“Sim. O Eletrônico, videogame, computador, estão chamando mais a atenção, isso
não deixa o pessoal ver outras atrações como a natureza e o que ela tem a nos oferecer.”
(Morador 3)

Os moradores, assim como os professores nas entrevistas mostraram que
possuem medo de estar próximos daquilo que consideram como “misterio-
so”, pois a troca de informação sobre o meio ambiente em que vivem é mui-
to pequena. Só se sentem seguros quando conhecem muito bem sobre o as-
sunto que estão falando, porém consideram que precisam de tudo do meio
ambiente para viver, mesmo não o conhecendo por completo.
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Nota-se também, que os entrevistados consideram que tanto o Governo
como as próprias pessoas pensam mais em lucro do que no ambiente. Pode-
mos ver que o desenvolvimento econômico e o meio ambiente ainda são pen-
sados como sendo antagônicos, embora para que haja a sustentabilidade, con-
servação e preservação de áreas verdes é necessário que a parte econômica
esteja envolvida também, como diz alguns dos entrevistados:

“Não. A cultura brasileira não favorece. É Muito particular de cada
prefeitura. Por capitalismo. Os prefeitos só pensam em lucrar com as vendas
de terra.” (Morador 1)

“Há pouco investimento e pouca manutenção, mas já existentes. São lugares que
precisam de constantes manutenções e cuidados específicos.” (Professor 9)

O meio ambiente, segundo os entrevistados é considerado como o local
em que vivemos, porém se esse é o local em que vivemos, onde fazem parte
tanto o meio urbano como o natural. Porém nesse ambiente devido a tantas
formas de “chamar a atenção” do ser humano, os mesmos não se preocupam
com o natural.

Os entrevistados sabem que precisam do meio ambiente para viver, po-
rém ao pensar que tudo é infinito, não dão preocupação, assim como o pró-
prio incentivo da mídia e de toda tecnologia não ajudam.

Uma forma de tentar aproximar o ser humano com sua natureza nova-
mente é através de campanhas e utilização da educação ambiental, pois essa
está ligada a em educar as pessoas para as questões ambientais e formar ci-
dadãos mais conscientes de si e de seus atos. Observa-se também que os pro-
fessores não pensaram em utilizar o bosque para vivencias com seus alunos,
muitos deles por não conhecer:

“Ate então não, pois não conhecia.” (Professor 3)

Em relação aos dados obtidos das oficinas realizadas com os alunos (10
a 15 anos), muitos deles fizeram perguntas com relação às áreas verdes, o que
serviu como forma de aproximá-los do meio ambiente. Porém poucas foram
as crianças que desenharam o Bosque ou outra área verde. Com isso foi ob-
servado que as crianças optaram por desenhar o que é fundamental, ou seja,
suas casas, árvores e as ruas, pois é onde passam quase todo seu tempo livre,
quando não estão na escola:
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Figura 4 Desenho do Bairro por criança da escola. Fonte: Silva 2011.

Ao término dos desenhos foi possível observar que a maioria das crian-
ças não desenhou o Bosque Campos Prado:

Gráfico 4 Relação de desenhos com a presença do Bosque.

Observa-se que essas crianças possuem pouco pertencimento com o Bos-
que em si, porém possuem pertencimento pelas árvores, casas, ruas, e outras
áreas verdes, onde podem ao mesmo tempo estar ao ar livre e brincar, locais
que possuem formas diversificadas de diversão.
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4. Considerações Finais

Observamos que na maioria das vezes o ser humano desconhece ou co-
nhece pouco sobre o meio ambiente ou sobre áreas verdes que possuem em
suas cidades.

O contato do ser humano com o meio ambiente que antes era maior, hoje
quase não existe. Estamos caminhando para uma época onde a destruição está
tão acelerada que hoje quase não se vem florestas, pois estão sendo desma-
tadas de forma acelerada, animais estão entrando em extinção, árvores nas
cidades são substituídas por casas e ruas, o céu que era azul, hoje se encon-
tra cinza, vemos a falta de alimentos em muitas partes do mundo, a mudan-
ça da temperatura de todo o planeta por causa do aumento dos gases do efeito
estufa, derivados de ações antrópicas, e a noite não se vem tantas estrelas, pois
essas foram substituídas pelas luzes das cidades. Aonde mais isso vai chegar?
Como alcançar a sustentabilidade assim?

O ser humano ainda possui uma chance de tentar mudar esse cenário,
porém para isso é muito importante que mude seu comportamento. Busque
o pertencimento com relação ao ambiente que vive, e que pouco conhece,
porem muito destrói.

Ainda é possível falar-se em sustentabilidade, e essa sustentabilidade
pode ser alcançada através dos atos de cada ser humano. Ao plantar uma
semente, ao observar uma flor,ao invés de arrancá-la, ao cuidar de uma ár-
vore, acompanhar seu crescimento e assim colher frutos. Ao olhar para o céu
e ver os pássaros voando. Porém o principal de tudo é mudar atitudes. Bus-
cando usufruir do meio ambiente que possuem, mas de forma que isso seja
benéfico para os dois. Somos um único sistema que deve ser preservado.

O Bosque Campos Prado é uma possibilidade na cidade de Jaú para a
oportunidade dessa busca do pertencimento. Ele pode servir como uma for-
ma de aproximar as pessoas do ambiente natural, através da Educação Am-
biental, investimentos no Bosque e em projetos socioambientais. É importante
que sejam realizadas processos de educação ambiental para que o Bosque se
torne de um lugar próximo e de convívio para todos. A busca desse perten-
cimento humano só é possível através de vivências, para que as pessoas pos-
sam preservar e se sentir como partes desse meio.
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Olhar a Paisagem. Experiências em
Educação Ambiental nas Bacias

Hidrográficas da Área Urbana do
Município de Araraquara-SP

Simone Cristina de OLIVEIRA1

José dos Reis SANTOS FILHO2

Resumo
O presente trabalho busca compartilhar quatro diferentes momentos de uma meto-
dologia que utiliza a bacia hidrográfica como unidade de sensibilização, mobilização
e contextualização de diferentes cenários de educação ambiental. Tal metodologia
integra o cardápio de atividades oferecidas pela Gerência de Educação Ambiental da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Araraquara-SP. Todos os cardápios, além
dos programas e projetos de educação ambiental, desenvolvidos pela gerência são
direcionados à educação formal e não formal. Através da utilização de mapas da
bacia hidrográfica do município, maquetes e visitas aos afluentes dos principais cor-
pos hídricos, é possível perceber os diferentes olhares do público envolvido em cada
momento: estudantes do ensino fundamental, professores da rede pública, comuni-
dade da Terceira Idade e comunidade beneficiada pelo Programa de Habitação de
Interesse Social. Durante a realização da atividade cada grupo à sua maneira foi per-
cebendo os problemas, os principais impactos ambientais e a necessidade de se bus-
car alternativas conjuntas envolvendo poder público, corpo técnico e sociedade.

Palavras-chave: Bacia Hidrográfica - Educação Ambiental – Sensibilização- Comuni-
dade.

1. Introdução

A defesa do meio ambiente e posteriormente a concepção de educação
ambiental passou por vários estágios até se estabelecerem como processos
críticos e participativos. Esse processo gradativo é marcado pelo próprio
amadurecimento do conceito e das práticas visualizados pelos diferentes

1. Prefeitura Municipal de Araraquara-SP. Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Gerência
de Políticas para Educação Ambiental – geambiental@araraquara.sp.gov.br.

2. Prefeitura Municipal de Araraquara Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Secretário
Municipal de Meio Ambiente; Professor UNESP/ FCLAr – reismeioambiente@gmail.com.
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enfoques apresentados nas grandes conferências mundiais de Estocolmo
(1972), Belgrado (1975), Tbilisi (1977),Moscou (1987), Rio de Janeiro (1992),
Tessalônica (1997).

A influência destas conferências internacionais associadas a todo o con-
texto histórico e ao processo de desenvolvimento econômico marcam a institu-
cionalização de uma Política Nacional de Meio Ambiente no Brasil, através
da Lei Nº 6.938/81, das diretrizes para um segmento pensado pelos Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) e Ministério da Educação e Cultura (MEC), o
Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA). Outro fator impor-
tante estruturado por tais acontecimentos é o compromisso de se ofertar con-
teúdo e discussões sobre o meio ambiente em todos os níveis de ensino (EA
formal) e na comunidade (EA não-formal), sintonizando desta forma, com
própria Constituição Federal de 1988. A Carta Maior atesta que o meio am-
biente e a promoção da educação ambiental deve ocorrer em todos os níveis
de ensino e conscientização pública para a preservação do meio ambiente
(Artigo 225, capítulo VI).

Posteriormente à publicação da Política Nacional de Educação Am-
biental, Lei Nº 9.795/99, e algum tempo depois da Política Estadual de Edu-
cação Ambiental, Lei Nº 12.780/07, o poder público bem como as instituições
de ensino se vêm impulsionados a implementar programas e projetos de
conscientização ambiental para a comunidade escolar (educação formal) e a
comunidade em geral (educação não formal). Mesmo porque a Lei 9.795/99,
diz em seus artigos iniciais que:

Art. 1º- Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos,
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida
e sua sustentabilidade.

Art. 2º- A educação ambiental é um componente essencial e permanente da
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3º-  Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à
educação ambiental, incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal,
definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover
a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da
sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;
II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira
integrada aos programas educacionais que desenvolvem,
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Entretanto, não se deve conceber unicamente a educação ambiental, e
suas diferentes metodologias, como estratégia única e de integração da soci-
edade, como a última carta do baralho ou ainda a grande panaceia para re-
solução de problemas, mas, sim, como uma das muitas estratégias do plane-
jamento e da gestão dos espaços que podem ser associadas a tantas outras
para a construção de uma sociedade mais equilibrada, crítica e reflexiva.

Portanto, é oportuno perceber na educação ambiental uma grande col-
cha de retalhos. A tessitura e os alinhavos correspondem às várias concepções
de saberes técnicos e culturais, enfim, uma associação de vários olhares. Como
afirma Sato (2001), um substantivo composto, indissociável em sua essência
ontoepistemológica, com dimensões não somente naturais, mas igualmente
culturais.

Na medida em que a sociedade repensa que seu modo de vida deve ser
reestruturado, que hábitos cotidianos devem ser abolidos, pois, aceleram o
processo dos impactos negativos no ambiente, diminuindo a qualidade de
vida e a saúde do meio, então é chegado o momento de agregar forças para
mover a engrenagem do desenvolvimento equilibrado e vislumbrar de que
forma estas forças se articulam para o melhor desempenho da vida que que-
remos.

Portanto, sensibilizar e mobilizar a comunidade local para o espaço que
ela ocupa, através de práticas adotadas pela educação ambiental fortalece o
que está definido na Lei Nº 6.938/81, “a educação da comunidade, objeti-
vando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” e rei-
terar as iniciativas do poder público local de encontrar apoio da comunida-
de para o seu gerenciamento ambiental.

2. Material e Métodos

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA) do município de
Araraquara, estado de São Paulo, foi criada em agosto de 2009, embora as
atividades de educação ambiental fossem viabilizadas ora pelo Departamento
Autônomo de Água e Esgotos (DAAE), ora pela Coordenadoria Municipal de
Meio Ambiente, ligada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.
Do trabalho conjunto entre DAAE e Coordenadoria, foi construído em 2003
um Centro de Educação Ambiental (CEAMA), dotado de laboratório e sala
multiuso onde são realizadas parte das oficinas do cardápio de educação
ambiental. Outra parte é desenvolvida nos muitos espaços educadores exis-
tentes no município, tais como as praças, parques, estação de tratamento de
água, de esgoto, de resíduos sólidos, viveiros, áreas reflorestadas e os corpos
hídricos que banham a cidade.
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Uma das atividades do cardápio que aborda o tema água (captações su-
perficial, subterrânea, preservação e recuperação de nascentes) e utiliza os
corpos d’água como espaços educadores, adota a concepção de bacia hidro-
gráfica como unidade de observação, reflexão, sensibilização e mobilização
quanto aos aspectos e impactos ambientais decorrentes de todo processo de
utilização do local.

A metodologia de visitas monitoradas aos vários córregos da área urbana
que formam as duas principais bacias, apoia-se ainda na utilização de mapas
e maquetes para complementar a visualização do espaço em questão. Embo-
ra todas as oficinas do cardápio possam ser realizadas separadamente há uma
conexão entre os temas abordados pois eles vão se articulando entre si já que
não há como falar de recursos hídricos, sem mencionar sua proteção. Portanto,
os conceitos de mata ciliar, restauração e recuperação florestal, deposição ir-
regular de resíduos sólidos e efluentes, aquecimento do clima e assoreamento
em função da supressão da vegetação, queimadas, desequilíbrio da fauna,
aparecimento de animais peçonhentos e vetores de doenças mesmo sendo
tratados separadamente fazem parte de um todo.

Quando a atividade é a visita monitorada escolhe-se trechos das bacias
hidrográficas ou algum de seus afluentes para a visitação e discussão in loco
das intervenções antrópicas.

Há ainda, a experiência da aproximação da comunidade com o espaço
urbanizado e a tentativa de se resgatar a proximidade desta com o rio. Em
muitos casos a população só consegue perceber o rio como um local de des-
carte de resíduos, refúgio para o consumo de entorpecentes, menos o local dos
fluxos gênicos, de estabilidade geológica, de proteção dos recursos hídricos.

No momento em que o público alvo é levado a olhar e se aproximar do
rio, o objetivo é restabelecer a relação de pertencimento. Como espaço único,
que integra meio social, construído e natural, o rio faz parte da história e da
vida do lugar.

Entretanto, esta falta de vínculo entre o espaço da ocupação urbana e o
sistema vivo, que é o corpo hídrico, cada vez mais cede lugar à pressão da
racionalização absurda de canalização, de linearidade, ou seja, o dever de
retificar o que naturalmente tem uma beleza ímpar caracterizada pela sinuo-
sidade, as curvas e meandros trabalhados ao longo de várias eras para garan-
tir a estabilidade do sistema.

O que se observa nas visitas monitoradas é que muitas pessoas sequer
imaginavam que a área urbana possuísse tantos corpos d’água. Muitos obser-
varam que nasceram e sempre viveram na cidade e nem se davam conta que
em determinado local tivesse um riacho ou córrego e muito menos que ele
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fosse importante para o sistema de abastecimento público. Cada grupo que
participou da atividade, e estes foram caracterizados em quatro extratos a
saber: a) estudantes do ensino fundamental, b) professores da rede pública,
c) comunidade da Terceira Idade e d) comunidade beneficiada pelo Progra-
ma de Habitação de Interesse Social, ao final da experiência, percebeu a im-
portância  que o espaço tem e como seria fundamental compartilhar a mes-
ma experiência com outros grupos.

Em cada grupo registraram-se percepções diferentes. Para os escolares
a possibilidade de uma aula diferente, é muito mais prazerosa e nela apren-
de-se muito mais. Os professores perceberam que sem muitos esforços estru-
turais é possível, sair do espaço da sala de aula, muitas vezes limitante e co-
nhecer o entorno da escola, local de inúmeras possibilidade, laboratório vivo,
aberto sem restrições para o aprendizado e a formação da visão crítica dos
estudantes. Os grupos da terceira idade e da comunidade beneficiada pelo
Programa de Habitação de Interesse Social, observou que é possível mudan-
ças num espaço que esteticamente tende a ser feio pelas próprias ações degra-
dantes dos moradores que contribuem para o enfeiamento do local.

As experiências que a SMMA tem tido a partir da realização deste tipo
de atividade revelam que é preciso despertar o olhar da comunidade para o
seu entorno. Mobilizar a população tem sido uma tarefa desafiadora, pois há
problemas de ordem estrutural, desde equipes técnicas reduzidas e sem for-
mação ou treinamento contínuo que visam a melhoria dos programas.

 Há um desdobramento de poucos, mas mesmo assim resultados obti-
dos são bastante perceptíveis. Associada às demais metodologias -mapas,
maquetes e as visitas- mostrar uma situação caótica antes e depois distintas
possibilidades de transformação do espaço tem sido também uma boa forma
de sensibilização dos grupos.

O que se observa pela experiência de outros momentos de utilização
deste tipo de prática de educação ambiental é que as ações nunca podem ser
pontuais. Aliás, a continuidade e o compromisso dos técnicos de sempre apa-
recer pela comunidade e dar uma assistência, proporcionar uma roda de con-
versa, uma reunião ou qualquer outro contato, tem garantido um mínimo de
sucesso nos programas.

Quando a comunidade percebe que há uma troca, que o interesse é mú-
tuo, a possibilidade de dar certo são maiores. Portanto, para cada público há
uma relação a ser estreitada de forma diferenciada.  A experiência neste tipo
de atividade tem mostrado que um dos canais de acesso à população para
garantir que ela passe a olhar para o corpo hídrico de outra forma que não
aquela simplesmente de depreciação é o retorno contínuo ao bairro. Se a opção
é pela unidade escolar do bairro o primeiro contato é com a direção da esco-
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la, posteriormente com o corpo docente e na sequencia os alunos. Cada um
em momentos distintos e para cada um, um vinculo.

No caso do grupo de educação não formal, estabelecer parcerias com
grupos articulados por outras instâncias do poder público, ou mesmo de or-
ganizações locais reforçam a atividade inicial de educação ambiental. Um bom
exemplo destas parcerias são os Postos de Saúde, ou Unidades de Saúde da
Família, ou ainda os Centros de Referencia em Assistência Social (CRAS).
Nestes espaços introduz-se a temática da qualidade de vida associada aos
recursos naturais e à infraestrutura de saneamento ambiental do município.

O principal ao proporcionar que a comunidade se aproxime de uma ba-
cia hidrográfica, é ampliar consideravelmente a sua percepção em relação ao
local onde ela está inserida, o quanto este espaço é importante, quantas rela-
ções são estabelecidas ali e como pode-se intervir neste espaço, incentivando
e estimulando outras pessoas a também terem esta noção de pertencimento,
de espaço de usos múltiplos e coletivos. Local que faz parte da sua história,
da vida do seu bairro e da sua cidade.

Com esta metodologia procura-se ainda desenvolver a noção de desen-
volvimento local e visão global. Por mais que este projeto seja utópico na
medida em que espera-se a formação de multiplicadores e a sensibilização de
mais pessoas que repensem sua relação e comprometimento com o meio, ain-
da assim ele deve prosseguir. Porém não de maneira moralizante e com cul-
pa. Educação pela culpa deve ser banida. O que precisamos é de uma educa-
ção crítica e emancipatória. Com mudanças. Portanto questiona-se sempre
qual o mundo que queremos? Poderíamos claramente afirmar que é  um
mundo esteticamente mais bonito e humanamente mais solidário. Neste sen-
tido, a prática de visitação permite refletir sobre todos estes conceitos. O bairro
periférico não deve ser sempre o depósito de lixo, o local da violência a refe-
rência de lugar esquecido. A solidariedade faz parte de repensar o espaço da
coletividade. Portanto, parte-se do agora, de ações pontuais e locais, que fa-
zem a diferença no contexto global.

3. Resultados e Discussão

Esta atividade de educação ambiental integrante do cardápio de ativida-
des da gerencia de educação ambiental, da SMMA, tem proporcionado  uma
integração entre diferentes secretarias do município, bem como instituições
da sociedade (escolas, igrejas, associações de bairro). Isto é importante na
medida em que se pensa a gestão do território como um espaço de compar-
tilhamento de ações. A departamentalização é interessante para otimizar ser-
viços, entretanto, o envolvimento de assuntos comuns, que agregam por
exemplo a saúde da coletividade e o bem estar de todos  é fundamental.
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Neste sentido dialogar com a comunidade através de uma metodologia
de educação ambiental que utilize a bacia hidrográfica como unidade de re-
flexão crítica evidenciando as diretrizes propostas no plano diretor, confron-
tando a percepção dos aspectos e dos impactos ambientais dos recursos na-
turais e do uso e ocupação do solo, bem como das estruturas urbanas é uma
estratégia que pode se aliar a outras metodologias e de outras áreas do conhe-
cimento.

Conhecendo o seu entorno, que em muitos casos resume-se ao seu bair-
ro, a comunidade local fica mais atenta e compreende melhor a necessidade
da instituição das áreas de proteção ambiental para os córregos urbanos, o uso
adequado das áreas verdes, a criação de praças esportivas ou ainda o desti-
no de investimentos públicos para a recuperação de áreas suscetíveis e a ra-
cionalização do espaço para a criação de alguns trechos de ciclovia e outros
equipamentos que agregam valor á qualidade de vida e ao meio ambiente.

A participação em atividades de educação ambiental que despertam
criticidade na comunidade proporciona que esta população perceba aspectos
da administração local que podem ser melhorados e revertidos em seu pró-
prio benefício como o fomento de recursos e equipes de manutenção e ges-
tão; a divisão de responsabilidades, recursos e ações entre departamentos e
secretarias municipais; o investimento no preparo de equipes técnicas tanto
para o planejamento como para o projeto de espaços públicos, bem como a
criação de oportunidades para programas em especial aqueles dedicados à
conservação das áreas de proteção ambiental urbanas.

4. Conclusões

Os programas de educação ambiental desenvolvidos pela SMMA de
Araraquara ainda não tem uma continuidade estabelecida em lei, mesmo
porque a secretaria é relativamente nova no município, embora aconteça uma
sintonia entre outras secretarias como a de educação que definiu em lei uma
Política Municipal de Educação Ambiental.

Entretanto, a experiência relatada é fruto de conexão entre setores da
SMMA e vivências que foram se mostrando positivas. Existe um esforço para
a criação de um plano de gestão de Educação Ambiental que contemple uma
inserção categórica nos espaços de educação não formal no sentido de mobi-
lizar a população para que a mesma seja protagonista em espaços de discus-
são como Orçamento Participativo, Conselho Municipal de Meio Ambiente,
reuniões de revisão do Plano Diretor e assim mobilizar toda comunidade so-
bre os rumos do desenvolvimento na cidade.
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Análise da Formação Continuada em
Educação Ambiental dos Professores
da Rede Municipal de Ensino de Jahu
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Resumo

Este trabalho apresenta um estudo sobre a eficiência e influência de capacitações em
Educação Ambiental, oferecidas pelos órgãos responsáveis por esta modalidade, to-
mando como ponto de referência, a formação continuada oferecida aos professores
da Rede Municipal de Ensino da cidade de Jahu pela Secretaria do Meio Ambiente
em parceria com a Secretaria de Educação no ano de 2010. Foram coletados dados e
informações através de entrevistas com professores, diretores, coordenadores e res-
ponsáveis pela capacitação e analisados documentos, com o objetivo de identificar
os temas que foram abordados e o quanto influenciou na prática pedagógica diária
dos professores, desenvolvendo atividades e projetos com a temática ambiental. Com
todos os resultados analisados, foi possível a discussão e a elaboração de propostas,
as quais têm como objetivo contribuir para a formação continua dos professores no
que se diz respeito à temática Meio Ambiente.

Palavras-chave: Educação Ambiental Formal Formação Continuada, Prática Pedagó-
gica, Trandisciplinaridade, Escola.

1. Introdução

Para a compreensão da importância da relação meio ambiente x escola, se
faz necessário antes, compreender o significado do que é Educação Ambiental
(EA) e a importância que os eventos precursores sobre meio ambiente e EA
tiveram para a inserção da temática ambiental nos currículos escolares.

A Educação Ambiental é uma proposta abrangente cujo objetivo é des-
pertar na população a construção de uma nova práxis, sendo a variável meio
ambiente inserida em todas as suas dimensões da sociedade e no contexto
escolar, nas disciplinas pertencentes ao currículo. Torna-se um componente
essencial e permanente, se fazendo presente em todos os níveis e modalida-
des do processo de educação (DIAS, 2004)

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – f.romano.fragnan@gmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jaú e Instituto Pró-Terra / yayasemente@hotmail.com.
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A intensificação da preocupação ambiental nos últimos anos é vista como
impulso para o surgimento de iniciativas por parte de vários setores da soci-
edade com o propósito de desenvolver atividades e projetos cujo objetivo é
educar a sociedade como um todo, sensibilizando-a nas questões referentes
ao meio ambiente (CUNHA; JADOSKI, 2006). Das iniciativas adotadas, a mais
utilizada, é a educação, uma vez que é a base para o desenvolvimento de uma
sociedade, assim os indivíduos adquirem subsídios, os quais permitem exi-
gir seus direitos e cumprirem com seus deveres, tendo condições para desem-
penhar seu papel de cidadão (CUNHA; JADOSKI, 2006).

A Educação Ambiental também é vista como um processo duradouro,
sendo desenvolvido como uma prática educativa integrada, contínua e per-
manente, não sendo implantada como disciplina específica dos currículos
escolares (CUNHA, JADOSKI, 2006). O professor deve priorizar sua própria
formação à medida que as necessidades surgem ao longo do processo edu-
cativo. Ele deve ter como meta aprofundar seu conhecimento, por dois moti-
vos, o primeiro para que ao abordar os conteúdos gerais e específicos em cada
disciplina, o professor consiga vê-los não só por partes, mas também o glo-
bal. O segundo motivo está relacionado com a habilidade de identificar as
diversas oportunidades para abordar o tema meio ambiente de maneira trans-
versal e integrada (MEDINA, 2006).

Figura 1 Instrumentos de Transformação da Prática Pedagógica. FONTE:MEC,2001 apud
Medina,2006.

Neste sentido, a formação continuada dos professores deve ter como eixo
orientador o processo de construção e reconstrução dos conhecimentos e va-
lores os quais a partir de uma reflexão crítica e dos conhecimentos de cada
disciplina forma parte de seus conteúdos e práticas pedagógicas (MEC, 2001
apud MEDINA, 2006). Os objetivos, conteúdos e as formas de avaliação de-
vem estar coerentes com as propostas de EA voltadas para o Ensino Funda-
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mental, permitindo discussão dos conceitos mais complexos como educação,
meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Cada conteúdo trabalhado
deve ser contextualizado de maneira interdisciplinar gerando formas de pen-
sar diferentes, compreendendo os processos envolvidos nas questões am-
bientais. Assim é possível a construção de novas formas de compreende o
saber como instrumento de transformação da prática, pedagógica (MEC, 2001
apud MEDINA,2006).

A atuação do MEC nas políticas públicas voltadas para ações de Educa-
ção Ambiental que consistem no desafio de apoiar professores, tornando-os
educadores ambientais capacitados, atuando nos processos de construção de
conhecimentos, pesquisa e intervenção educacional com base nos valores
voltados a sustentabilidade. Como principal programa temos o ProNEA, cri-
ado como uma continuidade de outros projetos, tendo como grande ação a
formação do professor com o objetivo de potencializar a inserção da EA no
cotidiano a partir da promoção de transformações de indivíduos, grupos e
sociedade (SORRENTINO, 2005).

O MEC e o MMA em acordo com a Política Nacional de Educação Am-
biental e o Programa Nacional de Educação Ambiental, desenvolvem propos-
tas de formação de educadores ambientais, atuando em seus públicos espe-
cíficos, desenvolvendo processos contínuos e permanentes, no processo edu-
cacional (SORRENTINO, 2005). É importante que sejam produzidos ma-
teriais de apoio e instrumentos comuns aos objetivos de facilitar o entendi-
mento  dos técnicos de cada ministério atuante neste processo. Espera-se com
o tempo que os setores responsáveis pela Educação Ambiental (MEC e MMA)
junto aos coletivos de educadores, se tornem os principais parceiros do de-
senvolvimento de políticas públicas voltadas a Educação Ambiental.

O município de Jaú, começou em 2010, a trabalhar a capacitação dos pro-
fessores que pertencem a rede municipal de ensino e  atuam no ensino fun-
damental, visando adaptá-los para trabalhar de maneira satisfatória a temática
ambiental com seus alunos, utilizando-se das habilidades adquiridas nas
capacitações. A Análise da formação continuada em Educação Ambiental dos pro-
fessores da Rede Municipal de Ensino do Município de Jaú,  permitirá fazer um
comparativo das ações adotadas antes e após a realização dos cursos de for-
mação continuada, diagnosticando as mudanças de atitudes e metodologias
adotadas pelos o professores. Também teve como objetivos, oferecer ao pro-
fessor mais conhecimento sobre as legislações vigentes, a apresentação do
marco inicial pela preocupação com o desenvolvimento de atividades envol-
vendo a temática ambiental, oferecer suporte ao professor para desenvolver
atividades em sala de aula e projetos envolvendo a temática ambiental e ofe-
recer mais conhecimento no que se diz respeito ao global da temática meio
ambiente.
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2. Materiais e Métodos

O presente trabalho foi desenvolvido através da análise de informações
sobre a formação continuada em EA obtidas junto à Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Educação e cinco escolas pertencen-
tes a Rede Municipal de Ensino da cidade de Jahu. Foram selecionadas cinco
escolas, onde foram convidados cinco professores cada uma, porém pela dis-
ponibilidade de tempo, vinte e dois participaram das entrevistas. Além dos
professores foram realizadas entrevistas com diretores e/ou coordenadores
das escolas visitadas.

A análise das informações foi feita de maneira quanti-qualitativa, uma
vez que foram analisadas informações como:

t número de escolas que estão desenvolvendo projetos após a formação
continuada;

t número de professores que estão envolvidos nos projetos que as
escolas desenvolvem;

t percepções dos professores (novas habilidades/atitudes);
t atendimento das expectativas dos professores em relação a formação

continuada;
t envolvimento com o tema meio ambiente.

Para a obtenção de tais informações foram necessárias a utilização de
ferramentas, entre as quais destacam-se:

a) aplicação de questionários para os responsáveis do curso de formação
continuada em EA na Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de
Educação, diretores e coordenadores das escolas e professores;

b) entrevistas individuais (responsável pela formação continuada na
Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria da Educação, Diretores e
coordenadores das escolas) e coletivas (no caso das entrevistas com
os professores);

c) observação do trabalho desenvolvido pelos professores e pela escola;
d) comparação de dados obtidos ao longo do trabalho.

A análise dos dados foi feita de maneira quanti-qualitativa, através da
análise das respostas obtidas, com a aplicação dos questionários para os pro-
fessores e diretores/coordenadores das escolas visitadas. Os dados foram
analisados e quantificados de acordo com os números de respostas obtidas,
originando gráficos e tabelas que serviram como demonstrativos qualitativos
que foram possíveis quantificar.
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As questões qualitativas tiveram suas respostas agrupadas e originaram
tabelas com categorias determinadas em ordem decrescente do item mais ci-
tado para o menos citado. A análise quantitativa representa a qualidade do
grau de percepção dos professores, agentes multiplicadores, e serviu como
base para as discussões sobre o verdadeiro sentido das formações continua-
das em Educação Ambiental e analisando possíveis propostas, feitas pelos
mesmos durante as entrevistas.

3.  Resultados e discussões

Após a aplicação dos questionários e análise dos dados e informações
obtidas, foram analisados os resultados e posteriormente discutidos, toman-
do como base o referencial teórico e observações realizadas ao longo do pro-
cesso de entrevistas.

Entre os dados obtidos com a Professora Gislaine responsável pela
capacitação na Secretaria de Meio Ambiente e Secretaria de Educação, segun-
do ela a capacitação apresentou os seguintes objetivos.

t Oferecer ao professor mais conhecimento sobre a legislação ambiental
vigente;

t Apresentar o marco inicial pelo interesse e pela preocupação no
desenvolvimento de atividades envolvendo a temática meio ambiente;

t Oferecer ao professor suporte para desenvolver atividades em sala
de aula e projetos com a temática;

t Oferecer mais conhecimento no que se diz respeito ao global da
temática meio ambiente;

Para identificar as necessidades dos professores em relação a temática
Meio Ambiente e Educação Ambiental, foi aplicado um questionário para os
professores, onde eles apontavam os temas os quais tinham mais interesse e
as dificuldades para desenvolver atividades com as temáticas. Após a análi-
se destes questionários, chegou-se aos eixos temáticos que foram discutidos
durante os encontros da capacitação. Ao longo da capacitação, foram produ-
zidos materiais (cartilhas, folhetos, resumos, etc) com os conteúdos dos en-
contros os quais eram entregues aos professores.

Da mesma forma, foram propostos aos professores sugestões para o desen-
volvimento de projetos, os quais obedeciam as diretrizes propostas no plano
gestor de cada escola. Dentre os projetos propostos temos o da Reciclagem/Re-
colhimento de materiais, a horta, a arborização e o projeto referente á poluição.

A forma de avaliação dos projetos desenvolvidos ocorreu com uma apre-
sentação no último encontro da capacitação, onde cada escola apresentou o
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que foi desenvolvido com os alunos ao longo do ano letivo. A apresentação
dos projetos se deu em forma digital (CDs e DVDs) e também através de pas-
tas e portfólios.

Segundo a Professora responsável pela a capacitação, os resultados ob-
tidos foram positivos e uma proposta de continuidade da capacitação já está
inserida no planejamento da Secretaria de Meio Ambiente. A curto prazo o
que já se tem a respeito de formação continuada, são materiais e sugestões se
sites para desenvolverem projetos, que são enviados a todos os professores
por e-mail (considerada a principal ferramenta de comunicação entre os pro-
fessores e a Secretarias). Estes materiais enviados estão prontos e necessitam
apenas se adequar a realidade de onde a escola está inserida.

Em relação aos dados obitidos dos questionários aplicados aos profes-
sores,  ao pesquisar sobre o grau de relevância da temática, observa-se que é
dada uma importância média a temática, não sendo prioritária nas discussões
em aula. Isso provavelmente pode ser pela excessiva carga de conteúdos que
são colocados para os professores cumprirem, no material apostilado, fican-
do para segundo plano as sequências de atividades e/ou projetos com a
temática meio ambiente. Foi possível diagnosticar com a análise realizada, que
a formação continuada abordou pouco em seus encontros a verdadeira im-
portância da Educação Ambiental, preocupando-se apenas em trabalhar blo-
cos de conteúdos ambientais que acabam não focando nas necessidades e
potencialidades dos professores, não possibilitando ao professor compreen-
der a importância conceitual do processo da Educação Ambiental.

Também foi possível diagnosticar, pela percepção dos professores, que
a Educação Ambiental foi abordada como uma forma de sensibilização sobre
o uso dos recursos naturais e uma forma de estimular mudanças de atitudes
visando a conservação do meio ambiente. Da maneira que foi realizada a
capacitação em Educação Ambiental, observamos que foi utilizada uma abor-
dagem naturalista, quando na verdade de acordo com os documentos que se
referem a formação continuada em EA, o ideal são capacitações que busquem
uma abordagem global, ou seja, uma abordagem socioambiental, possibilitan-
do a compreensão sistêmica das relações existentes entre ser humano e meio
ambiente. Isso se comprova com os discursos a seguir.

“Muito importante para a manutenção do nosso planeta e melhoria na
qualidade de vida.” (Entrevistado E4)
“É conscientizar as pessoas sobre a importância do meio ambiente para a
vida dos seres vivos e colocar em prática medidas para que seja preservado.”
(Entrevistado C2)

Algumas questões abordadas durante as entrevistas dos professores e
diretores, merecem destaque pelos resultados obtidos. Quando perguntado
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sobre a realização de um diagnóstico prévio para a implantação da capa-
citação, os professores em sua maioria (91%) responderam que não foi reali-
zado o diagnóstico, já quando feita a mesma pergunta para diretores e/ou
coordenadores, houve diferença nos resultados, onde 40% disseram que foi
realizado o diagnóstico. O diagnóstico realmente foi realizado, porém nem to-
dos os professores que passaram pela capacitação responderam o questionário
diagnóstico aplicado pela Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria da Edu-
cação, o que apresentou essa diferença nas informações. Segundo os profes-
sores e diretores/coordenadores entrevistados, é necessário para que haja
uma capacitação contínua e eficaz, assim como a realização de um diagnós-
tico prévio para o levantamento de temas os quais despertam o interesse dos
interessados na capacitação (professores e diretores/coordenadores).

A realização de um diagnóstico prévio quando ocorre o processo de
implantação de capacitação em Educação Ambiental visando a formação con-
tinuada de professores e diretores/coordenadores é importante, porque atra-
vés desse diagnóstico é possível identificar as necessidades e potencialidades
do grupo que passará por essa formação continuada, servirá como referencial
norteador para elaboração do programa de conteúdos a serem abordados na
formação continuada. Ainda torna-se possível buscar a melhor qualidade no
processo de formação contínua em Educação Ambiental, atingindo os obje-
tivos e metas propostas na abordagem da temática ambiental na escola.

Outro resultado que podemos apontar, é o que está relacionado com o
atendimento das expectativas dos professores em relação à capacitação em
Educação Ambiental oferecida. De acordo com os resultados 64% dos profes-
sores disseram que as expectativas foram parcialmente atendidas, uma vez,
a capacitação enfatizou mais a parte teórica deixando a parte prática pouco
abordada, sendo o ponto negativo destacado pelos professores. Já quando
feita a pergunta para diretores e/ou coordenadores, 60% também afirmaram
que as expectativas foram parcialmente atendidas, também com destaque
positivo para a formação teórica que a capacitação ofereceu. O fato das expec-
tativas terem sido parcialmente atendidas pode estar relacionado com a fal-
ta de planejamento da capacitação em Educação Ambiental considerando suas
necessidades, não sendo abordado ao longo do processo o que realmente era
de interesse de professores e diretores/coordenadores. Também por não ter
apresentado uma parte prática efetiva, não permitindo a vivência de experi-
ências dos conceitos abordados, fugindo dos princípios de implantação de
capacitações em Educação Ambiental, que diz que deve ser um campo de
vivência, de troca de experiências para aprimorar sua prática pedagógica.

Outro ponto abordado durante as entrevista foi em relação ao acesso a
documentos e materiais relacionados à Educação Ambiental e quais as prin-
cipais ferramentas utilizadas. É possível diagnosticar que este acesso se limita
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para professores e diretores/coordenadores, uma vez que a internet na mai-
oria das vezes acaba sendo a principal ferramenta de pesquisa. Foi destaca-
do que há falta de apoio pelos órgãos responsáveis (Secretaria de Educação,
Meio Ambiente e escolas) e a busca por capacitações também acaba sendo
apenas individualmente por parte de professores que realmente se interessam
em estar enriquecendo suas informações e buscando conhecimentos novos.

Segundo os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais), a Educação
Ambiental de ver abordada como um tema transversal, estando presente no
conjunto das diversas disciplinas que compõe o currículo básico da educação
em todas as modalidades de ensino, porém este aspecto de transversalidade
deixa de existir quando não é oferecido ao professor suporte na busca por
novas informações e novos conhecimentos, limitando-se apenas a informações
básicas que muitas vezes já é de conhecimento do professor.

Isso não é uma falha apenas dos órgãos responsáveis, mas da maioria das
escolas em si, pois em uma escola onde diretores e coordenadores participam
pouco das capacitações, como foi observado pelos dados deste estudo. Quan-
do analisada a participação de diretores e coordenadores na capacitação, os
resultados demonstram que apenas 20% deles participaram efetivamente do
processo de formação, sendo que em sua maioria (60%) participaram parcial-
mente. Existindo apenas a participação parcial de diretores e coordenadores, é
provável que os projetos em EA propostos, não terão tanto sucesso, pois dire-
tores e coordenadores são o elo de comunicação entre professores e órgãos res-
ponsáveis, para a  obtenção de suporte de materiais e acessória. Neste sentido,,
fica difícil as mudanças de paradigmas quando se tratar de oferecer oportuni-
dades de informação e formação em Educação Ambiental aos professores e tam-
bém aos demais setores da comunidade escolar (secretaria, faxineiros, seguran-
ças, etc) a partir do momento em que escolas, não oferecerem capacitações e
formações internas aos seus professores e funcionários. De acordo com os da-
dos obtidos 91% dos professores disseram que a escola não oferece nenhuma
formação a parte, e se limitam apenas quando às Secretarias de Meio Ambien-
te e Educação firmam parcerias e promovem as formações continuadas.

Para que haja de fato uma formação continuada que permita aos profes-
sores atuarem no desenvolvimento de projetos em Educação Ambiental, é ne-
cessário que essa capacitação em Educação Ambiental, desenvolva uma com-
preensão do global, permitindo vivências, fazendo com que assumam uma
postura critica, desenvolvendo projetos contextualizados de acordo com as
propostas das políticas governamentais direcionadas a Educação Ambiental.

Ë necessário que as formações continuadas contenham diagnósticos,
processos participativos e planejamento detalhado. Alem disso, que ofereçam
a base teórica e práticas suficientes para que permita aos professores diferen-



– 255 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

ciar projetos de atividades pontuais de processos educativos, uma vez que
ocorre confusão quando se tratado nesse aspecto. Sendo assim a formação
continuada em EA oferecida teve algumas falhas na abordagem de como deve
ser desenvolvido um projeto em Educação Ambiental, quais etapas obedecer.
Ou seja, lacunas não foram preenchidas, fazendo com que apenas ocorresse
um aperfeiçoamento da formação teórica de alguns conteúdos. Levando em
consideração o princípio de que um projeto em Educação Ambiental deve ser
de caráter socioambiental, as capacitações em Educação Ambiental, não es-
tão oferecendo suporte para o desenvolvimento de projetos que contemplem
esse aspecto. Este é um ponto a ser repensado durante o planejamento de uma
capacitação, buscando capacitar e formar continuamente o professor para
desenvolver os processos em Educação Ambiental ao invés de apenas ativi-
dades pontuais..

Mesmo a capacitação em Educação Ambiental deixando lacunas no que
diz respeito a processos em EA, de acordo com os resultados obtidos 45% dos
professores disseram estar desenvolvendo projetos com a temática, porém
observou-se, que muitos desses projetos na verdade são atividades pontuais
previstas nas sequências didáticas do material apostilado ou referentes as
datas comemorativas como o dia da água, semana do meio ambiente entre
outras datas. Os resultados podem ser identificados nos discursos a seguir.

“Sim, atualmente estamos desenvolvendo o tema água.” (Entrevistado A1)

“Projetos com um produto final não. Trabalhamos com algumas atividades
que tratam do assunto até mesmo no sistema apostilado.” (Entrevistado B4)

Em relação ao envolvimentos dos pais e da comunidade do entorno da
escola nos projetos de Educação Ambiental, 40% dos diretores e coordenado-
res entrevistados disseram que há envolvimento, porem essa participação
pode ser mais efetiva, uma vez que as capacitações ofereçam o suporte neces-
sário para o desenvolvimentos de projetos sistêmicos de EA, envolvendo toda
a comunidade escolar.

Também foi levantado a questão sobre como ocorre a avaliação de pro-
jetos e atividades em Educação Ambiental desenvolvidas na escola. Segun-
do os resultados apresentados, a avaliação é feita de acordo com a realidade
de cada escola, sendo que cada uma se utiliza de ferramentas próprias, como
observação diária  pelos coordenadores pedagógicos no planejamento diário
dos professores percorrendo as salas de aula. Também durante as reuniões
semanais de HTPCs, são feitas devolutivas com os professores, destacando
o que pode ser melhorado e os aspectos positivos da prática adotada pelos
professore e também discussões coletivas com todo o corpo docente envol-
vido, onde cada um expõe sua ideia formando um conjunto único e padrão
de atividades.
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A avaliação dos projetos e atividades em Educação Ambiental desenvol-
vidas ao longo de um período na escola permitem identificar se os professo-
res realmente colocam em prática o que foi proposto durante a capacitação,
utilizando como parâmetro os indicadores qualitativos e quantitativos ante-
riormente citados. A forma mais efetiva de avaliação dos projetos e ativida-
des em Educação Ambiental, consiste em visitas às escolas, com o objetivo de
verificar, monitorar e acompanhar o desenvolvimento dos projetos, auxilian-
do o professor em possíveis falhas que vem ocorrendo durante o processo de
execução e avaliação.

Utilizando-se de ferramentas como os documentos que contém os obje-
tivos e metas a serem atingidos no desenvolvimento de processos em Edu-
cação Ambiental, é possível nivelar os tipos de projetos desenvolvidos e rea-
lizar comparações dentro da escola e posteriormente com projetos desenvol-
vidos por professores em outras escolas, obtendo assim um panorama real da
influência da capacitação na prática pedagógica dos professores.

Durante as entrevistas com diretores/coordenadores, foi perguntado
como a Educação Ambiental está inserida no Projeto Político Pedagógico da
escola ou se existe uma política específica para a Educação Ambiental. Foi
possível verificar que todas as escolas participantes, têm um Projeto Político
Pedagógico, que é elaborado seguindo como referência, a Política maior pro-
posta pela Secretaria da Educação. Ainda é possível verificar que a EA, de
alguma forma está inserida nela, a maioria das escolas destacou a EA inserida
e abordada através de projetos, os quais obedecem os objetivos propostos
pelos PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais). Os resultados são identifi-
cados com os discursos a seguir.

“Na proposta pedagógica a Educação Ambiental é abordada através de
projetos seguindo os objetivos propostos pelos PCNs (Parâmetros
Curriculares Nacionais) em seus temas transversais.” (Entrevistado A)

“Sim, e está inserida em várias matérias como por exemplo ciências e
geografia.” (Entrevistado C)

4. Conclusões e Propostas

A partir da análise dos resultados e das discussões levantadas anterior-
mente, são propostas algumas questões que podem ser desenvolvidas com a
finalidade de promover a formação continuada dos professores em Educação
Ambiental, facilitando assim o desenvolvimento de ações junto a comunida-
de escolar (funcionários, alunos, pais, moradores do entorno..) as quais as
escolas estão inseridas.

t O primeiro passo seria a realização de um diagnóstico prévio junto
aos professores, diretores/coordenadores e demais funcionários que
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compõe o quadro da escola, com o objetivo de levantar informações
através de questionários e diálogos coletivos, onde fossem elencados
os conteúdos sugeridos em cada escola, realizando por último um
levantamento dos conteúdos mais citados no contexto global após
discussões  em todas em as escolas.

t A partir das informações obtidas com o diagnóstico, será possível
começar a planejar o programa de conteúdos e quais metodologias
serão utilizadas para o desenvolvimento da formação conti-
nuada,indicadores e ferramentas de avaliação e a continuidade do
processo de capacitação em Educação Ambiental,.

t Em relação aos registros de atividades e projetos que cada escola
desenvolve, propõe-se a adoção de um padrão de registros, onde
modelos podem ser adotados pelos órgãos responsáveis pela
formação continuada, e disponibilizados para as escolas. A partir
desses registros, podem ser criados portfólios que podem ser
individuais para cada professor e com uma avaliação interna,
selecionar os melhores projetos da escola, criando um portfólio global
da escola. Outra ferramenta a ser proposta é a criação de um banco
de informações dentro de cada escola, onde cada material utilizado
pelo professor no desenvolvimento dos projetos, é arquivado
podendo ser fonte de consulta para as outras escolas, realizando assim
uma troca de experiências, enriquecendo o desenvolvimento dos
projetos desenvolvidos.

t Visando à participação efetiva dos diretores e coordenadores nas
formações continuadas em Educação Ambiental, propõe-se a
realização de intervenções por parte das Secretarias de Meio Ambiente
e Educação, com a realização de um ciclo de palestras com o objetivo
de destacar a importância da formação continuada. As mesmas
poderiam ser realizadas ao longo do trabalho de capacitação, já que
os coordenadores são os porta-vozes da comunidade escolar e
conhecem a realidade de cada escola.

t Quando abordada a questão da formação continuada orientada ao
desenvolvimento de projetos, é recomendável a parceria com
universidades que pudessem oferecer suporte técnico, orientando os
gestores das capacitações em Educação Ambiental, sobre quais os
procedimentos a serem implantados na elaboração de projetos em
Ed. Ambiental. Ou seja, capacitar os grupos que elaboram as
capacitações em Educação Ambiental destinadas aos professores,
diretores e coordenadores, permitindo despertar o senso para o
desenvolvimento de projetos em Educação Ambiental.
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t Para a elaboração dos projetos em Educação Ambiental, o
levantamento da realidade social da comunidade local onde a escola
está inserida, se torna importante para conquistar o sucesso dos
projetos em Educação Ambiental a serem desenvolvidos pela escola,
e também se torna importante para elencar temas socioambientais a
serem abordados na capacitação em Educação Ambiental, podendo
ainda a escola organizar formações continuadas em Educação
Ambiental menores destinadas aos professores e envolvendo os
líderes das comunidades de bairro próximos a escola.

Foi possível diagnosticar ao longo desse estudo que existem as forma-
ções continuadas em Educação Ambiental, porém acabam não sendo bem
planejadas, e muitas vezes não atendendo a realidade do que os professores
necessitam para desenvolver projetos e atividades em Educação Ambiental,
não alcançando os objetivos propostos. Para isso, as propostas acima menci-
onadas são sugestões de pontos chaves destacados pelos próprios professo-
res, diretores e coordenadores entrevistados, podendo contribuir para o pla-
nejamento de futuras formações continuadas em Educação Ambiental visan-
do a formação continuada de professores, diretores e coordenadores.
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Resumo
O Instituto Pró-Terra, uma Organização Não Governamental, é uma instituição que
busca restaurar os laços dos seres humanos com o seu planeta. Dessa forma, o Pro-
jeto “Jaú: Sons e Imagens de um Rio”, criado e executado pela instituição acima ci-
tada, e financiado pelo FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos), apresen-
ta-se como uma das instituições educadoras para reverter o quadro de valores inver-
sos, entre sociedade e meio ambiente, e tem como objetivo contribuir para reverter
o triste caso de desrespeito e descaso ambiental, social e cultural da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Jaú através de atividades educativas ambientais. Buscando de forma
singular estreitar esses caminhos, o presente artigo visa à análise das atividades de
percepção ambiental desenvolvidas durante o projeto juntos a seus participantes que
serviram como pesquisa de dados qualitativos para construir as diretrizes das inter-
venções educativas. Observa-se após os trabalhos realizados, que pesquisas e ativi-
dades de percepção ambiental são fundamentais tanto para conhecer melhor o per-
fil do publico alvo quanto sensibilizar os participantes quanto a sua percepção.

Palavras-chave: percepção ambiental, educação ambiental, arte-educação e inclusão
social.

1. Introdução

O Instituto Pró-Terra, uma Organização Não Governamental, com sede
na cidade de JAHU-SP, e há 20 anos é uma instituição que busca restaurar os
laços dos seres humanos com o seu planeta. Em seus projetos, abrange duas
frentes de pesquisa: Conservação da Biodiversidade e Paisagem Socioam-

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – noelefm@hotmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu e Instituto Pró-Terra – yayasemente@hotmail.com.
3. Instituto Pró-Terra – juliana@institutoproterra.org.br.
4. Fundação Florestal – amilcarmarcel@hotmail.com .
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biental. Dentro desta última está inserido o projeto “Jaú: Sons e Imagens de
um Rio”, uma produção da ONG, financiado pelo Fundo Estadual de Recur-
sos Hídricos (FEHIDRO) e que tem como objetivo contribuir para reverter o
triste caso de desrespeito e descaso ambiental, social e cultural da Bacia
Hidrográfica do Rio Jaú através de atividades educativas ambientais e inclu-
são social.

Dentre os parceiros deste projeto estão: Grupo Musical Corda de Barro,
e músicos dos municípios de Jahu.

Os convidados envolvidos foram crianças e adolescentes de entidades
beneficentes que, na sua maioria, são carentes de atividades e projetos edu-
cacionais e culturais, principalmente em projetos voltados a Bacia do Rio Jaú.
Assim, os envolvidos foram: Jahu com as entidades assistenciais Abrigo Bem
Viver e PETI, Bocaina com Escolas, Bariri com o Projeto Construir, Itapuí com
o Projeto Espaço Amigo e Mineiros do Tietê também com o Projeto Espaço
Amigo.

O projeto buscou a interdisciplinaridade com as questões socioam-
bientais amplamente discutidas, como, por exemplo, a importância da água
para o ser humano, a importância das florestas e um resgate cultural através
de lendas e contos, objetivando ao seu término a reedição do livro “Jaú: Ima-
gens de um Rio” e a gravação de um CD educativo para serem distribuídos
gratuitamente entre entidades educadoras.  E para o presente trabalho, serão
analisadas especificamente as atividades de percepção ambiental desenvol-
vidas junto aos participantes do Projeto “Jaú: Sons e Imagens de um Rio”.

A questão ambiental é uma entre tantas que marcam este começo de sé-
culo nas reflexões sobre os caminhos da humanidade. Ela surge como uma
forma de encarar o comportamento e o papel do ser humano na busca de
parâmetros que propiciem a sustentabilidade da vida no planeta Terra. Con-
forme as reflexões vão se aprofundando, percebe-se seu poder interdisciplinar
de questionamentos e de contribuições para o delineamento de cenários al-
ternativos para o futuro (Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998:30).

Segundo o professor Ab’Saber (1991), “ a educação ambiental é uma das
coisas mais sérias que geralmente tem sido apresentada em nosso meio. É um
apelo à seriedade do conhecimento. E, uma busca de propostas correta de apli-
cação de ciências. Uma “coisa” que se identifica com o processo. Um processo
que envolve um vigoroso esforço de recuperação de realidades, nada simples.
Uma ação, entre missionária e utópica, destinada a reformular comportamen-
tos humanos e recriar valores perdidos ou jamais alcançados. Um esforço per-
manente sobre o destino do homem (de todos os homens) face à harmonia das
condições naturais e o futuro do planeta “vivente”, por excelência. Um processo
de Educação que garante um compromisso com o futuro”.
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Para Brandão, citado por Segura (1999:39): “Um sentimento de si mes-
mo (...) pode e deve ser um verdadeiro fundamento das crenças pessoais e
solidárias de todos nós. Esta é uma aproximação a uma busca de verdade que
todos nós estamos construindo juntos. E, se muitas coisas nos irmanavam
antes, esta consciência (sobre o valor da vida) lógica e efetiva de uma tal di-
mensão de pertencimento deve nos irmanar ainda mais”.

De acordo com Ab’Saber (1991), a educação ambiental deve objetivar “o
próprio aperfeiçoamento do individuo, o qual, ao praticar ações pode firmar
compromissos com o meio ambiente. Conforme, ele entende a si mesmo e aos
outros, a possibilidade de conquistar a autonomia se fortalece. Com isso ocor-
re a sensibilização da pessoa ao passar para a condição de considerar tais sen-
timentos como condicionantes da ação”.

Quando o indivíduo se sente pertencente a algum lugar, ele busca a
melhoria da qualidade de vida tanto nas questões ambientais, quanto nas
sociais, semeando assim o princípio da co-responsabilidade. Então, analisar
a percepção do grupo de trabalho é muito importante para se entender a re-
lação de cada um com o meio onde está inserido, com a natureza e tudo ao
seu redor, já que segundo PALMA (2005) “a percepção é a interação de um
individuo com o meio, onde essa é realizada através de nossos órgãos senso-
riais. Além do uso desses sentidos, precisamos ter interesse (baseado em nos-
sos conhecimentos, cultura, ética e postura) em algum objeto para que pos-
samos ter a verdadeira “percepção”. Por isso as pessoas possuen diferentes
percepções sobre o mesmo objeto”.

Perceber é fotografar os sentimentos de uma imagem em um momento
individual ou coletivo. Esta imagem pode ter cheiro, ter cor, pode ter sabor,
pode fazer rir ou chorar. Podemos querer sempre lembrar ou fazer de tudo
para esquecer. Perceber é viver imagens. (SAMMARCO, 2005, p. 66).

Estas imagens são o ponto de partida para o contato entre as pessoas e
o meio ambiente que estão inseridas, pois elas confrontam a realidade atra-
vés do que veem e incorporam seus ideais nestas imagens, podendo a partir
destes fazer uma avaliação da qualidade desses espaços ambientais (PI-
LOTTO, 1997; SAMMARCO, 2005).

A maior dificuldade em realizar a percepção ambiental, seria devido ao
nosso atual modelo de civilização, o qual somos desvinculados do meio na-
tural, não enxergando nossas atitudes e consequências (PALMA, 2005).

Portanto, de acordo com Palma (2005), a percepção ambiental pode ser
usada como um instrumento de Educação Ambiental, pois ela aproxima o ser
humano do meio natural, fazendo com que estejam aptos a enfrentar proble-
mas socioambientais (através de valores éticos, culturais e políticos). Ou seja,
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ele se torna mais participativo e ativo, contribuindo para o melhoramento da
sociedade e do meio ambiente.

Quando falamos que a percepção ambiental deve estar presente em cada
momento da nossa vida, estamos dizendo: “pare, olhe, sinta, escute...”.
Estamos dizendo que não podemos mais viver sem que a harmonia não
esteja presente. Isto é perceber. Quando começamos a perceber, olhar e sentir,
estamos utilizando a nossa experiência, para entendermos todos os recados
que o ambiente nos dá e começarmos a entendê-lo e respeitá-lo. (PALMA,
2005, p. 21).

2. Metodologia

Foram realizadas pela equipe do Instituto Pró-Terra cinco reuniões para
a definição e elaboração das atividades a serem desenvolvidas junto às crian-
ças e adolescentes das entidades beneficentes envolvidas, além de se definir
as estratégias para a formação do grupo beneficiado.

 Para a formação do grupo, foram levantadas as entidades beneficentes
dos sete municípios integrantes da Bacia do Rio Jaú: Bocaina (CRAS), Jahu
(Pró-Meninas, PETI e Abrigo Bem Viver), Bariri (CRAS), Itapuí (através da
ONG EcoVerde) , Dois Córregos (CRAS), Mineiros do Tietê (CRAS) e Torrinha
(através do Leandra Gava, da Secretaria de Meio Ambiente), porém somen-
te cinco municípios se envolveram com o projeto: Jahu, Bariri, Mineiros do
Tietê, Bocaina e Itapuí.

No projeto, as atividades propostas foram realizadas com um grupo de
20 crianças e adolescente (faixa etária de 9 a 15 anos), onde se propôs a reali-
zação de cinco oficinas semanais, sendo 3 oficinas teóricas-práticas e 2 ofici-
nas de composição, na sede do instituto Pró-Terra, e uma excursão didática
de aproximadamente nove horas, passando pelo Parque do Rio Jaú e pela
RPPN Amadeu Botelho, ambos localizados no Município de Jahu.

Em todas as oficinas forma desenvolvidas dinâmicas para o entrosa-
mento do grupo e os encontros foram construídos pensando na importância
dos conteúdos a serem abordados. Foram desenvolvidas, ao longo de todo o
processo, atividades de percepção ambiental e avaliações orais junto aos par-
ticipantes, para que o mesmo fosse realizado da melhor maneira e qualida-
de possível. Estes levantamentos tinham como objetivo direcionar as estraté-
gias e atividades por parte da equipe a partir dos conhecimentos e olhares
empíricos dos participantes. Além disso, também se tornou uma forma de
avaliação qualitativa das atividades propostas.

Cada encontro abordou uma temática diferente: Oficina I – ÁGUA; Ofi-
cina II – VIDA; Oficina III – CONTOS E LENDAS; Excursão didática – BACIA
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DO RIO JAÚ; Oficina IV – COMPOSIÇÃO MUSICAL I; Oficina V – COMPO-
SIÇÃO MUSICAL II.

3. Resultados e Discussões
As oficinas foram realizadas e, a partir das atividades de percepção

ambiental desenvolvidas, foram obtidos os resultados que serão discutidos a
seguir.

3.1 Oficina I – Água

Esta oficina teve como objetivo trabalhar conceitos como nascentes e foz
de um rio, bacias hidrográficas, água potável, ciclo hidrológico, entre outros,
levantando discussões sobre as problemáticas envolvidas com o tema e formas
para contribuir com atitudes de cada um para as mudanças desses problemas.

Como atividade de percepção ambiental, foi pedido aos participantes
que relatassem, divididos em duplas, através de desenhos e escritos, a lem-
brança mais marcante deles em relação à água.

As respostas são apresentadas a seguir.

Gráfico 1 Lembrança mais marcante com o Elemento Água.

Pode-se conferir através do gráfico Nº 1 apresentado que a lembrança
mais marcante dos participantes foi uma visita a uma praia. Esse fato nos re-
mete a pensar que o elemento “praia” pode ser o mais importante para estas
crianças devido à dificuldade de acesso que elas têm por se encontrarem longe
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desse ambiente e serem carentes de recursos para chegar até ele. Assim uma
visita a uma praia torna-se uma viaje inesquecível e muito mais marcante do
que outros momentos que também envolvam o elemento água, mas que se-
jam mais corriqueiros.

A presença do elemento “enchente” como lembrança marcante para dois
dos participantes e a poluição para um deles é extremamente preocupante, pois
o município de Jahu tem um histórico recente de enchentes e transbordamen-
tos de rios e córregos na zona urbana do município. E os dados demonstram
que já está fazendo parte da percepção ambiental. Portanto, mostra-se uma
grande necessidade de trabalhos educativos voltados a essa área, a fim de evi-
tar a poluição das ruas através da conscientização, fazendo com que a popula-
ção não continue a jogar lixo em locais indevidos, os quais, quando carreados
pelas águas pluviais, entopem as bocas de lobos das ruas, prejudicando o es-
coamento das águas pluviais e causando as problemáticas apresentadas.

No entanto, outros dois participantes relataram “cachoeira” como lem-
brança mais marcante relacionada à água, podendo essa lembrança estar rela-
cionada ao foto de em nossa região haver uma grande quantidade de cachoei-
ras e, assim, estar demonstrando uma valorização do meio onde estão inseridos.

Também houve a presença de “palestras educativas sobre a água”, o que
demonstra a importância desses eventos junto à população em geral, pois essa
lembrança mostra que a palestra realizada obteve um resultado importante,
que realmente marcou a criança ou adolescente que participou da mesma.

Estes resultados possibilitaram pensar nas diretrizes para a equipe abor-
dar o tema água durante as oficinas.

   

Figuras 1 e 2       Atividade de Percepção - Lembrança com o elemento Água.
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3.2 Oficina II - Vida

Essa oficina teve como objetivo dar continuidade ao encontro anterior,
trabalhando com as diferentes formas de vida que se relacionam com as
águas, dando ênfase aos animais e vegetais nativos existentes na região, de-
monstrando as inter-relações existentes entre elas e a importância de cada
elemento da natureza para a manutenção do equilíbrio ecológico. Além dis-
so, visou enfatizar que o ser humano também faz parte dessa Teia da Vida,
se relacionando com todos os seres, sendo que suas atitudes têm consequência
direta no sistema ecológico.

A atividade de percepção foi por meio de uma oficina chamada “Recei-
ta de Floresta” que, além de levantar dados qualitativos, estimularam os par-
ticipantes a pensar em como funciona uma floresta, a árvore, qual o papel dela
na natureza e outros assuntos relacionados. Nessa atividade, cada um fez uma
lista escrita de elementos que devem existir em uma floresta como se fosse
uma receita para “fazer uma floresta”.

Posteriormente, cada um representou os elementos escritos com dese-
nhos e iniciou-se a construção coletiva de uma “Floresta Ideal”. Para isso, cada
participante expôs os elementos que elencou em sua lista como importante
para a formação de uma floresta e, em seguida, foi colocando o seu desenho
ao longo do rio montado para o encontro. Desta forma, foi sendo trabalhado,
a partir dos elementos apresentados, como o sol, água, terra, árvores, diferen-
tes animais, entre outros, as relações entre os diferentes elementos da natu-
reza e a importância de cada um para a manutenção dessa floresta.

Os dados foram quantificados e estão representados no Gráfico 2.

Gráfico 2 Elementos que não podem faltar em uma Floresta.
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A partir dos resultados obtidos, pode-se perceber que um elemento im-
portante representado pelos participantes foi a presença de animais em uma
floresta. Percebe-se que os participantes têm uma maior afinidade com os
animais e que eles, portanto podem ser um meio de sensibilizar para as águas,
seu uso, sua importância.

O elemento “árvore” e “rio” também foram apresentados com maior fre-
quência que os demais elementos, o que provavelmente é resultado da oficina an-
terior, na qual eles passaram por uma sensibilização quanto a esse assunto.

A presença dos demais elementos mostra que as crianças têm ao menos
algum conhecimento quanto às relações e às necessidades destes elementos
em uma floresta.

Os dados adquiridos durante essa oficina possibilitaram a equipe criar no-
vas diretrizes para a abordagem do tema vida vinculadas a vida com crianças.

    

Figuras 3 e 4      Receita da Floresta Ideal.

3.3 Oficina III

Essa oficina teve como objetivo trabalhar os contos e as lendas da região,
fazendo um resgate cultural junto aos participantes.

Para iniciarmos os trabalhos relacionados com o tema CONTOS E LEN-
DAS, foi feita uma atividade de percepção para o levantamento do conhecimen-
to prévio do grupo e, assim, cada um desenhou ou escreveu os contos e/ou
lendas que tinham conhecimento. Depois disso, cada participante compartilhou
o seu conhecimento com os demais, sendo apresentados contos e lendas, tais
como: o Saci, a Mula sem cabeça, o Curupira, o Boi Tatá, entre outros.

Esse processo foi muito importante para o resgate cultural proposto, uma
vez que as exposições foram bem diversificadas e que muitos não tinham co-
nhecimento sobre o conto que estava sendo exposto pelos outros participantes.
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Os resultados estão apresentados no Gráfico 3.

Gráfico  3 Lendas e Contos levantados durante a Oficina.

Pode-se notar através do gráfico Nº 3 a variedade de contos e lendas
percebidas pelos participantes, sendo que as mais conhecidas não são as da
nossa região.

As Lendas e Contos mais citadas são na maioria lendas nacionais e não
regionais, mostrando certa falta de conhecimento a respeito dos aspectos cul-
turais da Bacia do Rio Jaú.

   

Figuras 5 e 6      Desenhos dos Contos e Lendas e apresentação desses desenhos.

Os dados foram importantes para dar as diretrizes das abordagens a se-
rem realizadas com este tema, por exemplo, a exploração dos contos e lendas
regionais.
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3.4   Excursão Didática

O principal objetivo desse encontro foi trabalhar em campo os temas
previamente estudados, de forma que as crianças e adolescentes vivenciassem
o que foi discutido até o momento.

Nesse quarto encontro foram desenvolvidas atividades no Parque do Rio
Jaú e na RPPN Amadeu Botelho, ambos localizados no município de Jahu/SP.

Foram desenvolvidas diferentes dinâmicas para estimular um olhar mais
detalhado para a natureza do local, promover o contato entre os participan-
tes, desenvolver um sentimento de amizade e confiança entre eles, desenvol-
ver um sentimento de pertencimento com relação ao espaço onde estão inse-
ridos, entre outros. Foram realizadas “brincadeiras na natureza” inspiradas
em atividades dos livros de Joseph Cornell que tem como método o apren-
dizado sequenciado para o resgate do contato das crianças com a natureza.
As brincadeiras realizadas foram:

t Cumprimento diferente: nesta dinâmica os participantes foram
levados a cumprimentar os demais participantes de um modo
diferente.

t Dinâmica de percepção: O grupo foi convidado a fechar os olhos e
contar o número de sons que podia ouvir no local onde se encon-
travam.

t Presa e predador: Primeiramente os participantes foram colocados
em círculo e depois foram sendo escolhidos de dois em dois para
ficar dentro desse círculo. Os dois participantes que se posicionavam
no meio do círculo foram um a presa e o outro o predador, os quais,
com os olhos vendados, tiveram que encontrar ou fugir do outro
através dos sons que emitiam.

t Monte o seu bicho: Os participantes foram divididos em três grupos
e cada grupo recebeu uma ficha com o nome de um animal. Desta
forma, a equipe tinha que montar o animal da ficha com os seus
próprios corpos e os demais grupos, adivinhar que animal era aquele.

t Encontre o seu par: Foram distribuídas fichas com nomes de animais,
havendo sempre duas de cada animal. Com as fichas na mão, os
participantes tinham que encontrar o seu par através de gestos e sons.

Dentre todas as atividades realizadas, a que teve maior destaque foi a de
percepção, onde os participantes foram convidados a fechar os olhos duran-
te alguns instantes e contar, tanto no Parque do Rio Jaú quanto na RPPN
Amadeu Botelho, o maior número de sons.  Durante esta dinâmica percebeu-
se, através da audição, a diferença de um ambiente para outro. Na zona ur-
bana de Jahu, Parque do Rio Jaú, foram ouvidos em média 9 tipos diferentes
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de sons, entre eles: a respiração, automóveis, alguns pássaros, pessoas cami-
nhando. Já na RPPN Amadeu Botelho, foram ouvidos em média 12 tipos di-
ferentes de sons, entre eles: a respiração dos participantes, vários tipos de pás-
saros, as batidas do coração, insetos, água corrente, entre outros.

Notou-se também a diferença de temperatura entre uma mata preserva-
da e um fragmento de mata localizada na zona urbana da cidade.

Figura 7 Dinâmica Monte o seu Bicho.

Figura 8 Dinâmica Conte os Sons.

3.5  Oficina IV e V

O objetivo desses encontros foi a composição das músicas para a grava-
ção do CD educativo a partir de atividades educativas e de sensibilização
musical para os participantes compreenderem como é um processo de com-
posição. Portanto, não foram realizadas atividades de percepção.
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Porém, as percepções avaliadas nas oficinas anteriores foram muito im-
portantes para a realização destas últimas oficinas, onde essas percepções
deram origem às letras das músicas que estarão presentes no CD educativo.

4. Conclusões
Trabalhos de Educação Ambiental como o que foi desenvolvido são de

uma relevância extrema, visto que cria oportunidades de troca de experiên-
cias e construção de novos conhecimentos, novas atitudes e habilidades.

Para todos os processos de educação ambiental a serem desenvolvidos
é muito importante que sejam realizadas atividades para o diagnóstico do
conhecimento prévio do grupo a ser trabalhado. Então, não diferente nesse
projeto, as atividades de percepção ambiental, assim como a avaliação do ní-
vel de conhecimento que o grupo de trabalho tinha a respeito de questões
ambientais antes das oficinas, foram extremamente importantes para a defi-
nição das estratégias a serem utilizadas.

Apesar dos participantes terem certo conhecimento prévio, pode-se per-
ceber, a partir dos resultados obtidos das atividades de percepção, o apro-
fundamento dos conhecimentos já existente sobre as questões ambientais e
sócio-culturais da nossa Bacia Hidrográfica do Rio Jaú, possivelmente tornan-
do-os cidadãos mais sensibilizados da necessidade de preservar o meio em
que estamos inseridos. Isto é, com as oficinas desenvolvidas e com a excur-
são didática realizada houve uma grande sensibilização dos participantes, a
qual pode ser percebida durante as avaliações orais realizadas em cada en-
contro e principalmente a partir da exposição feita por cada participante no
último dia do processo de educação ambiental.

Todos demonstraram ter percebido a importância de mudar suas atitu-
des para se ter um ambiente melhor para todos, com melhor qualidade de
vida. Os depoimentos feitos pelas crianças e adolescentes participantes do
projeto também mostraram que esse foi um trabalho muito prazeroso e
enriquecedor, ensinando uma nova forma de se relacionarem com outras
pessoas e com o ambiente onde vivem, com mais carinho, cuidado e valori-
zação do que temos.

Durante esse trabalho, foi reconhecida a grande importância de se con-
tinuarem os processos educativos iniciados e de serem replicadas as ativida-
des desenvolvidas com outras turmas de crianças e adolescentes de entida-
des beneficentes, ficando a grande proposta de que atividades junto a enti-
dades beneficentes da região tornem-se um programa permanente do Insti-
tuto Pró-Terra.
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Por fim, conclui-se que por mais que crianças e adolescente apresentem
conhecimentos sobre as questões socioambientais, trabalhos como esse são
necessários para transformar as relações entre ser humano e natureza, assim
como as relações entre seres humanos, possibilitando um ambiente melhor
para todos os seres vivos presentes em nosso planeta, o planeta Terra.
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Resumo

Frente à situação dos novos paradigmas ambientais e padrões de consumo, a Edu-
cação Ambiental surge como forma de resgatar e restabelecer os laços entre seres
humanos e o Planeta Terra. Nesse âmbito, o Instituto Pró-Terra apresenta-se inseri-
do em diversos projetos de Educação Ambiental. O Projeto “Jaú: Sons e Imagens de
um Rio”, criado e executado pela mesma instituição citada, e financiado pelo
FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos), apresenta-se como uma das fer-
ramentas educadoras para reverter esse quadro de valores inversos entre sociedade
e meio ambiente. Buscando de forma singular estreitar esses caminhos, o presente
artigo analisa o envolvimento da música nas intervenções educativas dos envolvidos
durante o desenvolvimento do projeto de Educação Ambiental.

Palavras-chave: Desenvolvimento Musical, Percepção, Música e Meio Ambiente.

1. Introdução

Com o advento da revolução industrial em meados do século XVIII, o mun-
do se deparou com novos paradigmas e transformações tecnológicas. A transfor-
mação da natureza em bens de consumo se acentuou e a população mundial criou
a partir daí novos padrões e conceitos sobre tecnologia e desenvolvimento. As
mudanças geradas pelo incremento industrial refletiram não só no sistema e na
produção, mas na cultura e no modo de vida de cada indivíduo.

Se por um lado os benefícios foram evidentes, trazendo comodidade,
facilidades e conforto, por outro houve uma inversão de valores, onde a po-
pulação encantou-se com os privilégios da então chamada “tecnologia”. As
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2. Instituto Pró Terra  e Faculdade de Tecnologia de Jahu – yayasemente@hotmail.com.
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4 Fundação Florestal  – amilcarmarcel@hotmail.com.
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pessoas passaram cada vez mais a se importarem e se preocuparem com o
“ter” em detrimento do “ser”. Tudo passou a ser produto e qualquer coisa
pode ser comprada, comercializada, onde tudo tem preço. O ser humano pas-
sou a ser um produto no meio de tantos e assim as pessoas, na sua maioria,
perderam a própria essência, esquecendo-se de onde vieram e de onde pro-
vem toda fonte de riqueza, do meio ambiente, distanciando-se do mesmo e
perdendo suas origens.

Observamos que dessa maneira, que habitamos um mundo diversifica-
do onde a complexidade dos seus velhos e novos paradigmas, a globalização,
a crise ambiental, as telecomunicações concorrem para trazer sinais de uma
identidade emergente e tecnicista. As pessoas, tanto em âmbito local ou pla-
netário, expressam múltiplas formas de construção e de desenvolvimento das
sociedades, bem como diferentes formas de enfrentar as injustiças, as desi-
gualdades sociais e questões ecológicas.

Ao contrário de outros seres vivos, a espécie humana tem dificuldade em
estabelecer o seu limite de crescimento, assim como para relacionar-se com
outras espécies e com o planeta. Essa é a fronteira entre o conhecimento e a
ignorância humana sobre sua própria casa, o Planeta Terra.

Nos dias de hoje a interação entre os seres humanos e o ambiente ultra-
passou a questão da simples sobrevivência. No decorrer deste século, para
atender as necessidades humanas foi-se desenhando uma equação desbalan-
ceada: retirar, consumir e descartar. Dessa forma temos um ser humano to-
talmente tecnicista em detrimento de seus valores de origem. Onde o “ter” é
mais importante que o “ser” e o “conhecimento” mais valioso que o “saber”.

É nesse âmbito que a Educação Ambiental nasce da sensibilidade de aliar
conhecimentos científico, tecnológico, artístico e cultural com uma nova cons-
ciência de valores de respeito aos seres humanos e aos recursos naturais, com
perspectivas de ajudar a formar uma mentalidade impulsionadora da cons-
trução de um novo paradigma emancipador.

Portanto, possui um enfoque emergencial e transformador, já que pre-
ga a busca outra forma de relação do ser humano com o meio em que está
inserido. A educação ambiental surge com a finalidade de (re) integrar o ser
humano no complexo ecossistêmico a que está inserido. Pensar desta manei-
ra, no entanto, requer mudanças, sobretudo nas diferentes formas de pensar
e agir individual e coletivamente.

“A tarefa da educação ambiental é formar seres humanos para o presente,
para qualquer presente, seres nos quais qualquer outro ser humano possa
confiar e respeitar, seres capazes de pensar tudo e fazer tudo o que é preciso
como um ato responsável a partir de sua consciência social e ambiental”.
(Maturana & Rezepka, 2001; p38).
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Para fomentar e desenvolver essas transformações, políticas públicas
vêm sendo elaboradas e repensadas. No Brasil, a educação, vítima de um sis-
tema ineficiente, vem tomando medidas educadoras para se adequar as no-
vas exigências planetárias ambientais. Para isso, foram criados diversos Pro-
gramas de políticas públicas para a prática da Educação Ambienta, como
ProNEA (Programa Nacional de Educação Ambiental)coordenado pelo seu
órgão gestor, a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Nº. 9.795/99), PEEA
(Plano Estadual de Educação Ambiental) dentre outros.

Assim, a música, como elo entre todas as dimensões humanas, trás em
sua arte a existência mais primitiva, transformando-se em um importante
instrumento metodológico para o reequilíbrio ambiental.

O Ser Humano possui em sua vida sete “dimensões”: Física, Espiritual,
Intelectual, Social, Profissional, Afetiva e Familiar. De todas as suas realiza-
ções, a Arte é a que mais intrinsecamente permeia as dimensões da existên-
cia humana. A Música é a mais antiga delas. Não é de hoje que se apresenta
como um gênero cultural de relevada importância.

Através da história da humanidade, podemos observar o desenvolvi-
mento musical sempre presente nas manifestações dos serem humanos. Muito
antes de o ser humano aprender a pintar, esculpir, escrever ou projetar algo,
já sabia produzir e apreciar os sons.

A música existe e sempre existiu como produção cultural, desde que o
ser humano começou a se organizar em tribos primitivas já era parte integran-
te do cotidiano dessas pessoas. Acredita-se que tenha surgido há 50.000 anos,
expandindo-se pelo mundo com o dispersar da raça humana pelo planeta.

O “homem da caverna” dava à sua música um sentido religioso e, asso-
ciada à dança, assumia um caráter ritualístico pelos quais as tribos agradeci-
am à abundância da caça, a fertilidade da terra e dos seres que a habitavam.

Os sons da natureza certamente fascinavam os habitantes daqueles tem-
pos, dando-lhes vontade de imitar o sopro do vento, o ruído das águas, o can-
to dos pássaros. Mas, para isto, o ritmo criado com palmas e pés não basta-
va, e o artesanato ainda não permitia a invenção de instrumentos, de modo
que estranhos sons tirados da garganta devem ter constituído uma forma
rudimentar de canto que, junto com o ritmo, resultou na mistura de palmas
e roncos, pulos e uivos, batidas e berros.

Darwin declarou que a fala humana não antecedeu a música, mas deri-
vou dela. Era o que estava ao alcance dos seres primitivos. E terá sido um
estilo que resistiu há séculos. Essas tentativas de expressão foram de uma
importância enorme, uma vez que sua rítmica elementar acompanhou o ho-
mem à medida que este se espalhava sobre a Terra, formando culturas e ci-
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vilizações e evoluindo com ele, refletindo todas as transformações que a hu-
manidade viveu até chegar a ser como é agora.

Ao ser produzida e/ou reproduzida, a música é influenciada diretamente
pela organização sociocultural e econômica local, contando ainda com as ca-
racterísticas climáticas e o acesso tecnológico que envolve toda a relação com
a linguagem musical. Possui a capacidade estética de traduzir os sentimen-
tos, atitudes e valores culturais de um povo ou nação. É ainda uma lingua-
gem local e global.

É nessa esfera que a música vem contribuir como um importante meca-
nismo de resgate cultural e ferramenta educadora para restabelecer o elo en-
tre seres humanos e seu ambiente natural, propiciando restaurar o sentimento
de pertencimento ao planeta.

O Instituto Pró-Terra, uma Organização Não Governamental, com sede
na cidade de Jahu-SP há quase 20 anos, é uma instituição que busca restau-
rar os laços dos seres humanos ao seu  planeta. Seus projetos estão inseridos
em dois programas: Conservação da Biodiversidade e Paisagem Socioam-
biental. Dentro deste último está inserido o projeto “Jaú: Sons e Imagens de
um Rio”, uma produção do Instituto Pró-Terra, financiado pelo FEHIDRO
(Fundo Estadual de Recursos Hídricos) e que tem o relevante objetivo de con-
tribuir para reverter este triste caso de desrespeito e descaso ambiental, soci-
al e cultural numa bacia hidrográfica através da educação ambiental e a par-
tir da inclusão social, enfatizando o papel da música como instrumento edu-
cacional.

Além disso, possui um caráter modelar passível de multiplicação, em
função de estar sendo planejada, implementada, monitorada, avaliada e
comunicada pelo Instituto Pró-Terra e de seus parceiros através de uma con-
tinuada e permanente intenção de convergência e integração das atividades
da região. Dentre os parceiros estão: Grupo musical Corda de Barro, músicos
do município de Jaú e as entidades envolvidas.

Os convidados envolvidos foram crianças e adolescentes de entidades
beneficentes e, na sua maioria, carentes de atividades e projetos educacionais
e culturais, principalmente em projetos voltados a Bacia do Rio Jahu. Assim,
os envolvidos foram: Jahu, Bocaina, Bariri, Itapuí e Mineiros do Tietê. Além
de entidades beneficentes: de Jaú (Abrigo Bem Viver e PETI), Bariri (Casa
Abrigo) e Mineiros do Tietê (CRAS).

Integrando e somando esta necessidade de desenvolver e resgatar pro-
cessos culturais, o projeto buscou a interdisciplinaridade com as questões
socioambientais amplamente discutidas, objetivando ao seu término a ree-
dição do livro Jaú: Imagens de um Rio e a gravação de um CD educativo.
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Dessa forma, o presente trabalho busca analisar o desenvolvimento
socioambiental, artístico musical das atividades musicais e desenvolvimen-
to cultural proposto no Projeto “Jaú: Sons e Imagens de um Rio”, bem como
analisar as perspectivas da Educação Ambiental através do desenvolvimen-
to artístico musical. Busca ainda, analisar a fomentação do resgate de
pertencimentos dos seres humanos através da música como meio de remeter
e sensibilizar os indivíduos a partir do resgate musical às suas origens.

Para Yehudi Menuhin, um estudioso da história humana através da
música, “Assim como o coração produz o primeiro ritmo de vida, a música
nos devolve o pulsar da vida!”. É nessa sincronicidade entre vida e música
que a manifestação musical atinge seu clímax de essência e assim podemos
chamá-la de “arte”.

Segundo Murray Schafer, a arte tem o propósito de promover mudan-
ças em nossas condições existenciais. Este deve ser o principal propósito da
arte musical: modificar-nos. É um objetivo nobre, divino. O mesmo pode-se
afirmar da Educação Ambiental, a qual busca o equilíbrio e a reinserção às
origens, retomando e modificando valores e condutas.

Nessa óptica, temos na música um importante meio de transformação
sócio-cultural e ambiental, fomentando as capacidades individuais e coleti-
vas, trazendo o primitivismo da essência dos indivíduos através de suas
manifestações, podendo resgatar conjuntamente a relação entre os seres hu-
manos e a sua casa: o meio ambiente.

2. Metodologia

Foram realizadas pela equipe do Instituto Pró-Terra cinco reuniões para
a definição e elaboração das atividades a serem desenvolvidas junto às crian-
ças e adolescentes das entidades beneficentes envolvidas, além de se definir
as estratégias para a formação do grupo beneficiado.  Para a formação do gru-
po, foram levantadas as entidades beneficentes dos sete municípios da Bacia
do Rio Jaú, porém houve o envolvimento de cinco deles: Jahu, Bariri, Minei-
ros do Tietê, Bocaina e Itapuí.

As atividades foram propostas a um grupo de aproximadamente 20 cri-
anças/adolescentes com idades entre 09 e 15 anos, onde desenvolveu-se 5
oficinas e uma excursão didática, sendo as oficinas realizadas semanalmente
na sede do Instituto Pró-Terra, das 13h30min às 17h00min, e a excursão foi
realizada o dia inteiro, das 07h30min às 17h00min, passando pelo Parque do
Rio Jaú e pela RPPN Amadeu Botelho, ambos localizados em Jahu/SP. Des-
ta forma, foram desenvolvidas 3 oficinas teóricas, 1 excursão didática e 2 ofi-
cinas de composição.
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Em todas as oficinas foram desenvolvidas dinâmicas para o entrosa-
mento do grupo e os encontros foram construídos pensando na importância
dos temas a serem abordados, sempre em conjunto com as atividades musi-
cais e de desenvolvimento diferenciado e direcionado para cada oficina.

Assim, a inserção de materiais alternativos como matéria prima para a
construção de instrumentos de percussão e o desenvolvimento de atividades
de expressão corporal, bem como conceitos e preparação vocal, também fo-
ram inseridos nas oficinas em momentos estratégicos na fomentação das ha-
bilidades artístico culturais de cada indivíduo.

Os temas abordados, especificamente dirigidos em cada oficina, possi-
bilitaram a utilização de músicas direcionadas tanto no que diz respeito ao
assunto, quanto na utilização gradativa de recursos musicais que agregassem
em cada oficina conteúdos com embasamentos práticos e teóricos, objetivando
o desenvolvimento e a fomentação das habilidades musicais para a compo-
sição das músicas resultantes do trabalho.

Dessa forma, a música também apresentou-se como uma ferramenta de
transformação e desenvolvimento das habilidades ambientais, participando
como um elemento motivador e de transversalidade para a educação ambiental.

Através do desenvolvimento intelectual, corporal, cognitivo e artístico
cultural propiciado pela música, a inserção de assuntos ambientais passa a
incorporar mais uma ferramenta, a música, como forma de atingir e construir
conceitos de Educação Ambiental.

3. Resultados E Discussões

As oficinas foram realizadas e forma obtidos os resultados que serão
discutidos a seguir.

Oficina I

Na oficina I, “Água”, todo o desenrolar foi em função do tema. Para
recepcionar os participantes e iniciar o entrosamento do grupo, foi desenvol-
vida uma atividade musical, onde houve a apresentação de diferentes instru-
mentos, seguida de improvisações sonoras, objetivando uma percepção das
habilidades musicais do grupo. Nesse momento, pode-se analisar a percep-
ção individual e coletiva dos participantes quanto à percepção musical e ha-
bilidades potencialmente passíveis de fomentação, uma vez que a maioria dos
participantes apresentaram bom entrosamento com os instrumentos tocando
de forma mais harmoniosa, descobrindo suas sonoridades tanto individual-
mente, ao criar ritmos diferentes com seu instrumento, quanto coletivamen-
te ao executarem a música proposta na pulsação estabelecida e criando ritmos
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coletivos, onde cada participante tornou-se responsável pela execução de seu
instrumentos no tempo correto para a formação musical.

  

Figuras 1 e 2       Recepção do grupo com apresentação dos Instrumentos.

Seguindo com o trabalho, desenvolveu-se uma dinâmica intitulada:
“Uma Viagem de Canoa”, ficando os participantes sentados como se estives-
sem em uma canoa, com os olhos vendados, ouvindo a história sobre o ele-
mento água, propiciando os participantes a estimular os sentidos: tato, pala-
dar, olfato e audição. Para estimular essas diferentes sensações, foram utili-
zados diversos materiais e instrumentos musicais. As crianças mostraram
bastante receptivas e o objetivo de aguçar as percepções, principalmente au-
ditiva, foi alcançado, visto a surpresa e curiosidade durante o decorrer da
atividade e a participação dos mesmos.

 Após esse momento de diferentes sensações, os participantes foram con-
vidados a desenhar o mundo deles com a água ao som de músicas relaciona-
das com esse elemento e alguns elementos simbolizando o som das águas e
animais foram observados desenhos nos indicando um entendimento mais
harmônico e mais próximo entre sons e meio ambiente, já que este era o ob-
jetivo musical do momento.

Para fechar o dia, foi trabalhada a música “Cachoeira”, finalizando com
o grupo cantando e tocando instrumentos de percussão e com a finalidade de
desenvolver as habilidades rítmicas e vocais como afinação e intensidade.
Nesse momento, as atividades de aquecimento vocal e o entendimento de
uma postura adequada ao canto, tiveram o objetivo de mostrar aos participan-
tes a importância de uma compreensão musical, treinamento e seriedade nos
estudos relacionados à música, bem como a preocupação no desenvolvimento
da percepção auditiva para a qualidade da emissão sonora e articulação mu-
sical.
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Nas atividades de vocalização, o grupo interagiu de forma bem descon-
traída, porém interessada, onde os exercícios vocais trabalhados permitiu a
junção de sonoridades corporais, de forma alegre e participativa. A parte Rít-
mica compreendeu a adequação dos exercícios, executados em conjunto a
música aprendida, o que originou na execução da música “Cachoeira” can-
tada e executada ritmicamente, indicando a compreensão de duas proprieda-
des musicais: melodia e Ritmo, além da excussão das quatro propriedades do
som: Intensidade, Duração, Altura e Timbre.

  

Figuras 3 e 4     “Uma Viagem de Canoa”.

Oficina II

Na oficina II, o tema abordado foi “Vida”, onde inicialmente os partici-
pantes, em dupla, tornaram-se “pequenos cientistas”. Para isso, foram mon-
tados seis ambientes distintos contendo diferentes espécies de plantas, semen-
tes ou mudas, e em cada um foi colocado uma música diferente, objetivando
aguçar a percepção, bem como a diversidade musical comparada a biodiver-
sidade. No entanto após a observação os participantes, na sua maioria, não
relataram explicitamente sobre as  percepções obtidas em relação às mudan-
ças de sonoridades dos ambientes, nos indicando alguns fatores como a pouca
sensibilidade auditiva, a distância entre os “pequenos cientistas” e um padrão
musical de qualidade, ressaltando ainda, o distanciamento das crianças não
apenas em relação à música, mas em relação à essência humana dos sons pri-
mordiais para o desenvolvimento intelectual e social.
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Figuras 4 e 5 Pontos de Observação.

Oficina III

Na oficina III: “CONTOS E LENDAS”, inicialmente trabalhou-se a
música “Turma da Floresta” cantando e tocando instrumentos de percus-
são. A música ressaltou a importância as características de uma floresta,
bem como a reciprocidade e o compromisso entre seres humanos e natu-
reza, abordando objetivamente a introdução de assuntos relacionados ao
comprometimento dos seres humanos, bem como sua participação no meio
que está inserido e musicalmente, teve o objetivo de resgatar as atividades
ministradas na oficina I e II, agregando dificuldades de novos intervalos
musicais no canto bem como diferentes ritmos em uma mesma canção.

Assim, musicalmente tivemos um grupo mais coeso uma vez que hou-
ve a possibilidade de nos preocuparmos melhor e mais individualmente
propiciando o desenvolvimento musical com características individuais
valorizando as potencialidades. Para isso, os instrumentos foram distribu-
ídos, não mais aleatoriamente, mas sim visando às possibilidades rítmicas,
de percepção e habilidade de cada individuo, possibilitando um desempe-
nho direcionado a exploração das habilidades individuais de cada um.

A oficina contou ainda, com duas apresentações artísticas, uma sobre
o Peixe Jaú e outra sobre o Unhudo, lendas regionais. Primeiramente, as
crianças e adolescentes tiveram seus olhos vendados para estimular sua
audição para que escutassem com muita atenção a história sobre da lenda
do Peixe Jaú contada pelos músicos, havendo a inserção de falas comple-
mentares e sons instrumentais em momentos específicos. Assim pudemos
observar a reação dos participantes e a atenção promovida pela história
uma vez que fez-se silêncio absoluto durante a narração da história do Pei-
xe Jaú e ao fim observou-se a curiosidade dos alunos em saber quais sons
foram usados, quem era o narrador, o instrumentista dentre outras curio-
sidades observadas.
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Juntamente com o narrador, ao término da contação, todos, músicos,
narradores e participantes, cantaram a música sobre o tema “Jahu”, o que
possibilitou a integração entre a história, participantes e músicos; assim
observamos que o objetivo da interação entre as crianças e a lenda, atra-
vés da música, possibilitou maior integração e descontração fazendo da
música algo natural e espontâneo, indicando assim a música como um ins-
trumento de desenvolvimento social, intelectual e ambiental, resgatando o
sentimento de pertencimento e espontaneidade.

Na seqüência, após uma apresentação teatral sobre a lenda do
“Unhudo”, como fechamento da oficina trabalhou-se a música “Saci”, fina-
lizando com o grupo cantando em forma de coral e acompanhado pelos
músicos. Nesta atividade o objetivo maior, foi unir os conceitos e habilidades
desenvolvidos nas oficinas anteriores, referente ao desenvolvimento concei-
tual da musica. Para isso enfatizou-se a necessidade e os parâmetros para
a execução de atividades relacionadas a grupos vocais, onde através de
vocalizes reforçou conceitos musicais como melodia e ritmo, bem como
pulsação, através de palmas executadas simultaneamente e em forma de
cânone, apresentando uma maior integração com o grupo e espontaneida-
de nas ações e canto, uma vez que as próprias crianças e adolescentes pro-
puseram a diversificação dos ritmos, das palmas e ainda agregaram um
balanço corporal proporcionado pela música. Isso nos indica que os con-
ceitos teóricos e técnicos desenvolvidos, foram absorvidos intelectualmen-
te uma vez que resultou na execução da música “Saci”, com todos os
parâmetros musicais propostos, melodia, ritmo e instrumentalização.

    

             Figura 6 Trabalhando a Música           Figura 7 Lenda do Peixe Jahu.
     Turma da Floresta.
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Excursão Didática

Na excursão didática à bacia do Rio Jaú, não houve especificamente pro-
dução artística, mas as atividades de educação ambiental propiciaram a con-
templação da paisagem, com dinâmicas para estimular um olhar mais
detalhista para a natureza daquele local, aguçar os sentidos, destacando a per-
cepção auditiva. Nesse âmbito, percebemos a importância das dinâmicas e da
contemplação em si, em especial na distinção dos ambientes, uma vez que se
verificou o cuidado com o meio e a sensibilização das crianças e adolescentes
ao compararem os sons entre o ambiente da cidade e o da floresta, indicando
assim, que a percepção sonora do ambiente em conjunto com outras ativida-
des desenvolvidas anteriormente, indicaram um crescimento musical de per-
cepção, sensibilização e fomentação dos sentidos individuais e coletivos.

Oficina IV

A oficina IV destinou-se a composição da poesia a ser musicada. Para
corroborar com o processo e absorver o conhecimento, desenvolveu-se ini-
cialmente a construção de instrumentos musicais com materiais recicláveis,
seguindo com uma oficina vocal corporal, a qual teve como objetivo dar
continuidade na evolução das habilidades de percepção rítmica, corporal
e vocal. Neste primeiro processo, a construção de instrumentos musicais
com materiais recicláveis instigou a criatividade dos participantes uma vez
que houve a criação de sons diferenciados, além da criação de ritmos dis-
tintos aflorados e sugeridos pelos mesmos.

Na oficina vocal-corporal, exploraram-se técnicas de palmas com so-
noridades diversas a partir da percussão corporal. A junção dessas sono-
ridades corporais com uma melodia vocal propiciou a exploração do desen-
volvimento corporal em conjunto com a música, trabalhando melodias di-
ferenciadas, em uníssono e em cânone dividindo em três grupos distintos.
Os grupos se apresentaram receptivos e curiosos, quanto à composição pro-
posta, executando cada passo e compondo cada qual a sua música corpo-
ral, atingindo dessa forma, o objetivo proposto da composição rítmica. As-
sim a composição corporal da música indicou a liberdade de expressão e
criatividade individual e coletivamente; objetivos estes propostos desde as
atividades inseridas nas oficinas I, II e III.

Prosseguindo as atividades, com o objetivo de reforçar os laços entre
música e meio ambiente, utilizou-se a brincadeira “Sons da Floresta”. Nessa
atividade, os participantes foram convidados a criarem sons aleatórios e
quando definido, de forma que cada qual possuía o seu som, movimenta-
vam-se e um era o escolhido para ter os olhos vendados. Este, enquanto os
demais agora se mantinham parados, era induzido a trilhar determinado
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caminho na floresta, sendo guiado apenas pelos sons produzidos pelos ou-
tros integrantes, os sons que tinham escolhido anteriormente. Assim, de
forma descontraída, brincando, uma diversidade de sons da natureza fo-
ram criados e reproduzidos, aguçando e refinando a atenção dos sons en-
volvidos nos contextos naturais.

Posteriormente iniciou-se a composição das letras, onde os participan-
tes foram divididos em grupos e cada grupo foi acompanhado por um
musicista que orientou e acompanhou as composições. Escreveram frases
relacionadas aos temas, as quais foram coladas nas paredes para melhor
visualização do material elaborado. Assim, cada grupo analisou as frases
expostas e construíram poemas com a junção das diferentes idéias vindas
de cada criança e adolescente, de forma espontânea, interativa e coerente
com a proposta.

Figura 8 Construindo “Berim-Lata”

Figura 9 Desenvolvendo Habilidades Rítmicas-corporais.
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Oficina V

Na oficina V, todo tempo disponível foi utilizado para musicalizar os
poemas compostos anteriormente. Dessa forma um primeiro momento foi
utilizado para a preparação vocal, com vocalizes acompanhados ao tecla-
do, relaxamento corporal e incorporação dos instrumentos de percussão.
Em seguida dividiu-se os participantes em três grupos, onde cada grupo
possuía um violonista que colaborava na construção musical das letras pre-
viamente compostas.

Contudo, nesta última oficina, pudemos observar a conclusão de todo
processo de fomentação das habilidades musicais para a composição. Dessa
forma, a preparação vocal neste momento exigiu maior direcionamento,
propondo aos participantes a execução precisa das notas e ritmo. Traba-
lhou-se a integração corpo/ voz/ e ritmo através de jogos e brincadeiras
utilizando os instrumentos confeccionados anteriormente.

 Dentro dos grupos, cada membro elaborou, criou e executou suas cri-
ações musicais, muitas vezes modificadas e complementadas por outros
colegas e executadas ao violão pelo instrumentista orientador do grupo.
Assim concluímos o processo musical de maneira surpreendente, alcançan-
do os objetivos propostos, visto as belas composições cantadas e tocadas ao
final da oficina.

Figura 10 Oficina de Composição.
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ÁGUA: NASCENTE DOS RIOS E DA GENTE

Molha, molha e brota

Nasce na terra e corre para o mar.

Peixe, no rio vai mergulhar.

Da nascente temos que cuidar, senão ela vai embora

E você nem vai ver ela passar

Água é tudo de bom!

A chuva nos ajuda

Mas vamos colaborar não é porque ela vem

Que vamos desperdiçar

Economize água, pois ela irá acabar

E dela vamos precisar.

Figura 11 – Letra criada pelos participante

4. Conclusões

A música apresenta-se encravada dentro de cada indivíduo, bem como
a alma. Ela altera nosso estado de espírito. O corpo reage às vibrações dos
sons, são despertadas emoções que interferem no funcionamento de nosso
organismo.

Os seres trazem consigo as marcas de sua história, em forma de mo-
vimento. Condicionamos, nosso “agir” a padrões sociais os quais nos ditam
o que fazer ou deixar de fazer, expressas através do nosso comportamen-
to e movimento corporal.

Ao longo da história a música esteve presente e influente nas socieda-
des. Tão antiga quanto o homem, a Música Primitiva era usada para
exteriorização de alegria, prazer, amor, dor, religiosidade e os anseios da
alma. Dessa forma, observamos a música como uma importante ferramenta
modificadora e enriquecedora do intelecto e do comportamento humano,
passível de multiplicação e que intrinsecamente contida em todas as pes-
soas.

É neste contexto que observamos o desempenho artístico musical dos
participantes dentro do processo de educação ambiental do Projeto: “Jahu:
Sons e Imagens de um rio”. Através de uma linha educativa de construção
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e desenvolvimento musical proposto em a cada oficina, pudemos perceber
o crescimento intelectual e de habilidades musicais propiciadas pelas ofici-
nas. Estas ocorreram sempre de forma agregadora e acumulativa, tanto nas
atividades musicais, quanto na construção do conhecimento ambiental, in-
dicando o acúmulo de conhecimento permanente e construtivista de bases
sólidas para culminarem ao objetivo proposto das músicas compostas.

Assim, a utilização de mecanismos musicais dentro do processo nos
possibilitou observarmos o desenvolvimento não só ambiental, mas intelectual
como um todo, agregando valores de comportamento e conduta em um desen-
volvimento corpóreo/musical, concluindo assim que a música também pode
apresentar-se como uma metodologia agregadora e disseminadora da reinte-
gração dos seres às suas origens, uma ferramenta de educação ambiental, não
somente para sensibilizar as pessoas, mas como meio de resgatar a intimi-
dade entre elas e suas casas: o planeta Terra.
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Resumo

Uma orientação ecológica da educação visando à sustentabilidade demanda transfor-
mar nossos métodos de ensino. Os estudantes já não podem aprender apenas nas sa-
las de aula ou fechados em suas bibliotecas, em seus laboratórios ou diante dos progra-
mas de busca da internet. Devem ser levados a experimentar na pele a natureza, as mon-
tanhas e os rios, valorizar os personagens que marcam aquela região, como se fosse um
mergulho no mundo real. Pensando nessa interação com a natureza como facilitadora
no processo ensino-aprendizagem, o local escolhido como objeto de estudo para essa
pesquisa foi a área urbana do rio Itapecuru, localizada no município de Codó. Para isso,
utilizou-se como metodologia pesquisas bibliográfica e de campo, com leituras sobre o
tema, registros fotográficos, visitas in loco, e posteriormente a aplicação de questionári-
os com perguntas fechadas e abertas semi-estruturadas, no qual o levantamento dos
dados analisados foi de fundamental importância na elaboração deste artigo.  A presen-
te pesquisa surgiu da necessidade de se conhecer o pensamento dos alunos em relação
aos problemas ambientais existentes na região do rio Itapecuru, com o objetivo de
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sensibilizá-los quanto às atividades antrópicas existentes na área em estudo, bem como
colaborar para a percepção da sustentabilidade dos mesmos.

Palavras-chave: sustentabilidade, educação ambiental, rio Itapecuru, código florestal.

1. Introdução

A concepção de sustentabilidade não pode ser reducionista e aplicar-
se apenas ao crescimento/desenvolvimento, como é predominante nos tem-
pos atuais. Ela deve cobrir todos os territórios da realidade que vão das pes-
soas, tomadas individualmente, às comunidades, à cultura, à política, à in-
dústria, às cidades e principalmente ao Planeta Terra. Sustentabilidade é
um modo de ser e de viver, que exige alinhar as práticas humanas às
potencialidades limitadas de cada bioma e às necessidades das presentes e
das futuras gerações.

A sustentabilidade representa diante da crise socioambiental generaliza-
da uma questão de vida ou morte. A vitalidade da terra e o futuro da espécie
humana serão garantidos se conseguirmos conferir-lhes a sustentabilidade.
Caso contrário podemos ir de encontro à escuridão. Daí a importância de co-
nhecermos melhor o que é ou não é sustentabilidade (BOFF, 2012).

Pesam sobre o Sistema da Terra e o Sistema da Vida, incluindo a es-
pécie humana, graves ameaças vindas das atividades humanas descuida-
das e irresponsáveis, a ponto de destruir o frágil equilíbrio do planeta. A
consequência mais perceptível é o aquecimento global, que se revela pelos
eventos extremos como os tsunamis, as grandes secas e as devastadoras
enchentes.

A sustentabilidade é a ação que procura devolver o equilíbrio a Ter-
ra, e aos ecossistemas para que possamos salvar a vida humana e nossa ci-
vilização, não acontece mecanicamente. Ela é fruto de um processo de edu-
cação pela qual o ser humano redefine o feixe de relações que entretém com
o universo, com a Terra, com a natureza, com a sociedade e consigo mes-
mo dentro dos critérios assinalados de equilíbrio ecológico, de respeito e
amor à Terra e à comunidade de vida, de solidariedade para as gerações
futuras e da construção de uma democracia socioecológica (BOFF, 2012).

O discurso da sustentabilidade ganha ampla repercussão desde os or-
ganismos internacionais aos agentes locais, configurando uma efetiva ide-
ologia. As imprecisões do termo e as indefinições quanto aos seus reais com-
ponentes econômicos, sociais e ambientais têm mobilizado os esforços no
sentido de elucidar a natureza da proposição, ao mesmo tempo em que tem
revelado os objetivos políticos ideológicos que subjazem as múltiplas formu-
lações (SILVA, 2010).
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Relativamente aos estudos de Percepção Ambiental, segundo Rio e
Oliveira apud Ibañez (1997, p.58), afirmam que permitem identificar aspec-
tos relacionados com a afetividade existente entre aqueles que usam o re-
curso natural, nesse caso a água, um recurso de extrema importância para
a sobrevivência humana.

Nesse contexto, o problema de pesquisa que orientou a presente propos-
ta de investigação pode ser situado a partir das seguintes questões: quais os
impactos ambientais existentes na região do rio Itapecuru no perímetro urba-
no, situado na sede Codó – MA? qual seria a percepção dos alunos do Curso
Técnico em Meio Ambiente do IFMA – Campus Codó em relação a sus-
tentabilidade ou insustentabilidade do Rio Itapecuru? A presente pesquisa sur-
giu da necessidade de se conhecer o pensamento dos alunos em relação aos
problemas ambientais existentes na região do rio Itapecuru, com o objetivo de
sensibilizá-los quanto às atividades antrópicas existentes na área em estudo,
bem como colaborar para a percepção de sustentabilidade dos mesmos.

2. Material e Metódos

Estamos diante de um momento crítico da história da Terra, numa
época em que a humanidade deve escolher o seu futuro [...]. A escolha é
nossa e deve ser: ou formar uma aliança global para cuidar da Terra e cui-
dar uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a destruição da diver-
sidade da vida (Preâmbulo).

Historicamente a origem do rio Itapecuru é indígena e sua etimologia
significa “água caminha entre as pedras”, na língua nativa “Ita” é pedra,
“Pe” significa caminho e “ Curu” é influência (MEDEIROS, 2001).

O rio Itapecuru, pertencente à bacia hidrográfica que leva o nome do
mesmo rio, é historicamente um dos mais importantes do Estado, consti-
tuía-se como principal via de transporte de pessoas e escoamento da pro-
dução. Atualmente é fonte de abastecimento de água de mais da metade
da população maranhense, além de atender às atividades de agricultura
irrigada. Um de seus principais afluentes, o rio Codozinho, encontra-se em
território do referido município. O rio que define a bacia é o Itapecuru, que
nasce no sistema orográfico formado pelas serras da Croeira, Itapecuru e
Alpercatas, na região do município de Mirador, indo desaguar l.050 km
depois no Oceano Atlântico, na porção interior da baía de São José, ao sul
da ilha do Maranhão.

As águas do rio Itapecuru proporcionam usos múltiplos como abaste-
cimento para a cidade de São Luís e de todas as cidades ribeirinhas e/ ou
adjacentes, transporte, recreação tanto de contato primário como secundá-
rio, irrigação, pesca, saciar a sede dos animais, agricultura de vazante, pis-
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cicultura, e atividade bem característica da região, que é o uso para a lava-
gem de roupas, isto ocorre mesmo onde existe rede de distribuição d’água.

O rio Itapecuru é responsável por grande parte do abastecimento de
água da capital São Luís e de Caxias. Entre as cidades que se encontram
suas margens, destacam-se: Caxias, Mirador, Colinas, Codó, Aldeias Altas,
Timbiras, Coroatá, Pirapemas, Itapecuru-Mirim, Santa Rita e Rosário. Ape-
sar de suas riquezas o rio Itapecuru perdeu 73% do seu volume de água,
projetando para o futuro expectativas nada animadoras. A única forma de
reverter a tendência a exaustão é a aplicação de medidas enérgicas, no sen-
tido de preservar as matas ciliares para evitar o assoreamento, acabar com
o despejo de resíduos sólidos, inibir a pesca predatória e racionalizar o uso
das terras localizadas às margens do rio (MACEDO, 2005).

O local escolhido como objeto de estudo foi a área urbana do rio
Itapecuru, localizada no município de Codó. Utilizou-se como metodologia
pesquisas bibliográfica e de campo, com leituras sobre o tema, registros fo-
tográficos, visitas in loco, e posteriormente foi realizada a aplicação de ques-
tionários com perguntas fechadas e abertas semi-estruturadas, no qual o
levantamento dos dados analisados foi fundamental de fundamental im-
portância na elaboração deste artigo.

3. Resultados e Discussões

Foram aplicados 67 (sessenta e sete) questionários com os alunos do
Curso Técnico em Meio Ambiente, do Instituto Federal do Maranhão –
Campus Codó durante o mês de maio. Destes, 41,8% eram do sexo mas-
culino, e 58,2% do sexo feminino. A faixa etária dos entrevistados está com-
preendida entre 14 e mais de 18 anos, sendo que 4,5% tinham 14 anos,
40,3% tinham 15 anos, 20,9 % tinham 16 anos, 20,9% tinham 17 anos, 8,9%
tinham 18 anos e 4,5% tinham mais de 18 anos. Cursavam da primeira a
terceira série do Ensino Médio integrado ao Técnico na Instituição, onde
61,2% cursavam a primeira série, 28,4% cursavam a segunda série e 10,4%
cursavam a terceira série. Um dos questionamentos realizados foi em rela-
ção ao conhecimento do termo sustentabilidade, conforme representado no
Gráfico 1.

Dos entrevistados, em relação ao termo sustentabilidade, a maioria
(97%) afirmaram que é o uso dos recursos naturais de modo racional, vi-
sando à preservação do meio ambiente, para que as gerações futuras tam-
bém possam usufrui-los.

Enquanto que o termo meio ambiente é de conhecimento de todos
(100%). Sendo conceituado como uma interação dos seres bióticos (bioló-
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gicos) e abióticos (físicos e químicos) com o “ambiente”. Quanto ao questio-
namento “Constatou-se algum tipo de atividade sustentável na área visita-
da?”. Quase todos (99%) disseram que não havia.

Gráfico 1 Conhecem ou não o termo sustentabilidade

Gráfico 2 Em relação à existência da possibilidade de implantação de atividades
sustentáveis na área do rio Itapecuru:
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Gráfico- 3

Segundo os alunos tratando-se dos impactos ambientais, todos (100%)
afirmaram que existem vários na área analisada. Dentre estes, podemos res-
saltar o desmatamento (na maioria das respostas), assoreamento (evidenciado
pelo baixo volume de água), queimadas, erosão, poluição do rio (lixo, esgotos
industriais, domésticos, coliformes fecais), perda da mata ciliar, contaminação
dos lençóis freáticos, poluição do solo (plástico, ferrugens, isopor, pneus).

      

Figura 1 Uma parte do rio que foi afetada. Figura 2 Efluentes do Riacho Água Fria.
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Figura 3 Perda da mata ciliar.

Figura 4 Poluição nas margens do rio,
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Figura 5 Lançamento de efluentes no rio.

Figura 6 Assoreamento no leito do rio.
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Das soluções apresentadas pelos entrevistados para esses problemas
ambientais podemos citar: reflorestamento/recuperação da mata ciliar;
sensibilização do poder público e da população em geral, principalmente
a do entorno da área; proibição de práticas agrícolas; implantação de sis-
tema de gestão ambiental; construção de uma rede de tratamento de esgoto;
implantação de coleta seletiva; implantação de atividades de Educação
Ambiental para evitar que joguem o lixo na rua; restauração do riacho
água fria (riacho existente na cidade que encontra-se  poluído e quase na
situação de efluente e que desagua diretamente no rio Itapecuru).

Quanto às leis que regem o Código Florestal, de acordo com a percep-
ção dos alunos cerca de 86,6% responderam que “sim”, conhecem as Leis
do Código Florestal, e 13,4% responderam que “não”. O rio Itapecuru já
foi fonte de renda para diversas famílias através da pesca, já teve um gran-
de potencial de navegabilidade, sendo uma base econômica para a região,
hoje ele se encontra em estado de degradação, vinculado a esta pesquisa um
dos tópicos constatados nos resultados, foi que segundo os entrevistados,
100% afirmaram que as margens do rio, na situação de Área de Preserva-
ção Permanente (APP), não está de acordo com o Código Florestal. Reme-
tendo às possíveis atividades agrícolas praticadas nas margens do rio, 97,1%
dos indagados relataram que existem atividades agrícolas, ou seja, cultu-
ras de vazantes (milho, feijão, quiabo, vinagreira e mandioca) sendo desen-
volvidas nas margens do rio, em contrapartida, 2,9% dos alunos disseram
que “não” há atividades.

Figura 7 Agricultura de vazante nas margens do rio Itapecuru.
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Dos entrevistados 95,5% relataram que foi possível observar na área
algum tipo de infração ao Código Florestal, dentre as quais se destacam: o
desmatamento das matas ciliares, sendo que a metragem no mínimo deve-
ria ser de 30 metros de mata nas margens e o rio não possui isso; retirada
de areia do leito do rio para a comercialização e 4,5% dos alunos relataram
que não há qualquer tipo de infração. Sobre as atividades ambientalmente
sustentáveis que podem ser desenvolvidas na área, segundo os alunos,
92,6% disseram que há atividades que possam contribuir para reverter o
quadro da situação que se encontra o rio Itapecuru devido aos impactos
ambientais existentes e 7,4% dos alunos não constataram nenhuma ativi-
dade que possa colaborar com o processo de recuperação da região do rio.

4. Conclusões

A sustentabilidade ambiental vem sendo, progressivamente, subordi-
nada aos imperativos do mercado e atrelada à competitividade empresa-
rial: a mercantilização dos recursos naturais, a gestão ambiental empresa-
rial e a reciclagem dos resíduos sólidos, em particular, são algumas das es-
tratégias fundamentais do capital para fazer face à depredação do meio
ambiente (SILVA, 2010). Os encaminhamentos políticos com vistas ao de-
senvolvimento sustentável deveriam envolver assim três dimensões: o cál-
culo econômico, os aspectos sociopolíticos e biofísicos (MOREIRA, 2000).

Neste sentido, o ideário do Desenvolvimento Sustentável ganharia ex-
pressão através de um modelo “socialmente includente, ambientalmente
sustentável e economicamente sustentado” (SACHS, 2007). Partindo des-
ta base de entendimento, a questão da sustentabilidade passa a ser medi-
ada por diferentes interesses econômicos e sociais, conferindo-lhe diversas
perspectivas que oferecem respostas às questões nacionais ou globais, bem
como as estratégias de enfrentamento da dimensão ecológico-ambiental
(MOREIRA, 2000).

De acordo com a análise dos dados pesquisados conclui-se que a
sustentabilidade torna-se um objeto de fundamental importância para a
colaboração na aquisição dos “conhecimentos ambientais” no ambiente
escolar pesquisado, pois concernente aos dados mencionados no decorrer
deste trabalho, comprovou-se que a maioria dos alunos entrevistados co-
nhece e estão familiarizados com a questão da conservação, da preserva-
ção e da sustentabilidade do meio ambiente, o que vai de encontro com a
conquista e a realização dos objetivos desta pesquisa.
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Resumo
A situação dos Resíduos Sólidos no Brasil apresenta um panorama alarmante, a maior
parte dos municípios brasileiros ainda fazem a deposição dos seus resíduos sólidos
urbanos em locais inadequados de disposição de resíduos sólidos, os quais que geram
diversos problemas, como a perda da valorização dessas áreas e entorno, contaminação
do solo, ar e água, proliferação de doenças através de vetores, além da falta de manejo
e decomposição a céu aberto dos resíduos nessas áreas. Desta forma, nota-se a
importância de novas posturas em relação aos resíduos urbanos, uma ação importante
nesse cenário é a implantação de sistemas de coleta coletiva eficientes para os materiais
que possam ser reciclados e implantação de Eco Pontos para resíduos específicos
como por exemplo os resíduos eletrônicos, lâmpadas fluorescentes, óleos, pilhas e
baterias. Já para os resíduos orgânicos ações simples podem facilitar o manejo desses
resíduos e diminuir o volume desses resíduos a serem dispostos nos aterros sanitários,
como a implantação de Biodecompositores. Este estudo buscou analisar a implantação
de um Biodecompositor orgânico na Prefeitura Municipal de Brotas como uma
alternativa viável de destinação correta dos resíduos orgânicos.

Palavras-chave: Biodecompositor orgânico, Resíduos Sólidos Urbanos, Resíduos
Orgânicos.

1. Introdução

O panorama da situação dos resíduos sólidos urbanos no Brasil apresenta
um aspecto alarmante, segundo o Atlas de Saneamento (IBGE, 2011), a grande
maioria dos municípios brasileiros apresenta sistema de coleta de resíduos,
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mas pouco mais da metade, cerca de 50,8% faz sua destinação para vazadouros
a céu aberto - os lixões. Ao analisar este indicador por estrato populacional
pode-se observar que os pequenos municípios são os que mais apresentam
destinação incorreta dos resíduos, disposição em lixões (52% municípios com
até 20 mil habitantes, 53% municípios entre 21 e 100 mil habitantes). De acordo
com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares (CETESB, 2011),
elaborado a partir de dados coletados e consolidados dos 645 municípios do
Estado de São Paulo, estabeleceu-se que os 562 municípios com população até
100.000 habitantes são responsáveis pela geração de 14% da quantidade diária
de resíduos do Estado; nos 34 municípios com população entre 100.001 e 200.000
habitantes são responsáveis pela geração de 8% da quantidade diária; nos 30
municípios com população entre 200.001 e 500.000 são responsáveis pela geração
de 20% da quantidade diária e nos 9 municípios com mais de 500.001 habitantes
são responsáveis por 58% da quantidade diária de resíduos do Estado.

Assim nota-se que a questão dos resíduos sólidos remete a uma grande
perspectiva de encontrar soluções economicamente viáveis para sua adequada
disposição final.

Como alternativas que ajudem a reduzir esse quadro e volume de
resíduos que são dispostos diariamente no aterro sanitário o Município de
Brotas/SP busca alternativas, como a Lei Municipal 2.504/2012, já citada
anteriormente neste artigo, que em seu artigo 2º descreve que “O Município
promoverá campanhas educativas continuas de Educação ambiental visando
a mudança de hábitos”, ainda em seu Artigo 8º prevê que “Cabe ao Município
a implantação de Eco Pontos para coleta de resíduos domiciliares e comerciais
que deverão ser dispensados em sacos de até 100 litros.”, artigo 17 prevê
quando ao Resíduos Orgânicos “Os resíduos de verduras, legumes, folhas
secas, poda de árvore, jardins, frutas, hortifruticultura, comida, gerados nos
domicílios, comércios, feiras, limpeza pública, deverão ter um tratamento
diferenciado, por compostagem caseira” e Artigo 18 “Coleta Seletiva: será
recolhida e terá seu destino dispensado final pelo Município.”

Para tal, este estudo propõe o desenvolvimento de uma tecnologia que
visa, buscar soluções inicialmente dentro de locais de geração de resíduos de
pequena escala, como uma residência, para que posteriormente isso possa
então ser extrapolado para uma escala maior.

Nesse contexto, a implantação de Biodecompositores caseiros poderá
apresentar-se como alternativas de solução, notando-se que a sua implantação
nas residências e comércios do Município está previsto na Lei Municipal 2.504/
2012 em seu Artigo 17.
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2. Materiais e Método
2.1  Caracterização da Área de Estudo

O município de Brotas de acordo com o Sistema de Gerenciamento de
Recursos Hídricos (SIGRH), o município pertence à Unidade de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos – Tietê/Jacaré (UGRHI - 13). Em relação ao
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos do Município, a recente Lei
Municipal Nº 2.054/2012 de 24 de janeiro de 2012, “Dispõe sobre a implantação
do Programa Municipal de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos do
Município de Brotas, Estado de São Paulo” em linhas gerais prevê ações geridas
pelo Município em relação à coleta, triagem e destinação final dos resíduos
sólidos gerados.

De acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares
(CETESB, 2011), o Município apresenta Índice de Qualidade de Aterro de
Resíduos enquadrado em “Controlado”, apresentando para os Municípios
da UGRHI 13 Tietê/Jacaré. Situação não ideal para destinação final dos
resíduos sólidos urbanos. Ainda de acordo com esse estudo, a produção de
resíduos sólidos urbanos é de 7,5 toneladas/dia no município de Brotas, que
são dispostas no aterro controlado, produzido por uma população estimada
de 21.580 habitantes (IBGE, 2011).

2.2   Biodecompositor

Nesse contexto, a implantação de Biodecompositores caseiros não só se
apresentam como alternativas, mas sua implantação nas residências e
comércios do Município está previsto na Lei Municipal 2.504/2012 em seu
Artigo 17.

A compostagem é o processo biológico de decomposição da matéria
orgânica contido nos restos de origem animal ou vegetal, que tem como
resultado final um produto que pode ser aplicado no solo para melhorar suas
características biológicas (JARDIM et al., 1995).

As principais vantagens da compostagem, segundo Tenório e Espinosa
(2004), é a valorização da parte orgânica do resíduo sólido e aumento da vida
útil do aterro sanitário, além de que a aplicação do composto gerado no solo
trás benefícios como manter a umidade do solo nos períodos secos, preservação
contra erosão, melhora das propriedades biológicas e o aumento da
permeabilidade que favorecem o estabelecimento de minhocas e besouros.

A compostagem pode ocorrer por dois métodos, o método natural fração
orgânica do resíduo que é levada para um local e disposta em pilhas de formato
variável onde a aceleração necessária para o desenvolvimento do processo de
decomposição biológica é atingida por revolvimentos periódicos; e o método
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acelerado onde a aeração é forçada por tubulações perfuradas, onde as quais
se colocam os resíduos (JARDIM et al., 1995).

Segundo Figueiredo (2012), os Biodecompositores Orgânico podem ser
construídos utilizando pouco investimento, a partir de tambores de 200 litros.
Para a construção do Biodecompositor implantado na Prefeitura Municipal
de Brotas foram utilizados os seguintes materiais:

t 1 tonel e meio de 200 litros;

t 20 cm de cano pvc de 200 mm;

t 1 flange de 40 mm;

t 1 curva de pvc 40 mm;

t 1 metro de cano pvc de 40 mm;

t 6 parafusos de 5 cm com porca;

t 1 flange de 20 mm;

t 1 torneira; e

t 1 metro de sombrite fino.

Para sua construção foram feitos os seguintes passos. Primeiramente
houve a separação dos materiais acima descritos para construção do
Biodecompositor e levados a uma área de trabalho, conforme Figura 1.

Figura 1 Separação dos materiais para construção do Biodecompositor. Fonte: Santos,
2012

Em seguida foram escolhidos dois tonéis e um deles fez-se um corte
transversal pela metade, no outro, foram feitos vários furos no fundo, a fim
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de permitir que haja a separação da matéria sólida do efluente líquido gerado
a partir da decomposição da matéria orgânica (Figura 2).

Figura 2 A. Construção do Biodecompositor; B. Processo de corte e furo o fundo. Fonte:

Santos, 2012

Posteriormente foi feito uma circunferência nos tonéis a cerca de 30 cm
do fundo com 20 cm de diâmetro e instalado a flange de 20 mm na parte
inferior do tonel cortado, conforme podemos observar na Figura 3, a fim de
adaptar a torneira que irá permitir a retirada do chorume gerado.

Figura 3 Indicação do corte com 20 cm de diâmetro a 30 cm do fundo (aproximadamente)
e instalação da flange ao fundo. Fonte: Santos, 2012
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O próximo passo de construção foi o encaixe do cano de pvc de 200 mm
de diâmetro no tonel com furos no fundo, conforme observamos na Figura 4,
a fim de que tenha possibilidade de retirada do material orgânico decomposto.

Figura 4 Encaixe do cano de pvc de 200mm no tonel. Fonte: Santos, 2012.

Em seguida foi preciso elaborar o encaixe definitivo dos tonéis, como
podemos observar na Figura 5, através da fixação com a utilização dos 6 (seis)
parafusos e porcas.

Figura 5 Fixação dos tonéis com os parafusos. Fonte: Santos, 2012.
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O próximo passo foi adaptar o respiro na parte superior do tonel, com
encaixe da flange de 40 mm para adaptação do cano de 40 mm, como podemos
observar na Figura 6.

Figura 6 Adaptação da flange e do cano pvc de 40 mm. Fonte: Santos, 2012.

Junto ao respiro é importante a adaptação de uma curva e outro cano a
fim de impedir a entrada de água no Biodecompositor, conforme verificamos
na Figura 7.

Figura 7 Respiro pronto com cano e curva. Fonte: Santos, 2012.

Para finalizar a construção foi importante o encaixe de um sombrite fino
no fundo do tonel maior e o encaixe de uma tampa no local destinado a retirada
do material sólido, como podemos observar na Figura 8.
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Figura 8 Detalhe da tampa no cano de pvc de 200 mm. Fonte: Santos, 2012.

Finalizados essas etapas, podemos concluir a construção do Biodecom-
positor orgânico (Figura 9).

Figura 9 Biodecompositor Orgânico. Fonte: Santos, 2012.
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Segundo Figueiredo (2012) todo e qualquer tipo de resíduos orgânico
pode ser compostado, sendo apenas exigidos alguns cuidados com os restos
de limpeza de banheiros como papel higiênicos e resíduos de animais
domésticos. Já quanto a manejo do Biodecompositor orgânico, o autor cita a
importância do encobrimento de 4 a 6 cm com capim picado ou qualquer
resto de roçagem e poda picados a cada disposição de resíduos. Cabe também
ressaltar a importância de revolver a mistura a cada 4 a 7 dias e efetuar a
retirada do chorume através da torneira, que deve ser diluído numa proporção
de 1:4 de água e utilizado como fertilizante.

Ainda segundo o autor, ao atingir 2/3 do volume do Biodecompositor
deve ser feito a retirada do material sólido, que deve estar com uma aparência
de terra de mato, com cheiro agradável e textura macia. Todo este processo
pode levar de 30 a 40 dias, variando conforme a o material disposto, a umidade
e número de vezes que for efetuado o manejo.

4. Conclusões

Devido à recente finalização da construção do Biodecompositor orgânico,
ainda não há dados efetivos da diminuição do volume de resíduo sólido gerado
na Prefeitura Municipal de Brotas, mas apresenta uma alternativa viável,
seguindo uma política ambiental que vem de acordo com os interesses do
Município e segue a legislação ambiental conforme Lei Municipal 2.504/12
Artigo 17, já citados ao decorrer deste estudo.

A utilização diária desse Biodecompositor Orgânico na Prefeitura têm
também um importante exemplo para os funcionários diretos que utilizarão
diariamente e perceberão de fato a importância da redução do volume de
resíduos sólidos que iriam ser dispostos no Aterro.
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Inovação Verde como Ferramenta
Estratégica para Obter o
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Resumo

A inovação pode ser uma ideia prática, um programa, uma técnica, uma atividade
ou um objeto percebível como novo por uma instituição (ROTHMAN et al.,1976;
ROGERS, 1995). O termo eco-inovação (inovação ambiental, inovação verde ou
inovação sustentável) é frequentemente usado para identificar as inovações que
contribuem para um ambiente sustentável através do desenvolvimento de melhorias
ecológicas. Apoio ao desenvolvimento de produtos ecologicamente mais aptos,
processos e modelos organizacionais pode levar a melhorias nas condições de vida
das gerações presentes e futuras (RUNDQUIST; HALILA, 2011). Para enfrentar esses
desafios ambientais, a inovação é um fator fundamental para transformar o conceito
de crescimento verde em realidade por meio do desenvolvimento de tecnologias amigas
do ambiente e de produção sustentável (NEGNY et al., 2012). Uma empresa sustentável
é aquela que contribui com o desenvolvimento sustentável, gerando, simultaneamente,
benefícios econômicos, sociais e ambientais – conhecidos como os três pilares da
sustentabilidade (HART; MILSTEIN, 2004). Organizações que contribuem para o
desenvolvimento sustentável por meio da geração de benefícios econômicos, sociais e
ambientais, se tornam empresas sustentáveis, enquadrando-se no modelo proposto
por Hart e Milstein (2004), onde a chave para o crescimento da organização depende
da orientação ao desenvolvimento de novas tecnologias e produtos.

Palavras-chave: Desenvolvimento, Eco-inovação, Estratégia, Inovação, Sustentabilidade.

1. Introdução

A inovação pode ser uma ideia prática, um programa, uma técnica, uma
atividade ou um objeto percebível como novo por uma instituição
(ROTHMAN et al.,1976; ROGERS, 1995). Drucker (2002), relata que a inovação
pode ser um instrumento específico para que os empreendedores explorem a
mudança como uma oportunidade para um negócio diferente.
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Algumas instituições e indivíduos, ainda acreditam que inovação se faz
com grandes descobertas ou brilhantes ideias advindas de cientistas ou
tecnólogos, resultando em alguma coisa revolucionária ou de alta repercussão
(GIGLIO; WECHSLER; BRAGOTTO, 2009). Embora, aponta-se que a inovação
no ambiente empresarial pode ser realizada com eficiência por meio de
melhorias incrementais.

O aquecimento global, a destruição da camada de ozônio, a poluição da
água, o desmatamento são comumente reconhecidos como problemas
ambientais globais e as instituições e os indivíduos em todo o mundo tentam
resolver esses problemas buscando soluções imediatas (CHENG; SHIU, 2012).

O termo eco-inovação (inovação ambiental, inovação verde ou inovação
sustentável) é frequentemente usado para identificar as inovações que
contribuem para um ambiente sustentável através do desenvolvimento de
melhorias ecológicas. Apoio ao desenvolvimento e difusão de produtos
ecologicamente mais aptos, processos, modelos organizacionais e sistemas
pode levar a melhorias nas condições de vida das gerações presentes e
futuras (RUNDQUIST; HALILA, 2011).

Desta forma, em virtude da representatividade social do setor ambiental
no país e da importância da estratégia da inovação para a sobrevivência das
organizações em um mercado tão volátil, justifica-se a razão da pesquisa.

O objetivo deste artigo é identificar e analisar os principais conceitos
teóricos envolvendo a inovação e eco-inovação.

Este trabalho está segmentado nas seguintes seções: introdução,
referencial teórico abordado, discussões pertinentes e das considerações finais
sobre o estudo.

2. Material e Método

2.1  Inovação

Praticamente todas as empresas falam sobre inovação, e da importância
de “fazer” a inovação, muitos realmente tentam “fazer”, e poucos realmente
conseguem fazê-lo. A realidade é que a inovação, para a maior parte das
organizações assusta porque é inevitavelmente ligada ao risco. Embora a
inovação não possa ser tocada, ouvida, provada ou vista, ela pode ser sentida. É
provavelmente melhor descrita como uma atitude generalizada que permite
negócio para além do presente e cria o futuro. Em suma, a inovação é o motor
da mudança e na mudança de hoje em um ambiente ferozmente competitivo
resistir é perigoso. As empresas não podem se proteger de mudança,
independentemente da sua excelência ou da vastidão da sua gama de
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recursos. Mudar, enquanto que traz incerteza e risco, também cria
oportunidades. O fator-chave da capacidade da organização de mudar é a
inovação (AHMED, 1998).

Os processos de inovação descrevem as atividades que são realizadas
em cada fase do desenvolvimento de uma inovação. Gestão da inovação são
a governança e a organização destes processos de inovação, pesquisa e
desenvolvimento de gestão (P??&D) pode ser considerado um termo mais
amplo do que a gestão da inovação, uma vez que contém os processos de
invenção, bem como processos de inovação (ORTT et al, 2008).

Uma vez que a inovação pode se referir a tipos muito diferentes de
novidades em relação a produtos, métodos e tecnologias de produção,
mercados e configurações organizacionais, entre outras coisas, é razoável supor
que as fontes de informação úteis pode variar entre diferentes tipos de inovação
(VARIS, LITTUNEN, 2010). Os autores e suas abordagens teóricas sobre os
tipos de inovação são apresentados na Tabela 1.

Tais como a inovação empresarial que lida com a inovação no pensamento
de gestão e sua principal finalidade é criar um novo valor e riqueza para
todos os interessados ??e, assim, aumentar as perspectivas econômicas. Ela é
motivada por mudanças externas e internas das condições ambientais, clientes,
concorrentes, fornecedores e funcionários (ANGEL et al., 1999).

Já a inovação de processos envolve desdobramento da função qualidade
e reengenharia de processos de negócios (CUMMING, 1998). Um fornecedor
eficiente que continua trabalhando em ganhos de produtividade pode esperar,
ao longo do tempo, para desenvolver produtos que oferecem o mesmo
desempenho a um custo menor, isso também pode ser uma inovação em
processos.

Segundo Hart (1996), o poder de inovação de produtos ajudam as
empresas a manter e fazer crescer a posição competitiva. Melhorado ou
alterando os produtos radicalmente são considerados particularmente
importantes para o crescimento comercial de longo prazo.  A inovação de
produto fornece os meios mais óbvios para a geração de receitas.

Já a inovação do mercado está preocupada com a melhoria do mix de
mercados-alvo e como os mercados escolhidos são melhores servidos. Sua
finalidade é identificar melhores (novos) mercados potenciais; e melhor (novas)
maneiras de servir mercados-alvo. A identificação é conseguida através da
segmentação do mercado em tempo hábil. A segmentação de mercado, que
envolve a divisão de um mercado potencial total em pequenas partes mais
gerenciáveis, é extremamente importante se o objetivo é desenvolver a
rentabilidade de um negócio por completo (JOHNE, 1999).
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Tabela 1 Autores e suas abordagens teóricas sobre os tipos de inovação.

Autores Tipo de Inovação Abordagens Teóricas 

ANGEL et al., 
1999 

Inovação 
empresarial 

Lida com a inovação no pensamento de gestão e sua 
principal finalidade é criar um novo valor e riqueza para 
todos os interessados e, assim, aumentar as perspectivas 
econômicas. Ela é motivada por mudanças externas e 
internas das condições ambientais, clientes, concorrentes, 
fornecedores e funcionários. 

CUMMING, 
1998 

Inovação de 
processos 

Envolve desdobramento da função qualidade e 
reengenharia de processos de negócios. 

Um fornecedor eficiente que continua trabalhando em 
ganhos de produtividade pode esperar, ao longo do 
tempo, para desenvolver produtos que oferecem o 
mesmo desempenho a um custo menor, isso também 
pode ser uma inovação em processos. 

HART, 1996 
Inovação de 
produtos 

Seu poder em ajudar empresas a manter e fazer crescer a 
posição competitiva é indiscutível. Melhorado e 
produtos, ou os alterando radicalmente, são considera-
dos particularmente importantes para o crescimento 
comercial de longo prazo.  A inovação de produto for-
nece os meios mais óbvios para a geração de receitas. 

JOHNE, 1999 
Inovação de 
mercado 

Está preocupada com a melhoria do mix de mercados-
alvo e como os mercados escolhidos são melhores 
servidos. Sua finalidade é identificar melhores (novos) 
mercados potenciais; e melhor (novas) maneiras de 
servir mercados-alvo. A identificação é conseguida atra-
vés da segmentação do mercado em tempo hábil. A 
segmentação de mercado, que envolve a divisão de um 
mercado potencial total em pequenas partes mais 
gerenciáveis, é extremamente importante se o objetivo é 
desenvolver a rentabilidade de um negócio por com-
pleto. 

ORTT et al., 
2008 

Inovação 
organizacional 

Implica em um gerente de inovação que tome decisões 
diferentes em contextos diferentes. As decisões envol-
vidas dizem respeito a dois níveis: um nível estratégico e 
um nível operacional. No nível estratégico, as decisões 
são tomadas antes de um processo de inovação quando 
iniciado. Há opções intermediárias, como organizar o 
processo de inovação externamente apenas em fases 
específicas ou em uma aliança. Decisões que são 
tomadas a um nível estratégico também envolvem a 
seleção das organizações que participam do projeto de 
inovação e, assim, a determinação da equipe do projeto. 
No nível operacional, as decisões têm influência direta 
sobre a forma do processo de inovação e podem ser 
feitas durante o processo de inovação. 

 



– 314 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

 Gestão da inovação organizacional implica que um gerente de inovação
tome decisões diferentes em contextos diferentes. As decisões envolvidas
dizem respeito a dois níveis: um nível estratégico e um nível operacional. A
um nível estratégico, as decisões são tomadas antes de um processo de
inovação ser iniciado. Há opções intermediárias, como organizar o processo
de inovação externamente apenas em fases específicas ou em uma
aliança. Decisões que são tomadas a um nível estratégico também envolvem
a seleção das organizações que participam do projeto de inovação e, assim, a
determinação da equipe do projeto. No nível operacional, as decisões têm
influência direta sobre a forma do processo de inovação e podem ser feitas
durante o processo de inovação (ORTT et al, 2008).

2.2  Eco-inovação

O aquecimento global, a destruição da camada de ozônio, a poluição da
água, o desmatamento são comumente reconhecidos como problemas
ambientais globais e as instituições e os indivíduos em todo o mundo tentam
resolver esses problemas buscando soluções imediatas (CHENG; SHIU, 2012).

Para enfrentar esses desafios ambientais, a inovação é um fator
fundamental para transformar o conceito de crescimento verde em realidade
por meio do desenvolvimento de tecnologias amigas do ambiente e de
produção sustentável (NEGNY et al., 2012).

O termo eco-inovação foi proposto Claude Fussler e James Peter no livro
Conduzindo eco-inovação: uma disciplina inovadora para a Inovação e Sustentabilidade
(FUSSLER; JAMES, 1996). E pode ser definida como uma produção, aplicação
ou exploração de um bom método de serviço, processo de produção, estrutura
organizacional, gestão ou negócios, sendo uma novidade para a empresa ou
para o usuário resultando ao longo do seu ciclo de vida em uma redução da
poluição e de energia em comparação a outras alternativas relevantes
(HORBACH et al., 2012).

Eco-inovação (inovação ambiental, inovação verde ou inovação
sustentável), é frequentemente utilizada para identificar as inovações que
contribuem para um ambiente sustentável por meio do desenvolvimento de
melhorias ecológicas, apoiando o desenvolvimento de produtos ecolo-
gicamente mais sustentáveis, processos, modelos organizacionais e sistemas
para gerar melhorias nas condições de vida das gerações presentes e
futuras (RUNDQUIST; HALILA, 2011).

Horbach et al. (2012), utiliza uma estrutura simples (Figura 1)  para separar
quatros grupos de fatores que foram considerados os principais determinantes
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da eco-inovação, são eles: os fatores específicos, a tecnologia, o mercado e
regulação.

Figura 1 Determinates da Eco-inovação (Horbach et al. (2012).

Para Horbach et al.(2012), regulação foi identificada como um importante
determinante da eco-inovação, em especial a redução de custos e sistemas de
gestão ambiental; O mercado introduz os conceitos de benefícios para o cliente
conhecido como marketing, embora a regulação seja necessária não há forte
estímulo para a eco-inovação pela procura de produtos ecológicos que ainda
são muito caros; E por último, a tecnologia e os fatores específicos, bem como
os fatores de oferta também desempenham um papel importante na eco-
inovação, influenciando a decisão de inovação, com os mecanismos de
transferência de conhecimentos e participação em redes.

As inovações verdes tornaram-se importantes ferramentas estratégicas
para obter o desenvolvimento sustentável nas indústrias por causa da
popularização das tendências ambientais (CHEN et al., 2009). Toda tecnologia
é considerada ambiental quando são utilizadas para reduzir o impacto
ambiental negativo (AMMENBERG ; SUNDINB, 2005).

Se antes, os investimentos de recursos em atividades ambientais eram
vistos como algo desnecessário a popularização do ambientalismo das normas
ambientais mudou essa regra (PORTER; VAN DER LINDE, 1995).
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As eco-inovações como varíaveis dependente são medidas para doze
diferentes áreas de impactos ambientais, segundo Horbach et al. (2012), nove
processos são relacionados as áreas de impacto ambiental (uso de material
reduzido por unidade de produção, consumo de energia reduzido por unidade
de produção, redução de emissões de CO2 , redução das emissões de poluição
do ar, redução da poluição da água, redução da poluição do solo, redução da
poluição sonora, substituição de substâncias perigosas e reciclagem de
resíduos, água ou materiais) e três são relacionados ao impacto ambiental do
uso pós venda de um produto pelo usuário (redução do consumo de energia,
redução das emissões de ar, água, solo ou ruído e reciclagem de produtos
teve melhora após o uso).

A literatura mostra que as empresas mais propensas a investir em eco-
inovação são as que constroem suas capacidades organizacionais e práticas
baseadas em redução na fonte, reciclagem, prevenção da poluição e design
de produtos verdes (KESIDOU; DEMIREL, 2012). Neste contexto, as empresas
reforçam a necessidade de aumentar a inovação de produtos e processos para
manter uma posição competitiva no mercado saturado (FERRER et al., 2012).

2.3  O Modelo de Valor Sustentável de Hart e Milstein

Uma empresa sustentável é aquela que contribui com o desenvolvimento
sustentável, gerando, simultaneamente, benefícios econômicos, sociais e
ambientais – conhecidos como os três pilares da sustentabilidade (HART;
MILSTEIN, 2003).

Figura 2 Dimensões-chave do valor ao acionista (HART; MILSTEIN, 2003).
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Dentro do modelo de Hart e Milstein (2003), uma oportunidade de
sustentabilidade facilmente identificada está relacionada ao consumo de
matérias-primas e geração de resíduos e poluição. Com isso, há um grande
foco na eco-eficiência dos produtos atuais dentro do processo produtivo. Para
tanto, necessita-se de envolvimento dos colaboradores e acompanhamento
das atividades levando a melhorias contínuas e controle de qualidade.

A justaposição desses eixos produz uma matriz de quatro dimensões
(Figura 2), que indicam diferentes estratégias a serem seguidas. Uma empresa
bem equilibrada deve possuir ações nessas quatro dimensões o que significa:
garantir o curto prazo olhando para o futuro, protegendo suas competências
internas sem deixar de incluir seus stakeholders. Além disso, a inovação apoia
tais dimensões de maneira diferenciada como será exposto posteriormente.

O quadrante inferior esquerdo representa aspectos de desempenho
essencialmente internos e semelhantes em natureza: redução de custos e riscos.
De maneira clara, a menos que a empresa consiga operar eficientemente e
reduzir seus riscos proporcionalmente a seus retornos, o valor ao acionista
será destruído.

O quadrante inferior direito também foca nas dimensões de desempenho
que são semelhantes em natureza, mas é ampliado para incluir stakeholders

No quadrante superior esquerdo do modelo, a empresa deve não apenas
ter um desempenho eficiente nos negócios atuais, mas também estar
constantemente preocupada com a criação de produtos e serviços do futuro.
Internamente, isso significa desenvolver e adquirir as habilidades,
competências e tecnologias que posicionam a empresa para o crescimento
futuro.

Finalmente, o quadrante superior direito foca nas dimensões externas
associadas ao desempenho futuro. Expectativas de crescimento futuro são a
chave para a geração de valor ao acionista; o que depende da capacidade da
empresa em articular uma clara visão sobre qual será seu caminho e sua
trajetória de crescimento. A trajetória de crescimento oferece uma orientação
e uma direção para o desenvolvimento de novas tecnologias e produtos.

3. Conclusões

Por meio da revisão da literatura foram identificados os seguintes tipos
de inovação: empresarial, de processos, de produtos, de mercado e
organizacional.

Quanto às inovações verdes, estas se tornaram uma importante
ferramenta estratégica para alcançar o desenvolvimento sustentável nas
organizações, desde que estejam mais propensas a investir em eco-inovações,
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por exemplo: práticas baseadas em redução na fonte, reciclagem, prevenção
da poluição e design de produtos verdes. Reforçando a necessidade de
aumentar a inovação de produtos e processos como um meio para a
manutenção da posição competitiva da organização no mercado saturado.

Se a organização contribuir para o desenvolvimento sustentável por meio
da geração de benefícios econômicos, sociais e ambientais, e ela se torna uma
empresa sustentável, enquadrando-se no modelo proposto por Hart e Milstein
(2003), onde a chave para o crescimento da organização depende da orientação
ao desenvolvimento de novas tecnologias e produtos.
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Resumo
A geração de resíduos orgânicos passou a ser uma preocupação legal a partir da
instituição da Lei n° 9605, através da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a qual
traz uma preocupação com os resíduos sólidos agrosilvopastoris, fazendo-se neces-
sário o adequado gerenciamento destes, para que não contaminem o meio ambiente
e também não representem uma oneração aos cofres públicos, visto que atualmente
parte destes resíduos tem como destino final o Aterro Sanitário. Assim, o objetivo
deste estudo foi avaliar a produção de adubo, por meio da compostagem em três
estruturas diferentes em relação á tamanho e formato, as quais continham esterco
bovino ou equino misturado á demais resíduos orgânicos. Nas três composteiras os
resíduos orgânicos foram adicionados de forma alternada. Posteriormente, fez-se o
acompanhamento da temperatura diária a fim de analisar o desempenho de tais es-
truturas. Desta forma notou-se que a primeira composteira apresentou maiores vari-
ações de temperatura. Assim, a utilização dos resíduos orgânicos para a produção de
insumo é tecnicamente viável por meio da compostagem nas diferentes estruturas
testadas. Sendo que na estrutura cilíndrica pode ocorrer maior tempo dematuração
do composto.

Palavras-chave: Compostagem, Resíduos Orgânicos.

1. Introdução

As áreas urbanas caracterizam-se pela alta produçãode resíduos orgâni-
cos, tanto de origem domiciliar quantode áreas comerciais e industriais, como
padarias, açougues, restaurantes, entre outras. Esses resíduos geralmente
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sãoaterrados, incinerados á temperaturas acima de 900°Cou descartados em
terrenos baldios, e constituem-se nãosó em grande preocupação das
municipalidades, relacionada ao saneamento ambiental, como também
emdesperdício de nutrientes. A reutilização de resíduos orgânicos domicilia-
res é uma opção paraatender aos princípios sanitários e ecológicos. A ade-
quação da reciclagem desses resíduos ajuda a resolver aquestão ambiental e,
em contrapartida, promove ageração de insumos orgânicos para a agricultu-
ra, o queé um dos aspectos mais importantes envolvidos nessesistema de pro-
dução (MONTOVANI et. al, 2003).

A compostagem é o processo biológico de decomposição da matéria or-
gânica contido nos restos de origem animal ou vegetal, que tem como resul-
tado final um produto que pode ser aplicado no solo para melhorar suas ca-
racterísticas biológicas (JARDIM et al., 1995).

As principais vantagens da compostagem, segundo Tenório e Espinosa
(2004), é a valorização da parte orgânica do resíduo sólido e aumento da vida
útil do aterro sanitário, além de que a aplicação no solo do composto geradotraz
benefícios, como: manter a umidade nos períodos secos, diminuir processos
erosivos, melhorar as propriedades biológicas e aumentar a permeabilidade,
o que favorece o estabelecimento de minhocas e besouros.

A compostagem pode ocorrer por dois métodos: 1. Método natural, onde
a fração orgânica do resíduoé levado para um local e disposto em pilhas de
formato variável e a aceleração necessária para o desenvolvimento do pro-
cesso de decomposição biológica é atingida por revolvimentos periódicos; 2.
Método acelerado, onde há aeração, que é forçada por tubulações perfuradas
e se colocam os resíduos (JARDIM et al., 1995). Desta forma este estudo pro-
curou identificar qual a melhor forma de compostagem dos resíduos orgâni-
cos, variando o formato da estrutura de compostagem.

2. Materiais e Métodos
2.1  Caracterização da Área de Estudo

O estudo foi desenvolvido com parceria da Prefeitura Municipal e Se-
cretária do Meio Ambiente juntamente com a Faculdade de Tecnologia de
Jaú, localizado no Horto Municipal de Jaú / SP, Rodovia João Ribeiro de Bar-
ros, Km 181 - JAÚ SP. Neste local são realizadas a produção de mudas desti-
nadas á doação para arborização urbana e reflorestamento. E as obras da Pre-
feitura Municipal.

Para avaliação do desempenho a metodologia proposta é a avaliação de
três diferentes estruturas de compostagem, a qual foi avaliada a temperatura
para acompanhamento do desempenho do processo de decomposição nas
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diferentes estruturas propostas. E, para a realização da aferição da tempera-
tura das composteiras foi utilizado o termômetro digital da marca Mimipa,
com o modelo MV-370.

2.2  Composteiras
Composteira 1

Esta foi cercada com blocos de cimento.A base da composteira foi revol-
vida para minimizar a alta compactação do solo.A primeira camada compos-
ta por casca de arroz, seguida de uma camada de folhas secas com películas
de café torrado, acompanhado de uma camada de estercobovino e assim su-
cessivamente. Após cada camada, foi feita a irrigação, exceto em algumas
camadas de esterco que já estavam úmidas. Foram colocados alguns galhos
secos de árvores para dar forma e estrutura a composteira. Ao final, a mesma
foi coberta com uma camada de casca de arroz e irrigada. Para que o vento
não alterasse sua estrutura, foram utilizadas folhas secas de paineiras na
finalização. A leira atingiu 0,80 m de altura.

Figura 1 Dimensões da Composteira 1.

Figura 2 Composteira 1.
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Composteira 2

A segunda estrutura de compostagem, denominada de Composteira
Cilíndrica foi feita com 0,80 m de diâmetro e 1,00 m de altura, cercado por
uma tela de metal com uma portinhola para facilitar seu revolvimento que
tem que ser feito a cada semana. A base da composteira foi revolvida para
minimizar a alta compactação do solo. A primeira camada composta por cas-
ca de arroz, seguida de uma camada de folhas secas com películas de café
torrado, acompanhado de uma camada de estercoequino e assim sucessiva-
mente. Após cada camada, foi feita a irrigação, exceto em algumas camadas
de esterco que já estavam úmidas. Ao final, a mesma foi coberta com uma
camada de casca de arroz e irrigada.

Figura 3 Dimensões da Composteira 2.

Figura 4 Construção da Composteira 2 –  Formato Cilíndrico.
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Figura 5 Composteira 2 – Cilíndrica.

Composteira 3

Esta estrutura de compostagem foi construídacom dimensões de 1metro x 3
metros. A base da composteira foi revolvida para minimizar a alta compactação
do solo. Sem delimitação por blocos de cimento,a primeira camada é com-
posta por casca de arroz, seguida de uma camada de folhas secas com pelícu-
las de café torrado, acompanhado de uma camada de estercoequino e assim
sucessivamente. Após cada camada, foi feita a irrigação, exceto em algumas
camadas de esterco que já estavam úmidas. Ao final, a mesma foi coberta
com uma camada de casca de arroz e irrigada.

Figura 6 Dimensões da Composteira 3.
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Figura 7 Composteira 3.

3. Resultados e Discussão

As diferentes formas de composteiras mostraram desempenhos diferen-
tes em relação á mudança de temperatura. Isso pode ser justificado tanto quan-
to ao tipo de material orgânico utilizado quanto á exposição ao sol, á chuva,
ao vento e a estrutura peculiar de cada uma delas.

O melhor desempenho em relação á decomposição pôde ser observado
na Composteira1. Na segunda e terceiracomposteira, o processo ocorreu de
forma mais lenta, provavelmente devido á utilização de um esterco mais úmido
e menos puro, pois se notou durante a montagem das composteiras que o
esterco possuía muito material mineral, terra, misturado.

As temperaturas das Composteiras 1, 2 e 3 foram analisadas durante o
período de desenvolvimento deste estudo, vale ressaltar que é um estudo
que está em avaliação. E, estes resultados são valores de avaliações prelimi-
nares. Durante esse período, com as temperaturas obtidas foi possível obser-
var a eficiênciadas diferentes formas das composteiras em estudo, conforme
será descrito na Tabela 1.

A temperatura é um fator indicativo do equilíbrio biológico, de fácil
monitoramento e que reflete a eficiência do processo. Se a leira, em
compostagem, registrar temperatura da ordem de 40-60ºC no segundo ou
terceiro dia é sinal que o ecossistema está bem equilibrado e que a
compostagem tem todas as chances de ser bem sucedida. O que pode ser
notado na Composteira1 e 2.
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Tabela 1 Aferição da Temperatura nas diferentes estruturas de compostagem em estudo.

Dias Composteira 1 Composteira 2 Composteira 3 

1° 41,7 35,1 21,6 

2° 33,7 35,85 33,3 

3° 53,7 35,55 22,3 

4° 52,2 36,05 25,75 

5° 53,3 33,35 26,8 

6° 42,1 36,35 25,2 

7° 41,4 38,1 26,9 

8° 49,1 44,8 27,4 

9° 48,8 42,6 23,6 

10° 46,6 38,0 21,0 

11° 45,9 38,3 21,0 

12° 36,6 31,8 21,0 

13° 49,2 31,3 21,0 

14° 46,2 31,3 21,0 

15° 49,2 31,3 21,0 

16° 46,2 31,3 24,7 

17° 45,7 30,5 25,7 

18° 47,4 30,6 25,7 

19° 33,3 31,5 22,9 

Para a Composteira3 as temperaturas iniciais não atingiram o valor re-
comendado pela Literatura para evidenciar um processo de compostagem
eficiente. Isso evidencia que alguns parâmetros físico-químicos (pH, relação
C/N, umidade) não estão adequados ao processo, limitando assim a ativida-
de microbiana.

De acordo com a Figura 8 nota-se que no dia 11 do processo de
compostagem, houve uma queda brusca da temperatura nas três leiras de
compostagem, que foi devido a fortes chuva e queda da temperatura ambiental
para este dia de avaliação e, que refletiu nas leiras de compostagem em estudo.
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Figura 8 Comparação das temperaturas nas diferentes estruturas de Compostagem
avaliadas.

E, a partir do dia 12, a Composteira1 continuou apresentando maiores
temperaturas, favorecendo o processo de decomposição. Para as demais
Composteiras, 2 e 3, apresentaram temperaturas bem inferiores à Composteira
1. O que pode ser devido ao tipo de material orgânico e também ao formato
das leiras de compostagem.

De acordo com a literatura, notado em trabalhos desenvolvido por
Fernandes e Silva (2010) seria ideal que após o inicio da fase termófila contro-
lar a temperatura, para que ela fosse mantida entre 55 e 65 ºC. Pois esta é a
faixa que permite a máxima intensidade de atividade microbiológica. O que
não ocorreu para as Composteira1 e 3 provavelmente, fazendo com que a
atividade metabólica dos microrganismos ficasse lenta e o processo de
compostagem mais longo.

Este estudo ainda está em avaliação. Mas nota-se benefícios do uso do
processo de compostagem, independente da melhor estrutura avaliada. Pois
há menor demanda por aterros sanitários, que se encontram sobrecarrega-
dos. Há a redução do lançamento de poluentes e o uso de energia no trans-
porte de resíduos; evita-se a geração de sub-produtos poluentes, como o
chorume tóxico e o gás metano, que contaminam o solo, os lençóis freáticos e
a atmosfera. E, uma das maiores contribuições deste estudo é a produção de
fertilizantes orgânicos de forma natural e de baixo custo, favorecendo o me-
nor uso de fertilizantes sintéticos.
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4. Conclusões

Devido à recente finalização da construção das composteiras, ainda não
há dados completos sobre sua eficiência. Apenas dados preliminares que nos
permite certificar que a utilização de um esterco menos úmido e mais puro,
sem terra misturada á ele,possibilita um grande aumento de temperatura,
favorecendo o processo de decomposição. Ou seja, a composteira1, apresen-
tou melhor desempenho do processo de decomposição.

A construção dessas composteiras traz benefícios como a produção de
insumos orgânicos para o Horto Florestal, local que necessita deste tipo de
material para composição de substratos para mudas de arborização urbana e
reflorestamento.

Além disso, o volume de resíduos sólidos que iriam ser dispostos no
Aterro Sanitário será reduzido, pois poderão ser aproveitados no processo de
compostagem.
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Propostas para Melhoramento no
Tratamento de Efluentes Mercuriais
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Resumo

A produção de substâncias químicas tem como consequência a grande geração de
efluentes. No cenário nacional, a Empresa XYZ Indústrias Químicas é responsável
por boa parte da produção nacional. Possui uma Estação de Tratamento de Efluente
(ETE) que trata todo o efluente industrial gerado. Essa ETE é composta por três pro-
cessos de tratamento: biológico através de lodo ativado, unidade de neutralização de
pH com utilização de Ácido Clórico (HCl) ou com Hidróxido de Sódio (NaOH) e um
reator para tratamento de efluentes mercuriais. Devido ao alto grau de toxidade do
mercúrio o tratamento de efluentes contendo o mesmo, deve ser muito eficiente para
que em seu descarte o mercúrio apareça dentro dos parâmetros exigidos na Resolução
CONAMA 430 (2011) que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de
efluentes. Muitos processos têm sido desenvolvidos para a remoção de mercúrio em
efluentes hídricos como precipitação, adsorção e troca iônica. O presente estudo anali-
sa esses processos que estão em desenvolvimento e melhoramento contínuo e assim
resolver/minimizar problemas de efluentes com essas características, a fim de manter
a sustentabilidade ambiental, a qualidade dos recursos hídricos e a preservação da
biodiversidade. Através de ações sustentáveis e de respeito para com o meio ambiente.

Palavras-chave: Tratamento, Efluente Mercurial, Eficiência.

1. Introdução

A poluição ambiental é um dos principais problemas das cidades mo-
dernas devido principalmente ao crescimento desordenado. O descarte de
efluentes industriais é a principal fonte de contaminação dos corpos hídricos
por metais pesados. Dentre os metais encontrados na natureza, o mercúrio é
considerado o mais tóxico aos seres vivos, podendo promover alterações no
sistema imunológico, nos pulmões e até no sistema nervoso central, podendo
em algumas situações ocasionar fatalidades. Na produção de cloro-soda a
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– 330 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Empresa XYZ utiliza células de mercúrio para a produção de alguns de seus
produtos, o que resulta em efluente gerado apresentando mercúrio em sua
composição, necessitando de tratamento especial para a sua remoção.

Segundo USEPA (1994) existem métodos convencionais de remoção de
mercúrio em fase aquosa como a precipitação química por sulfetos, troca
iônica, coagulação e adsorção por carvão ativado. A precipitação química por
sulfeto é muito utilizada em indústrias de cloro-soda com uma eficiência de
remoção de 95 a 99% em pH neutro, já no processo de coagulação, a eficiência
é por volta de 90%. Estes dois métodos apresentam como desvantagem a for-
mação de grande quantidade de lodo residual. O método de troca iônica apre-
senta uma eficiência de 95% enquanto que no caso da adsorção com carvão
ativado é de 80 a 90%.

De acordo com o Decreto nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, que dispõe
sobre o enquadramento dos corpos de água receptores, o Rio Cubatão, onde a
empresa despeja seu efluente tratado, é de classe 3. Segundo a Resolução
CONAMA 430, de 13 de maio de 2011 o parâmetro máximo aceitável de mercú-
rio, para a disposição em corpos de água dessa classe é de 0,002 mg/L Hg.

2. Materiais e Métodos

A Empresa XYZ está localizada na cidade de Cubatão. Instalada no Bra-
sil desde 1964, a XYZ é uma joint-venture, que é uma associação de empresas,
para explorar determinado negócio, sem que nenhuma delas perca
sua personalidade jurídica, da Unipar – União de Indústrias Petroquímicas
S.A (grupo nacional privado com atuação nas áreas química e petroquímica)
– com a Occidental Chemical Corporation (maior fornecedor de cloro-soda
dos Estados Unidos): cada qual com 50% da composição acionária.

A Indústria produz uma linha completa de cloro-soda. Como: Ácido
Clorídrico, Cloro Líquido, Dicloroetano (EDC), Hipoclorito de Sódio, Soda
Cáustica em Escamas, Soda Cáustica líquida. Fornece matéria-prima para os
mais importantes e variados segmentos da indústria brasileira. Seus produ-
tos são fundamentais para a fabricação de sabão, detergentes, remédios, plás-
ticos, comestíveis, tecidos, dentre outros. No cenário nacional, esta indústria
responde pela capacidade anual instalada de 355 mil toneladas de cloro e de
400 mil toneladas de soda cáustica.

Para a produção de Ácido Clorídrico esta substância é obtida por meio da
absorção do gás cloreto de hidrogênio em água. Esse gás é formado pela quei-
ma do cloro e do hidrogênio, ambos gerados na eletrólise da salmoura. Prin-
cipais aplicações são na fabricação de coagulantes para tratamento de água e
esgoto, cloretos e intermediários químicos, aditivos para a área alimentícia e
animal e decapagem pela indústria siderúrgica e metalúrgica. (PRADO,2008).
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Já o Cloro Líquido é obtido por meio da eletrólise de uma solução de cloreto
de sódio e água. A aparência inicial é a de um gás amarelo-esverdeado, com
odor forte e característico. É utilizado na fabricação de PVC, no tratamento de
água potável e de piscinas, no tratamento de esgotos e na produção de
poliuretanos. (PRADO,2008).

O Dicloroetano (EDC) é obtido pela reação do cloro com o etileno à baixa
temperatura e na presença de ferro e oxigênio. Posteriormente, o produto é
purificado para a remoção das impurezas orgânicas e inorgânicas. É matéria-
prima básica para a fabricação de PVC, na fabricação de embalagens, filmes
plásticos, recobrimento de fios e cabos elétricos e ainda na indústria automo-
bilística, entre outras aplicações. (PRADO,2008).

Para o Hipoclorito de Sódio é necessário a reação do cloro e da soda cáus-
tica. Apresenta-se como solução aquosa, alcalina, contendo cerca de 13% de
hipoclorito de sódio (NaClO). Tem coloração amarelada e odor característico.
Entre suas principais utilizações estão a produção de água sanitária, a desin-
fecção de água potável e hospitalar, o tratamento de efluentes industriais e de
piscinas. (PRADO,2008).

A Soda Cáustica em Escamas é obtida a partir do processo de evaporação
da soda cáustica líquida, da fusão do produto anidro e do processo de
escamação. Utilizada na fabricação de sabão e detergentes, no tratamento de
superfícies de metais ferrosos, na formulação de banhos de eletrodeposição,
na produção de têxteis, na correção de pH em vários processos industriais,
como os da indústria de alimento, álcool e farmacêutica. (PRADO,2008).

A Soda Cáustica líquida é resultante do processo de eletrólise da salmoura
tratada (solução de cloreto de sódio e água). Quando é utilizado o processo
por células de diafragma, obtêm-se a soda cáustica líquida grau comercial; já
pelo processo por células de mercúrio, obtêm-se a soda cáustica líquida grau
rayon. Trata-se de um dos principais insumos do parque industrial brasileiro,
com vasto emprego em diversas aplicações: fabricação de celulose, alumínio,
fio rayon, sabões e detergentes e intermediários químicos. (PRADO,2008).

2.1  Efluentes Gerados

Segundo o Relatório de Sustentabilidade da Empresa XYZ, nota-se que a
mesma realiza rigoroso controle dos efluentes gerados em seu processo pro-
dutivo e, também segue todos os padrões exigidos pela legislação brasileira
para o tratamento e o descarte desses efluentes, comprovado através da
Certificação ISO 14001 que a empresa possui há 13 anos.

Esta certificação ISO 14001 é internacionalmente aceita e define os requi-
sitos para estabelecer e operar um Sistema de Gestão Ambiental. Tem por
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objetivo, criar o equilíbrio entre a manutenção da rentabilidade e a redução
do impacto ambiental.

Todas as unidades de produção possuem diques de contenção e áreas
pavimentadas que permitem o recolhimento dos efluentes gerados. Este pro-
cesso inclui as águas de chuva que caem no interior das unidades produtivas
e o envio dos efluentes para uma das estações de tratamento existentes na
empresa.

Após esse tratamento, são realizadas medições rigorosas que atestam a
qualidade do efluente, antes de ser descartado no Rio Cubatão. Na etapa final
do processo, o efluente ainda passa por um aquário, denominado
Carboquarium, um aquário com peixes ornamentais, que são organismos sen-
síveis à mudanças em seu ecossistema. Caso o efluente gerado pela empresa
não passe por um tratamento adequado esses organismos provavelmente se-
riam contaminados e refletindo na mortalidade dos mesmos.

2.2   Tratamentos de Efluentes

A empresa em estudo faz uso de Tratamento Biológico Com Lodo Ati-
vado para manter seu efluente dentro dos padrões exigidos de lançamento
de efluentes a CONAMA 375 (2005) e 430 (2011). Este processo biológico, o
esgoto afluente e o lodo ativado são intimamente misturados, agitados e
aerados em unidades chamadas tanques de aeração, para logo após separar
os lodos ativados do esgoto tratado, por sedimentação em tanques conheci-
dos como decantadores. Esse lodo ativado separado retorna para o processo
ou, é retirado para tratamento específico e o efluente já tratado é encaminha-
do pelo vertedor do decantador no qual ocorreu a separação. (JORDÃO &
PESSOA, 1975).

Nesse processo de tratamento, a necessidade de oxigênio dos flocos é
elevada, sendo necessário suprir oxigênio ao processo. Devido isso ar é inje-
tado no meio do processo. Nota-se que este processo traz algumas vantagens
como maior eficiência de tratamento; maior flexibilidade de operação e a menor
área ocupada em relação à filtração biológica. Mas, que por outro lado nota-
se com operação mais delicada, havendo necessidade de completo controle
de laboratório que resulta em maior custo de operação em relação à filtração
biológica. (JORDÃO & PESSOA, 1975).

O tratamento segue com uma Unidade de Neutralização para Correção
de pH, onde é utilizado ácido clórico (HCl) e/ou hidróxido de sódio (NaOH),
para controlar e corrigir seu valor, assim não prejudicando o tratamento se-
cundário.

O tratamento secundário se da através de uma Unidade para Tratamen-
to de Efluente Mercurial para que as exigências legais sejam cumpridas. Nes-
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sa fase de tratamento, a indústria utiliza um reator, onde ocorrem reações
químicas para remoção do mercúrio no efluente. (DOS REIS, 2008).

3. Resultados e Discussão

O estudo desenvolvido observou que existem métodos para a remoção
de resíduos mercuriais de efluentes gerados. A Empresa XYZ possui um tra-
tamento eficiente, mas que poderia ser potencializado se fosse empregado
outro tratamento, por exemplo, adsorção com uso do carvão ativado e assim
a remoção do mercúrio seria mais eficiente e não influenciaria, mesmo que
minimamente, em todo ecossistema ligado ao Rio Cubatão, onde a indústria
descarta seu efluente tratado.

De acordo com informações fornecidas pela assessoria de imprensa da
Empresa XYZ todo efluente gerado passa pelos tratamentos previamente des-
critos e por um rigoroso controle de qualidade. Nota-se que a concentração
de descarte de mercúrio é exatamente igual ao limite estabelecido na legisla-
ção vigente que é de 0, 002 mg/L. Apresentam uma Demanda Bioquímica de
Oxigênio (DBO) de descarte da ordem de 12 mg/L e de entrada de cerca de
200 mg/L, o que representa mais de 90% de remoção de carga orgânica. Um
ótimo valor se considerarmos que a CONAMA 430, faz uma exigência de no
mínimo 60% de remoção. E, assim com base nos dados fornecidos pela em-
presa, os parâmetros descritos atendem aos parâmetros considerados aceitá-
veis pela Resolução CONAMA 430 (2011), a qual dispõe sobre as condições e
padrões de lançamento de efluentes.

De acordo com estudo da literatura referente ao tratamento de efluente
industrial enriquecido com mercúrio, nota-se que a Empresa XYZ poderia
empregar em seus processos um tratamento utilizando o processo de adsorção
com uso do carvão ativado, conforme também recomendado por Ebadian
(2000) e dos Reis (2008).

 O aumento da eficiência da remoção de mercúrio pode ser obtido pela
adição de agentes quelantes, ou seja, qualquer estrutura, da qual façam parte
dois ou mais átomos possuidores de pares de elétrons não utilizados em liga-
ções químicas primárias, mas sim, usados como “imãs” eletrostáticos para se
prenderem a íons metálicos, dentre os complexantes mais comuns, para essa
finalidade, o EDTA (ácido etilenodiaminotetracético), pode ser aplicado em
um estágio anterior ao contato com o carvão ativado. (EBADIAN, 2000).

Dentre esses agentes quelantes, utilizados nos processos de adsorção na
remoção de mercúrio de efluentes, tem-se o uso de carvão ativado, que é
predominantemente utilizado como adsorvente. Embora outros materiais,
como por exemplo, materiais vegetais ou minerais processados; casca de
amendoim tratada com bicarbonato, rejeito sólido industrial (hidróxido de
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ferro e cromo), casca de eucalipto. Os processos de troca iônica são tipica-
mente operados em colunas empacotadas. As aplicações desta técnica para a
remoção de mercúrio de soluções aquosas, sendo esperadas concentrações
extremamente baixas no efluente. Entretanto, esta técnica não pode normal-
mente ser usada para soluções aquosas com elevados teores de sólidos totais
dissolvidos. (EBADIAN, 2000).

O uso da precipitação de sulfetos é aplicada de forma mais comum no
controle do mercúrio em várias indústrias de cloro-soda, atingindo uma re-
moção de 95 a 99,9 %, sendo a principal vantagem encontrada nesse proces-
so. O custo do tratamento é de cerca de U$ 0,75/ 1000 gal (1 gal = 3,78 litros).
Embora a tecnologia da precipitação por sulfeto seja uma técnica comum para
o tratamento de mercúrio em água, existe um número significativo de des-
vantagens para este processo. (USEPA, 1997).Uma desvantagem desse pro-
cesso é que não reduz a concentração de mercúrio abaixo de 100 ?g /L, assim
não atendendo a legislação brasileira em vigência que exige, no máximo, 10
?g /L. Outra desvantagem é a estocagem e gerenciamento dos lodos, que
podem se tornar em fatores chave na avaliação do processo. O sulfeto de
mercúrio existente no lodo pode solubilizar dependendo das condições lo-
cais de estocagem e com isto favorecer a contaminação os lençóis freáticos.
(HANSEN & STEVENS, 1992).

4. Conclusão

O estudo desenvolvido observou que a Empresa XYZ possui um trata-
mento eficiente. Mas que propõe-se alternativas diferentes das usadas atual-
mente no tratamento de efluentes contendo resíduos mercuriais, como a
adsorção e/ou a adição de substâncias quelantes. O que permitirá a empresa
continuar a estar de acordo com os parâmetros aceitáveis da Resolução
CONAMA 430 (2011) e, auxiliara na obtenção de novas certificações de qua-
lidade ambientais e manutenção das já presentes pela empresa. Mostrando
que é uma empresa ambientalmente responsável.
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Resumo

Os setores hospitalar e de saúde são enormes produtores de resíduos sólidos e den-
tre eles encontram-se as chapas de raio-X. Se descartadas no lixo comum, as chapas
de raio-X podem contaminar o solo e os lençóis freáticos, já que contém prata, um
metal pesado. Dessa forma, é necessário buscar alternativas para o reaproveitamento
da prata e do plástico das chapas de raio-X. O presente trabalho ilustra o tratamento
químico das chapas de raio-X, isolamento da prata metálica e reciclagem do plástico.

Palavras-chave: chapas de raio-X, prata, resíduos sólidos.

1. Introdução

A geração de resíduos sólidos é uma forte preocupação ao meio ambiente.
A demanda de geração de resíduos aumenta diariamente e, dentre os resíduos
produzidos, estão os resíduos sólidos gerados no âmbito da saúde. Dentre es-
ses resíduos, podemos destacar os químicos, que são fortemente prejudiciais
ao meio ambiente. Observa-se que há uma preocupação, por parte da socieda-
de, relacionada às disposições inadequadas de resíduos oriundos de chapas
radiográficas em aterros sanitários, pois estes têm ocasionado a contaminação
de solos e lençóis freáticos, o esgotamento dos aterros, dentre outros fatores.

A prata é um elemento traço de ocorrência natural, que é muito emprega-
do em indústrias de fotografia e imagem, bem como em eletro-eletrônicos de
um modo geral. Essa acentuada utilização implica na descarga desse metal
para o ambiente, o que representa risco para organismos aquáticos e terrestres
(PURCELL, 1998). Essa preocupação se justifica pelo seu reconhecido potencial
tóxico quando despejada sem critérios no ambiente (GORSUCH, 1998).

Metais pesados, como é o caso da prata, possuem efeito acumulativo no
organismo e causam problemas renais, motores e neurológicos. Adicional-

1. Laboratório de Resíduos Químicos (LRQ), Prefeitura do Campus USP de São Carlos,
Universidade de São Paulo, Av. Trabalhador Sãocarlense, 400, CEP 13566-590, São Carlos,
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mente, as bases das chapas radiográficas são feitas de acetato, um plástico
derivado do petróleo e que demora mais de cem anos para ser degradado em
aterros sanitários comuns.

O processo de confecção de chapas radiográficas envolve uma série de
etapas e a utilização de diversos elementos tóxicos. A base da chapa, feita de
acetato, é recoberta por uma fina camada de grãos de prata sensíveis à luz.
Ao expor a camada de grãos de prata à luz, ocorre a reflexão da luz e cada grão
de prata comporta-se de uma maneira diferente, ou seja, acontecem diferentes
graus de exposição.  Após o processo de exposição à luz, a chapa precisa ser
revelada, pois a imagem ainda não é visível. Os reveladores mais comuns são o
metol e a hidroquinona. Na fase seguinte, ocorre a eliminação da prata que não
foi sensibilizada pela ação da luz e estabilização da imagem revelada. O fixador
mais utilizado é o tiossulfato de sódio. (PRADO FILHO, 2012)

Sendo a prata um metal pesado e altamente poluidor, a sua liberação no
ambiente é proibida por normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).
As Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) 306/04, da Anvisa, e Resolução no

358/05, do Conama, dispõem sobre o gerenciamento dos resíduos.

A Tabela 1 apresenta as concentrações limites para a presença de metais
pesados no meio ambiente de acordo com o Conselho Nacional do Meio
Ambiente – CONAMA.

Tabela 1 Concentrações limites de alguns metais pesados em água.

 

Metal 

Concentração limite (mg/L)* 

Lançamento de efluente Potabilidade da água 

Alumínio – 0,1 

Cobre 1,0 0,009 

Chumbo 0,5 0,01 

Prata 0,1 0,01 

Cromo 0,5 0,05 

Mercúrio 0,01 0,0002 

*Resolução CONAMA no 357, 2005, Qualidade da Água,

2. Materiais e Métodos

As chapas radiográficas são colocadas em uma cuba plástica, imersas
em solução de hidróxido de sódio por alguns dias (Figura 1).
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Após a completa eliminação da prata presente na base de acetato, la-
vam-se as placas de plástico e coloca-se na estufa, em baixa temperatura, para
secagem. (BENDASSOLLI, 2003).

Figura 1 Chapas de raios-X mergulhadas em solução de hidróxido de sódio.

Em seguida, utilizando-se um funil de placa porosa filtrou-se a solução
a vácuo contendo o precipitado de óxido de prata e separou-se o sobrenadante
do precipitado.

Corrigiu-se o pH do sobrenadante para pH 6 e em seguida tratou-se com
cloreto férrico até completa precipitação do acetato, filtrou-se a solução em
um funil.

Após análise do filtrado, descartou-se de acordo com as normas do
CONAMA e descartou-se o precipitado em aterro industrial.

Colocou-se o óxido de prata retido durante a filtração em um cadinho. O
cadinho foi colocado na mufla e atingiu-se o ponto de fusão da prata (962 oC),
até total transformação em prata metálica.

3. Resultados e Discussões

Inicialmente, têm-se as chapas de raios-X com a fina película de grãos de
prata aderidas ao acetato (Figura 2).
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Figura 2 Chapa de raios-X antes do tratamento químico e após tratamento químico.

A prata que recobre a película de acetato é precipitada em óxido de pra-
ta, segundo a reação: (VOGEL, 1981)

             2 Ag+  +  2 OH–          Ag
2
O    +    H

2
O

O óxido de prata apresenta-se como um pó fino preto ou marrom (Fi-
gura 3).

O filtrado produzido após a filtração a vácuo também é tratado. A preci-
pitação do acetato contido no filtrado ocorre com a adição de cloreto férrico
(cloreto de ferro III). A presença de acetato pode ser confirmada pela colora-
ção avermelhada intensa da solução, devido a formação do íon complexo
[Fe(OH)

2
(CH

3
COO)

6
]+.

6 CH
3
COO-  +  3 Fe3+  +  2 H

2
O                       [Fe(OH)

2
(CH

3
COO)

6
]+  +  2 H-

Quando submetida à ebulição, a solução vermelha decompõe-se e ocor-
re a formação do precipitado marrom de ferro III básico. (VOGEL, 1981)

[Fe(OH)
2
(CH

3
COO)

6
]+  +  4 H

2
O                 3 Fe(OH)

2
CH

3
COO  +  3 CH

3
COOH  +  H-

A Figura 4 ilustra o óxido de prata depois de ter sido submetido ao trata-
mento térmico na mufla, transformando-se em prata metálica.

¦

¦

¦

¦
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Figura 3 Óxido de prata após filtração a vácuo.

Figura 4 Prata metálica após sofrer fundição e resfriamento.

A Figura 5 revela as chapas radiográficas ao final do tratamento quími-
co, após lavagem em água corrente e secagem em estufa.

Figura 5 Chapas de raios-X após tratamento químico e em condições de sofrer reciclagem.
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4. Conclusões

Ao final do tratamento das chapas radiográficas, a prata metálica pode
ser destinada na confecção de joias, semi joias e bijuterias. A placa de plástico
limpa pode ser destinada a reciclagem comum ou na confecção de embala-
gens.

O ato de reciclar um material que poderia ir para o lixo significa muito
mais do que apenas gerar outro material, é colaborar para manter a perfeita
sintonia entre o homem e o meio ambiente. A geração de lixo e resíduos pelo
homem é inerente à condição de ser humano, porém minimizar os efeitos
negativos do lixo no meio ambiente é fundamental. O trabalho em questão
certamente colabora com a redução de descarte de materiais contendo metais
pesados, além da reciclagem e reutilização do plástico.
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Resumo

O conhecimento dos níveis dos poluentes na atmosfera é fundamental para o enten-
dimento de seus efeitos sobre o meio ambiente e danos à saúde da população, visto
que, o ar é uma necessidade vital ao ser humano. De 2009 a 2011 foram realizadas
amostragens de partículas totais em suspensão (PTS) através de amostradores de
grande volume (AGV) na cidade de Arcos – MG, localizada próxima de uma das
maiores reservas calcárias do mundo. Este trabalho apresenta os resultados destes
levantamentos, enfocando principalmente a concentração de PTS na zona urbana.
Os resultados apresentaram forte dependência sazonal, mostrando-se maiores no
inverno e menores no verão, devido à significativa influência da pluviosidade nas
concentrações de PTS no ar. Verificou-se, também, que a qualidade do ar, em alguns
momentos, não atendeu aos padrões estabelecidos pela legislação brasileira, para
partículas totais em suspensão no ar ambiente.

Palavras-chave: Partículas totais em suspensão. Qualidade do ar. Poluentes.

1. Introdução

A poluição atmosférica ocorre devido às diversas atividades antro-
pogênicas e naturais e aos fenômenos físicos e químicos que contribuem para
a deterioração da qualidade do ar, que consiste de gases, líquidos ou sólidos
presentes na atmosfera em nível suficiente para causar dano ao ser humano,
animais, plantas e materiais. Os poluentes atmosféricos são substancias que
geram esse efeito negativo ao meio ambiente (MELO, 1997; CONAMA, 1990).

O ar apresenta em suspensão substâncias animadas e inanimadas, den-
tre as quais estão as poeiras, os fumos e os vapores; muitas são naturais e
outras resultantes das ações antrópicas.

1. Centro Universitário de Formiga – UNIFOR-MG – mateussantiago2008@hotmail.com.
2. Centro Universitário de Formiga – UNIFOR-MG – marcelinhamg@gmail.com.
3. Centro Universitário de Formiga – UNIFOR-MG – facuringa@bol.com.br.
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Uma das preocupações com a qualidade do ar é a concentração de mate-
rial particulado, que está diretamente relacionada a diversos problemas da
saúde humana, em especial à exposição de grupos de pessoas mais vulnerá-
veis, como os idosos, as crianças e os recém-nascidos, que podem adquirir
problemas respiratórios e cardiovasculares.

Assim, o tamanho das partículas suspensas torna-se um parâmetro im-
portante de análise, uma vez que a extensão da penetração de partículas no
trato respiratório humano depende fortemente desse parâmetro (HINDS, 1982).

Definido o critério para as faixas de tamanho, a concentração limite para
o ar atmosférico é estabelecido em cada país por atos ou leis.

A resolução CONAMA nº 03 de junho de 1990 define dois padrões de
qualidade do ar: o primário que são as concentrações de poluentes que ultra-
passadas, podem afetar a saúde da população e secundária que são as con-
centrações de poluentes que se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem
estar da população, danos a fauna e a flora e ao meioa ambiente em geral. A
tabela 1 apresenta os limites máximos para material particulado, relaciona-
dos a concentração total.

Tabela 1 Níveis de material particulado na atmosfera.

Poluente Média 
Padrão primário 

(µg/m3) 
Padrão secundário 

(µg/m3) 
Método de  

amostragem 

Partículas totais 
em suspensão 

24h1 
mg2 

240 
80 

150 
60 

Grande volume 

1não pode ser excedido mais que uma vez ao ano 
2média geométrica anual 

Fonte: Resolução CONAMA n° 03 de junho de 1990.

Tendo em vista que a pequena cidade de Arcos está situada no centro-
oeste mineiro, e que é conhecida tipicamente por sua economia advinda da
mineração, possuindo atividades industriais intensas, de empresas de gran-
de porte, exploradoras e mineradoras de calcário, responsáveis pela geração
de muitos empregos, este trabalho objetivou avaliar a qualidade do ar atmos-
férico do município de Arcos-MG através da mensuração da concentração de
partículas totais em suspensão no ar.

2. Metodologia

As coletas de material particulado foram feitas utilizando-se amos-
tradores de grande volume (AGV), que adotam a vazão constante de uma
bomba de sucção. Na coleta do material particulado foi utilizado o modelo de
AGV PTS com registrador de vazão da marca ENERGÉTICA QUALIDADE
DO AR, instalados em pontos estratégicos da cidade.



– 344 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Os amostradores aspiram uma quantidade de ar ambiente, incorporado
a um dispositivo para indicação de vazão no período de amostragem. A
casinhola de abrigo dos equipamentos é instalada a um metro acima da su-
perfície do piso do amostrador para manter o filtro de fibra de vidro na posi-
ção horizontal para que o ar fosse aspirado através do filtro.

Os filtros utilizados têm uma eficiência mínima de 99% para a coleta de
partículas de ftalato de dioctil de 0,03 mm. O filtro é desumidificado em am-
biente com temperatura controlada de 20 oC ± 2, e umidade relativa menor
que 50%, constantes dentro de 5%, por um período mínimo de 24 horas de
equilíbrio de tais grandezas. Após alcançar o equilíbrio, pesa-se cada filtro
em balança de precisão de 0,1 mg, sendo que cada filtro tem uma identifica-
ção unívoca.

 As vazões mínima e máxima de amostragem devem ser, respectivamen-
te, entre 1,1 m³/min e 1,7 m³/min, assim para se obter a vazão conhecida e
dentro desta faixa é necessário a realização da calibração do registrador de
vazão, no qual se determina o volume de ar amostrado.

A concentração de PTS é determinada pela razão entre a massa de mate-
rial particulado retido e a vazão total, este é o produto da vazão média do
tempo da amostragem da operação do equipamento expresso em mg/m3, e
corrigindo a concentração para condições de referência ou padrão do
CONAMA, ou seja, 25 oC (298 K) e 760 mm Hg.

A massa de PTS foi obtida gravimetricamente, devendo ser criteriosa as
condições de ambientação ao acondicionamento do filtro antes e depois do
período de amostragem (1440 min ± 60 min), tendo temperatura controlada,
devendo estar entre 15 oC e 30 oC, com variação menor que 3 oC durante o
período de equilíbrio e umidade relativa menor que 50% dentro de ± 5%, e
uma balança analítica de sensibilidade de 0,1 mg.

A instalação dos amostrados levou em consideração a concentração das
fontes emissoras, a distribuição demográfica, a distância da zona urbana em
relação às fontes geradoras e a direção predominante do vento. Desta forma,
determinaram-se três pontos em regiões distintas, sendo um na zona rural
(Local 1), coordenadas geográficas 20°19’33,04”S e 45°33’58.89”O, e dois pon-
tos na zona urbana (Locais 2 e 3), coordenadas geográficas 20°17’58,63”S e
45°32’46.94”O, e, 20°17’27,93”S e 45°33’16.42”O, respectivamente. A figura 1
apresenta o mapa da cidade de Arcos-MG, com a localização dos pontos de
amostragem de PTS.



– 345 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Figura 1 Mapa da cidade de Arcos-MG, com a localização dos pontos de amostragem.
Fonte: Google earth.

3. Resultados e Discussões

Os resultados obtidos mostraram que a concentração de PTS varia du-
rante o período, se tornando maior nos meses de pouca incidência de chuva,
conforme Figura 2, onde é média diária de todos os locais. Torres e Martins
(2005) relatam que, ao contrario do verão, quando as condições atmosféricas
são mais propícias para a dissipação e diluição dos poluentes, no inverno,
com um volume menor de chuva e pouca movimentação vertical e horizontal
das camadas de ar, a concentração dos poluentes é favorecida e sua dissipa-
ção se torna mais difícil.

A Figura 3 mostra as médias diárias de amostragens de PTS, durante o
período do ano de 2009 a 2011, para o local 1. Observou-se que as concentra-
ções de PTS tornaram-se maiores no período de menor índice pluviométrico
e movimentação de massas de ar. Os níveis atendem ao padrão primário da
Resolução CONAMA 03/90, porem ultrapassa duas (02) vezes o padrão se-
cundário, que é de 150 µm/m3, nos meses de agosto e setembro, ambos uma
única vez.
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Figura 2 Concentração média mensal de PTS para os pontos amostrais. Fonte: Acervo
pessoal.

Figura 3 Concentração média mensal de PTS para o local 1. Fonte: Acervo pessoal.

A Figura 4 mostra as médias diárias de amostragens de PTS, durante o
período do ano de 2009 a 2011, para o local 2. Observou-se que as concentra-
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ções de PTS tornaram-se maiores no período de menor índice pluviométrico
e movimentação de massas de ar, menos favoráveis a dissipação dos poluentes.
Os níveis atendem ao padrão primário da Resolução CONAMA 03/90, po-
rém ultrapassa oito (08) vezes o padrão secundário, que é de 150 µm/m3, nos
meses de maio, junho e setembro, ambos uma única vez, duas vezes em agos-
to e por último três vezes em julho.

Figura 4 Concentração média mensal de PTS para o local 1. Fonte: Acervo pessoal.

A Figura 5 demostra as médias diárias de amostragens de PTS, durante
o período do ano de 2009 a 2011, para o local 3.

Observou-se que as concentrações de PTS tornaram-se maiores no perí-
odo de menor índice pluviométrico e movimentação de massas de ar, menos
favoráveis a dissipação dos poluentes e diluição. Os níveis atendem ao pa-
drão primário da Resolução CONAMA 03/90, porem ultrapassa cinco (05)
vezes o padrão secundário, que é de 150 µm/m3, nos meses de junho, julho e
setembro, ambos uma única vez, e duas vezes em agosto.

De 2009 para 2010, o maior acréscimo se deu na zona urbana, porém, no
período entre 2010 e 2011, o maior acréscimo aconteceu na zona rural. Tais
acontecimentos são devidos, principalmente, pela proximidade das fontes
geradoras e pela predominante direção do vento.
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Conforme Resolução CONAMA 03/90, a concentração média geométri-
ca anual máxima permitida para PTS é de 80 (oitenta) microgramas por metro
cúbico de ar; logo, nos anos de 2010 e 2011, as concentrações obtidas para os
Locais 2 e 3 ultrapassaram o limite aceitável e o Local 1 se aproximou deste
limite, mostrando, portanto, o crescente aumento das concentrações no de-
correr do tempo. (Figura 6).

Figura 5 Concentração média mensal de PTS para o local 1. Fonte: Acervo pessoal.

Figura 6 Médias geométricas anuais de PTS. Fonte: Acervo pessoal.
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4. Conclusão

No período mais seco e ventoso do ano, um maior número de partículas
se dispersou na atmosfera, contribuindo assim para uma maior concentração
de PTS.

As medidas de concentração nos Locais 2 e 3 revelaram níveis superio-
res ao padrão de qualidade estabelecido pela Resolução CONAMA 03/90,
para os anos de 2010 e 2011.

As medidas de concentração no Local 1, revelaram que no decorrer do
tempo ocorreu um aumento acentuado, e caso este índice se mantenha, possi-
velmente o padrão de qualidade estabelecido pela Resolução CONAMA 03/
90 será ultrapassado.

 As concentrações de PTS encontradas são preocupantes, visto que Ar-
cos (MG) é uma cidade de porte pequeno e, por isso, tais concentrações po-
dem afetar a saúde da população.
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Resumo

Em Jaú, a coleta seletiva é executada pelo município e através de carrinheiros e
carroceiros que atuam nas ruas da cidade. No entanto, pouco se sabe sobre o sistema
de organização destas pessoas que atuam na coleta de materiais recicláveis em Jaú.
Nesse contexto, o presente trabalho teve o intuito de investigar o funcionamento da
coleta seletiva no município, a partir de entrevista a carrinheiros do bairro Cila de
Lúcio Bauab, localizado a Nordeste do município. O questionário elaborado teve o
objetivo de identificar algumas características sobre o perfil socioeconômico, o modo
de atuação e trabalho na coleta de materiais recicláveis, bem como os materiais
coletados pelos carrinheiros. Entre os resultados, foi possível observar que a maioria
dos entrevistados é do sexo feminino, não faz parte de cooperativa ou associação, e
grande parte não possui outra fonte de renda além daquela proveniente da coleta de
materiais recicláveis e está na faixa etária entre 25 a 69 anos. Foi possível concluir que
a coleta seletiva municipal não atende às orientações dadas pela Política Nacional
dos Resíduos Sólidos, uma vez que não contempla Associações ou Cooperativas de
Catadores na execução do serviço, porém, demonstra interesse no tema como futuro
projeto socioambiental.

Palavras-chave: resíduos sólidos urbanos, coleta seletiva, reciclagem, catadores, coo-
perativas.

1. Introdução

A geração dos resíduos sólidos tem sido um problema para a maioria
das cidades brasileiras devido ao aumento populacional, a compra e descarte
a curto prazo de bens e ao estímulo ao consumismo de materiais. A falta de
investimentos e preocupações com o saneamento faz com que a maior forma
de disposição seja os lixões, os quais recebem uma boa parte dos resíduos
sólidos recicláveis. Investir em coleta seletiva é uma alternativa socioambiental
que pode apoiar a formação de trabalhadores de forma organizada, ao mes-
mo tempo, que gera emprego e renda para essa mão de obra. Além disso,
possibilita a logística reversa dos materiais com potencial de reciclagem.

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – cris.fatec_ambiente@hotmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – katiaventura@yahoo.com.br.

– 353 –



– 354 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

O município de Jaú, como a grande maioria dos municípios brasileiros,
vem enfrentando problemas para dar a destinação final aos seus resíduos
uma vez que o lixão municipal foi interditado pela CETESB (Companhia
Ambiental do Estado se São Paulo) e desde março de 2010, os resíduos são
levados para aterro sanitário particular em outra localidada, distante aproxi-
madamente 120 km do município.

Atualmente está em vigor contrato com o Centro de Gerenciamento de
Resíduos (CGR) Ltda de Guatapará-SP, que recebe os resíduos de Jaú a um
custo de R$94,00 a tonelada retirada (FREITAS, 2012).

A coleta de materiais recicláveis tem um papel fundamental na redução
destes resíduos, diminuindo os custos para a destinação final dos mesmos. A
amostragem realizada por Rezende et. al (no prelo), demonstrou que cerca de
25% do peso dos Resíduos de Serviços Urbanos (RSU) gerados no município
corresponde aos materiais recicláveis. Parte desses materiais é recolhido por
meio de coleta seletiva municipal ou através de carrinheiros que trabalham
na coleta de materiais recicláveis nas ruas da cidade, mas grande parte infe-
lizmente é aterrada.

A reciclagem também pode ser entendida como a coleta, separação e
processamento de materiais que se tornaram lixo ou estão no lixo, os quais
são usados como matéria-prima na produção de bens, dispensando a maté-
ria-prima virgem (GRIPPI, 2006).

De acordo com o último levantamento da Pesquisa Nacional do Sanea-
mento Básico (PNSB-2008), observa-se que dos 5568 municípios brasileiros
analisados, somente 994 deles realiza a coleta seletiva. Desses, a maioria reco-
lhe papel/papelão e plásticos (IBGE, 2010).

Segundo Silva e Ribeiro (2009), existem diversas formas de denominar
os profissionais do lixo, como agentes ambientais, catadores, carrinheiros,
carroceiros, os quais são pessoas que garantem o seu sustento e de sua família
através da catação de materiais descartados como “lixo”.

 A profissão de catador é legalmente reconhecida pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego, inscrita no código brasileiro de ocupações (CBO) instituído
pela portaria ministerial nº. 397, de 9 de outubro de 2002; sob o nº 5.192-05 e
com o nome “Catador de Material Reciclável” .

Conforme Brasil Profissões (2010), o catador de material reciclável, tam-
bém conhecido como coletor é aquele que recolhe todo tipo de material
reaproveitável, como latas, plásticos, papéis vidros e alumínio. Segundo a
mesma fonte, para se tornar um catador de materiais recicláveis não é exigida
nenhuma formação profissional.

De acordo com a PNSB realizada em 2000, estima-se que um em cada
mil habitantes do Brasil seja catador de materiais recicláveis (IBGE, 2002).
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Segundo informações do órgão responsável pela limpeza municipal de
Jaú, não se sabe ao certo o número de carrinheiros que trabalham na coleta de
materiais recicláveis nas ruas da cidade, local onde residem, a sua situação
socioeconômica, e a sua contribuição na quantidade de materiais recicláveis
coletados, informações estas que seriam necessárias para uma possível orga-
nização dos mesmos, pois, suspeita-se que grande parte trabalhe de modo
autônomo, visto que a cidade não conta com cooperativa.

O objetivo do presente trabalho foi avaliar o sistema de coleta e
comercialização de resíduos sólidos recicláveis, a partir da participação das
pessoas que trabalham com coleta de materiais recicláveis no Bairro Cila de
Lúcio Bauab localizado na zona Leste do município de Jaú-SP. Foram realiza-
das ainda as seguintes atividades:

t Identificação dos tipos de materiais coletados;
t Demonstração quantitativa dos materiais recicláveis coletados por

carrinheiros do Bairro Cila de Lúcio Bauab;
t Levantamento de dados socioeconômicos dos carrinheiros;
t Análise da forma de trabalho dos carrinheiros;
t Avaliação da existência de organização e cooperação na comer-

cialização dos recicláveis recolhidos pelos carrinheiros.

2. Materiais e Métodos

Inicialmente, foi feito levantamento bibliográfico sobre o assunto, con-
sulta a órgãos municipais, abrangendo a participação em uma comissão de
Resíduos formada pela SEMEIA em parceria com a FATEC-JAHU, Secretaria
de Saúde e Vigilância Sanitária. Que levantou a localização de 54 “carrinheiros”
(catadores) na cidade. Por intermédio deste levantamento foi selecionado o
Bairro Cila de Lúcio Bauab (FIGURA 01) por ser o que apresentava maior
número de possíveis carrinheiros e ainda não contar com coleta seletiva mu-
nicipal. Após a escolha do bairro foi elaborado, em conjunto com a Comissão
de Resíduos, um questionário com 21 perguntas, que foi aplicado de forma
individual a 3 coletores de outro bairro como pré-teste.

Foram entrevistados 8 dos 11 carrinheiros do bairro. Com isso, foi possí-
vel o perfil socioeconômico, a forma de trabalho e os materiais coletados pe-
los carrinheiros entrevistados no referido bairro.
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Figura 1 Localização do Bairro Cila de Lúcio Bauab. Fonte: Google Earth e IBGE (2010),
adaptado pela autora.
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3.  Resultados e Discussões

Após a análise dos dados coletados, foi possível afirmar que as mulhe-
res representaram 75% dos entrevistados, estando em maior número que os
homens.

Segundo Moraes (2009), há indícios de um egresso crescente de mulhe-
res nesta atividade como verificado também em estudos de Juncá (2004). Cer-
ca de  62,5% dos entrevistados são pessoas casadas com idade entre 25 e 69
anos compondo um grupo familiar de até 8 integrantes, sendo que a faixa
etária de mais da metade se encontra entre 45 e 54 anos , esta faixa etária
associada ao baixo nível de escolaridade encontrado entre os entrevistados:
75% não completaram o ensino fundamental, havendo também analfabetos,
tornam ainda mais dificultosa a reinserção destas pessoas ao mercado formal
de trabalho.

Tal fato também foi observado por Carvalho (2008), em pesquisa reali-
zada na cidade de Marília-SP, onde o baixo nível de escolaridade e a ausência
de qualificação dificultam a reinserção destes trabalhadores de volta ao mer-
cado de trabalho formal, pois o mercado o qual exige qualificação.

Segundo declarações dos carrinheiros o valor mensal obtido com a ven-
da dos materiais recicláveis é de aproximadamente R$ 478,00. Há de se consi-
derar os que possuem outra fonte de renda como: pensão ou prestação de
serviços, e trabalham com resíduos recicláveis como forma de complemento
a sua renda, 37,5% dos entrevistados se encontra nesta situação.

Metade destes carrinheiros conta com a ajuda de parentes pertencentes
ao grupo familiar como o esposo (a), mãe, pai ou companheiro (a) na coleta
de materiais. Todos os entrevistados declararam não pertencer a alguma coo-
perativa de material reciclável, atuando de modo autônomo na coleta de
materiais recicláveis, em um tempo que variou de 2 a 20 anos.

Quando se perguntou aos entrevistados sobre o local de coleta dos ma-
teriais recicláveis, 50% deles declararam coletar o material reciclável no pró-
prio bairro onde residem e em outros bairros; 12,5% coletam somente em
outros bairros, e 37,5 % coletam no próprio bairro, outros bairros e região
central da cidade, possuindo um maior raio de atuação.

A forma de transporte do material dentre os entrevistados se subdivide
em 4 grupos: os que fazem o transporte braçal por meio de carrinhos
(Carrinheiros), os que utilizam carroça com tração animal no trabalho
(Carroceiros), existindo ainda os que utilizam de veículo motorizado para o
transporte do material ou a combinação veiculo motorizado e transporte bra-
çal. Todos os carrinheiros recolhem materiais recicláveis provenientes de re-
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sidências além de citar a coleta destes materiais no comércio, órgãos públicos
e clubes.

De acordo com os carrinheiros, a venda dos materiais coletados é feita
pelo comprador que está instalado no mesmo bairro onde residem (Cila de
Lúcio Bauab), pelos valores descritos na Tabela 01, (valores informados pelos
carrinheiros e pelo comprador). Mais da metade dos entrevistados (62,5%)
efetua a venda diariamente, para que grandes quantidades de materiais não
se acumulem no quintal, 12,5 % vendem quinzenalmente e 25 %, mensalmente.

 Através da Tabela 01, observa-se a discrepância de valores entre a ven-
da de materiais recicláveis efetuada pelos carrinheiros do bairro de estudo e a
venda efetuada por uma Cooperativa de Catadores, como por exemplo, a
COOTRAMAT (cooperativa de Materiais Recicláveis de Bauru-SP), a qual
vende seus materiais recicláveis direto a empresas recicladoras de Bauru e
região.

A diferença entre o valor pago aos carrinheiros do Bairro Cila e o valor
pago aos cooperados da COOTRAMAT chega a ultrapassar os 100% em mais
da metade dos materiais, o que demonstra que a organização destes
carrinheiros em cooperativas seria mais rentável.

Tabela 1 Valor pago aos coletores do Bairro Cila de Lúcio Bauab, por Kg de material
reciclável vendido / Valor pago por Kg de material reciclável vendido, aos
cooperados da COOTRAMAT.

Material 
Carrinheiros Cila, 

valor pago por Kg de material 

COOTRAMAT Bauru, 
valor  pago por Kg de 

material 

Vidro R$0,05 R$0,12 
Papel R$0,05 R$0,34 
Papelão R$0,15 R$0,24 
Plástico Rígido (PET) R$0,50 R$1,28 

Plástico mole (Filme plástico) R$0,35 R$0,60 

Alumínio R$2,00 R$2,30 

Sucata metálica R$0,10 R$0,28 

Embalagens longa vida R$0,05 R$0,18 

Cobre*  R$3,00 R$7,00 

Aço R$0,10 R$0,28 

Fonte: Cooperativa de materiais recicláveis COOTRAMAT-Bauru/SP em Junho de 2011 *obs.
Cobre não é recolhido pela cooperativa, porém, a mesma forneceu o valor de venda do material.

Segundo os entrevistados, o material coletado em maior peso é a sucata,
porém os materiais que são coletados em maior volume e apresentam peso
menor são o papelão e o plástico rígido, os quais os carrinheiros encontram
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com uma facilidade maior, e representam mais da metade da renda obtida
com a venda dos materiais recicláveis. Estes carrinheiros recolhem juntos 15,9
t/mês de materiais recicláveis, o que corresponde a aproximadamente 2 t/
carrinheiro/mês.

O município de Jaú gera 630 t/mês de materiais recicláveis, a coleta sele-
tiva municipal, juntamente com a ACAP e carrinheiros do Bairro Cila de Lú-
cio Bauab são responsáveis pela coleta de 78 t/mês destes materiais, o que
representa a coleta de cerca de 12,3 % dos materiais recicláveis descartados
nos RSU do município.

O Gráfico 1, demonstra a contribuição dos trabalhadores do bairro Cila
Bauab na coleta (kg) de materiais recicláveis de Jaú.

Gráfico 1 Contribuição dos coletores de materiais recicláveis do Bairro Cila de Lúcio Bauab
em Junho de 2011, com a coleta de materiais recicláveis do município.

4. Considerações Finais

Este trabalho inicialmente foi planejado para contemplar de 15 a 20 en-
trevistados, porém os resultados apresentados foram baseados em uma amos-
tra de apenas 8 carrinheiros. Cabe ressaltar que a falta de tempo hábil para
demais entrevistas, impossibilitou o refinamento dos resultados apresenta-
dos neste trabalho. Observou-se que a maior parte dos carrinheiros entrevis-
tados são pessoas casadas, do sexo feminino, com idade entre 25 a 69 anos, e
família contendo até 8 integrantes. A renda mensal é de R$ 478, obtida pela
venda de materiais recicláveis, dentre 5 dos entrevistados a venda dos mate-
riais recicláveis se constitui a sua única fonte de renda.
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O interessante é que nenhum dos entrevistados faz parte de algum siste-
ma organizado e observou-se nas entrevistas que há imprecisão no valor ven-
dido, pois os mesmos não informaram com exatidão essa informação, sendo
necessária uma pesquisa do valor pago pela venda dos materiais recicláveis
junto ao comprador. Isso certamente interfere na venda dos materiais e torna o
serviço mais próximo da informalidade do que a comercialização formal dos
materiais separados. Há de se frisar que grande parte dos entrevistados possu-
em ensino fundamental incompleto, tal fator que facilita a sua permanência no
mercado informal e a exploração por sucateiros, ou donos de ferro-velho.

Acredita-se que se os entrevistados estivessem organizados em cooperati-
vas e vendessem seus materiais recicláveis diretamente à empresas recicladoras,
estes teriam melhores condições de trabalho e renda. Durante a realização das
entrevistas pode-se observar que todos os 8 entrevistados possuíam materiais
recicláveis armazenados no próprio quintal sem nenhum tipo de cobertura. O
material coletado em maior peso é a sucata metálica, porém, não é tão lucrati-
va, e ocupa espaço considerável para ser armazenada nos quintais.
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Gestão de Residuos na Indústria
Calçadista de Jaú: Estudo de Caso

Beatriz BASSOTTO¹
Osvaldo Jr, CONTADOR²

Tania Leme de ALMEIDA3

Resumo

A gestão de resíduos industriais decorrentes dos processos produtivos da indústria
de calçados exige procedimentos que promovam a mitigação dos impactos ambientais
gerados pelo descarte indevido desses resíduos. Nota-se que apenas algumas indús-
trias enquadram-se e praticam a regulamentação pertinente e a fiscalização não atua
de forma eficiente, permitindo que tais resíduos sejam descartados de forma irregu-
lar, causando externalidades negativas ao meio ambiente. Desde 2005 existe um sis-
tema de coleta, controle e destinação dos resíduos industriais gerados por essas in-
dústrias, porém, percebe-se que na maioria das empresas não procedem de forma
eficiente a segregação e acondicionamento desses resíduos. É o caso da Empresa “X”,
usada neste estudo, onde verificou-se a inexistência de separação e estocagem provi-
sória de resíduos, provocando a contaminação daqueles que poderiam ser reciclados
e perdem sua utilidade, tornando-se rejeitos. Assim sendo, se faz necessária a reali-
zação do trabalho de educação ambiental com todos os funcionários envolvidos nos
processos, para que entendam e consigam implementar o adequado gerenciamento
destes resíduos. Com esse estudo, foi possível a identificação dos resíduos perigosos
e daqueles que geram maior volume dentro do ambiente empresarial, possibilitan-
do, no futuro a elaboração de projeto de gerenciamento de resíduos dentro da em-
presa em questão.

Palavras-chave: Gerenciamento de resíduos, Indústria de Calçados, Processo Produtivo.

1. Introdução

Conforme dados do Sindicalçados, 2011, na cidade de Jaú (SP), conheci-
da como Capital Nacional do Calçado Feminino estão instaladas inúmeras
indústrias calçadistas de pequeno e médio porte com a capacidade instalada
de produção de 130.000 pares de calçados femininos por dia. Essa atividade
começou por volta de 1915 pelos imigrantes italianos e o seu crescimento
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atraiu empresários interessados na continuidade da produção, na busca de
inovações tecnológicas, fatos que propiciaram o crescimento e fortalecimento
da economia local e também regional.

Como todo processo produtivo gera externalidades, o descarte dos resí-
duos industriais gerados pela indústria calçadista de Jaú se tornou motivo de
preocupação dos órgãos competentes, uma vez que, o volume gerado exigiu
estudos para a implantação e gestão desses resíduos, ou seja, coleta, controle
e destinação para aterros industriais ambientalmente certificados.

Trata-se de resíduos classificados, conforme a Norma ABNT NBR 10.004,
2004, como resíduos Classe I - Perigosos com procedimentos de gerenciamento
norteados pela Câmara Ambiental da Indústria de couros, peles, assemelha-
dos e calçados da CETESB. Assim sendo, diversos procedimentos de P+L
(Produção+Limpa) foram adotados, Sindicalçados, 2011.

Conforme a mesma fonte, grande parte das indústrias trabalha com o
mesmo sistema de coleta, controle e destinação final dos resíduos e assim
estas empresas conseguem adequar seus sistemas produtivos a um
gerenciamento de resíduos. Porém, esse sistema não abrange cem por cento
das indústrias e tal fato torna o sistema ineficiente, ou seja, o descarte indevido
ainda acontece. Por sua vez, o gerenciamento de resíduos deve abordar um
contexto geral, pois é importante que todas as pessoas envolvidas com o em-
preendimento tenham conhecimento dessa necessidade e participem das eta-
pas de segregação, acondicionamento e destinação correta, pois ao juntar re-
síduo perigoso com resíduo comum, acaba-se por contaminar os demais,
inviabilizando a destinação e disposição correta dos mesmos. Essa é uma pre-
ocupação que deve ser geral, os proprietários devem instruir os colaborado-
res para que o gerenciamento seja eficaz e os colaboradores devem ter conhe-
cimento de que o gerenciamento se trata de uma responsabilidade social,
ambiental e econômica da empresa.

Em vista do exposto, este estudo teve como objetivo quantificar e quali-
ficar os resíduos gerados na empresa “X”, indústria de calçados, que atual-
mente tem produção média de 4000 pares de calçado por dia, gerando
externalidades negativas decorrentes dessa produção, ou seja, resíduos in-
dustriais, classe I – perigosos e classe II – não inertes. A tabela 1 enquadra os
resíduos da indústria calçadista na Norma NBR 10.004:
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Tabela 1 Classificação de Resíduos Perigosos, codificados a partir de suas características
e de fontes geradoras específicas; e Limite máximo de concentração no extrato
obtido no ensaio de lixiviação, segundo a NBR 10.004

Fonte: Cultri, 2008

Nota-se que os resíduos da indústria calçadista, principalmente os resí-
duos de couro são considerados altamente perigosos, tóxicos pelo fato de que
contêm cromo hexavalente

Dado que a periculosidade de um resíduos se refere a característica apre-
sentada pelo mesmo, que, em função de suas propriedades físicas, químicas
ou infecto contagiosas possam apresentar riscos a saúde pública, provocando
ou acentuando, de forma significativa, um aumento de mortalidade por inci-
dência de doenças e ou riscos ao meio ambiente, quando o resíduos e manu-
seado, destinado e disposto de forma inadequada.

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, CETESB, através da
Decisão de Diretoria nº 145/2010/P de 11 de maio de 2010, dispõe sobre a
aprovação do Procedimento de gerenciamento de resíduos de aparas de cou-
ro e de pó de rebaixadeira oriundos do curtimento ao cromo.

A Figura 1, a seguir, mostra o fluxograma roteiro para caracterização de
couro.

Nesse sentido, esse trabalho apresenta a importância do gerenciamento
de resíduos de couro e demais resíduos para as atividades coureiro calçadistas
e demonstra a situação de uma empresa perante o assunto.
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Figura 1 Fluxograma roteiro para caracterização de resíduos de couro para fins de
gerenciamento de resíduos de aparas de couro provenientes de couros curtidos
ao cromo (K193) e serragem e pós de couro provenientes de couros curtidos ao
cromo (K194). Fonte: CETESB. Decisão de Diretoria, 2010.
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2. Materiais e Métodos

2.1. Local de Estudo

A Empresa “X”, instalada em Jaú desde 2006, está consolidada no
mercado, com abrangência nacional e boa relação comercial com consumido-
res. Seu processo produtivo utiliza o espaço físico de três prédios, divididos
em almoxarifado e setor de corte, setor de pesponto e setor montagem e ad-
ministração. Conforme já exposto, produz em média é de 4.000 pares/dia e
os calçados são comercializados em todo território nacional.

Em caso de devolução os calçados são revendidos para uma cooperativa
a um preço acessível em forma de comércio solidário. Isso mostra que a em-
presa busca o diferencial de responsabilidade social, porém informalmente,
pois não existe um plano definido e amplamente divulgado na empresa.

O processo produtivo gera resíduos desde o momento em que os mate-
riais entram na linha de produção sendo estes: sobras de couro sintético, teci-
dos utilizados para a limpeza, papeis, embalagens de solvente, adesivo, pa-
pelão e plástico em geral.

Por sua vez e de forma preliminar, a segregação desses materiais ocorre
da seguinte forma: o couro sintético e os tecidos para limpeza são mantidos
separados de todos os outros materiais, as latas de solvente e adesivo são
acondicionadas e estocadas em locais próprios e os demais resíduos são
coletados pelo sistema de coleta domiciliar de Jaú. Os resíduos industriais
específicos do processo produtivo de calçados são destinados ao aterro in-
dustrial de Guatapará dentro das normas de Gestão de Resíduos imple-
mentada pelo Sindicato das Indústrias de Calçados de Jaú.

2.2  Metodologia

Na parte conceitual, o trabalho requereu ampla revisão da literatura
focada em duas frentes de análise. A primeira abrangendo estudos sobre a
gestão de resíduos industriais em geral, ou seja, normas, classificação, acon-
dicionamento, transporte e disposição. E uma segunda frente de análise so-
bre a geração e gestão de resíduos da indústria coureiro calçadista, especifi-
camente de uma indústria localizada em Jaú - SP.

As técnicas utilizadas para o levantamento de dados foram: aplicação de
entrevistas semi-estruturadas, com um roteiro pré-estabelecido, com a finali-
dade de contemplar os objetivos específicos, observações e pesquisa docu-
mental.

Na parte empírica foram realizados pesquisa documental e levanta-
mento de dados primários, a partir da realização de entrevistas semi-
estruturadas em instâncias de representação empresarial.
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Foi feita ampla pesquisa e investigações no campo de estudo, reconheci-
mento dos resíduos gerados, estudo e reconhecimento com a legislação espe-
cífica, visitas técnicas, entrevistas, levantamento de documentação através de
fotos e constatações identificadas no próprio local pesquisado.

3. Resultados e Discussoes

Conforme REZENDE, J.H., CONTADOR Junior. (2005), percebe-se nas
indústrias calçadistas da cidade de Jaú, referencia na produção de calçados
femininos, a dificuldade que os proprietários têm para gerenciar de forma
correta os resíduos gerados no processo produtivo. Por muitas vezes não con-
sideram a importância do assunto, adotam posturas de indiferença e quando
tentam tomar alguma atitude de mudança e de implantação de um
gerenciamento de resíduos adequado, esbarram na falta de informações, na
falta de cultura ambiental e acabam postergando medidas importantes, tanto
sobre o aspecto ambiental como de melhoria nos processos produtivos, cus-
tos e etc.

Pensando num futuro próximo, sabe-se que é possível concretizar um
plano simples de gerenciamento de resíduos, esclarecendo o porquê reduzir,
reciclar, ou até mesmo depositar o resíduo em locais corretos, minimizando
os riscos com o meio ambiente. E em longo prazo, é possível a elaboração de
um plano geral, para que todas as indústrias de calçados e até mesmo outros
ramos, possam realizar sua produção de forma mais limpa, eficiente, e eco-
nômica.

Durante o processo produtivo, a indústria calçadista gera diversos tipos
de resíduos, dentre eles os resíduos provenientes do processo de expansão de
placas, que se dão em forma de pó devido ao processo de lixamento. As lixas
que dão acabamento ao calçado também geram um pó fino que é armazena-
do na própria máquina.

Por sua vez, os resíduos encontrados em maior volume são retalhos que
são provenientes do corte de materiais sintéticos ou de couro, que são corta-
dos através de prensas através de laminas para realização do trabalho.

Outro tipo de resíduo importante são os provenientes de adesivos e
solventes, usados no acabamento do calçado. Esses últimos não são descarta-
dos diretamente no ambiente, porém, são armazenados juntamente com os
demais resíduos e acabam contaminados. As latas de solventes e colas são
armazenadas em local coberto, fresco e separadamente de outros materiais
até que sejam encaminhadas para locar apropriado para o descarte.

Os resíduos provenientes do corte do calçado, geralmente são embala-
dos para serem coletados por uma transportadora credenciada, portadora de
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CADRI - Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais,
emitido pela CETESB que autoriza o transporte e disposição desses resíduos
para um local apropriado e regularizado. A transportadora vai até as indús-
trias, recolhe o resíduo e a partir daí, fica responsável pela sua destinação.
Essa transportadora deve sempre cobrar e carregar por peso e deve emitir
relatórios mensais ao Sindicato do Calçado e também esclarecimentos para
as empresas.

Um dos problemas que contribuem para que esse sistema não seja efici-
ente está no fato de que a disposição interna nas indústrias, até que a trans-
portadora faça a coleta, destinação e disposição correta é precário. Muitas
vezes não existe uma área reservada e apropriada para que os resíduos sejam
depositados. Dessa forma acontece o descarte indevido, acarretando uma serie
de conflitos, causando grande impacto no ambiente, poluição no solo, visual,
que podem servir como vetores para a transmissão de doenças, proliferação
de insetos e outros pequenos animais, além de existir o risco de combustão.

Normalmente são descartados em periferias do município, locais de di-
fícil acesso, ou longe da fiscalização. A tabela a seguir demonstra os resíduos
gerados pela indústria calçadista:

Tabela 2 Resíduos gerados pela indústria calçadista.

MODELAGEM 

Insumos 
Tipo de 

embalagem 
Saídas Destino 

Moldes de cartolina Papelão Retalhos papel Aterro 

Fita crepe Plástico Plástico/Bobina papel Aterro 

Papel e papelão Papel e papelão Adesivo Aterro 

CORTE 

Couro Fitilhos de plástico 
Retalhos 

couro/fitilhos 
Aterro 

Espuma Fitilhos de plástico 
Retalhos 

espuma/fitilhos 
Aterro 

Forro Plástico 
Retalhos 

forro/fitilhos 
Aterro 

Navalha Papelão Caixas Venda 

Facas Papelão Caixas Venda 

Grampos Plástico/Papelão Lata/Saco Aterro 

Escovas de pêlo e pano Plástico/Papelão Lata/Saco Aterro 

Filetes de metal Plástico/Papelão Lata/Saco Aterro 

PESPONTO 

Cola a base de solvente Aço Lata Venda 

Gás Butijão  Retornável 

Solvente 668 Aço Lata Aterro 

Fita crepe Plástico/papel Lata/Saco Aterro 

Fita de pano Plástico/papel Lata/Saco Aterro 

Embalagens Plástico Saco Aterro 

MONTAGEM 
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Tabela 2 Resíduos gerados pela indústria calçadista (continuação).

MONTAGEM 

Cola em macarrão Plástico Bobina Plástico Aterro 
Água (forno)   Rede pública 

Solvente (para limpar) Aço Lata Aterro 
Tinta à base de Solvente Aço Lata Aterro 

Apresco Plástico Lata Aterro 
Removedor Aço Lata Aterro 

Caixa de papel Papel Caixa Aterro 
ACABAMENTO E PRANCHEAMENTO 

Silicone Plástico Lata Aterro 
Apresco (bomba 200L) Plástico Bomba Retornável 

Tinta Plástico Lata Aterro 
Halogeneo Plástico Lata Aterro 

Gás Butijão  Retornável 
Solvente Aço Lata Aterro 

Cola à base de água Plástico Lata Aterro 
Linha Plástico Bobina de Plástico Aterro 

TEG  (etiquetas) Plástico Saco Aterro 
Água (p/ forno)   Rede pública 
Escova aço Papelão Caixa Aterro 
Canetinha Papelão Caixa Aterro 
Etiqueta Papel Saco Aterro 

Demais Componentes Plástico Lata/Saco Aterro 

Fonte: Cultri, Camila, 2008.

3.1 Caracterização Qualitativa

As figuras a seguir mostram os locais estudados:

Figura 2 Visão do setor de montagem.
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Os resíduos gerados são descritos a seguir:
t Papéis: O papel sulfite gerado na fabrica tem origem no setor da

administração. O restante de papel gerado é proveniente dos
banheiros, que no total são 5 (cinco). Esses papeis são considerados
resíduos não perigosos, e são descartados em lixo comum e
encaminhados para aterro. Não há ainda um programa de reciclagem
para que os papéis sulfite. A indústria poderia encaminhar o papel
sulfite apenas para reciclagem, porém, não a faz. Entretanto está
dentro da lei, que não obriga a reciclagem de papeis em indústrias
de pequeno porte. (Classe II).

t Papelão: A origem do papelão gerado é proveniente de caixas de
calçado e rolos dos materiais comprados (rolo de couro sintético),
esse resíduo não é perigoso, e é recolhido diariamente por homens
que o encaminham para cooperativas de reciclagem. A empresa não
se preocupa com isso, já que tem pessoas fixas que o recolhem e fazem
destinação correta. (Classe II).

t Plásticos: Os plásticos são gerados através de copos descartáveis
utilizados pelos colaboradores e embalagens plásticas de produtos
utilizados para a produção. Não são resíduos perigosos, portanto são
descartados em lixo comum e encaminhados para aterro sanitário.
Para os plásticos gerados não há um plano de reciclagem. Entretanto
a empresa não infringe lei alguma, já que não há legislação que obrigue
a reciclagem de plástico para esse tipo de indústria. (Classe II).

t Couro sintético: Este resíduo é proveniente do setor de corte, onde
sobram retalhos que são acondicionados separadamente de outros
resíduos, pois são considerados perigosos, não são reutilizados, são
encaminhados para aterro industrial. A legislação vigente aprova o
encaminhamento desses resíduos para aterro industrial.A indústria
acondiciona rolos de materiais corretamente, em local apropriado,
seco e arejado. Após o corte em maquinas, os resíduos são
acondicionados em sacos plásticos e permanecem dentro da empresa,
até que a transportadora contratada venha e faça o transporte até
Guatapará, no aterro industrial.  (Classe I).

t Tecidos: Os tecidos gerados provêm da limpeza realizada nos calçados
ao final da produção, esses tecidos contém solvente e adesivos,
portanto são considerados resíduos perigosos. Esse material é
segregado e encaminhado para aterro industrial. Os tecidos são de
algodão e não são considerados perigosos inicialmente. Porem com o
contato com adesivos e solventes, que são considerados resíduos peri-
gosos, o algodão fica contaminado, e se torna perigoso igualmente.
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Por isso é feita a segregação e o encaminhamento dos mesmos para
aterro industrial, juntamente com os retalhos de couro. (Classe I).

Figura 3 Acondicionamento de couro sintético.

Figura 4 Acondicionamento de retalhos de couro sintético.
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Figura 5 Maquina de corte de couro sintético

Figura 6 Acondicionamento de adesivos e solventes.

t Embalagens de Solvente: As embalagens de solvente são consideradas
resíduo perigoso, são separadas dentro da empresa, recolhidas
diariamente e encaminhadas para reciclagem. O recolhimento é feito
por operários que encaminham as latas para cooperativas e realizam
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a reciclagem de forma correta. O acondicionamento das latas na
empresa é feita de forma parcialmente correta, já que se encontram
em um local separado, longe de outros materiais, arejado, e sinalizado.
Porem ainda há falta de caneletas para contenção em caso de
vazamento. (Classe I).

t Embalagens de adesivos: As embalagens de adesivos são consideradas
resíduos perigosos, são separadas dentro da empresa, recolhidas
regularmente e encaminhadas para reciclagem. O recolhimento é feito
por operários que encaminham as latas para cooperativas e realizam
a reciclagem de forma correta. O acondicionamento das latas na
empresa é feita de forma parcialmente correta, já que se encontram
em um local separado, longe de outros materiais, arejado, e sinalizado.
Porem ainda há falta de caneletas para contenção em caso de
vazamento. (Classe I).

3.2 Caracterização Quantitativa

Tabela 3 Quantificação dos principais resíduos gerados na empresa.

Materiais descartados Quantificação 

Papeis [diversos] 8 kg/mês 
Papelão 75kg/mês 
Plasticos [embalagens/copos] 4 kg/mês 
Couro sintetico 1500 kg/mês 
Embalagens de solvente 4 latas/mês 
Embalagens de adesivos 80 latas/mês 
Tecidos 30 kg/mês 

4. Conclusão

De acordo com a quantificação e qualificação os resíduos gerados, em-
bora não segregados minuciosamente, são destinados corretamente segundo
a legislação pertinente, não causando assim grande impacto para o ambiente
e população. Porém, percebe-se que muitos dos resíduos descartados, pode-
riam ser reaproveitados, evitando desperdícios, contribuindo com o meio
ambiente e elevando o nível de competitividade da empresa.

A implantação de um plano de gerenciamento contribui para que a em-
presa se torne ambientalmente responsável e para isso é necessário que todos
os colaboradores contribuam e participem como atores socioambientais, uma
vez que participam ativamente dos processos da empresa. Este fato é muito
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importante para o sucesso do plano. Um projeto de sensibilização deve ser
implementado juntamente com a implantação do plano de gerenciamento.

Devem existir lixeiras exclusivas para cada tipo de resíduo, para que
não haja mistura de Classe I, com Classe II.

Este artigo, realizado com dados da Empresa X poderá servir de base
para posterior trabalho, que será realizado na própria empresa. Assim sendo,
pretende-se obter a redução no consumo de energia, de materiais e tempo,
para que mesmo sem a certificação a indústria se enquadre nos parâmetros
da ISO 14000, para que possa ser exemplo para outras industrias calçadistas
de Jaú.

No segundo momento, após a efetivação do projeto de Gerenciamento
de Resíduos Industriais a ser desenvolvido na empresa “X”, haverá a
constatação de que a implantação e utilização do gerenciamento de resíduos
é essencial para qualquer indústria, uma vez que hoje no mercado calçadista,
um dos problemas que mais atrapalham as indústrias, sua rentabilidade, para
o desenvolvimento econômico e ambiental, são os resíduos.
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Reciclagem e Inclusão Social no
Âmbito da Política Nacional de

Resíduos Sólidos

Ellen BILANCIERI¹
Mario Roberto ATTANASIO JR²

Resumo
O capitalismo tem como uma de suas características principais o estímulo ao consu-
mo. Este está diretamente ligado à elevação dos níveis de produção de resíduos sóli-
dos. O gerenciamento adequado dos resíduos sólidos é de extrema importância, pois
produz reflexos positivos na saúde pública e na qualidade do meio ambiente. Segun-
do dados da pesquisa ABRELPE (2010) apenas 57,6% dos resíduos sólidos urbanos
tiveram destinação ambientalmente adequada em 2010. Para enfrentar o problema
foi sancionada em 2010 a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 12.305/2010, a
qual representou um avanço no tocante à regulamentação dos resíduos no Brasil. A
reciclagem e a inclusão social dos catadores de materiais recicláveis receberam uma
atenção especial na política, assim como o incentivo à coleta seletiva. Em Jaú a coleta
seletiva é realizada através do projeto JAHU RECICLA e abrange cerca de 34% da
população jauense. O material coletado é doado à ACAP - Associação dos Catadores
de Papel de Jahu. Para avaliar melhor a situação dos catadores da cidade foi realiza-
da uma entrevista com alguns membros da associação, os quais têm a reciclagem
como única fonte de renda. A reciclagem colabora para minimizar a quantidade de
resíduos destinados ao aterro sanitário, traz ganhos ambientais e se caracteriza por
ser um meio de contribuir com a inclusão social e gerar renda para os catadores.

Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos; Reciclagem; inclusão social.

1. Introdução

A transição de uma economia de subsistência para uma economia capi-
talista, marcada pela elevação do consumo e aumento da exploração dos re-
cursos naturais, provocou a intensificação dos impactos negativos ao meio
ambiente, notadamente a produção cada vez maior de resíduos sólidos.

Para enfrentar este problema no Brasil foi aprovada a Lei 12.305/2010,
que dispõe sobre princípios, objetivos, instrumentos e outras diretrizes rela-
cionadas ao adequado gerenciamento dos resíduos sólidos.

1. Tecnóloga em meio ambiente e recurso Hídricos pela Fatec Jahu – ellenbila@hotmail.com.
2. Professor Fatec Jahu – mario.attanasio@fatec.sp.gov.br.
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A preocupação da Política com o resíduo não se limita à reciclagem ou à
destinação adequada, mas também trata do aproveitamento dos resíduos,
sempre que viável economicamente, de modo a promover a inclusão social
dos catadores. Essa preocupação está expressa no artigo 7º da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, no inciso XII, que prevê a “integração dos catadores
de materiais reutilizáveis e recicláveis (...)”. A reciclagem, e a sua conseqüen-
te relação com o benefício social estão previstos na lei. O resíduo sólido
reciclável e/ou reutilizável é visto como um “bem econômico e de valor soci-
al, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania (Lei 12.305/2010, art.
6º, VII)”. Essa valorização do resíduo sólido, como algo útil e com valor eco-
nômico, é de fundamental importância para a mudança de paradigma atual
que despreza tudo que é considerado “lixo”.

2. Materiais e Métodos
Para a realização desse trabalho foram utilizados basicamente dois mé-

todos: pesquisa bibliográfica acompanhada de uma pesquisa qualitativa.

Na etapa da pesquisa bibliográfica utilizou-se a literatura pertinente à
temática do trabalho no que diz respeito à elevação do consumo, às contradi-
ções do capitalismo, à produção de resíduos sólidos, à reciclagem e à situação
dos catadores de materiais recicláveis. Foram utilizados também dados da
pesquisa ABRELPE de 2010 sobre os resíduos sólidos e reciclagem no Brasil e
no estado de São Paulo e, finalmente, dados da secretaria de assistência social
do município de Jaú sobre os catadores de material reciclável. Estes temas
foram analisados à luz dos dispositivos previstos na Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, Lei 12.305/2010.

Na segunda etapa do trabalho foi realizada uma pesquisa qualitativa, atra-
vés da aplicação de um questionário, com perguntas pré-elaboradas, objetivas
e subjetivas, junto aos catadores de uma associação do município de Jaú.

A pesquisa teve como objetivo conhecer e avaliar a percepção dos
catadores em relação à reciclagem e à importância dessa atividade para a
geração de renda e inclusão social.

3. Resultados e Discussão

Um dos impactos do sistema capitalista é a grande geração de resíduos
sólidos urbanos. O consumo fomentado dentro desse sistema ultrapassa o
nível apenas biológico e passa a ser também um ato social, influenciado por
padrões impostos pela sociedade. Esse tipo de consumo está atrelado à ex-
ploração demasiada dos recursos naturais e provoca grandes impactos nega-
tivos ao meio ambiente e à saúde humana (LEMOS, 2011 e PHILIPPI JR; OLI-
VEIRA E AGUIAR, 2005).
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Alguns estudos apontam que a quantidade de resíduos sólidos domésti-
cos gerados por habitante é proporcional ao tamanho das cidades, ou seja, há
geração maior em cidades maiores. Entre outros fatores, isso se deve a uma
circulação de mercadorias em número maior, ao consumo maior de embala-
gens descartáveis e à rápida obsolescência de produtos e equipamentos
(PHILIPPI JR; OLIVEIRA E AGUIAR, 2005).

Segundo a pesquisa ABRELPE (Associação Brasileira das Empresas de
Limpeza Pública e Resíduos Especiais), feita em 2010, a geração de Resíduos
Sólidos Urbanos no Brasil de 2009 para 2010 registrou um aumento expressi-
vo, superando a taxa de crescimento da população que foi de aproximada-
mente 1% no período. A média de geração de RSU per capita passou da mé-
dia de 359,4 kg/hab./ano, para uma média de 378,4 kg/hab./ano em 2010,
conforme mostra a Tabela 1, a seguir (ABRELPE, 2010):

Tabela 1 Geração de RSU.

 
Geração de RSU (t/ano) Geração de RSU per capita (kg/hab/ano) 

2010 60.868.080 378,4 

2009 57.011.136 359,4 

Fontes: Pesquisas ABRELPE 2009 e 2010 e IBGE (contagem da população 2009 e Censo 2010)
(ABRELPE, 2010, p.30).

De acordo com os dados da ABRELPE (2010), em sua classificação da
coleta seletiva dos municípios, com base nas faixas de população urbana dos
municípios com menos de 50.000 habitantes, 61% dos municípios não apresen-
taram atividades de coleta seletiva. Dos municípios que possuem população
de 100.000 a 499.999 habitantes, 16% não apresentaram atividades de coleta
seletiva. No tocante aos municípios com mais de 500.000 habitantes, 92% apre-
sentaram a coleta seletiva como parte de suas atividades na limpeza urbana.

A pesquisa analisou o percentual da distribuição dos municípios das
Regiões brasileiras em relação às iniciativas de coleta seletiva. Na região Cen-
tro-Oeste 27,7% dos municípios praticam a coleta seletiva. A região Nordeste
apresentou entre seus municípios um percentual de 34,8% de iniciativas de
coleta seletiva. A região Norte, índices de 45,7%. A região Sul do país apre-
sentou um total de 77,7% dos seus municípios que praticam a coleta seletiva.
A liderança ficou por conta da região Sudeste, que, de todos os seus municí-
pios, 79,5% apresentam alguma iniciativa de coleta seletiva (ABRELPE, 2010).

Na região Sudeste, com base nos dados da região ABRELPE, do total de
1668 municípios pertencentes a ela, 1326 praticam alguma iniciativa de coleta
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seletiva, no ano de 2010. Vale salientar que esse número cresceu de 2009 para
2010.

A Tabela 2 mostra as regiões do Brasil e seus respectivos municípios que
apresentaram iniciativas de coleta seletiva no ano de 2010. Pode-se notar que
a situação da região sudeste é muito diferente do restante do país:

Tabela 2 Quantidade de municípios com iniciativas de coleta seletiva em 2010.

Iniciativas de  
coleta seletiva 

Norte Nordeste 
Centro- 
oeste 

Sudeste Sul Brasil 

Sim 205 624 129 1.326 923 3.207 

Não 244 1170 337 342 265 2.358 

Total 449 1794 466 1.668 1.188 5.565 

Fonte: Pesquisa ABRELPE (ABRELPE, 2010, p. 20).

3.1 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e o município de Jaú

Localizado a 296 km da capital do Estado de São Paulo, o município de
Jaú é referência regional em razão do amplo comércio, do setor de serviços e
da rede bancária. A área total da cidade é de 688,34 Km², a área urbana (sem
o distrito de Potunduva) é de 16,33 Km², e a área rural é de 672 Km². O muni-
cípio possui, como referido, um distrito: Potunduva (PREFEITURA DE JAÚ,
2011).

A população Urbana do município (IBGE- censo 2010) é de 126.943 habi-
tantes, e a população rural é de 4.097 habitantes. A densidade demográfica
do município (IBGE- censo 2010) é de 191,09 habitantes/Km². A média da
faixa etária da população é de 25-29 anos.

Segundo dados do enquadramento dos municípios do Estado de São
Paulo por Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI), reali-
zado pelo Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares de 2010, fei-
to pela CETESB (2010), o município de Jaú, localizado na UGRHI 13, Tietê –
Jacaré, gera aproximadamente de 63,5 ton./dia de resíduos sólidos, sendo
que estes são destinados para o aterro particular de Guatapará. Segundo os
parâmetros de qualidade da CETESB avaliados, o município encontra-se em
condição adequada (CETESB, 2010).

Já a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Jaú informou que a mé-
dia atual é de 100 toneladas por dia de geração de resíduos sólidos no muni-
cípio, média esta que pode variar muito em função do volume de chuvas e
datas comemorativas (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, 2011).
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O Município de Jaú, desde setembro de 2010, mantém contrato com o
Centro de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (CGR) Guatapará Ltda para
disposição de seus resíduos sólidos. O pagamento é feito por tonelada, no
valor de R$ 94,35.  (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, 2011).

Com base nos dados de Junho/2011, o município de Jaú iniciou em 22
de julho de 2009 a prática da coleta seletiva através do projeto JAHU RECICLA.
Atualmente a coleta seletiva realizada pelo projeto abrange 50 bairros, con-
templando cerca de 34% da população jauense. Segundo informação da se-
cretaria municipal do meio ambiente, a população tem sido receptiva e con-
tribui através da separação dos materiais. Semanalmente, o caminhão da co-
leta seletiva recolhe os materiais recicláveis nos bairros abrangidos pelo pro-
jeto. Assim, o projeto JAHU RECICLA contempla as dimensões social, econô-
mica e ambiental do desenvolvimento sustentável (SECRETARIA DO MEIO
AMBIENTE – JAHU- SP, 2011).

Levantamento realizado nas quatro unidades de CRAS (Centro de Refe-
rência de Assistência Social) do município de Jahu em julho de 2011
contabilizou um total de 69 catadores de materiais recicláveis cadastrados.
Todos esses catadores eram até então acompanhados pela assistência social.
Esses catadores, no período do levantamento, recebiam auxílio do programa
do Governo Federal BOLSA FAMÍLIA, uma quantia que variava de R$ 32 a
R$ 242, dependendo da renda mensal da família e do número de crianças e
adolescentes de até 17 anos. (SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL, 2011).

Cabe observar que a Política Nacional de Resíduos Sólidos reconhece o
resíduo sólido como um bem promotor de cidadania, gerador de trabalho,
sendo um bem econômico e social, conforme dispõe o inciso VIII:

 São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
(...)

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um
bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de
cidadania (Lei 12.305/2012, art. 6º)

Esse princípio traduz a valorização do resíduo sólido como um bem com
potencial de promover a integração social através da geração de trabalho,
geração de renda para as classes menos favorecidas e inclusão social de mão-
de-obra não qualificada. A promoção da cidadania, juntamente com a “digni-
dade da pessoa humana” e com os valores sociais do trabalho, são princípios
fundamentais da Constituição Federal de 1988:
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A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrá-
tico de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político. (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL DE 1988, art. 1º).

Sendo assim, fazer da reciclagem fonte de renda para os catadores atra-
vés do trabalho é um caminho que contribui para se alcançar a cidadania,
fundamento previsto na CF/88 e princípio da PNRS. Esta define resíduo da
seguinte forma:

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se
propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos
ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economi-
camente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (Lei 12.305/
2010, art.3º XVI).

Nota-se na própria definição de resíduos sólidos a inclusão do termo
“bem”. A valoração do resíduo sólido como um bem econômico tem uma
grande importância para que ocorra a integração social, pois ao se tornar
matéria-prima para a geração de trabalho acaba consequentemente gerando
renda.

Ao ser tratado como vantagem econômica o resíduo sólido pode aumen-
tar a vida útil dos aterros sanitários em função do aumento do reaprovei-
tamento e da reciclagem de materiais. Além de gerar renda para os catadores
e promover a cidadania o reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos con-
tribuem com a limpeza urbana e economia no uso de energia para a produ-
ção de novos materiais.

Ressalte-se que a PNRS define os rejeitos como os “resíduos sólidos que
depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresen-
tem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequa-
da (Lei 12.305/2010, 3º, XV)”. Dessa forma, somente estes irão para o aterro
sanitário.
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A integração dos catadores de materiais reutilizáveis é bem enfatizada
na PNRS e faz parte dos objetivos desta política: “Integração dos catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilida-
de compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.” (Lei 12.305/2010, 7º, XII).
Este dispositivo apresenta a preocupação não apenas ambiental, mas tam-
bém social da PNRS, uma das características da sustentabilidade - que visa à
harmonia entre o ambiental, econômico e social.

Esse objetivo previsto em lei tende a promover, se efetivado, muitos
impactos positivos ao meio social, através da geração de renda para a mão de
obra muitas vezes não qualificada, que encontra dificuldades para se inserir
no mercado de trabalho; colaborando para a limpeza urbana e fazendo arti-
culação com a responsabilidade compartilhada, envolvendo o poder público,
privado e a comunidade nas responsabilidades para com o correto
gerenciamento dos resíduos sólidos.

3.2 A pesquisa realizada junto aos catadores da Associação dos
Catadores de Papel, Papelão e Materiais Recicláveis de Jahu.

Com a finalidade de conhecer a situação dos catadores de Jaú e avaliar
os potenciais de inclusão social desta atividade foi realizada uma pesquisa
qualitativa, através da aplicação de um questionário, com perguntas objeti-
vas e subjetivas pré-elaboradas, objetivas e subjetivas, para os catadores da
ACAP- ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE PAPEL, PAPELÃO E MATE-
RIAIS RECICLÁVEIS DE JAHU.

A associação está localizada na rua Orozimbo Loureiro, nº167, Vila Hilst,
CEP 17207-050, no município de Jaú- SP e existe há mais de dez anos.  Atual-
mente a Prefeitura Municipal de Jahu mantém uma parceria com a associa-
ção, destinando o material reciclável proveniente da coleta seletiva realizada
no município para a associação. A associação tem uma cozinheira remunera-
da pela Prefeitura Municipal.

Mais de 15 empresas do município tem parceria com a Associação, des-
tinando o material reciclável para a mesma. Os catadores são remunerados a
partir do kilo de material coletado/separado. Alguns catadores apenas ficam
na associação, realizando a separação do material reciclável, enquanto outros
coletam o material nas ruas. A associação tem apenas um funcionário que
tem salário fixo e registro em carteira, que fica responsável por prensar o
material reciclado. Os catadores que começam a trabalhar na associação não
recebem nenhum treinamento especializado, apenas aprendem a atividade
com os próprios colegas da associação.
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No momento da aplicação do questionário estavam presentes 11 funcio-
nários da reciclagem na associação. Dois recusaram-se a respondê-lo, sendo
estes questionários então aplicados para um total de nove catadores. O ques-
tionário foi aplicado na tarde de 31 de outubro de 2011. As perguntas basea-
ram-se em informações pessoais, relação com a reciclagem e com a associação
e percepção da atividade de reciclagem.

Dos nove entrevistados, cinco eram mulheres. A faixa etária predomi-
nante dos entrevistados é de 46-60 anos (cinco entrevistados).  Em relação ao
estado civil dos catadores, apenas dois responderam estarem solteiros (as).
Os entrevistados que afirmaram estarem divorciados, atualmente mantêm
relacionamentos.

Em relação ao número de filhos, apenas um dos nove entrevistados não
possui. Os outros oito entrevistados, quatro tinham até dois filhos, e os ou-
tros quatro tinham de três a quatro filhos.

Na primeira etapa do trabalho também foi indagada a renda familiar
dos catadores. Um catador não soube responder; três catadores declararam
que a renda familiar mensal era maior que dois salários mínimos, os demais
declararam que a renda familiar mensal era de um a dois salários mínimos.
Em relação a participação de programas do Governo, um catador não soube
responder se a família participava; um catador afirmou que a família partici-
pa do programa Bolsa Família do Governo Federal, e todos os demais decla-
raram que não recebem nenhum beneficio do Governo destinados a popula-
ção de baixa renda.

Na segunda etapa da entrevista, ainda em perguntas objetivas, buscou-
se conhecer a relação dos catadores com a reciclagem e com a associação. Na
pergunta sobre o fator principal que levou estes a trabalhar como catador,
quatro deles afirmaram que a situação de desemprego foi de grande influên-
cia para ser catador, inclusive dois desses entrevistados citaram questões de
saúde que são empecilhos para trabalhar no setor formal. A idade também
esteve muito presente como fator de influência para ser catador, sendo que
alguns declararam como fator principal desemprego e idade com dificuldade
de entrar no mercado de trabalho devido à idade. Apenas um dos entrevista-
dos afirmou trabalhar como catador por afinidade com a atividade, sendo
que não tem problemas com chefes e demais incômodos do setor formal.

Dos nove entrevistados, cinco haviam completado até seis meses na As-
sociação de Catadores. Um catador declarou ter mais de um ano na associa-
ção, enquanto dois dos entrevistados tinham mais de três anos. Em relação ao
horário de coleta/separação dos catadores, a maioria afirmou ser geralmente
realizada no período da manhã e tarde, com uma carga horária diária de 6 a 9
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horas; dois catadores, porém afirmaram que o horário de coleta é durante o
dia (manhã/tarde) e noite, o que resulta em mais de 12 horas por dia.

Quanto aos materiais mais constantes na coleta/separação papel/pape-
lão e plástico/PET foram identificados como os mais presentes entre os en-
trevistados. Com uma presença menor, os materiais vidro, isopor e ferro tam-
bém forma mencionados.

A maioria dos entrevistados afirmou que realiza a atividade juntamente
com outros colegas de trabalho. Dois catadores afirmaram, porém, que reali-
zam a atividade sozinho (a), pois sua coleta predomina na rua.

Oito, dos nove entrevistados, responderam ser a reciclagem a única fon-
te de renda. A renda obtida é inferior a um salário mínimo. Três catadores,
porém, afirmaram que a renda obtida com a reciclagem é maior que um salá-
rio mínimo.

Sobre o uso de equipamentos de proteção individual (EPI’s), a maioria
dos catadores faz uso por conta própria do boné ou do chapéu. Apenas três,
dos nove entrevistados afirmaram usar luvas na atividade da coleta/separação.

De todos os nove entrevistados, oito afirmaram que o ambiente da asso-
ciação “é amigável, tornando o trabalho da coleta mais motivador”. Um en-
trevistado afirmou que o ambiente da associação é neutro, não tendo para ele
interferência direta para realizar a atividade da coleta.

No questionário, foram abordados os benefícios que a associação propor-
ciona para os catadores, como transporte, alimentação, cesta básica e ajuda de
custo. Todos os catadores responderam que o benefício que têm na associação
é um almoço com preço bem acessível, de R$ 2,00. Também a associação ofere-
ce para os catadores café da manhã e lanche da tarde, gratuitamente.

Na etapa das perguntas subjetivas, o objetivo foi levantar a percepção
dos catadores a respeito da reciclagem. Na pergunta sobre as vantagens de
participar de uma associação de catadores, todos os entrevistados viam algu-
ma vantagem nas mais diversas respostas. Em relação às desvantagens em
trabalhar com reciclagem, alguns dos entrevistados afirmaram não ver des-
vantagens. Outras respostas foram sobre a humilhação da atividade e a fadi-
ga física gerada pela atividade.

Em relação à melhoria de vida obtida com a reciclagem, os catadores em
geral afirmaram alguma melhoria de renda após a reciclagem.

Foi perguntado para os catadores se, segundo a opinião deles, é possível
ter qualidade de vida tendo a reciclagem somente como fonte de renda e
houve muita divergência nas respostas. Enquanto alguns catadores afirma-
ram ser impossível ter qualidade de vida apenas com a reciclagem outros
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afirmaram ser possível viver apenas com a renda obtida com a atividade da
reciclagem.

Com a parceria da Prefeitura Municipal de Jahu com a associação, o
material reciclável coletado do projeto Jahu Recicla é doado atualmente à as-
sociação. Na entrevista, foi perguntado aos catadores se, após a parceria da
Prefeitura com a Associação, houve alguma melhoria na atividade da
reciclagem para os catadores associados. A maioria dos entrevistados afir-
mou que a parceria melhorou a atividade da reciclagem, pois a quantidade
de material reciclável aumentou na associação. Porém foram muito presentes
as queixas da quantidade de matéria orgânica que, juntamente com o materi-
al coletado pelo projeto Jahu Recicla, está presente com o material reciclável,
sendo que este fato tem atrapalhado de certa forma o trabalho de separação
dos catadores.

Sobre alguma medida a ser tomada pelo Governo, seja em nível Federal,
Estadual ou Municipal para melhorar a atividade dos catadores de material
reciclável, as respostas foram várias. Entre as mais presentes, os catadores
responderam que o aumento do preço de compra do kilo do material reciclável
seria uma boa medida para tornar a atividade dos catadores mais motivadora.
Outra resposta bem ocorrente foi o desejo de registro em carteira de trabalho
da categoria dos catadores, para que possam se beneficiar dos direitos traba-
lhistas e ter uma maior segurança garantida por lei.

Outra medida que o Governo poderia realizar em benefício dos catadores,
segundo eles, seria fazer a cobertura da associação, pois eles realizam a ativi-
dade da coleta/separação sob o sol e em dias de chuva é muito difícil realizar
a atividade, sendo que na maioria das vezes eles não trabalham.

Sobre o reconhecimento da atividade de ser um catador, perante a soci-
edade, a maioria dos entrevistados afirmou não ser muito reconhecido, pois
existe muito preconceito e discriminação da sociedade para com o trabalho
de coleta e separação que realizam. Porém, quando foi perguntado se, segun-
do eles, o trabalho de catador tinha alguma importância para as questões
ambientais, todos os catadores reconheceram que o trabalho tinha importân-
cia para o meio ambiente, sobretudo em relação à limpeza urbana e o comba-
te à poluição através da reciclagem.

Foi questionado também na entrevista quais comportamentos, segundo
eles, a população poderia adotar para colaborar com a atividade deles e a
resposta mais mencionado foi a que previa a separação da matéria orgânica
do material reciclável. Houve catadores que afirmaram que a quantidade de
matéria orgânica separada do material que é reciclável é muito maior, sendo
que eles perdem um bom tempo apenas para separar o orgânico do reciclável,
o que atrapalha muito a atividade.
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A última pergunta feita aos catadores foi se eles se consideravam inclu-
ídos na sociedade com a atividade da reciclagem. A maioria das respostas foi
que se consideravam incluídos.

4. Conclusões
O advento da Política Nacional de Resíduos Sólidos gerou grande ex-

pectativa no sentido de proporcionar um enfrentamento com maior eficácia
em relação ao problema do aumento dos resíduos sólidos no Brasil.

Os incentivos para a coleta seletiva e reciclagem, presentes nesta políti-
ca, segunda a qual o material reciclável é visto como um bem de valor econô-
mico e promotor de inclusão social, tem o potencial de promover o aumento
da reciclagem no Brasil, sendo um meio para incluir os catadores de materi-
ais recicláveis, em muitos casos em situação de desemprego e com dificulda-
des de se posicionar no mercado de trabalho.

Além da inclusão social, a reciclagem traz outros pontos favoráveis como
a otimização do espaço dos aterros sanitários, pois contribui com o aumento
de sua vida útil ao inserir novamente o material reciclável, que seria descarta-
do, no ciclo das trocas de mercado. A retirada dos materiais recicláveis das
ruas colabora para a manutenção da limpeza urbana dos municípios e evita o
entupimento das galerias pluviais. Esses fatores, por si só, já trazem econo-
mia aos cofres públicos. Trabalhar com a coleta seletiva está em sintonia com
o princípio da prevenção.

Assim, a Política Nacional dos Resíduos Sólidos, não se preocupa exclu-
sivamente com a esfera ambiental, mas também com as esferas social e eco-
nômica, que constituem os pilares do desenvolvimento sustentável.

O projeto de coleta seletiva JAHU RECICLA, tem contado com o apoio
da população e atualmente o material coletado é doado a ACAP- ASSOCIA-
ÇÃO DOS CATADORES DE PAPEL, PAPELÃO E MATERIAIS RECICLÁ-
VEIS DE JAHU. Esse projeto, embora não inclua todos os bairros do município,
tem colaborado para a prática da coleta seletiva do município, ao mesmo tem-
po em que fornece material para os catadores da associação. Tal projeto é um
meio prático de contribuir para a inclusão social dos catadores associados, atra-
vés da doação de material e posterior meio de geração de renda para eles.

A realização da entrevista com os catadores da associação permitiu um
contato mais próximo com a realidade dos catadores. Ficou clara a relação da
situação de desemprego com a opção da atividade de catador. A dificuldade
de se posicionar no mercado de trabalho, seja por desqualificação profissio-
nal ou idade avançada, influenciaram fortemente os catadores a optarem por
essa atividade.
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A partir da entrevista foi possível concluir que a maioria dos
catadores entrevistados tem na reciclagem a sua única fonte de renda,
muitas vezes inferior a um salário mínimo.

Devido a exposição ao sol durante o dia de trabalho, os catadores afir-
maram sentir falta de uma cobertura na associação, o que tornaria a atividade
mais motivadora e digna para eles. Os catadores também relataram que em
dias de chuva é mais difícil trabalhar em virtude do local ser descoberto.

Muitos catadores afirmaram ser positiva a parceria do projeto JAHU
RECICLA com a Associação e relataram que a quantidade de material para a
realização do trabalho aumentou, sendo um ponto vantajoso para eles.

A desvantagem da parceria, segundo os relatos dos catadores, tem sido
a grande quantidade de matéria orgânica que acompanha o material reciclável,
sendo que muitas vezes a quantidade de orgânico separado ultrapassa a quan-
tidade de reciclável. Os catadores afirmaram perder um tempo considerável
para realizar a tarefa de apenas separar estes. A separação do material orgâ-
nico do reciclável pela população também poderia contribuir com o trabalho
dos catadores. Neste sentido um maior investimento na conscientização da
educação ambiental da população jauense poderia trazer resultados mais
positivos para o trabalho dos catadores. Mais uma vez ressalta-se a impor-
tância da educação ambiental para o êxito nas atividades que envolvem meio
ambiente e população, também prevista na PNRS.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê a inclusão social para os
catadores, o que constitui oportunidade de geração de renda para os mes-
mos. Ressalte-se que o cumprimento da lei deverá garantir que os catadores
sejam de fato incluídos na sociedade como trabalhadores e não excluídos com
a prática da atividade, seja pelas más condições de trabalho, pela pouca ren-
da obtida na venda do material coletado ou pelo preconceito ainda presente
pela sociedade para com os catadores, como pode ser notado através da en-
trevista com os catadores de papel da associação de Jaú.

Sendo assim, o investimento na melhoria da infraestrutura no local de
trabalho dos catadores, fornecimento de equipamentos adequados de prote-
ção como luvas, treinamento, educação ambiental, registro em carteira com
direito aos benefícios da previdência social promoveria condições mais segu-
ras e dignas de trabalho para os catadores de forma que esta atividade possa
ser mais reconhecida e respeitada pela sociedade, princípio fundamental pre-
visto na PNRS e em nossa Constituição Federal de 1988.

Pode-se afirmar que a sustentabilidade de fato se dará quando o êxito
econômico não comprometer o meio ambiente para as presentes e futuras
gerações e ao mesmo tempo proporcionar condições a toda coletividade de
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desfrutar de uma maior qualidade de vida socialmente mais justa, digna e
democrática.
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A Análise Ambiental no
Município de Araraquara-SP
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Resumo

O objetivo deste trabalho é retratar a elaboração de mapas de análise ambiental do
município de Araraquara-SP. Muitos municípios brasileiros, em especial no estado
de São Paulo, não tem mapas atualizados de seu território. A Prefeitura de Araraquara,
através da Secretaria de Meio Ambiente, e de todo o seu corpo técnico, tem feito
todos os esforços no sentido de melhorar esta conduta, buscando se aperfeiçoar e
melhorar a qualificação de seus colaboradores. A análise ambiental através de ma-
pas se enquadra neste contexto sendo que neste sentido, o Geoprocessamento contri-
bui com as ferramentas para a execução dos mapas, para (futuras) ações de proteção
e planejamento do meio ambiente. Os mapas gerados foram obtidos utilizando o
aplicativo ArcGIS, da ESRI, e tem por base imagem orbital do satélite QuickBird, to-
mada no ano de 2006.

Palavras-chave: Análise Ambienta: Mapeamento; ArcGIS; Geoprocessamento.

1. Introdução

A análise ambiental pode e dever ser uma ferramenta de tomada de de-
cisão em qualquer órgão público voltado à proteção do Meio Ambiente.

A análise ambiental, neste trabalho, dever ser entendida como uma aná-
lise de eventos ambientais com a sua correspondente localização geográfica
dentro do município. Os eventos ambientais escolhidos são aqueles que a
Secretaria Municipal, dentro da sua linha de ação, procura orientar, fiscali-
zar, preservar e/ou prever. Queimadas urbanas, educação ambiental, violên-
cia contra animais, licenças ambientais são alguns dos eventos ambientais
retratados através desta ferramenta de gestão no município.

Para se fazer a espacialização do evento utilizou o mapa como forma de
apresentação dos ocorridos ambientais.

1. Prefeitura Municipal de Araraquara-SP – agrimlan@gmail.com.
2- Prefeitura Municipal de Araraquara-SP – gcdantas@araraquara.sp.gov.br.
3- Prefeitura Municipal de Araraquara-SP – dblira@ig.com.br.
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No Brasil o termo mapa, carta e planta, às vezes, se confundem, mas
que, dependendo do autor, pode ter significados diferentes.

Duarte (2006 apud Oliveira, 1988, p.31) relata que a origem da palavra
carta deve ser de origem egípcia, significando papel, derivação de papiro e
que a palavra mapa é de origem cartaginesa, tendo derivação em rabiscos em
toalha de mesa, como pode ser visto nesse trecho:

Os navegadores e os negociantes, ao discutir sobre rotas, caminhos,
localidades, etc., em locais públicos, rabiscavam diretamente nas toalhas
(mappas), surgindo, daí, o documento gráfico, donde a Antiguidade, tão útil
a todos (DUARTE, 2006 apud OLIVEIRA, 1988, p.31).

A Norma Brasileira de Execução de Levantamento Topográfico (ABNT,
1994) considera o termo mapa e carta como sinônimos.

Os mapas procuram representar a superfície física da Terra. E para isso
é necessário a adoção de um sistema de projeção. Como a superfície física da
Terra é considerada esférica e/ou elipsóidica, a projeção é, de acordo com
Ferreira (2011), a correspondente matemática entre as coordenadas plano-
retangulares do mapa e as coordenadas esféricas e/ou elipsóidicas da Terra.

Nos mapas, adotou-se o sistema de projeção UTM (Universal Transver-
so de Mercator), baseado no elipsóide SAD69.

O IBGE informa o seguinte sobre o elipsóide SAD-69:
O SAD69 é um sistema geodésico regional de concepção clássica. A sua
utilização pelos países Sul-americanos foi recomendada em 1969 através da
aprovação do relatório final do Grupo de Trabalho sobre o Datum Sul-
americano, pelo Comitê de Geodésia reunido na XI Reunião Panamericana
de Consulta sobre Cartografia, recomendação não seguida pela totalidade
dos países do continente. Apenas em 1979 ele foi oficialmente adotado como
sistema de referência para trabalhos geodésicos e cartográficos desenvolvidos
em território brasileiro. (IBGE, 2012).

Toda a base de dados vetoriais e de arquivos raster do município de
Araraquara-SP utiliza-se destes parâmetros cartográficos.

É de bom alvitre mencionar que, conforme se constata em Fernandes,
atualmente o Brasil atravessa um momento singular no mapeamento de seu
território, onde coexistem dois Sistemas Geodésicos de Referência – SGR, o
SIRGAS2000 e o SAD69. A partir de janeiro de 2.015, somente o SIRGAS2000
será oficial, e todos os produtos cartográficos serão recomendados a estarem
referenciados a este Datum. (FERNANDES, 2.010)

Ramos escreve que a projeção UTM
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(...) consiste em se considerar o globo terrestre envolvido por um cilindro
tangente ao Equador, sobre o qual são projetados os meridianos, resultando,
após o desenvolvimento do cilindro, numa série de linhas paralelas e de
espaçamento iguais. (RAMOS, 2006).

Por definição do sistema UTM, o globo terrestre é dividido em fusos ou
zonas de seis em seis graus. Para o município de Araraquara-SP, a zona
corresponde é de número 22, localizada no Hemisfério Sul, tendo como
Meridiano Central o valor de 51 graus a oeste de Greenwich.

Neste trabalho, optou-se pelo termo mapa, por ser mais conhecido dos
munícipes em geral.

A utilização do aplicativo de geoprocessamento facilitou o trabalho de
visualização dos eventos ocorridos em campo. Silva esclarece que

o Geoprocessamento pode ser entendido como um conjunto de conceitos
desenvolvidos a partir da utilização de métodos e técnicas computacionais
e destinado a transformar dados ambientais georreferenciados em
informação ambiental. (SILVA, 2011).

Favrin coloca, com muita propriedade, que
 (...) a visualização do território com o geoprocessamento não é solução
mágica para os problemas da cidade, nem pretende substituir a sensibilidade
dos técnicos, mas o diálogo travado através destas inovações é único e aponta
para um futuro com maior participação popular. (FAVRIN, 2009)

Foi neste sentido que este mapeamento foi realizado e deve ser
contextualizado.

2. Material e Métodos

Para a elaboração dos mapas de análise ambiental município de
Araraquara-SP, foi utilizado um computador de mesa com as seguintes con-
figurações de equipamento: CPU ACPI Multiprocessor PC de 4 (quatro) GB
(GigaByte) de memória, placa-mãe Asus P5KPL-AM-CKD-VISUM-SI,
processador DualCore Intel Core 2 Duo E7600,  monitor Flatron W2243C LCD
da LG, de 21,5 polegadas, com adaptador gráfico Intel (R) G33/G31 Express
Chipset Family e acelerador 3D Intel GMA 3100,  teclado modelo ABNT 2,
mouse óptico e estabilizador eletrônico microline 3 da BMI.

O sistema operacional usado foi o Windows XP Professional, com
Multiprocessor Free de 32-bit e todo o seu pacote Office.

O aplicativo de digitalização dos dados foi o ArcGIS 10.0, com uma li-
cença do ArcMap 10, da ESRI (www.esri.com).
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A partir da ocorrência de um evento ambiental no campo, os dados são
registrados pela Gerência que atua sobre ele. Em seguida, o(s) técnico(s) da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente vai até o local da ocorrência e anota
os dados numa planilha. Dependendo do evento, tira-se fotos. Depois da in-
serção dos dados no ambiente digital, é enviado uma planilha para a Gerên-
cia de Desenvolvimento Sustentável e Monitoramento da Qualidade
Ambiental (GDSMQA). A figura 1 abaixo procura ilustrar as interfaces de
atuação dentro da Secretaria Municipal.

Figura 1 Diagrama de atuação da GDSMQA.

A planilha gerada, depois de um preparo para o ambiente digital do
Geoprocessamento, estará com a seguinte configuração, conforme ilustra a
Tabela 1 a seguir.
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Tabela 1 Planilha preparada para o Geoprocessamento.

MES NUM_QM NOME_OFICIAL IMOVEL AREA_ATING  MULTA UFM 
PESSOA_ 

FIS_JUR 

5 1 Altos do CECAP PRIVADO 1500 QM 30 J 

7 6 Jardim America PRIVADO 20746,12 QM 200 F 

7 3 Jardim Eliana PRIVADO 1088,26 QM 10 F 

6 1 Jardim Esplanada PRIVADO 192,42 QM 10 F 

7 7 
Jardim 

Guanabara 
PRIVADO 2304 QM 10 F 

 

De posse da planilha preparada, através do aplicativo ArcGIS, utilizava-
se da ferramenta join e unia e/ou ligava a planilha e o arquivo vetorial da
Prefeitura contendo todos os bairros da cidade. A figura 2, a seguir, procura
retratar isso.

Figura 2 Procedimento de união de tabelas utilizando o aplicativo de Geoprocessamento.

Optou-se pela espacialização dos eventos ambientais ocorridos, mesmo
que de forma pontual, pelo seu bairro de ocorrência. A unidade de planeja-
mento da Prefeitura de Araraquara-SP, assim como de muitas outras, é o bair-
ro. Assim, todas as ocorrências foram agrupadas no seu bairro de ocorrência,
e, desta forma, o mapa gerado correspondia a todos os eventos ambientais
daquela microrregião em análise.
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3. Resultados e Discussões

Foram elaborados vários mapas de análise ambiental. Para este traba-
lho, escolheu apresentar o mapa que retrata as queimadas urbanas. Bem se
sabe o quanto de malefícios as queimadas urbanas provoca no meio ambien-
te e nos seres humanos. O mapa 1 a seguir mostra o impacto ambiental causa-
do pelas queimadas urbanas no ano de 2.011, totalizando 659 (seiscentos e
cinqüenta e nove) ocorrências.

Mapa 1 Mapa de queimadas urbanas por bairro – ano 2011.
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Este foi o número de ocorrências que chegou até a Secretaria Municipal.
Ele pode diferir do número apresentado pela Defesa Civil e pelo Corpo de
Bombeiros, para o mesmo período. No caso da Secretaria Municipal, o núme-
ro apresentado refere-se a todas as ocorrências que foram passíveis de autua-
ção.

A zona leste e norte da cidade, neste período, foram as que apresenta-
ram o maior número de ocorrências. Mostra, através da espacialização dos
dados, a necessidade de intervenção por parte do poder público nestas áreas,
através de várias ações, entre elas a educação ambiental.

Os imóveis em que ocorreram queimadas urbanas podem ser classifica-
dos em públicos, privados. Às vezes, a queimada urbana atinge área em par-
te pública e em parte privada. O Mapa 2 ilustra isso.

Em 41 (quarenta e um) bairros ocorreram queimadas em imóveis parti-
culares. Todos os proprietários foram autuados. Em 24 (vinte e quatro) bair-
ros ocorreram queimadas em imóveis públicos, o que mostra a necessidade
do poder público em ocupar de maneira correta, estes vazios urbanos. E em
19 (dezenove) bairros ocorreram em áreas privadas e públicas.

Outro mapa produzido pela Secretaria Municipal, através da Gerência
de Desenvolvimento Sustentável e Monitoramento da Qualidade Ambiental,
foi o de Mapa de Licenciamento Ambiental, em parceria com a Gerência de
Licenciamento da Secretaria, retratando as licenças prévias e de instalação e
as licenças operacionais do ano de 2.011. O mapa 3 refere-se às licenças prévi-
as e de instalação.

Foram emitidas 39 (trinta e nove) licenças, classificando-as, de acordo
com o seu risco ambiental, em alto, médio e baixo. Liberou-se 15 (quinze)
licenças de alto risco ambiental, 8 (oito) licenças de médio risco ambiental e
16 (dezesseis) licenças de baixo risco ambiental.  O risco ambiental aqui retra-
ta o quanto a futura empresa pode, se ocorrer uma fatalidade, danificar o
meio ambiente.

Outro mapa de análise ambiental produzido sobre licenciamento foi o
mapa de licenças operacionais. O Mapa 4 ilustra isso.

Liberou-se 91 (noventa e uma) licenças, classificando-as, também, de
acordo com o seu risco ambiental, em alto, médio e baixo. Foram 27 (vinte e
sete) licenças de alto risco ambiental, 16 (dezesseis) licenças de médio risco
ambiental e 48 (quarenta e oito) licenças de baixo risco ambiental.

Outra possibilidade de análise ambiental, através de sua espacialização
de dados, ocorre na violência contra animais domésticos urbanos. O Mapa
5retrata isso.
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 Mapa 2 Mapa de queimadas urbanas por bairro analisando a condição do imóvel – ano
2011.
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Mapa 3 – Mapa de Licenças Prévias e de Instalação – ano 2011.
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Mapa 4 Mapa de Licenças Operacionais – ano 2011.
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Mapa 5 Mapa de violência contra animais domésticos urbanos – ano 2011.
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A análise espacial dos dados confirmou que os bairros mais populosos
do município praticaram o maior número de violência contra os animais do-
mésticos urbanos.

Uma possibilidade interessante que o Geoprocessamento oferece é o cru-
zamento de variáveis e a espacialização destas informações. No caso do
aplicativo ArcGIS, é facultada a possibilidade de cruzar duas ou três tipos de
informações diferentes. A figura 3, a seguir, ilustra isso.

Figura 3 Procedimento de cruzamento de variáveis no ArcGis.

Um tipo de mapa gerado a partir deste cruzamento de dados está retra-
tado no Mapa 6, a seguir. Através da ferramenta que o aplicativo oferece,
cruzou-se os dados de queimadas urbanas e violência contra animais e den-
tre as violências praticadas, qual o número de maus tratos ocorridos, por bair-
ros do município.

A análise ambiental mostrou que no bairro em que ocorreram mais quei-
madas urbanas teve um número alto de violência contra animais. E a violên-
cia que mais sobressaiu foi os maus tratos. Entende-se neste trabalho por maus
tratos a animais domésticos urbanos o abandono, o animal ficar sem comida,
sem água e sofrer violência física.

Um outro mapa interessante é o Mapa 7, que retrata o número de atendi-
dos pela educação ambiental por bairro no município.



– 400 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Mapa 6 Mapa de cruzamento de dados de queimadas urbanas e violência contra animais –
ano 2011.
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Mapa 7 Mapa de atendidos por educação ambiental por bairro – ano 2011.

Com a espacialização dos atendimentos, fica mais fácil planejar ações de
educação ambiental, e focar em qual região está mais carente deste tipo de
intervenção.

4. Conclusões

A análise ambiental se mostrou uma ferramenta poderosa de gestão
ambiental. A espacialização dos eventos ambientais favorece o planejamento
e tomada de decisão por parte dos gestores públicos.

No caso da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que está iniciando a
implantação da cultura do geoprocessamento em sua linha de atuação, ficou
demonstrado o potencial da ferramenta e o quanto ela pode dar em termos
de suporte a decisão.

Um problema a ser superado é a qualificação de seus colaboradores nes-
te quesito. Já que o aplicativo requer conhecimentos aprofundados de agri-
mensura, cartografia, bando de dados e sensoriamento remoto, além de ou-
tras geociências.

Pretende-se, no decorrer dos próximos anos, difundir a cultura do
geoprocessamento na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, levando os
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funcionários e os tomadores de decisão, a pensar melhor a preservação e con-
servação do Meio Ambiente, através da análise ambiental e da espacialização
dos eventos ambientais.
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Resumo

O presente artigo debate a tensão existente entre a base legal para o desenvolvimento
sustentável e o corpo institucional, a estrutura administrativa e as políticas públicas
praticadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Araraquara.

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Políticas públicas; Município de
Araraquara.

1. Introdução

As discussões com intencionalidade científica em torno das bases
institucionais das sociedades modernas são contemporâneas do surgimento
da sociologia. Já então, são análises críticas em torno de seu caráter burocráti-
co, suas dimensões, sua racionalidade, as formas como agravam ou facilitam
a vida dos cidadãos, por exemplo. Tomado como referência pioneira, Weber
é conclusivo ao dizer que o sistema capitalista desempenhou um papel fun-
damental no desenvolvimento da administração. Sua evolução, diz ele, criou
a necessidade de uma administração “estável”, “rigorosa” e “intensiva”.
(WEBER, 2000, ps.142 - 147). Em parte, isso só se fez possível graças à neces-
sidade de a “comunidade política” dar conta de “ordens” que regulamentam
mais que a “dominação ordenada de territórios” e a “disposição diretamente
econômica sobre bens e serviços”. Enfim, trata-se aqui da formação dos fun-
damentos de legitimidade de uma “comunidade política” que mantém uma
estrutura administrativa em condições de exercício de todo um conjunto de
atividades que, “confiscadas” da sociedade, permanecem como imprescindí-
veis para a satisfação de demandas coletivas. (WEBER, 1999, ps. 155 – 157).1

* Prefeitura Municipal de Araraquara, Secretaria do Meio Ambiente – reis.meioambiente@gmail.com.
1. A “comunidade política” que se estrutura administrativamente para dar conta de um conjunto de

necessidades coletivas o faz considerando bases de existência cuja legitimidade seja aceita tanto interna
como externamente. No caso das comunidades políticas modernas essa legitimidade é dada pela lei.
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Desenvolvidos na passagem do século XIX para o século XX, esses são
pontos de partida teóricos com reverberações práticas cujos significados não
podem ser ocultados. É verdade que, daquela época para cá, os debates em
torno do papel do Estado cresceram em extensão, conteúdo e intensidade.
Nos últimos quinze anos, a literatura especializada nos levou, entre outras
muitas reflexões, ao repensar as relações entre gestão pública e representação
social (GRAU, 1998); ao encontro de novos paradigmas para a ação adminis-
trativa na esfera pública (FERLIE, 1999); na direção dos impactos da tecnologia
de informação na estrutura organizacional do poder público (FOUNTAIN,
2005); ao chamado “novo formato” do setor público, qual seja, a governança
em rede (GOLDSMITH & EGGERS, 2006) e à questão da competência como
referência em organizações de governo (PIRES, 2007). De fato, no entanto,
não obstante a administração pública ter sido “invadida” por temas e ques-
tões cuja importância e atualidade são inquestionáveis, permanece presente,
ainda que pareça uma extemporaneidade a toda prova, a urgência de pensar-
mos a adequação dos três tópicos colocados por Weber como característicos,
de forma essencial, à “comunidade política”.  Essa, na verdade, é uma tarefa
urgente. Como veremos a seguir, em nosso estudo de caso, em pleno correr
do século XIX, ainda nos confrontamos com inadequações entre bases de le-
galidade institucional e a natureza de estruturas administrativas. Uma ten-
são que, certamente, compromete os conteúdos da ação política eventualmente
expressa em políticas públicas.

2. Método
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No rigor, supomos um tripé que expressa três momentos de um processo
que vai do ato legislativo à ação pública. São dois momentos mediados por um
terceiro, condensado na figura do corpo executivo de servidores públicos lotados
em um órgão dotado de competência específica de ação setorial. No modelo
típico ideal, o ajuste entre cada um dos instantes cria condições de funciona-
mento lógica e substantivamente articuladas. O que implica em dizer que os
objetivos estabelecidos legitimamente por meio de uma base legal são reconhe-
cidos como seus fins por funcionários públicos tecnicamente preparados para
tal, de forma a alcançar o público-cidadão e atender suas necessidades.2

Nosso problema começa quando nos deparamos com uma situação em
que a base legal que confere legitimidade à ação pública está em dissonância
com o corpo institucional preparado para realizá-la no terreno da prática go-
vernamental. Em casos dessa natureza, nos confrontamos com uma tensão
entre duas referências, ambas localizáveis na estrutura jurídica estabelecida
para o funcionamento de uma instituição dada. Por um lado, no campo dos
objetivos, das finalidades, um imperativo determinado. Por outro, no campo
dos meios previstos para que aqueles objetivos sejam alcançados, matrizes
não condizentes com aquela necessidade.

Pretendendo investigar esse problema a partir de uma realidade voltada
para a situação meio ambiental, sugerimos ser possível identificar uma ten-
são entre a natureza da base organizacional da SMMA, tal como definida
pela legislação que a instituiu, e as possibilidades de uma postura pró-ativa
no que diz respeito a políticas públicas voltadas para a sustentabilidade, as-
sim como estabelecido na mesma legislação. Nossa hipótese sugere que a
base institucional e organizacional da SMMA, não obstante ter sido apresen-
tada como referência para o desenvolvimento sustentável do município, apre-
senta-se como limitante para o exercício de seu comportamento pró-ativo no
campo da sustentabilidade.

Em concreto, em Araraquara, conforme estabelece sua Lei Orgânica, “to-
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”. Ele é um “bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”.3 Por isso, cabe
ao Poder Público e à comunidade “o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações”.4 Pensada como instrumento da administra-
ção municipal para cumprir com os preceitos constitucionais, a criação da

2. Grosso modo, a forma de mediação entre os objetivos a serem cumpridos e a cidadania se realiza por
meio de programas, de políticas públicas.

3. Art. 167. Lei Orgânica do Município de Araraquara, de 1990, Emenda Organizacional Nº 40, de
2011.

4.  Idem.
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente arcou, contudo, com uma competên-
cia formulada de maneira bem diferente. Coube à secretaria “planejar, for-
mular, coordenar, acompanhar e supervisionar ações que visem o desenvol-
vimento sustentável no âmbito do Município”. 5

3. Uma expressão legal em busca de definição

O leitor atento verificará que entre uma e outra passagem há uma dife-
rença conceitual fácil de ser notada. De fato, ainda que o militante verde per-
ceba o parentesco entre as duas, o legislador atribuiu à SMMA uma respon-
sabilidade que trata do meio ambiente como pano de fundo de um processo
que é amplo o suficiente para englobá-lo e a muito mais. Há, portanto, um
eixo central que, pode ser dito, convenientemente compreendido e
contextualizado, possui vocação para atuar como articulador lógico6 de uma
rede de temas, questões e conceitos. Nos referiimos, certamente, à idéia de
desenvolvimento sustentável. Nele está enredada a noção de desenvolvimento
sustentável. Da mesma forma que muitos outros eventos ligados à problemá-
tica ambiental.

A nosso ver a noção de desenvolvimento sustentável ser o conteúdo mais
expressivo entre todas as categorias utilizadas para caracterizar o perfil dos
objetivos a serem perseguidos pelo gestor. Em primeiro lugar, por sua apari-
ção como primeira função a ser perseguida pela secretaria. Em segundo lu-
gar, e talvez principalmente, porque, conforme já insinuamos, é capaz de engen-
drar uma bela quantidade de problemas ligados à temática meio ambiental. 7  Por
isso, em tese, pelo menos em tese, poderia obrar como horizonte no qual to-
das as outras funções da secretaria se encontrariam. E, apesar disso, continu-
ada a leitura, é difícil localizar para a expressão algo mais que o estatuto de
noção. Isso porque, a cada vez que a localizamos na legislação fundamental,
a vemos com conteúdo diferenciado. É, assim, uma expressão à busca de um
conceito.

Feito um inventário, impossível discernir, como vimos acima, na legisla-
ção que instituiu a secretaria, uma compreensão do que seja sustentabilidade,
do que podemos entender como desenvolvimento sustentável. Examinado o

5. Lei  Nº  6.930, de 2009.
6. E ontológico.
7. Veremos isso com mais detalhes adiante. Mas adiantamos que isso pode significar, entre outras coisas:

a) “crescer” sem destruir... e com “redução dos impactos indesejáveis do espaço ambiental”; b) a
“indissociabilidade da problemática urbana ambiental e social, promovendo redução do passivo
ambiental”... c) a “especificidade do tratamento e reconhecimento das questões ambientais urbanas
e as transformaçoes antrópicas”; d) “promover planos de açoes e práticas urbanas sustentáveis”. (Ver
Art. 9º em seus incisos I, II, II e IV)
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Plano Diretor, ao contrário, não é difícil achar uma definição para a expressão
desenvolvimento sustentável. Na letra da lei, entende-se como desenvolvi-
mento sustentável

um processo de transformação no qual a exploração de recursos, a direção
de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e mudança
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro a fim
de atender às necessiidades e aspirações humanas.8

Em uma primeira aproximação, resgatada a discussão que fazíamos aci-
ma, tomado o Plano Diretor como referência mediadora entre o que diz a Lei
Orgância e o que estabelece a lei que fundou a SMMA, não podemos deixar
de concluir que o direito ao meio ambiente enquanto “bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida” só pode ser um fato em contextos
de desenvolvimento sustentável. Em outras palavras, o desenvolvimento sus-
tentável seria meio e garantia de um “ambiente ecologicamente equilibrado”.
E a Secretaria Municipal de Meio Ambiente seria instrumento institucional
criado para tê-lo como objeto de planejamento, formulação, coordenação,
acompanhamento e supervisão.

Ocorre que uma leitura atenta nos leva a perceber um primeiro nível de
problemas: o Plano Diretor não garante uma base conceitual segura quando
buscamos uma definição para o processo que empresta garantia epstemológica
para a qualificação de um fenômeno qualquer como sustentável. Não há nos
usos usuais da expressão sustentável, tal como a encontramos na legislação
municipal e, em especial, no Plano Diretor, referência conceitual para a idéia
de sustentabilidade. Senão, vejamos.

Olhada em primeiro lugar, a definição de cidade sustentável é apresen-
tada da seguinte maneira:

(Cidade sustentável é aquela que garante) o direito à terra urbana, à moradia,
ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, às presentes e futuras gerações.
(Lei Complementar Nº 350, de 2005. Art. 7º).

Convidado, o leitor que substituísse a expressão ”cidade sustentável”
por “governo democrático” concluiria que os termos da definição dariam sig-
nificação a uma ou outra expressão. A pergunta que sobraria seria: uma defi-
nição que cobre duas expressões tão diferentes entre si resiste enquanto cate-
goria analítica? Qualquer que seja a resposta, o que nos ocorre, considerado
nosso campo de preocupações, é: é possível estabelecer uma base de compa-
ração entre essa configuração da idéia de sustentável e a que já vimos quando

8.  Parágrafo Único, Inciso IV, Artigo 8º, da Lei Complementar Nº 350, de 2005.
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identificamos a noção de desenvolvimento sustentável? Antes que passemos à
resposta, vejamos o que levantamos ainda, sobre o assunto, no Plano Diretor.

(Uma cidade sustentável é aquela que) a) cresce sem destruir, com
crescimento dos fatores positivos e redução dos impactos indesejáveis do
espaço ambiental; b) promove a redução do passivo ambiental com satisfação
das necessidades humanas; c) (trata e reconhece) a especificidade... das
questões ambientais urbanas e as transformações antrópicas; d) (promove)
planos de ações e práticas urbanas sustentáveis; e) (fortalece o) direito à
cidade e mecanismos de gestão democrática e participativa; f) (possui)
políticas urbanas voltadas para os planos de ações locais e regionais,
promovendo processos de descentralização institucional e administrativa;
g) (estimula) políticas públicas voltadas para uma integração entre planos
de ações e projetos urbanos sustentáveis; h) prioriza configurações urbanas
evitando a dispersão da estrutura espacial para a produção de uma cidade
mais sustentável; i) (implanta) a gestão e a democratização da informação
como sistema de suporte às decisões públicas. (Lei Complementar Nº 350,
de 2005. Art. 9º).

Como pode ser observado, o que temos aqui é um leque de pontos que,
normativos, sugerem parâmetros para a caracterização de uma cidade como
sustentável. Polêmicos, muitos deles dão lugar a verdadeiras pantomimas. É
o que se pode ver, por exemplo, no primeiro item. Tomada em termos abso-
lutos, dificilmente se pode trabalhar com a idéia de crescimento sem destrui-
ção. Curiosamente, o legislador pareceu reconhecer isso quando afirma, ato
contínuo, que se deve “reduzir” impactos indesejáveis. De qualquer forma,
não importa a origem da passagem, a ambigüidade e a imprecisão permeiam
toda a elaboração. Inclusive quando é mencionada a idéia de “crescimento
com fatores positivos”. Novamente, no entanto, nosso problema remete à
necessidade de um apoio para um exercício de comparação entre as defini-
ções, já que o que nos interessa é a compreensão do termo sustentabilidade.
Antes que o enfrentemos, outra definição localizada no Plano Diretor. Dessa
vez, a de “uso sustentável”:

(Uso sustentável é) a exploração do ambiente de maneira a garantir a
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos,
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma
socialmente justa e economicamente viável. (Lei Complementar Nº 350, de
2005. Art. 51, Inciso III).

Talvez tenhamos aqui uma aproximação ao termo sustentável que mais
ajude à compreensão da idéia de sustentabilidade. De qualquer forma, a lei-
tura que fizemos do Plano Diretor de Araraquara permitiu que identificásse-
mos em seu corpo diferentes formas de uso da expressão sustentável. Em



– 409 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

todas, ela aparece qualificando um substantivo podendo ser a cidade, o de-
senvolvimento ou o uso de recursos. Assim, a cidade é sustentável se e quan-
do puder ser considerado pela atual e pelas futuras gerações como espaço
urbano que proporciona à sua população moradia, saneamento ambiental,
infra-estrutura urbana, transporte e serviços públicos, trabalho e lazer.  Da
mesma forma, o desenvolvimento de um território, processo de transforma-
ção que envolve a exploração de recursos, a direção de investimentos, orien-
tação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional, é sustentá-
vel se, de maneira harmônica, reforçar o potencial presente e futuro para aten-
der as aspirações humanas. Finalmente, o uso, exploração do ambiente, será
sustentável se garantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e
dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável.

4. Digressões

Sugerimos deixar em reserva a continuação da sistematização recém ini-
ciada. De forma ilustrativa, sugerimos aqui duas únicas leituras para uma
compreensão das raízes conceituais da idéia de sustentabilidade. Além de
ilustrarem nossa argumentação, fornecerão subsídios para o fechamento do
inventário proposto. Assim, não obstante os diferentes usos da expressão
sustentabilidade, o fato é que sua história é marcada por um antes e um de-
pois do Relatório da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento: Nosso
Futuro Comum, concluído pelas Nações Unidas em fevereiro de 1987, em
Oslo, Suécia.

De fato, no final dos anos 80, em nível internacional, sedimentava-se a
compreensão de que “a satisfação das necessidades e aspirações humanas”
tornara-se o objetivo maior do desenvolvimento. Para além do acesso à ali-
mentação, às roupas, à moradia e ao trabalho, todos, quesitos fora do alcance
de uma maioria, o que passa a ser aceito é a aspiração legítima a uma vida
qualitativamente diferente. No contraponto, um diagnóstico efetivamente
realista sinalizava que “um mundo no qual a pobreza e a iniqüidade são
endêmicas estará sempre tendendo a crises ecológicas e outras”. (UNITED
NATIONS, 1987, p. 2).9  Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável re-
quer que se vá ao encontro das necessidades básicas de todos e se estenda a
todos a oportunidade de satisfação de suas aspirações por uma vida melhor.
Ocorre - e essa é a marca diferencial que o documento traz - que os padrões
de vida que ultrapassam o mínimo básico só podem ser considerados susten-

9. O texto em questão é conhecido como Relatório Brundtland, em referência a Gro Harlem Brundtland,
responsável pela comissão que o elaborou.
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táveis à medida que o consumo de todos, em qualquer lugar, mantém um
compromisso com a sustentabilidade em longo prazo.

É certo que chegar a uma definição de desenvolvimento sustentável que
seja aceita por todos permanece um desafio para os atores envolvidos no pro-
cesso. Ainda assim, é possível afirmar que o desenvolvimento sustentável
requer a promoção de valores que encorajem o consumo que permaneça “nas
fronteiras daquilo que ecologicamente é possível e a que todos possam razo-
avelmente aspirar”.  E isso requer, entre outras condições, 1) que as necessi-
dades humanas sejam satisfeitas tanto pelo aumento do potencial produtivo
quanto pela garantia de oportunidades para todos; 2) que o crescimento
demográfico esteja em harmonia com o potencial produtivo do ecossistema;
3) que os sistemas naturais que suportam a vida na terra – a atmosfera, as
águas, os solos e os seres vivos não sejam colocados em risco; 4) que os recur-
sos escassos sejam equitativamente distribuídos e o desenvolvimento
tecnológico seja reorientado de forma a evitar condições de vulnerabilidade e
risco ambiental; 5) que o máximo de cuidado deve ser tomado ao se lidar com
recursos renováveis que são parte de um ecossistema complexo e interligado;
6)  que as taxas de esgotamento de recursos não renováveis sejam progressi-
vamente reduzidas à medida que opções tornem-se possíveis; 7) que as espé-
cies de plantas e animais sejam conservadas; 8) que os impactos sobre a qua-
lidade do ar, da água e outros elementos naturais sem minimizados de forma
a sustentar a integridade do ecossistema como um todo.

Considerados esses termos, o desenvolvimento sustentável será consi-
derado, no Relatório Brundtland, como “um processo de mudanças em que a
exploração de recursos, a direção de investimentos, a orientação das matrizes
tecnológicas e as transformações institucionais estão todas em harmonia e
valorizam a capacidade presente e futura de ir ao encontro das necessidades
e aspirações humanas”. (UNITED NATIONS, 1987, p. 44).

Menos de dez anos após a primeira grande manifestação das Nações
Unidas em torno do desenvolvimento sustentável, um novo encontro de che-
fes de estado e delegações é organizado. Desta vez, para reconhecer que a
rápida urbanização, a concentração da população em grandes cidades, o es-
tabelecimento de cidades em grandes extensões geográficas e o rápido cresci-
mento de megalópoles estavam entre as mais significantes preocupações.  Mais
que isso: que a questão da sustentabilidade precisava ser enfrentada, desta
vez, sob a ótica dos assentamentos humanos.

Em um diagnóstico inicial, o encontro se dá conta de que, entre os fato-
res sociais e econômicos que influenciaram o surgimento das grandes aglo-
merações urbanas estiveram “o crescimento populacional, a migração volun-
tária e involuntária, a percepção real ou irreal de oportunidades de emprego,
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expectativas culturais, mudanças no consumo, padrões de produção e sérias
disparidades regionais. No horizonte das soluções possíveis, a questão do
assentamento sustentável é colocada. E, em sua construção, o suposto da co-
operação e das ações complementares entre as partes interessadas: homens,
mulheres, governo, organizações não governamentais, comunidades, empre-
sários, organizações de trabalhadores e ambientalistas. Mais: a susten-
tabilidade do ambiente global e da vida humana só será alcançada se os as-
sentamentos humanos tornarem-se econômica, social e ambientalmente for-
tes, com pleno respeito pela herança e diversidade natural, cultural e religio-
sa.  De fato, os assentamentos urbanos mantém a promessa de desenvolvi-
mento e proteção dos recursos naturais através sua habilidade em suportar
um grande número de pessoas ao mesmo tempo em que limita seu impacto
no ambiente natural. E isso implica em dizer que um mundo extensivamente
urbanizado supõe que o desenvolvimento sustentável dependerá de forma
bastante significativa da capacidade das áreas urbanas e metropolitanas em
manejar os padrões de produção e  consumo, tanto quanto de sua habilidade
em preservar o ambiente.

Nesse quadro, os governos municipais têm um papel decisivo em tornar
os assentamentos humanos viáveis, equitativos e sustentáveis já que estão,
administrativamente, no nível mais próximo ao povo. As autoridades locais
possuem um papel essencial no provimento de serviços e na capacitação da
população, de forma a garantir desenvolvimento econômico, segurança soci-
al e proteção ambiental para suas comunidades. Têm uma função vital em
educar e mobilizar as pessoas e em responder a demandas públicas por de-
senvolvimento sustentável. Uma via, aliás, em que a participação no proces-
so de tomada de decisão é enfaticamente advogada, de forma a dar voz e
poder a todos os segmentos sociais, sobretudo àqueles com menor força rela-
tiva, como é o caso das mulheres, dos indígenas, dos idosos e dos portadores
de deficiências.

Todas essas preocupações requerem uma abordagem regional e
intersetorial. É o que criará condições para laços entre o urbano e o rural. É o
que permitirá às vilas e às cidades se apresentarem como dois fins de um
assentamento contínuo em um ecossistema comum.

De forma crescente as cidades têm uma rede de ligações que se estende
pala além de suas fronteiras. Desenvolvimento urbano sustentável requer
consideração para a capacidade do ecossistema em suportar tal desenvolvi-
mento, incluindo a prevenção e a mitigação de impactos adversos que pos-
sam ocorrer fora das áreas urbanas.

Ao término dessas digressões, resgatando os exercícios de leitura que
fizemos até aqui, sugerimos que sustentabilidade é o processo que busca har-
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monia entre a ação antrópica e o meio ambiente. Enquanto processo, envolve
agentes que, de forma socialmente justa e economicamente viável, objetivam
garantir às presentes e futuras gerações recursos, meio ambientais ou não,
respeitando a biodiversidade e os atributos ecológicos existentes.

5. Sustentabilidade e Secretaria Municipal

de Meio Ambiente

O Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental do
Município de Araraquara entrou em vigor no ano de 2005. Quatro anos de-
pois o Município criou, através da Lei Complementar nº 6930 a Secretaria
Municipal de Meio Ambiente (SMMA) que ficará responsável por planejar,
formular, coordenar, acompanhar e supervisionar ações que visem o desenvolvimento
sustentável no âmbito municipal (Artigo 15, I). Ou seja, sobre as ações de desen-
volvimento sustentável, a SMMA deve:

a) Perceber a realidade do Município, avaliar os caminhos possíveis e
construir um referencial de futuro;

b) Propor e definir quais são elas.
c) Liderar a organização de sua implantação, mantendo sempre os

objetivos definidos.
d) Monitorar junto com os demais envolvidos a implantação.
e) Inspecionar e controlar seus resultados.

 A partir dessa competência, verificamos que a SMMA é o órgão respon-
sável e articulador no Município de Araraquara pelo desenvolvimento sus-
tentável no âmbito municipal.

Além de se responsabilizar pela promoção do desenvolvimento susten-
tável a Secretaria possui outras obrigações relacionadas ao tema principal e
que são de outras naturezas:

a) De regulamentação do meio ambiente.
b) De defesa do meio ambiente.
c) De recuperação do passivo ambiental.

Também são de responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Am-
biente:
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Inciso Ação Objeto Abrangência Atores Evolvidos 

I 

Planejar, Formular, 
Coordenar, 

Acompanhar e 
Supervisionar 

Ações de desenvolvimento sustentável. Municipal SMMA 

II 

Captação de recursos para projetos 
ambientais. 

Municipal e 
Regional 

SMMA e órgãos, 
organizações e 
instituições nacionais e 
internacionais 

III Qualidade ambiental. Municipal SMMA 

V Projetos, palestras e políticas públicas de 
Educação Ambiental. 

Municipal SMMA 

VI Registro de atividades poluidoras. Municipal SMMA 

VII Laudos e pareceres com relação as 
atividades de uso de recursos naturais. 

Municipal SMMA 

III 

Elaborar 

Plano de qualidade ambiental. Municipal SMMA 

V Projetos, palestras e políticas públicas de 
Educação Ambiental. 

Municipal SMMA e Sec 
Comunicação 

III Monitorar e 
Avaliar 

Qualidade ambiental. Municipal SMMA 

IV 

Fornecer 

Suporte técnico especializado a todas as 
atividades e projetos. 

Municipal SMMA 

XIV Suporte técnico para o planejamento e 
zoneamento ambiental. 

Municipal SMMA 

V 

Implementar 

Projetos, palestras e políticas públicas de 
Educação Ambiental. 

Municipal SMMA e Sec 
Comunicação 

VIII Programas de recuperação e de 
reflorestamento de áreas degradadas. 

Municipal SMMA 

VIII Ações para preservar e recuperar matas 
ciliares dos mananciais. 

Municipal SMMA 

VI Promover o 
cadastro e licenciar 

Atividades geradoras de passivos 
ambientais. 

Municipal SMMA 

VIII Produzir Mudas nativas. Municipal SMMA 

IX Participar e 
acompanhar 

Processos ambientais em trâmite. Municipal SMMA e Sec Negócios 
Jurídicos 

X Proteger Fauna e Flora. Municipal SMMA 

X 

Controlar 

Fauna e Flora. Municipal SMMA 

XIII 

Produção, armazenamento, transporte, 
comercialização, utilização e destino final de 
substâncias e uso de técnicas, métodos e 
instalações que comportem risco efetivo ou 
potencial para a qualidade de vida e para o 
ambiente. 

Municipal SMMA 

X Garantir Biodiversidade Municipal SMMA 

XII Disciplinar e 
Restringir 

Participação em licitação e ao acesso a 
benefícios fiscais e créditos às pessoas físicas 
e pessoas jurídicas condenadas por atos de 
degradação ao meio ambiente. 

Municipal SMMA 

XIII Fiscalizar Produção, armazenamento, transporte, 
comercialização, utilização e destino final de 
substâncias e uso de técnicas, métodos e 
instalações que comportem risco efetivo ou 
potencial para a qualidade de vida e para o 
ambiente. 

Municipal SMMA 

XIV Articular Planos, programas e ações considerando 
características regionais e locais do 
zoneamento ambiental. 

Municipal e 
Regional 

SMMA 
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Neste período de quatro anos de funcionamento da Secretaria, verifica-
mos o desenvolvimento das atividades de natureza de defesa e recuperação
do meio ambiente. Se avaliarmos a estrutura programática das peças de pla-
nejamento público: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a
Lei Orçamentária Anual, identificaremos a existência de dois programas prin-
cipais: um denominado Gestão Ambiental e outro Educação Ambiental.

O programa Gestão Ambiental abrange a maioria das atividades reali-
zadas pela Secretaria como a fiscalização, o licenciamento, a recuperação de
matas ciliares, o controle da fauna e o desenvolvimento administrativo. Tais
atividades são desempenhadas cada uma por uma gerência também
estabelecida pela lei criadora da secretaria.

Já o programa Educação Ambiental, desenvolvido pela gerência de edu-
cação ambiental, realiza as atividades do Ceama, campanhas de educação e
conscientização para adultos.

Figura 1 Diagrama representativo dos Programas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

6. Resultado e Discussão

Quando observamos o diagrama representativo dos programas da
SMMA, percebemos que dentre as atividades desenvolvidas nos programas
não há um  específico para primeira competência delegada à SMMA: o de-
senvolvimento sustentável. Dada à complexidade desta obrigação esperaría-
mos um programa próprio. Não identificando o programa específico partir-
mos para a hipótese de que esta competência estivesse diluída entre as ativi-
dades desenvolvidas e também não identificamos como tal. Percebemos que
não somente a competência de desenvolvimento sustentável não foi contem-
plada nos programas da secretaria como por exemplo, as funções de
monitoramento e avaliação das condições meio ambientais.
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7. Conclusão

Considerando a análise feita neste artigo, concluímos que há a necessi-
dade de adequar a estrutura organizacional e administrativa e os conteúdos
de ação pública de forma que a sustentabilidade possa ser planejada, formu-
lada, praticada e supervisionada na garantia de qualidade de vida para o
Município de Araraquara.
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Resumo

A ação fiscalizadora da Secretaria do Patrimônio da União na Praia de Geribá, Arma-
ção dos Búzios-RJ, evidenciou o dano ambiental. As vistorias constataram que vários
imóveis à beira-mar avançaram seus terrenos em direção à praia e ocuparam ilegal-
mente a faixa de terreno de marinha, demarcada oficialmente em 2001. O fato alterou
o meio, resultou na supressão da vegetação nativa e na redução do cordão arenoso,
entre outras ações antrópicas. Em decorrência, o Ministério Público Federal propôs
uma Ação Civil Pública e requereu a restauração da área degradada com indeniza-
ção. Os réus, influentes na sociedade, alegaram o amplo direito de ocupação da faixa
da União, haja vista o recolhimento das taxas devidas e declararam-se defensores da
natureza. O município, omisso, legalizou todos os avanços irregulares como ocupa-
ções em zona urbana, inserida no Plano Diretor. Em face das controvérsias foi produ-
zida pericial judicial no ambiente costeiro, como um significativo auxílio para o
Julgador da preservação do ambiente natural. O objetivo do presente trabalho é ana-
lisar o comportamento da sociedade e do poder público no enfrentamento da lide,
em que a controvérsia é a questão ambiental em zona costeira turística com predomi-
nância do poder econômico e especulativo.

Palavras-chave: dano ambiental, sociedade, gestão pública, perícia, justiça.

1. Introdução

A zona costeira brasileira é considerada patrimônio nacional pela Cons-
tituição de 1988, além disso considera-se o litoral como um patrimônio turís-
tico, paisagístico, histórico e paleontológico.
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5. Universidade Veiga de Almeida – paula_pinheiro14@hotmail.com.
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Às praias é assegurado o livre e franco acesso por qualquer cidadão,
como bens públicos de uso comum, bem como o mar, em qualquer direção e
sentido, ressalvados os trechos de interesse de segurança nacional ou incluí-
dos em áreas protegidas por legislação específica.

A lei n° 7.661 de 16 de maio de 1988, instituiu o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro e o Decreto nº 5.300 de 7 de dezembro de 2004 esta-
beleceu as normas gerais visando a gestão ambiental da zona costeira,
direcionando as bases para a formulação de políticas, planos e programas
federais, estaduais e municipais. A “orla marítima terrestre” foi definida no
Art. 23.:

Os limites da orla marítima ficam estabelecidos de acordo com os seguintes
critérios:

I - marítimo: ...
II - terrestre: cinquenta metros em áreas urbanizadas ou duzentos metros

em áreas não urbanizadas, demarcados na direção do continente a partir da
linha de preamar ou do limite final de ecossistemas, tais como as
caracterizadas por feições de praias, dunas, áreas de escarpas, falésias, costões
rochosos, restingas, manguezais, marismas, lagunas, estuários, canais ou
braços de mar, quando existentes, onde estão situados os terrenos de marinha
e seus acrescidos.

Entretanto, o fascínio do homem pelo mar gerou um processo
desordenado de ocupação da faixa terrestre da zona costeira, onde atualmen-
te vive mais de um quarto da população brasileira.

O poder econômico, por meio da especulação imobiliária, se antecipou
as normas de preservação ambiental e invadiu o ecossistema praial.

Um forte exemplo está na Praia de Geribá, uma das mais famosas
do litoral do Rio de Janeiro, município de Armação dos Búzios, região de gran-
de atrativo turístico, com moradias de alto padrão e atividade hoteleira
direcionada para o veraneio e o lazer praiano. Comumente frequentada por
pessoas de elevado poder aquisitivo, propicia significativos reflexos na ativi-
dade econômica do município.

O crescimento desordenado evidenciou a drenagem insuficiente da re-
gião e o assoreamento precoce da Lagoa de Geribá, agravado por aterro rea-
lizado, ainda enquanto pertencente a Cabo Frio.

Nos dois quilômetros de extensão destacam-se as mansões, a areia fina,
a prática do surf, belas e confortáveis pousadas à beira-mar, entre outros atra-
tivos.
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Figura 1 Vista aérea das construções a beira mar e a restrita faixa remanecente da vegetação
de restinga. Fonte: Prefeitura municipal de Búzios.

O Plano Diretor do Município de Búzios estabelece no art. 3º parágrafo
III: proteção e preservação do mar territorial, dos costões rochosos, sítios ar-
queológicos, lagoas, brejos e manguezais, dos exemplares raros da fauna e da
flora, da vegetação de restinga e da cobertura vegetal que contribui para a
preservação das encostas, compreendendo que o conjunto desses elementos
constitui importante patrimônio ambiental e acervo fundamental para a pre-
servação e composição da paisagem do Município.

Por outra ótica temos uma das mais controvertidas propriedades da
União, os “terrenos de marinha”, estreita faixa de terra com 33 metros de
largura medidos a partir da linha da preamar média - LPM de 1831.

A Secretaria do Patrimônio da União (SPU), com a missão de garantir
que as propriedades da União cumpram uma função socioambiental em har-
monia com a arrecadadora, desde junho de 2001 realizou vistorias na Praia
de Geribá, constando que suntuosas propriedades particulares invadiram área
non aedificandi; de uso comum do povo e com posse ilícita de área da União,
causando dano ambiental.

Tais constatações conduziram a uma Ação Civil Pública - ACP promovida
pelo Ministério Público Federal – MPF, que em defesa do meio ambiente e do
patrimônio público, pediu a condenação dos proprietários, réus no processo.

Os aspectos ambientais na orla de Geribá se identificam pela ocupação e
supressão da vegetação de restinga, na redução do cordão arenoso, nas cons-
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truções, na ocupação das areias da praia por ambulantes, na limpeza da orla
com tratores, nas torres dos guarda-vidas e nos resíduos depositados na praia
pelos frequentadores, entre outros.

Todos esses aspectos resultam em impactos ambientais, considerados
como a cadeia de efeitos que se produzem no meio natural e social, como
consequência de uma determinada ação (Mota, 2003).

A Resolução 1 de 23 de janeiro de 1986 do CONAMA, em seu art. 1°
considera “impacto ambiental” como:

...qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente,
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas
que, direta ou indiretamente, afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - as atividades sociais e econômicas;

III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade dos recursos ambientais.

O objetivo do presente trabalho é destacar as atuações dos poderes pú-
blicos na relevante questão ambiental, frente à constatação de ocupação
desordenada de região costeira, por influente parcela da sociedade, com ele-
vado poder econômico e, por fim, conhecer o entendimento da justiça, por
meio da sentença.

2. Materiais e Métodos

As Ações Civis Públicas abordadas ingressaram em 2005 pela Vara Fe-
deral de São Pedro da Aldeia - RJ em face das vistorias da SPU, resultando em
réus os proprietários dos terrenos do Loteamento Marisco, voltados para o
mar, sob a alegação de,

t invasão de cerca de 15 metros de área non aedificandi;
t construção em área de uso comum e posse ilícita em área da União;
t invasão e ocupação irregular da praia; e,
t ocupação e construção sobre a vegetação de restinga.

Os réus contestaram e declararam que o alegado avanço sobre a praia
não passava de mera ficção, que não existiam construções sobre a suposta
área invadida, que havia direito de ocupação adquirido há vários anos, sen-
do os imóveis regulares e detentores de habite-se, localizados em zona urba-
na, não podendo ser considerada como área de preservação permanente.
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Desde então, a matéria tornou-se complexa. Além da manifestação for-
mal pelas partes nos autos, ocorreu a participação de renomados profissio-
nais da área ambiental e costeira, com uma significativa contribuição técnica
e científica, tais como: o Projeto de Recuperação das Comunidades Vegetais;
o Laudo de Constatação de Degradação Ambiental; a Análise da Geomor-
fologia da Praia de Geribá em Búzios – RJ; o Relatório dos Trabalhos para a
Fixação da LPM de 1831; vistoria do IBAMA, o Cadastramento Imobiliário
da SPU, entre outros.

Em face do litígio o Ex.mo. Sr. Dr. Juiz da Vara Federal de São Pedro da
Aldeia – RJ determinou a realização da prova pericial.

Dessa forma as questões controvertidas foram elucidadas no esmerado
trabalho pericial, à luz da legislação ambiental, com a identificação de espéci-
es exóticas e nativas da flora e fauna; no estudo da morfodinâmica praial;
pelo levantamento topográfico e georreferenciado; na análise da definição da
Linha da Preamar Média - LPM de 1831 pelo SPU; entre outros.

O objetivo da perícia consistiu em atestar e após quantificar o acréscimo
dos limites do terreno pertencentes aos réus e a identificação das construções
sobre a área de marinha, praia e vegetação de restinga, que o MPF descreveu
como “avanço”; e, em decorrência, os danos ambientais.

Em geral o exame pericial confirmou que:
t Os réus excederam a ocupação dos lotes e dessa forma passaram a

ocupar uma área maior que a legal, no sentido da praia. Em alguns
lotes a área excedeu a 50% do registro legal. A comprovação técnica
do fato foi apresentada por meio de croqui conforme o exemplificado
abaixo.

t A área avançada em direção ao mar está sobre o terreno de marinha,
sem ultrapassar a Linha de Preamar Média.

t A demarcação da LPM pela SPU evidencia erro. A metodologia está
abrigada por premissas falsas que resultaram em incorreção na
posição da LPM, gerando elevados tributos para os ocupantes da faixa
de terreno de marinha. A metodologia da SPU resultou na preamar
média do ano de 1831 sobre a vegetação, onde não há mar.

t O dano ambiental causado pelo avanço em direção ao mar está
caracterizado pela alteração no cordão arenoso, pela supressão da
vegetação natural e a introdução de espécies vegetais estranhas, com
reflexo nas condições edáficas e na fauna.

t A recuperação das comunidades vegetais proposta em abril de 2004 pela
Associação dos Moradores e Amigos de Geribá e aprovação da PMAB
não foi adotada na plenitude. As espécies exóticas não foram retiradas,
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foram mantidas em alguns lotes em meio à vegetação nativa, como se
evidenciam nas imagens. Aquelas com efeito paisagístico, porte de
arbustos e favorecidas pelas pontas rígidas e agudas (yucca sp.) servem
para isolar o acesso às residências como em uma cerca viva. Em nenhum
lote se verifica a reintrodução de espécies nativas e a devida manutenção.

Figura 2 Croqui simplificado da posição da área que contém os lotes 08, 09 e 10 da
Quadra C. Fonte: Exame pericial.
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Juridicamente as praias são definidas como a área coberta e descoberta
periodicamente pelas águas, acrescida da faixa subsequente de material
detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se
inicie a vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro
ecossistema.

O estudo da morfodinâmica demonstra que as praias resultam da ação
de um complexo sistema de forças e processos que igualmente definem um
perfil praial de forma também complexa. A configuração é função da variabi-
lidade do clima e do equilíbrio dinâmico das ações do mar, terra e ar.

As ondas incidentes em fluxos permanentes e aperiódicos dissipam a
energia sobre as areias, movimentam e selecionam por granulometria os se-
dimentos da praia, formando uma faixa de areia em gradientes espaciais e
temporais no transporte. Assim, as areias movimentam-se pela praia e como
a fonte continua enviando sedimentos, as praias vão se mantendo em perma-
nente equilíbrio no decorrer do tempo. Sempre que houver a interrupção nes-
te processo a natureza busca um novo equilíbrio, tendo como reflexo a erosão
praial e a diminuição da faixa de areia.

Figura 3 Conceituação da linha da preamar média – LPM, segundo a legislação em vigor
e a configuração da praia.

Em situações atmosféricas mais severas e duradouras as ondas, além de
erodir a praia, avançam sobre os cordões arenosos, que desempenham o pa-
pel de proteção costeira. Os sedimentos então erodidos voltam grada-
tivamente, após a passagem dos fenômenos atmosféricos adversos.

A supressão da vegetação, a introdução de espécies estranhas e as cons-
truções sobre os depósitos de areias, modificam a linha da costa. Tais fatos,
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juntamente com as ressacas, são fatores que conduzem o avanço do mar, no
decorrer do tempo, sobre os imóveis à beira da praia e a consequente redução
de faixa de areia, comprometendo a atividade do turismo. Este é um dano
previsível e já evidenciado na própria praia de Geribá, ao lado da primeira
servidão, figura 6, e em diversos pontos do litoral brasileiro, como em praias
próximas, do Forte em Cabo Frio, Cavaleiros em Macaé e dos Anjos em Ar-
raial do Cabo.

A vegetação na região da Praia de Geribá é identificada como arbórea
aberta de estepe (caatinga) caracterizada por cobrir os maciços costeiros, con-
siderada uma disjunção fisionômico-ecológica da estepe nordestina, tipo de
vegetação lenhosa decidual, em geral espinhosa, com plantas suculentas e
com tapete herbáceo graminoso, também estacional. Destacavam-se, entre as
décadas de 70 e 80, a ocorrência de cactáceas do gênero Cereus e Pilosocereus e
de plantas espinhosas ou não dos gêneros Mimosa e Croton.

No “Sistema de Classificação da Vegetação Brasileira” adotado atual-
mente pelo IBGE, a “Estepe” passou a ser classificada como “Savana-estépica”.
Tal levantamento permitiu a caracterização geral da Praia de Geribá.

Observando–se o perfil e as características locais conclui-se que, no
Loteamento Marisco havia uma vegetação xerófila característica de restinga,
provavelmente suprimida no momento da implantação do loteamento no ano
de 1963, entendendo-se por restinga a paisagem formada pelo areal
justamarítimo com sua vegetação global.

As certidões de habite-se, aprovações dos projetos, licença ambiental e
de ocupação de área da União ocorreram desde a implantação do loteamento,
quando ocorreu uma colonização inicial de espécies pioneiras (processo co-
mum em áreas com solo exposto) não havendo tempo suficiente para recom-
por a vegetação a uma comunidade clímax de mata de restinga. Atualmente,
podemos observar uma faixa de vegetação existente em frente aos muros dos
lotes ao longo de quase toda a linha superior da praia, onde se encontram
espécies nativas características de restinga como Sporobolus virginicus
(gramínea), Ipomoea sp, que desempenham importante papel na fixação de
dunas, Bromelia sp, Cereus fernanbusensis (cacto) e Allagoptera arenaria (guriri).
Entre as espécies nativas, algumas espécies introduzidas (exóticas) como: Yucca
sp, Agave sp, Nopalea cochenillifera (cacto, cacto-de-cochonilha), Onputia litoralis
(cacto, palma), Sansevieria sp (Espada-de-São-Jorge), Asystasia gangetica
(asistácea), adaptadas à escassez de água e nutrientes.
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Figura 4 Na imagem temos a expansão da vegetação para além dos limites desejados
pelo homem.

Devemos enfatizar que são “espécies exóticas” todas aquelas originaria-
mente pertencentes à outra região que são inseridas em dado ecossistema por
acidente, desinformação (ação antrópica), episódios geológicos (movimenta-
ção de placas tectônicas e terremotos). Quando são colocadas num ecossistema
diferente do original as “espécies exóticas”, podem adaptar-se ou não e podem
se transformar em predadores locais ou se reproduzirem de forma
desordenada.

Figura 5 A imagem tem origem na década de 1960, anterior à implantação do loteamento.
Fonte: Arquivo da Marinha do Brasil.
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Figura 6 Vista aérea da ocupação da praia em 1988, após a implantação do loteamento.
Fonte: Arquivo da Marinha do Brasil.

Figura 7 Destruição pelo avanço do mar em face de ação antrópica. Fonte: Laudo pericial.

Em decorrência a legislação ambiental definiu que todo o ecossistema
praial, que se estende da “porção inicial do leito do mar submerso até as du-
nas e cordões arenosos”, juntamente com a vegetação fixadora, deve ser per-
manentemente preservado. A Resolução CONAMA n° 303, de 30/03/2002,
passou a definir como Área de Preservação Permanente, uma faixa mínima
de trezentos metros, a partir da linha de preamar máxima.
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3. Resultados e Discussão

A crescente concentração da população nas áreas litorâneas gerou um
acentuado processo de degradação ambiental que se acelera conjugado com
a inércia da gestão pública.

Aqueles com mais posses se apossam da beleza natural e colocam os
interesses pessoais e as propriedades acima dos interesses comuns e do meio
ambiente. Da mesma forma os órgãos públicos priorizam a ganância por meio
do recolhimento de impostos.

A atual legislação ambiental é ampla e abrangente, como podemos ob-
servar na Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA e nas resoluções do
CONAMA. Entretanto o planejamento da ocupação da orla marítima foi trans-
ferido para a esfera municipal, que se mostrou no presente caso, pouco efici-
ente. O município, no caso de Geribá, definiu toda a área pós-praia como de
ocupação urbana e deixou de cumprir a sua ação fiscalizadora quanto aos
limites legais das propriedades. Simplesmente adicionou a área ilegalmente
ocupada para efeito de cobrança do Imposto Territorial e Urbano – IPTU,
sem qualquer ato restritivo à ocupação.

Resulta que, a constatação do dano ambiental em questão, não foi decor-
rente de ação fiscalizadora dos agentes públicos, nem do cidadão comum,
mas de fato paralelo, quando da fiscalização da SPU voltada para os interes-
ses da propriedade da União.

Não se verifica a adoção de programas abrangentes e de forma efetiva a
evitar a concentração da população nas áreas litorâneas, nem simples progra-
mas educativos ambientais. A colocação de placas de advertência sem qual-
quer ação complementar é inócua, mostrou-se meramente figurativa.

   

Figura 8 Placas de advertência informando tratar-se de área de preservação ambiental,
sem qualquer ação cpomplementar. Fonte: Laudo pericial.
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Em todas as esferas do poder público é evidente que o efetivo
monitoramento das condições ambientais em áreas costeiras veio tardiamente.

A restrita faixa de vegetação remanescente da primitiva vegetação de
restinga, entre os muros e as areias da praia, não se mantém representativa
do ecossistema anterior à ocupação pelo loteamento.

A preservação dos cordões arenosos cobertos pela vegetação é indispen-
sável na contenção da erosão costeira quando das ressacas; e, de maior im-
portância quando se constata a elevação do nível dos oceanos na Terra.

  

Figura 9 As imagens mostram a utilização da área da união para uso particular  e a
caracterização do dano ambiental: o proprietário construiu sobre área que não
lhe pertence, suprimiu a vegetação nativa e parte do cordão arenoso. Fonte: Laudo
pericial.

O trabalho pericial foi decisivo na elucidação e comprovação do impac-
to ambiental causado pelos proprietários de terrenos à beira-mar que alheios
ao ambiente avançaram ilegalmente benfeitorias sobre a vegetação de restinga
para uso particular.

A atuação do MPF foi eficaz na defesa do meio ambiente. A demarcação
dos terrenos de marinha pela SPU necessita ser estudada e revista.

O exame pericial mostrou-se robusto, apontou as irregularidades na ocu-
pação dos terrenos de marinha, caracterizou o dano ambiental, principalmente
em face da supressão da vegetação nativa e, dessa forma, contribuiu substan-
cialmente para a sentença do Julgador.

O processo judicial ainda se encontra em andamento e a maioria das
sentenças não é conhecida.
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4. Conclusões

As tendências socioeconômicas de ocupação das praias vêm sendo tar-
diamente controladas e reguladas pelas políticas públicas.

A implantação do Loteamento Marisco a partir de 1963 na praia de Geribá
é um exemplo que configura a tendência de privatização das praias, fato que
se intensificou nos últimos anos na região costeira sudeste do Brasil. A inten-
sa ocupação da orla marítima por moradias contribuiu para a degradação
dos ecossistemas, alterou fatores bióticos e abióticos causando modificações
irreversíveis no ecossistema praial.

Os mais relevantes danos ambientais se caracterizam pela alteração do
cordão arenoso, na supressão da vegetação natural e inclusão de espécies
vegetais estranhas.

Os vetores referentes à atividade econômica voltada para o turismo, a
prática de esportes, a ação de comerciantes fixos e ambulantes, limpeza me-
canizada da areia, requerem eficiente ação disciplinadora do poder público
na preservação do ambiente natural.

A educação da sociedade e a gestão fiscalizadora mostram-se como ações
indispensáveis e devidas para a sustentabilidade ambiental.
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Análise das Vantagens e
Desvantagens da Implantação da ISO

14001 e o Sistema de Gestão
Ambiental (SGA)
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Resumo

Na medida em que aumentam as preocupações com a manutenção e a melhoria da
qualidade de vida no meio ambiente aumentam também, a exigibilidade das empre-
sas para comercializarem seus produtos e serviços. Para realizar seus  negócios e
expandir suas divisas nacionais e internacionais, muitas empresas precisam prepa-
rar-se com um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), visando conquistar novos mer-
cados e se manterem competitiva no seu campo de atuação. Neste contexto, a Norma
ISO 14001 disponibiliza parâmetros para que as mesmas possam adequar-se as exi-
gências de competitividade e adequabilidade de gestão. O presente estudo focou as
vantagens e as desvantagens da aplicação desta norma em duas empresas da cidade
de Bauru (SP), que possuem esta certificação.

Palavras-chave: ISO 14001; sistema de gestão ambiental; meio ambiente.

1. Introdução

As ações humanas causam impactos sobre a vida de todos os seres que
habitam o planeta e, aqueles são ampliados com a inserção e evolução de
novas tecnologias que surgem constantemente. Estas visam proporcionar
melhor qualidade de vida, porém, o meio ambiente, degradado pela ação
humana necessita de ações que objetivam racionalizar tanto o uso dos recur-
sos naturais durante o processo fabril, quanto o descarte final de resíduos.

De acordo com Medina (2008) o problema da prevenção do meio ambi-
ente é uma questão moral, porque além de afetar a qualidade de vida apre-
senta ameaças à sobrevivência, sendo assim, as empresas precisam buscar
alternativas que possam tratar os resíduos e/ou minimizar sua produção.
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Atualmente, há uma exigência do mercado quanto ao consumo de pro-
dutos que não degradem o meio ambiente, assim, as organizações procuram
uma forma de não perder seus consumidores, surgindo o Sistema de Gestão
Ambiental (SGA).

De acordo com Ferreira (2003) o gerenciamento do meio ambiente re-
quer conhecimentos específicos, pois a sociedade exerce pressão sobre as
empresas no que se refere às relações ambientais e, dessa forma torna-se ne-
cessário desenvolver um sistema de informação com registros, medições e
relatos de ações que visam a atender não só os anseios da sociedade, mas
também os principais objetivos da Gestão Ambiental.

2. SIstema de Gestão Ambiental

Para a prática da gestão ambiental pelas empresas faz-se necessário o
desenvolvimento de uma política do meio ambiente, que vai definir os objeti-
vos dessa gestão, buscando diminuir ou eliminar efeitos negativos provoca-
dos por suas atividades no meio ambiente, mantendo um controle sobre o
impacto ambiental (TINOCO; KRAEMER, 2006).

Abreu (2000, p.47) define as etapas para implementação de um SGA:
t Política Ambiental – na qual se descreve as ações que serão

implementadas, assim como a forma, quando, por quem e os prazos.
t Planejamento – na qual se estabelece, a partir da identificação dos

aspectos e impactos ambientais da empresa, um Plano de Gestão
Ambiental.

t Implementação e Operação – na qual se implementa e se opera-
cionaliza o Plano de Gestão Ambiental definido na etapa anterior.

t Verificação e Ação Corretiva – na qual se mede, monitora e avalia o
desempenho ambiental da empresa, a partir do seu Plano de Gestão
Ambiental.

t Análise Crítica do SGA pela Administração – na qual se avalia
criticamente o SGA, visando a identificar novos caminhos para a
empresa atingir uma melhoria contínua do seu desempenho
ambiental.

Estas etapas são conhecidas como ciclo do PDCA, Sousa (2008), explica
que o ciclo consiste em “ações seqüenciadas na ordem estabelecida pelas le-
tras que compõem a sigla: P (plan: planejar), D (do: fazer, executar), C (check:
verificar, controlar), e o A (act: agir, atuar corretivamente)”. Tornando-se uma
ferramenta gerencial utilizada para garantir que as metas sejam alcançadas,
buscando uma melhoria contínua a cada novo ciclo.
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Os cuidados com o meio ambiente não devem ser considerados apenas como
fonte de despesas, pois podem tornar-se lucros. Na visão da gestão ambiental, os
recursos com os quais antigamente não se tinham tanta preocupação como: água,
ar, energia, resíduos em geral e sucatas, transformaram-se em uma oportunida-
de para reduzir, reutilizar e reciclar, agregando valores sustentáveis para as em-
presas que possuem um SGA em funcionamento. (VILAS, 2005).

Para Dias (2006), do ponto de vista empresarial, gestão ambiental é a
expressão utilizada para se denominar a gestão empresarial que se orienta
para evitar, na medida do possível, problemas para o meio ambiente. Em
outros termos, é a gestão cujo objetivo é conseguir que os efeitos ambientais
não ultrapassem a capacidade de carga do meio onde se encontra a organiza-
ção, ou seja, obter-se um desenvolvimento sustentável.

O mesmo autor ainda define que a gestão ambiental é aplicável em em-
presas de qualquer tamanho e setor. Qualquer empresa pode reduzir o con-
sumo de energia, de água, ou pode incentivar o uso de produtos recicláveis.

Assim, o SGA implantado de maneira correta torna-se um instrumento
organizacional que possibilita às instituições alocação de recursos, definição
e responsabilidades; bem como também a avaliação contínua de práticas, pro-
cedimentos e processos, buscando a melhoria permanente de seu desempe-
nho ambiental.

No mercado competitivo em que vivem as empresas, a necessidade de
inovar tornou-se fundamental, e os aspectos ambientais também devem ser
considerados.

A implementação de um SGA, dependendo do objetivo e dos resultados
esperados pela organização, constitui um passo importante rumo a um
comportamento ético-ambiental. Como o ambiente empresarial é
caracterizado por uma incessante mudança, a adaptação e a flexibilidade da
empresa são vitais para o seu sucesso no alcance dos objetivos ecológicos e
econômicos. (ROLIM, 2008).

Com a implantação de um SGA a empresa consegue demonstrar a preo-
cupação com meio ambiente, trilhando um caminho correto para o cresci-
mento com o mínimo de prejuízo ambiental, incorporando desenvolvimento
e preservação. Para demonstrar comprometimento ambiental e credibilidade
no mercado as empresas aderem à série ISO 14000 que estabelece padrões
sobre a gestão ambiental.

3. ISO 14000

A International Organization for Standardization (ISO), é uma organização
não governamental existente desde 1947, com sede em Genebra, Suíça. Se-
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gundo Dias (2007), o termo ISO não é uma sigla, mas sim um nome derivado
da palavra grega isos, que significa igual, esta palavra foi escolhida para re-
presentar o sentido de igualdade, evitando a proliferação de siglas em função
dos vários idiomas dos países membros.

No Brasil, a ISO é representada pela Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), que é uma sociedade privada, sem fins lucrativos, formada por
pessoas físicas e jurídicas. Criada em 1940, reconhecida pelo Governo brasilei-
ro como “Fórum Nacional de Normalização”, ela elabora normas de vários
domínios de atividades, além disso certifica produtos e sistemas. Contudo, to-
das as normas desenvolvidas pela ISO são voluntárias, entretanto, os países
acabam frequentemente adotando as normas ISO e as tornam obrigatórias.

A ISO é uma federação mundial de institutos nacionais de normaliza-
ção, que agrupa 145 países, representando 95% da produção industrial do
mundo. Esta organização foi criada para reunir normas técnicas e uniformi-
zar medidas e especificações, como por exemplo: o tamanho de papéis, de
parafusos, normas de segurança, entre outras, conforme relata Reis (2002).

De acordo com Valle (1995, p. 95) com todas essas normas técnicas a ISO
decidiu criar um sistema de normas para padronizar as ações que deveriam ser
tomadas sob ótica de proteger o Meio Ambiente, e se convencionou mencionar
estas ações pelo código ISO 14000. Neste contexto Reis (2002) relata que:

O conjunto de Normas ISO-14000 nasceu primariamente como resultado da
Rodada do Uruguai de negociações do GATT (General Agreement on Tariffs
and Trade), encerrada em 1994, e da CNUMAD (Conferência das Nações
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento), mais conhecida como
ECO-92. Enquanto o GATT tinha a preocupação em reduzir as barreiras
não tarifárias, a ECO-92 gerou o comprometimento de proteção do meio
ambiente em todo o planeta e fortaleceu a discussão do conceito de
Desenvolvimento Sustentável.

A série ISO 14000 agrupa normas internacionais que estabelecem regras
para as empresas. De acordo com Valle (1995), as normas ISO são elaboradas
por vários Comitês Técnicos (TC), compostos por especialistas dos diversos
países-membros. Estes comitês organizam normas internacionais que garan-
tem uma abordagem sistêmica à gestão ambiental e permitem a certificação
das empresas e dos produtos que as cumprem.

Ainda com relação ao Comitê Técnico Tinoco e Kraemer (2006, p. 55)
reforçam que este, apresenta seis subcomitês (SC) que tratam dos seguintes
assuntos, conforme mostra o Quadro 1:
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Quadro 2 Os seis subcomitês.

Subcomitês Descrição 

SC01 
Sistemas de Gerenciamento Ambiental, coordenado pela Inglaterra e com dois 
grupos de trabalho (WG – Work Group), o WG-1 para Especificações e o WG-2 

para Orientações Gerais. 

SC02 

Auditoria Ambiental, coordenado pela Holanda e com três grupos de trabalho, o 
WG-1 para os Princípios de Auditoria o WG-2 para Procedimentos de Auditoria e 

o WG-3 para Qualificação de Auditores. 

SC03 

Rotulagem Ambiental, coordenado pela Austrália e com três grupos de trabalho: 
o WG-1 para Princípios para Administradores de Programas, WG-2 para 

Rotulagem Ambiental de Tipo II e o WG-3 para Princípios para Programas de 
Rotulagem Ambiental. 

SC04 
Avaliação de Desempenho Ambiental, coordenado pelo EUA e com dois grupos 
de trabalho: WG-1 para Avaliações Gerais de Desempenho Ambiental e o WG-2 

para Avaliações Gerais do Setor Industrial. 

SC05 
Análise do Ciclo de Vida, coordenado pela França e com quatro grupos de 

trabalho: WG-1 para Código e Prática, WG-2 para Inventário, WG-3 para Análise 
de Impactos e o WG-4 para Análise de Avaliação de Melhoria. 

SC06 

Termos e Definições, coordenado pela Noruega, com a finalidade de padronizar 
terminologias e coordenar o uso de normas com outros comitês da ISO. Esse 

subcomitê não está dividido em grupo de trabalho. 

Fonte: Adaptado de Tinoco e Kraemer (2006, p. 55).

Entretanto, estes subcomitês servem para desenvolver um plano de nor-
malização, por sua amplitude e pelo curto prazo em que se pretende implantá-
lo. A série ISO 14000, foi designada para cobrir as seguintes áreas: sistemas
de gestão ambiental, auditoria ambiental, rotulagem ambiental, aspectos
ambientais das normas de produtos, análise do ciclo de vida do produto e
desempenho ambiental.

O conjunto de Normas ISO 14000 fez com que todo o planeta olhasse as
questões ambientais, encorajando a procura de um mundo mais limpo, pro-
tegido e vantajoso para todos. A existência destas normas permitiu que as
empresas dirigissem seus esforços de adaptação ambiental contra os critérios
de uma norma de concordância mundial, de modo que não apareçam confli-
tos regionais quanto à interpretação da boa prática ambiental, de acordo com
Reis (2008).

3.1 ISO 14001

As primeiras normas da série ISO 14000, são as que abordam o SGA,
objetivo fundamental de toda série. As normas ISO 14001, é uma especificação
para um SGA, e foram desenvolvidas para uso na certificação por terceiras–
partes. A implementação da ISO 14001 permite descobrir os desperdícios e
ações ineficientes, tornando possível a fabricação de mais produtos, com menos
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quantidade de matérias primas e criando menos quantidade de resíduos.
(BETTIOL 2008).

A ISO 14001 é uma norma flexível, ou seja, é aplicável em empresas pú-
blicas ou privadas, em organizações multinacionais, ou em pequenas empre-
sas que se preocupam com as questões ambientais, segundo Abreu (2000). A
autora ainda comenta que, o primeiro passo para a Certificação Ambiental na
ISO 14001 é constatar o processo em que a empresa se encontra no que se
refere às questões ambientais por influência do chamado “Relatório de Aná-
lise Crítica Preparatória”, este que serve para a identificação dos pontos que
devem ser direcionados no processo de implantação do SGA. O relatório pode
ser bastante estimulante ou ao mesmo tempo desanimador, pois algumas
empresas abandonam o projeto nesta etapa, adiando todo o procedimento de
certificação.

Na prática a Análise Crítica Preparatória não pode haver descuido, deve-
se verificar na empresa o seu método em todos os aspectos, explorando assim
os pontos fortes e os pontos fracos em relação a todas as condições exigidas
pela norma ambiental.

Deve-se observar que a ISO-14001 não estabelece exigências absolutas para
o desempenho ambiental além de compromissos, expressos na política, de
atender a legislação e regulamentos aplicáveis e de se buscar a melhoria
contínua. A norma se aplica nos efeitos ambientais que possam ser
controlados pela organização e sobre os quais espera-se que a mesma tenha
influência. (REIS apud ABREU, 2000 p.53).

A norma ISO 14001 tem colaborado de forma eficaz para a evolução da
preservação do Meio Ambiente. A grande vitória desta norma é o empenho
com a melhoria contínua, que levam as empresas a novas e melhores opções
para resolverem seus problemas ambientais. (ABREU, 2000).

4. As Empresas Certificadas pela ISO 14001:

Foco da Pesquisa

Para realizar a pesquisa, foram aplicados questionários dois gestores de
duas empresas de médio porte na cidade de Bauru, que por não autorizarem
a divulgação dos dados serão chamados de empresa “T” e “Z”. As empresas
pesquisadas pertencem ao ramo de Fabricação de Baterias (“T”) e de Cons-
trução Civil e Telecomunicações (“Z”) e ambas possuem as certificações ISO
9000 e 14001, conforme mostra o Quadro 2.
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Quadro 2 Identificação das Empresas Pesquisadas.

 

 

 

“T” “Z” 

Ramo de Atuação Fabricação de Baterias Construção Civil e Telecomunicações 

Certificação das 
Empresas 

ISO 9000 e ISO 14001 ISO 9000 e ISO 14001 

Fonte: Adaptado pelas autoras.

Em relação aos entrevistados, o Quadro 3 apresenta a formação profissi-
onal e a função de cada entrevistado nas empresas. Independente do tempo
da atuação nas empresas ambos conseguiram atingir os processos que a Nor-
ma exigiu, e obtiveram, com êxito, a certificação, visto que já tinham experi-
ências gestoriais na área.

Quadro 3 Identificação dos Entrevistados nas Empresas Pesquisadas.

 

 
“T” 

 
“Z” 

Formação Profissional 
Responsável pela Segurança do 

Trabalho 
Engenheiro 

Função na Empresa 
Coordenador do Departamento de 

Meio Ambiente e Segurança 

Analista de Qualidade e 

Meio Ambiente 

Tempo de atuação na 
empresa 

14 anos 3 Anos 

 
Fonte: Adaptado pelas autoras.

Ambos ressaltam que a alta administração deve escolher um represen-
tante com responsabilidade e autoridade para garantir que o SGA está
implementado e mantido de acordo com a Política Ambiental nos requisitos
descritos na ISO 14001.

É recomendado que a equipe responsável possa ter, em seu quadro de
funcionários, um especialista que possua condições de articular a teoria con-
tida nas Normas com a prática, isto é, que tenha experiência e formação técni-
ca para descortinar e facilitar o processo de certificação. Para verificar os ob-
jetivos quanto a implantação do SGA, conforme apresenta o Quadro 4.

O entrevistado “T” considerou como objetivo da implantação do SGA a
melhoria contínua de processos e serviços, principalmente pelo sistema já
existente na empresa e fez referência ao ato de cuidar do Meio Ambiente bem
como o aproveitamento de resíduos.

Entrevistado

Identificação

Entrevistado

Especificação
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Para que a empresa consiga a obtenção da Certificação ISO 14001, neces-
sita ter como premissa a ideologia da Conservação do Meio Ambiente, e esta
conscientização só é possível desde os funcionários de base até o nível hierár-
quico superior da organização. Visando reforçar essa idéia o entrevistado “T”
ressaltou que: “[...] a preocupação era a preservação do Meio Ambiente, [...]
consciência de preservação, da saúde do trabalhador e também do Meio
Ambiente [...]”. Porém o entrevistado “Z” salientou que já possuía medidas
na empresa para evitar desperdícios, sem comentá-las.

Quadro 4 Categorização do Processo Antes da Certificação.

 
 

“T” 
 

“Z” 

SGA 
Sistema existente Exigências de Mercado 

Melhoria Continua Mercado Competitivo 

Ambiental Cuidar do Meio Ambiente Respeitar o Meio Ambiente 

Reutilização de 
Material 

Aproveitamento dos resíduos Aproveitamento dos resíduos 

 
Fonte: Adaptado pelas autoras.

O entrevistado “Z” completou que a idéia do SGA partiu da própria
exigência do mercado, e dos clientes. Portanto a empresa que trabalha teve
que se adequar às novas perspectivas do mercado. Vale destacar que foi uma
visão diferente do entrevistado “T”.

Neste enfoque ambos os entrevistados destacaram que houve dificulda-
de para que os colaboradores entendessem as exigências da ISO 14001, pois já
haviam participado da ISO 9000, conforme relata o entrevistado “T”: [...] no
treinamento do pessoal, em relação a política ambiental, [...] existia uma polí-
tica da qualidade, aí dois sistemas de gestão seguidos, o da qualidade e um
ambiental, eles faziam a maior confusão, misturavam as duas coisas.

O entrevistado “Z” reforçou este item e destacou: [...] até você reeducar
o povo é complicado, [...] o cara está acostumado a fazer aquilo, até você por
na cabeça do cidadão que está errado, é complicado, [...] então eles não estão
nem aí pra você, e pra você mudar essa mentalidade dentro da empresa mes-
mo é complicado.

Após a etapa de reeducação com os funcionários o próximo passo à
certificação foi à contratação de um Organismo de Certificação de Sistema
(OCS), que apresenta um ciclo de aproximadamente três anos e que é realiza-
do pela Certificação Periódicas. Esta é necessária para averiguar o que foi
comprometido no inicio do processo de certificação, conforme mencionou o
entrevistado “T”: [...] contratamos um órgão certificador, e ele veio aqui fazer

Entrevistado

Objetivos
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a auditoria, para a certificação, ou as auditorias de manutenção, [...] primeiro
eles vêem e vão fazer a auditoria prévia, [...] para ver se vou passar em outras
auditorias ou não [...] depois se faz a auditoria de manutenção, a cada três
anos, [...] depois desta auditoria de manutenção se faz uma outra auditoria
de re-certificação.

Este também foi reforçado pelo o entrevistado “Z”: Em um primeiro
instante ela (certificadora) vem ver o que você vai fazer, [...] na auditoria da
ISO, que daí é quando você é certificado por mais três anos, aí tem a de manu-
tenção.

Para que não ocorram possíveis falhas no processo de Pré-Certificação o
entrevistado “Z”, aconselhou a contratação de um consultor externo: [...] tem
que pagar um consultor externo, você nunca pode ir à cega, mesmo em uma
empresa grande que tenha departamento de qualidade, Meio Ambiente não
dá para arriscar.

Quadro 5 Vantagens Empresariais Advindas da Certificação ISO 14001.

 

 
“T” 
 

“Z” 

Mercado Econômico-
Financeiro 

Mercado Internacional e 
Instituições Financeiras 

Conquista de novos Mercados e 
Retenção de clientes 

Marketing Ecológico Imagem da empresa Não comentou 

Adaptação à Norma Não comentou A norma é flexível 

Os mercados Nacional e Internacional têm pressionado as empresas a
adotarem estratégias para aprimorar o nível de competitividade em seus pro-
dutos e os serviços, visando que sejam aceitos de forma universal. Tendo em
vista este objetivo, a ISO 140001 têm influência nas empresas, pois, criam pa-
drões que norteiam as decisões como a preservação do Meio Ambiente.

O entrevistado “T” citou: [...]  agora o que muda muito é a amplitude do
mercado, o mercado pede muito, e vê a gente com outros olhos, clientes no
exterior, [...]. O entrevistado “Z” comentou que os seus clientes não contrata-
vam uma empresa que não tivesse respeito com o meio ambiente. E para
normatizar as ações ambientais foi necessário recorrer à norma ISO 14001,
senão teria dificuldade em manter os clientes e conquistar novos mercados.

Já o entrevistado “T” destacou a preocupação com a imagem da empre-
sa, em relação à sociedade, pois esta procurou adequar-se às normas visando,
mantê-la em ordem, pois na cidade de Bauru há uma empresa concorrente,
que ocasionou sérios problemas ambientais (envolvendo contaminação por
chumbo) e reforça a importância do marketing ecológico e as conseqüências

Entrevistado

Vantagens
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que podem sofrer a imagem da empresa em relação a degradação ambiental
que ela pode provocar.

Em relação ao item adequação às normas, o entrevistado “Z” citou que
existe flexibilidade no cumprimento da norma ISO 14001, o que a ABNT NBR
ISO 14001:2004 cita em seu Objetivo:

Esta norma especifica os requisitos relativos a um sistema da gestão
ambiental, permitindo a uma organização desenvolver e implementar uma
política e objetivos que levem em conta os requisitos legais e outros requisitos
por ela subscritos e informações referentes aos aspectos ambientais
significativos. Aplica-se aos aspectos ambientais que a organização identifica
como aqueles que possa controlar e aqueles que possa influenciar. Em si,
esta Norma não estabelece critérios específicos de desempenho ambiental.

O entrevistado “Z” ainda acrescentou que a empresa tem o livre-arbítrio
de adequar a norma à sua realidade, porém pode perder a certificação se não
cumpri-la.

Quando os entrevistados foram questionados quanto a desvantagens da
Certificação ISO 14001, uma das desvantagens citadas pelos entrevistados foi
o aumento da carga tributária à empresa, pois, para cada procedimento ou
etapa a ser “vencida” na norma, foi necessária a autorização dos órgãos
ambientais, está relacionada ao recolhimento de taxas para analises de pro-
cessos e até a aquisição das normas. O entrevistado “T” afirmou: Nos tributos
a gente paga mais por isso, você vai na CETESB, (Companhia de Tecnologia
de Saneamento Ambiental) vai pedir uma instalação de alguma máquina,
[...], vai subsidiar uma área dentro da empresa, esse processamento é bastan-
te caro. Com a norma não facilitou em nada, [...] o que facilitou é em relação
aos bancos, nos bancos a gente entra de outra forma, [...] hoje, os bancos já
estão se preocupando em se voltar praticamente para o meio ambiente.

Outra desvantagem é com relação à legislação ambiental, pois o gover-
no não está preparado para atender a todos os requisitos desta norma, como
afirma o entrevistado “Z”: [...] a norma pede muitas coisas, que de repente
nem o governo está preparado para atuar ali. Por exemplo, tem uma lei “X”
[...] só que o poder público não está preparado para fiscalizar aquela lei, en-
tão você fica travado. Mais eu tenho que cumprir essa legislação se não eu
não sou certificado na ISO 14001.

Além dos custos elevados, outra desvantagem citada pelo o entrevista-
do foi com relação à demora na análise dos documentos pela certificadora.
Com destaque à documentação, o entrevistado “Z” comentou que a empresa
precisa ter controle absoluto sobre os mesmos e também com os registros
ambientais, pois é necessário provar à certificadora cada etapa presente nos
objetivos.
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5. Considerações Finais

Pode-se verificar que as empresas precisam acompanhar o mercado eco-
nômico e financeiro, devem existir procedimentos para os requisitos da
implementação até a operação da Norma ISO 14001, na qual se avalia o de-
sempenho ambiental da empresa, a partir de seu Plano de Gestão Ambiental,
levando em consideração que a padronização auxilia no desenvolvimento
econômico, social e ambiental das empresas estudadas, uma vez que se so-
bressaíram na busca de soluções para a redução ou a eliminação dos impac-
tos causados pelo processo produtivo.

Quanto às vantagens e as desvantagens que as empresas obtiveram ao
implantar o SGA e, consequentemente a Norma ISO 14001, os entrevistados
foram unânimes ao destacar que obtiveram mais vantagens do que desvanta-
gens e que o processo de implantação possibilitou a cooperação, a integração
e a colaboração mútua, em todos os níveis hierárquicos. Os objetivos foram
alcançados, durante as etapas vivenciadas no procedimento, pois, todos de-
sejavam além da certificação a melhoria na qualidade de vida dos funcionári-
os e com isso, da sociedade.

O processo de implantação do SGA colaborou, inclusive com a melhoria
contínua das etapas de trabalho, com a conservação do meio ambiente e tam-
bém com a responsabilidade sócio-ambiental, pois as empresas atuaram di-
reta e indiretamente em instituições beneficente e em programas educativos
com os seus colaboradores e seus familiares.

Desse modo pode-se considerar que a ISO 14001 é um meio de agregar
valores econômicos, sociais e ambientais ao meio empresarial, mas também à
sociedade, pois o próprio mercado consumidor passou a selecionar produtos
e serviços de empresas que possuem certificação ambiental.

O SGA não é obrigatório, ou seja, não há legislação de qualquer nível,
em qualquer lugar do mundo, que obrigue uma organização produtiva a de-
senvolver e a implantar o SGA. Contudo, o comercio internacional cada vez
mais vem estabelecendo como condição de comercialização de produtos e
serviços a certificação formal dos fornecedores em gestão ambiental.

Faz-se necessário que as empresas envolvidas no processo tenham como
foco a melhoria contínua em relação ao meio ambiente, e para isso é preciso
compreender o impacto ambiental que tais empresas podem causar.

As organizações pesquisadas atuam em diferentes mercados, porém
vivenciam o impacto de concorrências, pois a exigência do mercado tem sido
cada vez mais assídua e competitiva.
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Estudo para a Implantação de Pontos
de Entrega Voluntária de Resíduos de
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Resumo

A instalação de pontos de entrega voluntária (PEVs) de Resíduos da Construção Ci-
vil (RCC) é importante para a diminuição das áreas de descarte clandestino, da pro-
liferação de organismos patogênicos e da degradação ambiental. Este trabalho teve
como objetivo mitigar os problemas ambientais gerados pelo descarte inadequado
de RCC, contribuir com a gestão e gerenciamento de RCC e com a redução da depo-
sição clandestina no município de Jahu/SP, por meio da proposição de locais para a
implantação de PEV’s de RCC e do encaminhamento desses resíduos coletados para
Usinas de Reciclagem ou áreas licenciadas pelo município para correta destinação.
Através da utilização de mapas que indicavam a maior incidência de pontos de des-
carte clandestino de RCC e diagnóstico dos locais, foram propostos cinco PEV’s no
município de Jahu. Os Pontos de entrega voluntária foram propostos em pontos es-
tratégicos de áreas verdes ou institucionais do município que estejam deterioradas e
que abranjam em um raio de 4 km, as 34 áreas de descarte clandestino já identificadas
na periferia do município. Através da implantação de PEVs de RCC, haverá uma
contribuição significativa com a Gestão de Resíduos do Município de Jahu, e
consequentemente com a diminuição destes pontos de descarte clandestino.

Palavras-chave: resíduos de construção, gestão de resíduos, degradação ambiental,
deposição irregular, ponto de entrega voluntária.

1. Introdução

Os resíduos da construção civil (RCC) são definidos como todo rejeito
de material utilizado na execução de etapas de obras em atividades de cons-
trução civil, podendo ser oriundas de obras de infraestrutura, demolições,

   

1. Faculdade de Tecnologia de Jahu – will_graciolla@hotmail.com.
2. Faculdade de Tecnologia de Jahu – marina@hospedaria.com.br.
3. Faculdade de Tecnologia de Jahu – tlalmeida@yahoo.com.br.
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reformas, restaurações, reparos, novas construções, entre outros, tais como
um conjunto de fragmentos ou restos de pedregulhos, areias, materiais
cerâmicos, argamassa, aço, madeiras e compensados, tijolos, solos, rochas,
metais, resinas, colas, tintas, forros, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
tubulações, fiação elétrica, etc (CONAMA 307/2002).

O setor de construção civil no Brasil é o maior produtor de resíduos da
sociedade (JOHN; AGOPYAN, 2003). Este setor consome de 15% a 50% dos
recursos naturais existentes (USP, 2003). Alem da grande geração, esses resí-
duos são gerenciados de forma incorreta, degradando a qualidade de vida
urbana, sobrecarregando os serviços municipais de limpeza e consumindo
dinheiro público (SÃO PAULO, 2010).

O que dificulta a gestão integrada dos RCCs é a geração de resíduos
“pulverizados” em diversos pontos da cidade (SÃO PAULO, 2010), uma das
soluções viáveis é a implantação de PEV’s (Pontos de Entrega Voluntária).

Os resíduos depositados em diversos pontos da cidade geram proble-
mas de saúde publica devido à possível proliferação de vetores e animais
peçonhentos, além da poluição do visual, das águas, do solo, obstrução de
ruas e passeios, entupimento de redes de drenagem, riscos de incêndio e
assoreamento de córregos. A deposição às margens de corpos d’água e nas-
centes, áreas verdes, terrenos baldios, margens de vias e rodovias em áreas
agrícolas ou mesmo em bairros residenciais é comum às cidades que não pos-
suem um Sistema de Gestão dos RCC.

O PEV pode ser considerado com uma ferramenta de um Sistema de
Gestão Ambiental (SGA), pois se trata de uma ferramenta importante para
mitigar o problema de descarte irregular de RCC. Aliando esta ferramenta
com um programa de educação ambiental, palestras informativas sobre o meio
ambiente, resíduos, reciclagem e sustentabilidade, e um plano de gestão de
resíduos municiais, os municípios resolveriam grande parte dos problemas
relacionados aos resíduos.

2. Objetivo Principal

Contribuir com a gestão de RCC de forma a equacionar a deposição clan-
destina do município de Jahu/SP.

2.1 Objetivos específicos

t Propor locais para a implantação de PEV’s de RCC no município de
Jahu/SP.

t Contribuir para que os RCCs coletados nos PEV’s sejam encami-
nhados para Usinas de Reciclagem ou áreas licenciadas pelo
município.
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3. Revisão bibliográfica

3.2  Geração de RCCs

Praticamente todas as atividades desenvolvidas no setor da construção
civil são geradoras de entulho. Aproximadamente 50% do RCC correspondem
ao desperdício de material utilizado em obras (ZORDAN, 1997).

De acordo com CAVALCANTI (1995), o entulho que sai dos canteiros
brasileiros em média é composto basicamente por:

t 64% de argamassa;
t 30% de componentes de vedação (tijolos e blocos);
t % de outros materiais (concreto, pedra, areia, metálicos e plásticos).

3.3  Questão socioambiental

Segundo Demajorovic (1996), a coleta seletiva e a reciclagem, são pro-
movidas por diversos governos locais, representantes do setor privado e tam-
bém por uma população de catadores, e em países em desenvolvimento está
aumentando exponencialmente. Com isso também aumenta o sistema infor-
mal de coleta.

Porém, quando existe um programa de gerenciamento integrado de re-
síduos, não surgem apenas responsabilidades, encargos e despesas, também
surgem oportunidades para que haja inclusão social destes trabalhadores in-
formais que não obtiveram oportunidade de estudo e consequentemente opor-
tunidade de emprego, através de parcerias das gestões municipais com coo-
perativas.

O decreto Nº 7405 de 23 de dezembro de 2010 instituiu Programa Pro –
Catador com a finalidade de integrar e articular as ações do Governo Federal
voltadas ao apoio e ao fomento à organização produtiva dos catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis, à melhoria das condições de trabalho, à
ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e à expansão da
coleta seletiva de resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio
da atuação desse segmento (BRASIL, 2010). Esta é uma atitude idealizada
pelo governo federal para apoiar e realizar trabalhos em conjunto com estes
colaboradores, para que haja ganho ambiental e social.

A grande problemática que norteia a questão do descarte inadequado
dos RCCs é que não é o próprio gerador do resíduo que despeja o mesmo em
locais inadequados, mas contrata carroceiros ou transportadores autônomos
para transportar os resíduos para locais de descarte inadequado. Porém, com
a existência de PEVs para RCC em locais de fácil acesso o trabalhador infor-
mal, certamente levará o RCC até o PEV.
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3.4 Legislações vigentes

3.4.1 CONAMA 307/2002

O Conselho Nacional de Meio Ambiente por meio da resolução nº 307/
2002 considera que a disposição de resíduos da construção civil em locais
inadequados contribui para a degradação da qualidade ambiental, represen-
ta um significativo percentual dos resíduos sólidos produzidos nas áreas ur-
banas e que os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsá-
veis pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demoli-
ções de estruturas e estradas. Ações que resultam em remoção de vegetação e
escavação de solos e também a viabilidade técnica e econômica de produção e
uso de materiais provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil,
segundo a mesma resolução, também são responsabilidade dos geradores.

Em função da gestão integrada de resíduos da construção civil, que
deverá proporcionar benefícios de ordem social, econômica e ambiental o
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), estabelece diretrizes, cri-
térios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, a mes-
ma resolução classifica os resíduos como:

t Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados.
t Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações.
t Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a
sua reciclagem/recuperação.

t Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de
construção.

3.4.2  Política Nacional de Resíduos Sólidos

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), lei nº 12.305 de 02 de
agosto de 2010, reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, dire-
trizes, metas e ações adotadas pelo Governo Federal, isoladamente ou em
regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particu-
lares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente ade-
quado dos resíduos sólidos.

Segundo o artigo 9º da PNRS, a gestão e gerenciamento de resíduos sóli-
dos, devem ser observados as seguintes ordens de prioridade: não geração,
redução, reutilização, reciclagem obtendo a recuperação energética, tratamento
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

3.4.3 Normas para manejo de resíduos de construção civil (RCC)

NBR 15.112 - Resíduos da construção civil e resíduos volumosos. Áreas
de Transbordo e Triagem. Diretrizes para projeto, implantação e operação.
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Possibilita procedimentos para o manejo na triagem dos resíduos das diver-
sas classes, inclusive quanto à proteção ambiental e controles diversos.

NBR 15.113 - Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes.
Aterros. Diretrizes para projeto, implantação e operação. Procedimentos para
o preparo da área e disposição dos resíduos Classe A, proteção das águas e
proteção ambiental, planos de controle e monitoramento.

NBR 15.114 - Resíduos sólidos da construção civil. Áreas de Reciclagem.
Diretrizes para projeto, implantação e operação. São os procedimentos para o
isolamento da área e para o recebimento, triagem e processamento dos resí-
duos Classe A.

As seguintes normas são para o uso dos resíduos de construção e demo-
lição:

NBR 15.115 - Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção
civil. Execução de camadas de pavimentação.

NBR 15.116 - Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção ci-
vil. Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural.

3.5 Pontos de Entrega Voluntária (PEVs)

Segundo a NBR 15.112 os PEV’s são definidos como:

Áreas de transbordo e triagem de pequenos porte, destinada a entrega
voluntária de pequenas quantidades de resíduos de construção civil e
resíduos volumosos, integrantes do sistema público de limpeza urbana.

São locais/unidades para o descarte de resíduos de construção civil
(RCC), resíduos de poda e capina e resíduos recicláveis.

São pontos para que os pequenos geradores que segundo a CONAMA
307/2002 são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis
por atividades ou empreendimentos que gerem resíduos de construção civil
(RCC), possam descartar até 1 m3 de resíduo para posterior encaminhamento
para aterros industriais, aterros sanitários, compostagem e reciclagem.

A implantação de áreas que contemplem os pequenos volumes, tem por
finalidade equacionar a problemática dos descartes clandestinos e promover
substituição do sistema de gestão corretiva por um sistema formal de
gerenciamento de RCC (CORDOBA, 2010).

O planejamento geográfico dos limites de atendimento dos PEVs de RCC
deve levar em conta alguns fatores como: renda da população, características
dos RCC gerados, barreiras naturais e/ou artificiais que impedem o acesso
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aos pontos e capacidade de alcance dos agentes coletores de pequenos volu-
mes (PINTO, 1999).

De acordo com o mesmo autor, a eficiência dos PEV’s necessita de al-
guns critérios e/ou fatores que seguem abaixo:

t Propiciar o constante incentivo à entrega voluntaria dos RCCs pelos
geradores e coletores de pequenos volumes;

t Agrupar os pequenos coletores (carroceiros e transportadores
autônomos), junto a estes locais de entrega;

t Planejar a disposição geográfica das áreas de atração de RCC em bacias
de captação de resíduos;

t Promover a participação das instituições locais (escolas, prefeituras)
contribuindo com programas de educação ambiental;

t Introduzir núcleos permanentes de gestão, para monitorar e orientar
processos, no gerenciamento dos RCCs.

4. Metodologia

4.1 Estudo de caso no município de Jahu/SP

O município de Jahu localiza-se na porção Centro-Oeste do Estado de
São Paulo, entre as coordenadas 22°09’ e 22°28’S de latitude e 48°13’e 48°42’de
longitude. Pertence à bacia do rio Jahu, que se insere nos domínios
geomorfológicos das Cuestas Basálticas, onde predominam relevos de coli-
nas médias com topos aplainados e vertentes convexas e retilíneas (AZEVE-
DO, T,S.; VENIZIANI, J,C,T. 2005)

A cidade de Jahu segundo o IBGE (2010) tem 686 Km2 e 131.040 habitan-
tes, destes, 126.943 habitantes correspondem à população urbana e 4.097 ha-
bitantes corresponde à população rural.

Tem-se percebido ano a ano o aumento na geração de construções, de-
molições e pequenas reformas em prédios ou residências no município, de
acordo com o crescimento populacional. Porém, como em todas as cidades
estudadas, Jahu apresenta problemas de disposição inadequada destes resí-
duos que são dispostos em margens de córregos, ruas, avenidas, praças e
terrenos em que não há ocupação.

Isto tem gerado sérios problemas para a cidade, pois há grande risco de
contaminação do solo, ar e água, proliferação de vetores, entupimento de
redes de drenagem urbana, enchentes e há perda de espaços de lazer e recrea-
ção para a população.
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4.2 Localização dos PEV’s

Para a definição dos locais de implantação dos PEV’s no município de
Jahu, foram adotados os seguintes critérios:

t Identificação das áreas de descarte clandestino dos RCC no município
de Jahu, segundo mapeamento realizado por Russi (2010);

t Análise do programa de gerenciamento de RCC do município de Jahu;
t Identificação de áreas públicas aptas a receber os PEVs;
t Distância entre os pontos de deposição irregular e os PEVs.

Recomenda-se que os PEV’s sejam implantados em áreas de espaço pú-
blico ou privada nas quais há existência de RCC e/ou áreas verdes deteriora-
das, ocupando de 200 a 600 m2 (PINTO; GONZALEZ, 2005).

5. Resultados e Discussões

Segundo Carvalho (2003), com a reciclagem pode-se obter a redução de
75% do custo da remoção e tratamento de doenças para os municípios. Segun-
do Russi (2010), em 2009, foram identificados 34 pontos de deposição irregular
de RCC em Jahu. Baseado no mapa de localização dos pontos de deposição
irregular apresentado por Russi (2010), foi sugerido neste trabalho a constru-
ção de 5 PEVs de RCC. Segue a seguir a Figura 1 com a localização dos PEVs.

A localização dos PEVs foi proposto com base no deslocamento dos trans-
portadores autônomos e carroceiros entre 1,5 km até 2,5 Km, segundo Pinto e
Gonzáles (2005). Em função desta distância de deslocamento, os PEVs foram
planejados para abranger uma área de 4 km de diâmetro, com isso o PEV
ficará centralizado em relação aos pontos de descarte clandestino e segundo
Pinto e Gonzáles nas proximidades do centro geométrico da bacia de capta-
ção de resíduos que é a área com características homogêneas e com dimensão
que permita o deslocamento dos agentes coletores dos RCC’s até o PEV pró-
ximo de seu perímetro de atuação. Segue a seguir o mapa (Figura 2), com as
áreas de abrangência de 4 km de diâmetro para cada PEV implantado.

Pinto e González (2005), afirmam que para o funcionamento adequado dos
PEVs, os mesmos devem ser instalados em áreas dominicais, institucionais, ou
parcelas de áreas verdes deterioradas e que contemplem de 300 m2 a 600 m2 .

Dos 5 PEVs propostos neste trabalho, 4 foram indicados para serem lo-
cados em áreas verdes que atualmente apresentam depósitos clandestinos de
RCC. Os PEVs serão dispostos nestes locais para que haja a diminuição dos
depósitos clandestinos desses resíduos e a recuperação desta área. Uma uni-
dade será idealizada em um local do poder público municipal onde já funci-
ona um PEV de lâmpadas fluorescentes e pneus.
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Figura 1 Mapa de Jahu com as áreas de deposição irregular de RCC e as localizaçoes
dos PEVs (círculos). Fonte: Adaptado de Russi (2011).
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Figura 2 Círculos mostrando as áreas de abrangência dos PEVs no município de
Jahu. Fonte: Adaptado de Russi (2011).
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5.1  PEV do Jardim Orlando Ometto

O PEV Jardim Orlando Ometto será implantado em local que atualmen-
te é um ponto de descarte clandestino aos arredores de uma área verde dete-
riorada que corresponde a 296.345 m². Existem 5 locais com RCCs dispostos
de forma incorreta na área de abrangência deste PEV, sendo que o mais dis-
tante corresponde a aproximadamente 2,5 km, distancia esta que está em con-
formidade com a metodologia de Pinto e Gonzales (2005), citada anterior-
mente.

5.2  PEV do Jardim Doutor Luciano

O local escolhido para a implantação do segundo PEV foi o bairro Jar-
dim Doutor Luciano, pois é o local, onde existe aproximadamente 6 pontos
de descarte clandestino de RCC nesta área de abrangência.

O ponto de descarte clandestino mais distante corresponde a aproxima-
damente 1,5 km, e o mais próximo esta situado a 30m do local proposto para
implantação do PEV. O PEV Drº Luciano atenderá a 5 bairros que tem maio-
res índices de depósitos clandestinos de RCC’s.

5.3  PEV do Jardim Cila de Lucio Bauab

O local escolhido para a implantação do PEV corresponde a área verde
situada próxima ao córrego dos Pires, e é um local que existe descarte irregu-
lar de RCC. Esta área esta centralizada em relação aos pontos de descarte
clandestino de RCC em um raio de 4 km de abrangência. O ponto de descarte
clandestino mais distante corresponde a aproximadamente 2,3 km, este PEV
atenderá cerca de 3 bairros onde estão concentrado o maior índice populacional
do município.Também serão extintos 8 pontos de descarte clandestino de RCC
com a gestão e implantação adequada do PEV nesta localidade.

5.4  PEV do Jardim Padre Augusto Sani

O local escolhido para a implantação do PEV é uma área verde deteriora-
da próxima a Avenida Inácio Curi que liga os bairros Jardim Nova Jahu com
Jardim Padre Augusto Sani. Esta área serve como ponto de descarte clandesti-
no de RCC, pois é uma via de fácil acesso aos agentes transportadores desses
resíduos, e também os bairros do entorno são populosos, e com bastante mora-
dias novas sendo construídas, consequentemente há grande geração de RCCs.

O ponto de descarte clandestino mais distante corresponde a aproxima-
damente 2 km, este PEV implantado atenderá cerca de 2 bairros e uma deman-
da populacional grande aproximadamente 8.900 pessoas (IBGE,2010) e a área
verde em que será instalado o PEV corresponde a 47.000 m². Com a implanta-
ção deste PEV serão abrangidos 8 pontos de descarte clandestino de RCC.
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5.5  PEV do CEPROM

O CEPROM (centro de produção municipal), possui área corresponden-
te a 9900 m². Nesta área existem 2 PEVs, que funcionam de segunda- feira a
sexta-feira.

A implantação do PEV neste local e necessária para atender aquele setor
da cidade que esta crescendo com novas moradias e loteamentos que estão
sendo realizados e também existe a idéia da elaboração de um complexo de
recebimento de pequenos volumes, onde o PEV de RCC seria um comple-
mento para o PEV pneus e o PEV de lâmpadas, estes que devem serem refor-
mados ou construídos novamente seguindo as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT).

O ponto de descarte clandestino mais distante corresponde a aproxima-
damente 1,5 km. Este PEV implantado atenderá cerca de 5 bairros. Com a
implantação deste PEV serão atendidos 6 pontos de descarte clandestino de
RCC e diminuição de possível assoreamento as margens do rio Jahu que pas-
sa pelo determinado trecho que esta nos domínios da área de abrangência do
PEV do Jardim São José.

6.  Considerações finais

Devido a todos os fatores discutidos no trabalho sobre descarte clandes-
tino de RCC, problemas ocasionados como proliferação de vetores, possíveis
entupimentos de galerias pluviais, desperdício de materiais bases para a cons-
trução civil, aumento da poluição do solo e das águas, o crescimento signifi-
cativo de moradias no município, ausência de um programa de gerenciamento
de RCC consolidado no município de Jahu, faz-se necessário a presença dos
PEV’s nos locais propostos para a mitigação deste problema.

A localização dos PEVs foi escolhida baseada nos pontos de deposições
irregulares de RCC. Para cada conjunto de 7 pontos de RCC foi definido um
PEV em área que abranja 4 km de diâmetro, baseados na literatura que prevê
que cada agente transportador de resíduo percorre cerca de 2,5 km.

Outro conceito considerado na escolha destes pontos foi à centralização
dos mesmos em relação às áreas de descarte clandestino de RCC. Os melho-
res pontos para a implantação dos PEVs são os pontos centrais da bacia de
captação de resíduos.

Através da implantação de PEVs de RCC, haverá uma contribuição sig-
nificativa para a Gestão de Resíduos do Município de Jahu, e conse-
quentemente a diminuição destes pontos de descarte clandestino. Outra ques-
tão fundamental que deve ser realizada são campanhas de educação ambiental
e informativa sobre o PEV, para que a população tenha conhecimento destas
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ações e que seja implantado sistema de fiscalização e multas administrativas
para quem descartar seu resíduo de forma inadequada.
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Resumo

O presente estudo analisou a geração de resíduos sólidos da empresa Brinde & Leve,
pertencente ao setor têxtil da indústria. Foram elaborados diagnósticos nos setores
de costura, expedição, almoxarifado, artes gráficas, corte e silkscreen. A produção
compreende os processos de impressão da arte na tela, lavagem das telas de impres-
são e recuperação, impressão (“silkagem”), impressão em mesa corrida, impressão
em garra fixa, limpeza (remoção da tinta da tela) e sublimação. Também foram iden-
tificados os aspectos e os impactos ambientais, bem como as entradas, saídas e os
resíduos gerados em cada um dos setores diagnosticados. Vislumbrou-se com o di-
agnóstico um instrumento útil e potencial para o gerenciamento dos resíduos da
empresa. O diagnóstico possibilitou a quantificação do montante de resíduos, o co-
nhecimento dos vários destinos a serem dados aos resíduos, bem como o potencial
econômico e ambiental desta ferramenta.

Palavras-chave: Gerenciamento de resíduos sólidos; diagnóstico; indústria têxtil;
neoprene.

1. Introdução

O presente estudo visou analisar a implantação do programa 5S na
empresa Brinde & Leve, pertencente ao setor têxtil, que fabrica brindes
promocionais em neoprene. Embora o estudo não tenha acompanhado a im-
plantação do programa 5S até o final, constatou-se que o diagnóstico e os
sensos de utilização e organização seriam ferramentas úteis à elaboração dos
planos de resíduos exigidos pela legislação ambiental. Segundo Lima Junior
(2011) o senso utilização consiste em “colocar os objetos em ordem de impor-
tância, classificando-os em seu grau de utilidade, ou seja, uso com alta, media
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ou baixa freqüência. Feita a classificação, passa-se a eliminar os itens que não
são úteis ao posto de trabalho, sendo necessário estabelecer previamente cri-
térios de seleção.” E, o senso de organização, nada mais é do que “dispor
todos os itens de forma correta para que possam ser usadas prontamente.”
(Op. cit.).

2. Metodologia

A metodologia deste estudo foi a revisão bibliográfica e o acompanha-
mento das atividades da empresa no período de janeiro a abril de 2012. Neste
período foram acompanhadas as atividades de cada um dos setores da em-
presa, além da realização de entrevistas de funcionários. Os funcionários res-
ponsáveis por cada um dos setores da empresa foram questionados sobre as
etapas do processo de produção, produtos e equipamentos utilizados, bem
como os resíduos gerados.

Na empresa foram observados os setores de corte, costura, administrati-
vo, silk, sublimação, almoxarifado e expedição. Para o diagnóstico foram con-
sultados textos teóricos, e utilizadas planilhas e listas de verificação (check list).

2.1 Características da empresa

A empresa foi constituída no ano de 2003, na cidade de Jaú/SP. Con-
fecciona brindes promocionais em neoprene, isoflex e shark. Os brindes pro-
duzidos são porta-latas, cases para i-pad, notebook, celulares, porta-óculos,
nécessaire, braçadeiras, máscaras de dormir, porta-vinhos, chaveiros, entre
outros. Possui clientes de expressão em todo o Brasil, entre eles o Banco
Santander, Claro, Kopenhagen, Revista Auto-Esporte entre muitas outras.

Empresa pioneira na região no uso do neoprene, que é um material
leve, flexível e higiênico e tem boa aceitação no mercado nacional. Possui
trinta e dois funcionários, distribuídos pelos setores administrativo, silkscreen
(estamparia e personalização), corte, costura e expedição.

A empresa é comprometida com o meio ambiente e procura dar
destinação adequada aos resíduos da produção. Parte é doada à entidades
assistenciais para a confecção de artesanato, parte é vendida como insumo de
outras atividades e parte é destinada à aterro sanitário.

2.2 Diagnóstico nos setores da empresa.

Conforme já mencionado, a empresa compõe-se dos seguintes setores
básicos, conforme demonstra o fluxograma da Figura 1.



– 457 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

ARTES
GRÁFICAS

CORTE SILKSCREEN COSTURA EXPEDIÇÃO

IMPRESSÃO
DE TELA

PEDIDO
SETOR 

ADMINISTRATIVO

CLIENTE

Figura 1 Fluxograma de organização empresa.

Em cada um dos setores da empresa foi elaborado um diagnóstico, com
descrição das atividades, entradas e saídas nos processos, a indicação dos
aspectos e impactos gerados, e também a indicação dos resíduos, além das
recomendações a cada setor. O setor de almoxarifado, embora não conste do
fluxograma, também foi objeto de diagnóstico. O setor de silkscreen abrange
algumas outras funções que se consideram nele compreendidas, como é o
caso da sublimação, impressão da arte, lavagem, impressão e recuperação
das telas, impressão em mesa corrida, impressão em garra fixa e a limpeza
(remoção da tinta da tela).

3. Resultados e Discussão

3.1  Setor administrativo

O setor administrativo é constituído pelo escritório, onde são feitas a
administração dos negócios e os relacionamentos comerciais.

Cada processo tem entrada e saída de materiais. Neste setor as entra-
das eram: papéis e materiais de escritório; tinta para impressora (cartuchos);
amostras de produtos prontos. E as saídas eram: fichas impressas com pedi-
dos para envio à produção e documentação em geral; amostras de produtos
prontos. Os resíduos gerados se resumiam a papéis e cartuchos de tintas de
impressora.

Aspectos e os impactos foram observados em cada setor. Onde o as-
pecto ambiental é definido como elemento das atividades ou produtos ou
serviços de uma organização que pode interagir com o meio ambiente. E, o
impacto ambiental é definido como qualquer modificação do meio ambiente,
adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos ambientais
da organização, conforme citado na ABNT NBR ISO 14001:2004. Tais concei-
tos serão utilizados em todas as atividades descritas neste estudo.

Os aspectos e impactos deste setor estão apresentados na Tabela 1.



– 458 –

Anais - 4o Simpósio de Tecnologia em Meio Ambiente e Recursos Hídricos – FATEC - Jahu

Tabela 1 Aspectos / Impactos – Setor administrativo.

Aspectos Impactos 

Papéis 
Cartuchos de tintas 

Contaminação do solo 

As recomendações ao setor são: a) Otimizar a utilização de papéis no
escritório com a utilização do verso, inclusive para impressão sempre que
não for necessário utilizar um papel virgem; b) Utilizar, sempre que possível,
a impressão em modo econômico para economia de tinta para impressão e
menor geração de cartuchos usados; c) Dar preferência à arquivos em meio
digital para diminuir o consumo de papel e tinta para impressão; d) Quando
necessário descarte de papel, fazê-lo de maneira correta, no setor de reciclagem.

3.2 Setor de arte gráfica

Este setor localiza-se dentro do escritório. Aqui é escolhida a arte pelo
cliente, a ser estampada na peça encomendada. A arte é elaborada por com-
putador, impressa em papel sublimático e enviada para o setor de silkscreen
ou para a sublimação.  As entradas, saídas e resíduos deste setor são apresen-
tadas na Tabela 2.

Tabela 2 Processo de arte gráfica.

Entradas no processo de arte 
gráfica 

Arte gráfica enviada digitalmente pelo cliente 
Papel sublimático próprio para a técnica utilizada 
Tinta especial para sublimação, Chrome Dot 
Flanela para limpeza 
Álcool gel para limpeza 
Líquido próprio para limpeza de tintas quando 
necessário 

Saída no processo de arte 
gráfica 

Papel sublimático impresso com a arte escolhida 
pelo cliente 

Resíduos gerados no setor de 
arte gráfica 

Tiras de papel sublimático 
Cartuchos de tinta sublimática 
Embalagens vazias de tintas para impressora 
Plástico bolha da embalagem do papel 
Tubo de papelão do acondicionamento do papel 

A Tabela 3 indica os aspectos e impactos do processo de arte gráfica.
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Tabela 3 Aspectos - Impactos / Processo de arte gráfica.

Aspectos Impactos 

Papéis sublimáticos 
Cartuchos de tinta de impressora 
Embalagens plásticas de tinta para impressora 

Contaminação do solo 

 

Observações ao setor são: a) Otimizar o uso do papel para evitar desper-
dício, especialmente quanto à distribuição da arte no corpo do papel; b)
Otimizar o uso das tintas para impressão; c) Fazer o descarte correto das so-
bras do papel e das embalagens; d) Descarte correto dos cartuchos da impres-
sora; e) Descarte correto dos recipientes das tintas para impressão.

3.3 Setor de corte

Neste setor, o principal material manufaturado é o neoprene
(policloropreno) importado e nacional, além do shark e o isoflex. Organiza-se
o produto a ser cortado, calculando-se o montante de acordo com a faca (equi-
pamento utilizado para corte no Balancin) e os pedidos realizados. Os cálcu-
los consideram base x altura. Primeiro cortam-se as peças virgens (primeiro
corte). Os cortes são feitos nos formatos mais comumente solicitados pelos
clientes, de modo a poderem ser utilizados em um próximo pedido. Haven-
do sobra estoca-se em local adequado. Eventuais peças que não utilizadas
para mais nenhum fim, são efetivamente descartadas e são denominadas “com-
pulsório”.

O setor de corte é que direciona todo o esquema de trabalho da empresa,
pois somente após o corte é que os outros setores da empresa iniciarão suas
funções, com exceção do escritório e do setor de arte gráfica. Portanto, é pres-
suposto lógico e cronológico das atividades dos demais setores.

São utilizados neste setor: a) Rolos e placas de matéria prima a serem
cortadas: neoprene, shark e isoflex; b) Dois Balancins (um de Ponte e um Nor-
mal); c) Facas para corte das peças, feitas em aço cirúrgico; d) Tesoura; e)
Trapos; f) Tinner e desinfetante para limpeza; g) Caixas de papelão (para des-
carte de rolos de neoprene e outros, vazios); h) Sacos plásticos pretos (para
descarte de sobras). A Tabela 4 descreve as entradas e saídas, e os resíduos
gerados no processo de corte.
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Tabela 4 Processo de corte.

Entradas no processo de corte Placas ou rolos de neoprene, shark ou isoflex 

Saídas no processo de corte Produto acabado (peças devidamente cortadas) 

Resíduos no processo de corte 

Retalhos de neoprene, shark, “isoflex 
Rolos de papelão vazios onde o material cortado 
estava acondicionado 
Fitas adesivas nos quais estavam embalados os 
materiais 

Cordéis plásticos (amarris) 
Plásticos das embalagens que continham os rolos 
dos materiais cortados 
Caixas de papelão vazias que também os rolos 

dos materiais vinham acondicionados 
Borracha para proteger o transporte do material 
dentro das caixas (item este que compõe a 
embalagem do material importando, para não 

formar vincos) 
Facas em aço cirúrgico para corte do material 

 

Os resíduos gerados pelos retalhos de neoprene, shark, isoflex, são desti-
nados parte à aterro sanitário, parte para instituições filantrópicas e parte é
vendida para terceiros. O descarte das facas é muito raro, vez que são
reenviadas para a indústria onde o material é utilizado para a confecção de
novas facas. Os aspectos e impactos do setor estão mencionados na Tabela 5.
O conhecimento dos aspectos e impactos de cada atividade é importante para
a elaboração de eventuais medidas preventivas de danos ambientais, além de
contribuir para o gerenciamento dos resíduos.

Tabela 5   Aspectos – Impactos / Processo de corte.

Aspectos Impactos

Neoprene, Isoflex, Shark
Papelão
Trapos com tinner ou desinfetante
Amarris
Borrachas de Proteção (embalagens)

Contaminação do solo

Exposição a ruído Danos pessoais

Observações ao setor. Durante o período em que a produção foi acompa-
nhada, notou-se a possibilidade de mudanças em alguns procedimentos. To-
das as informações indicadas neste estudo foram encaminhas à direção da
empresa para análise e aferição da possibilidade e conveniência de sua adoção.
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Com relação ao material (neoprene/shark/isoflex) vislumbrou-se a
possibilidade de melhora na sua disposição e localização, de modo a facilitar
o acesso e a visualização. Separação por tipo ou cor. Ou, armazenamento em
locais de mais fácil acesso, sem a necessidade de escadas ou outros equipa-
mentos para alcance dos mesmos. Utilização de estantes ou prateleiras para o
armazenamento e organização dos produtos.

Também se recomendou a elaboração de um painel para a disposição
das facas, de forma a se conseguir melhor visualização e acesso, contribuindo
para a economia de tempo na localização dos equipamentos e maior agilida-
de do trabalho. As peças (facas) pouco utilizadas deveriam ser guardadas em
almoxarifado de forma organizada e numerada.

Quanto ao descarte das sobras do setor de corte, a utilização de recipi-
entes diferenciados (por cor, letras ou números), seria um modo eficiente de
segregar adequadamente os materiais utilizados. Além de contribuir para ágil
destinação adequada do material descartado, quer para a reutilização, quer
para a destinação às entidades filantrópicas ou para o aterro sanitário. O
material reciclável, como caixas de papelão e embalagens plásticas, deveria
ser estocado fora do setor de corte, onde não interfira na circulação dos funci-
onários e à salvo de condições climáticas (sol, chuva, vento).

3.4 Setor de silkscreen

Aqui são desenvolvidas: a) Impressão (“silkagem”); b) Impressão de arte
na tela; c) Lavagem das telas de impressão e recuperação; d) Impressão em
mesa corrida; e) Impressão em garra fixa; f) Limpeza (remoção da tinta da tela).

Este setor demanda várias técnicas e diversos materiais com diferentes
componentes químicos envolvidos em vários processos. Dois funcionários
operam o setor. Um deles é responsável por todo o processo de preparação
das telas, gravação e limpeza das mesmas, ainda, pela organização dos mate-
riais utilizados, organização das tintas, processo de impressão e polimerização
da peça (secagem) até sua destinação para o setor de costura. O segundo fun-
cionário auxilia na execução de todas as tarefas mencionadas acima, com ex-
ceção da preparação das telas, gravação e limpeza. A seguir, descreve-se, as
peculiaridades de cada uma das atividades.

3.5 Impressão da arte na tela

O processo inicia-se com a chegada da arte impressa em papel laser
fino (denominadas matrizes). A tela para impressão é feita de nylon (com 43
furos/cm²) fornecida pela empresa Silk Cor. São fixadas em armação de ma-
deira e presas por parafusos. Na sala de impressão/revelação há uma mesa
chamada mesa de revelação. A impressão e revelação são feitas numa peque-
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na sala, dotada de uma pia extensa e adaptada para lavagem das peças du-
rante os processos executados. Os efluentes gerados são despejados na rede
pública de esgoto. Os produtos utilizados são armazenados numa estante
metálica, que serve, ainda, para guardar as telas.

Quando a arte é recebida no setor de silkscreen, faz-se marcações em um
guia, dentro de um enquadramento, numa mesa, para viabilizar a melhor
maneira de dispô-las. A seguir, inicia-se o processo de gravação na tela pro-
priamente dito, aplicando-se uma emulsão com a utilização de uma calha de
alumínio. O preparo da tela é feito em seu lado externo. Após, retira-se o
excesso de emulsão para que fique uniforme e coloca-se a tela debruçada
para secagem. Para tanto, utiliza-se o soprador em movimentos circulares
para não queimar a tela, que deve ficar com uma aparência translúcida. De-
pois de seca, fixa-se o papel laser filme com fita adesiva do tipo Durex, obser-
vando-se as marcações feitas previamente no esquadro, seguindo a guia. Em
seguida, coloca-se a tela numa mesa com tampa de vidro, a qual contém uma
lâmpada em seu interior, cuja luminosidade e calor faz parte do processo de
gravação. Durante este processo a tela é coberta por material não transparen-
te, que pode ser napa ou corvina, para barrar a penetração da luz no local
onde está fixada a arte. Após tal operação, passa à lavagem da tela já impres-
sa, em processo denominado de “estourar a tela”. Isto consiste em retirar o
papel laser e jogar água na tela. Há a geração de um líquido de cor amarelada
com a aplicação da água e a tela vai sendo “moldada” em baixo relevo. A
secagem da tela é feita com jornal de edições passadas. O término da secagem
é feito em estufa. Contudo, uma polimerizadora de esteira é usada com mui-
to mais frequência para secagem.

Se necessário, são feitos retoques na tela com a emulsão. Faz-se, ainda,
uma vedação com fita de empacotar para não haver vazamentos inoportu-
nos. Para o término do preparo da tela para impressão são recortados peque-
nos quadrados de papelão bem duro para a função de calçar estas telas e dar
uma “folga” adequada da tela para a peça a ser impressa.

3.6 Lavagem das telas de impressão e recuperação

Este não é um processo rotineiro. Espera-se o acúmulo de telas para se
proceder à limpeza. Não obstante, há sempre telas limpas disponíveis. Para
esta tarefa o funcionário utiliza óculos, luvas e máscara. Os produtos utilizados
exalam odor forte. São utilizados um pó removedor de emulsão (remove a pas-
ta verde) – HB-50. Molha-se a tela com água da mangueira e espalha-se o pro-
duto com uma trincha. Após alguns minutos jateia-se a tela com água para a
remoção do produto. A seguir aplica-se pasta alcalina da marca HB, para a
remoção de resíduos indesejados e remoção das chamadas “imagens fantas-
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mas”. Deixa-se agir por dez a quinze minutos, lavando-se com água na
sequência. Então as telas são encaminhadas para a secagem em estufa. Aplica-
se, ainda, o produto da HB Decaprep, que é um desengraxante, utilizado para
retirar todo resíduo do tecido da tela e prepará-la para a próxima impressão.

3.7 Impressão ou “silkagem”

A tinta utilizada nas impressões é a tinta Plastisol da indústria Gênesis.

3.8 Impressão em mesa corrida

Faz-se a preparação da mesa corrida onde serão feitas as impressões.
Nesta mesa é aplicada uma cola especial, chamada “adesivo permanente”
(HB-80), para a adesão da peça à mesa no momento da impressão. Todo o
excesso é retirado com um trapo e o resíduo vai para o lixo. Depois de feito o
preparo inicia-se a estamparia propriamente dita. Colocam-se as peças devi-
damente posicionadas sobre o local (denominado “berço”) a seguindo-se a
aplicação de tinta. A peça segue para a polimerizadora de esteira, que é
mantida a uma temperatura de 180 graus, sendo que o trânsito da peça em
seu interior é de cerca de um minuto. Quando a peça tem muita tinta este
tempo é estendido em até três minutos. Este equipamento permanece ligado
durante todo o funcionamento da indústria. Ao passarem pela polimerizadora
as peças são depositadas numa caixa posicionada ao final da máquina, que é
recolhida e encaminhada para o setor de costura.

3.9 Impressão em garra fixa

Este método é utilizado para a impressão de peças em uma única cor e
que não necessitem de demarcações para encaixe de impressões em cores
diferentes. A produção gira em torno de 350/400 peças/hora. Estas peças
também são colocadas diretamente sobre a esteira da estufa polimerizadora,
que fica exatamente ao lado desta bancada de garra fixa.

3.10 Limpeza (remoção da tinta da tela)

Após o término da “silkagem” faz-se a limpeza das telas retirando-se o
excesso de tinta das mesmas. O restante das tintas que sobraram volta ao seu
recipiente. Utiliza-se um trapo com água-raz para a limpeza da tela. As fitas
adesivas da tela são retiradas e descartadas juntamente com os trapos embe-
bidos de tinta e a água-raz.

As telas já limpas dos resíduos de tinta já se encontram preparadas para
receberem todo o tratamento de pré-sensibilização.

São utilizados neste setor: a) Papel laser fino com a arte impressa; b)
Tela para impressão (encaixada em esquadria de madeira, tela de nylon com
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especificação de 43 furos/cm² fornecida pela empresa Silk Cor); c) Mesa de
gravação/revelação forrada com material parecido com alumínio e fechada
com uma tampa de vidro bem espesso (esta mesa tem as dimensões de 1m x
1m x 1m aproximadamente, assemelhando-se a uma caixa); d) Mesa para apoio
na fixação da arte, secagem de tela; e) Estante para armazenamento das tela/
produtos químicos/EPIs/pastas com as artes já executadas, organizadas e
guardadas; f) Trapos para limpeza; g) Jornais “velhos” para secagem das te-
las quando da lavagem; h) EPIs (óculos, máscara respiratória, luvas); i) Ven-
tilador; j) Lavatório (água); k) Mangueira de borracha para processo de lim-
peza; l) Máquina para jatear telas (limpeza) “easy wash”; m) Tesoura; n) Fita
adesiva; o) Retalho de napa/corvina; p) Latas cheias de areia (para servirem
de apoio “peso”); q) Tinner e água-raz; r) Rodos de diversos tamanho própri-
os para silk; s) bancada de impressão: garra fixa, mesa corrida para impres-
são (5,8 m X 1,8 m) com 28 berços; t) Mesa corrida para impressão ( 3,5 m X
1,80 m) com 10 berços; u) Soprador para auxílio na secagem; v) Flash Cure
fixo com 7 lâmpadas de 1000 watts (cada uma); x) Flash Cure, móvel com 3
lâmpadas de 1000 watts (cada uma); y) Polimerizadora Metalnox (sistema de
ponte, com esteira rolante); z) Polimerizadora de Gaveta (atualmente utiliza-
da apenas para secagem das telas),

São, também, utilizados produtos químicos específicos para o processo
de gravação/limpeza/impressão. São eles: pó removedor HB-50; pasta alca-
lina HB-54; adesivo permanente HB-80 (para fixação das peças); desengraxante
Decaprep; sensibilizante (marca Gênesis) na proporção 10% em relação a
emulsão também da mesma marca na proporção 100% para o preparo da
tela; tinta para “silkagem” Plastsol (da indústria Gênesis); amaciante de tinta,
para diluição da tinta Plastsol, tipo óleo (Gênesis).

A Tabela 6 evidencia os processos de entradas, saídas e resíduos gera-
dos na realização do silkscreen, impressão de arte na tela, e “silkagem”.

Como nos demais setores, aqui também foram relatados os aspectos e os
impactos ambientais, conforme disposto na Tabela 7.

Observações ao setor: As tintas ecologicamente recomendadas são aque-
las à base de água. Tal produto pode ser encontrado facilmente no mercado.
A substituição da tinta Plastisol (à base de solvente) por outra à base de água,
poderia melhorar a qualidade do efluente gerado na limpeza de equipamen-
tos, além de prevenir problemas de saúde. Os mesmos benefícios poderiam
ser alcançados com a substituição da emulsão à base de bicromato pelo sal de
diazônio ou diazo, a substituição do hipoclorito de sódio pelo decapante para
recuperação de matrizes. A limpeza da cola permanente deveria ser feita com
água. A substituição dos trapos por tecidos laváveis poderia contribuir para a
redução da geração de resíduos.
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Tabela 6 Processos de silkscreen, impressão de arte na tela, “silkagem”.

Entradas nos processos de 
silkscreen e impressão da 

arte na tela 

Impressão da arte na tela 
Lavagens das telas (no processo de impressão) e recuperação 
“Silkagem” (impressão nos materiais) 
Arte no papel laser 
Tela em nylon (própria para silk) 
Produtos químicos para preparação da tela (emulsão) 
Água 
Álcool (para limpeza do tampo da caixa de impressão) 
Jornal (para secagem da tela) 
Fitas adesivas 

Saídas nos processos de 
silkscreen e impressão da 

arte na tela 

Tela com a arte gravada, pronta para impressão 

Resíduos gerados nos 
processos de silkscreen e 
impressão da arte na tela 

Papel laser (caso não seja guardado para futuras gravações) 
Fitas adesivas 
Água com efluentes gerados no preparo da tela 
Jornais molhados 

Entradas no processo de 
lavagem das telas e 

recuperação 

Tela gravada 
Vários produtos químicos, em geral da indústria HB, como pó 
removedor, pasta alcalina, removedor para imagens fantasmas, 
desengraxantes 
Água 
Trincha 
EPIs 
Mangueira para água, máquina easy clean 
Estufa para secagem 

Saídas no processo de 
lavagem das telas e 

recuperação 

Tela devidamente limpa e preparada para futura impressão e 
“silkagem” 

Resíduo gerado no 
processo de lavagem das 

telas 

Água com vários efluentes resultante da lavagem das telas 

Entradas no processo de 
“silkagem” 

Tela com a arte devidamente gravada e calçada com os 
quadradinhos de papelão 
Tinta Plastsol, própria para silk 
Peças em neoprene, shark ou isoflex já cortadas e devidamente 
posicionadas na mesa corrida, em seus berços com aderente, ou na 
garra fixa 
Adesivo para a peça no berço 
Água-raz (para limpeza da tinta na tela) 
Tinner (para limpeza dos rodos de “silkagem” e adesivos nos 
berços) 
Tecido (trapo) para limpeza 

Saídas no processo de 
“silkagem” 

Peças em neoprene, isoflex, devidamente gravadas com a arte 

Resíduos gerados no 
processo de “silkagem” 

Tela impregnada com a tinta para impressão 
Tecidos impregnados com tinta e água-raz (gerados na primeira 
limpeza da tela) 
Tinner para limpeza de rodos de silkagem e adesivo nos berços 
Emissão de vapores 
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Tabela 7   Aspectos – Impactos / Processo de silkscreen.

Aspectos Impactos 

Papel laser 
Tela para Silk 

Jornal 
Fita Adesiva 

Trapos (tecido) 
Adesivo Permanente HB-80 

Papelão 
Latas de Tintas Vazias 

Contaminação do solo 

Emulsão para Tela (bicromato) 
Contaminação do solo / Lençol freático / Danos 
Pessoais 

Lâmpada de Vapor de Mercúrio 
Tinner 

Água-Raz 
Efluentes de Pó Removedor HB-50 
Efluentes de Pasta Alcalina HB-54 

Efluentes de Decaprep 
Amaciante para tinta Plastsol 

 

Contaminação do solo / Danos Pessoais 

Álcool Contaminação do solo / Lençol freático 

Tinta “PLASTSOL” 
Contaminação do solo / Lençol freático /Ar / Danos 
Pessoais 

Lâmpadas do Flash Cure Contaminação do solo / desconforto térmico 

O tratamento do efluente gerado na fase de impressão da arte na tela,
bem como a lavagem das mesmas, se faz necessário para prevenir problemas
como multas e sanções diversas previstas na legislação ambiental.

De seu turno, a observância das normas de Segurança e Saúde
Ocupacional, especialmente aos funcionários diretamente ligados ao proces-
so de serigrafia poderia contribuir para um melhor desempenho dos mes-
mos, além de prevenir doenças do trabalho e profissionais, e, também, preve-
nir a geração de eventual passivo trabalhista representado por ações de inde-
nização ou acidente do trabalho.

Por fim, a melhoria no quesito ventilação e exaustão no prédio da em-
presa poderia contribuir para um ambiente mais agradável termicamente e
proporcionar um meio ambiente do trabalho sem cansaços e estresses gera-
dos por temperaturas ambientes mais elevadas.

3.11 Sublimação

A sublimação consiste num processo que transfere, através de calor e
pressão, a imagem impressa em papel para a peça recortada na matéria pri-
ma utilizada pela empresa (neoprene, isoflex ou shark). São elaborados gabari-
tos em papel cartão, com o modelo das peças, onde estas são colocadas. Apli-
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ca-se o papel impresso em cima das peças, e, submete-se à prensa térmica,
aquecendo-as à 230º C por 20 (vinte) segundos em média. Este tempo pode
ser menor, dependendo do tamanho das peças a serem sublimadas. A subli-
mação é utilizada para peças brancas.

Neste setor também podem ser feitos no mesmo equipamento o proces-
so de transfer, que consiste na aplicação de um decalque (estampa) em cima
da peça pronta, e, na sequência submete-se à prensa térmica para que a es-
tampa seja transferida para a peça. Este processo pode ser aplicado à peças de
quaisquer cores. Os equipamentos utilizados resumem-se à duas prensas tér-
micas, além de bancadas, estiletes, trapos para limpeza dos equipamentos,
alicate, tesoura e régua.

A Tabela 8 resume as entradas, saídas e resíduos gerados no setor.

Tabela 8 Processo de sublimação.

Entradas no processo de 
sublimação 

Peças recortadas em neoprene e/ou isoflex 
Rolos de papel impresso para a sublimação 
Papel cartão 
Papel pardo para proteção do equipamento 
(bandeja da prensa térmica) 

Saídas no processo de sublimação 
Peças sublimadas e/ou com “transfer” para 
serem destinadas ao setor de costura. 

Resíduos gerados no processo de 
sublimação 

Tubos de papel 
Folhas utilizadas na sublimação, com restos 
de tinta 
Retalhos de papel 
Trapos com resíduos de tinta 
Estiletes utilizados 

 
Os aspectos e impactos do setor estão indicados na Tabela 9.

Tabela 9 Aspectos – Impactos / Processo de sublimação.

Aspectos Impactos 

Tubos de papel 
Folhas utilizadas na sublimação 
Retalhos de papel 
Trapos com resíduos de tinta 
Estiletes utilizados 

Contaminação do solo. 

Calor 
Fumaça 
Odor 

Contaminação do ar. 
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Observações ao setor. Recomenda-se melhor análise da legislação, prin-
cipalmente a legislação trabalhista. A Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), no seu artigo 154 e seguintes, determina a observância das normas de
segurança e medicina do trabalho. Questões relacionadas ao conforto térmi-
co são regulamentadas pela referida legislação e complementada, dentre ou-
tras, pela Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 e seus anexos. A
Norma Regulamentadora (NR) 15, anexo 3, cuida dos Limites de Tolerância
Para a Exposição ao Calor. Segundo o art. 192 da CLT, na redação dada pela Lei
n.º 6.514, de 22.12.1977, “O exercício de trabalho em condições insalubres,
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho,
assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cen-
to), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região,
segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.”

A constatação das condições de trabalho, para verificar se obedecem aos
padrões estabelecidos pela legislação, deve ser feita através de profissional
habilitado, conforme item 15.4.1.1 da já mencionada NR 15. Ainda segundo a
NR 15, item 15.5, “É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias
profissionais interessadas requererem ao Ministério do Trabalho, através das
DRTs, a realização de perícia em estabelecimento ou setor deste, com o obje-
tivo de caracterizar e classificar ou determinar atividade insalubre.”

Portanto, para prevenção de passivos trabalhistas, nos quais se incluem a
condenação judicial e multas aplicadas pela fiscalização, deveria ser realizada
a aferição dos níveis de calor, para se constatar se obedecem a legislação e/ou
para a adoção do uso de equipamentos de proteção individual (EPI). Com isto,
evitar-se-ia surgimento de possíveis passivos trabalhistas representados pela
aplicação de multas bem como o ajuizamento de ações judiciais.

3.12 Setor de costura

O processo de costura se inicia após as peças terem sido cortadas e es-
tampadas. Neste setor existem vinte e oito máquinas de costura que são ope-
radas por doze costureiras que se revezam nas máquinas. Este revezamento é
necessário em função da quantidade e do formato das peças a serem costura-
das. A quantidade e o formato das peças também geram a necessidade de
alteração do layout da localização das máquinas para a otimização do proces-
so de costura. No setor de costura é realizado, ainda, o acabamento das peças,
a limpeza que consiste na retirada de sobras de linhas decorrentes do proces-
so de costura e acabamento, e embalagem das unidades. O controle de quali-
dade e a limpeza do recinto são feitos pelas próprias funcionárias do setor.
São costuradas as seguintes peças: braçadeiras, braçadeiras promocionais,
meias de celulares, porta latas, pastas, “cases” para “notebook”, porta-vinho,
mascaras de dormir, entre outras.
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3.13 Equipamento utilizado:

No setor de costura são utilizadas: a) dez máquinas retas, para costu-
ras retas; b) oito máquinas de overlock, para costuras com curvas; c) cinco
máquinas de viés, utilizadas para acabamento; d) duas máquinas de travete,
para colocação de fivelas para travar a peça; e) duas máquinas zig-zag; f) uma
máquina flat para fechamento; g) duas bancadas para acabamento, limpeza e
embalagem das peças; h) tesouras.

As entradas, saídas e resíduos gerados no processo de costura são in-
dicados na Tabela 10.

Tabela 10 Processo de costura.

Entradas no processo de costura 

Peças de neoprene, isoflex e shark cortadas 
Linhas 
Embalagens plásticas 
Retalhos de panos para limpeza 

Saídas no processo de costura 

Peças prontas para a etiquetagem 
Sobras de linhas 
Retalhos de panos utilizados na limpeza 
Retalhos de neoprene, isoflex e shark 

Resíduos gerados no processo de 
costura 

Sobras de linhas 
Retalhos de panos utilizados na limpeza 
Retalhos de neoprene, isoflex e shark 

 
Os aspectos e impactos do setor se resumem àqueles indicados na Tabe-

la 11.

Tabela 11    Aspectos – Impactos / Processo de costura.

Aspectos Impactos

Sobras de linhas.
Retalhos de pano.
Retalhos de neoprene, isoflex e shark.

Contaminação do solo

Os resíduos gerados nesta seção, embora não analisados através de Lau-
do de Classificação conforme previsto no item 4.1 da ABNT NBR ISO
10004:2004, em princípio enquadram-se como resíduos de borracha e resídu-
os de materiais têxteis, conforme Anexo H da referida norma, com Código de
Identificação A008 e A010 respectivamente. Portanto, são considerados pela
norma como resíduos não perigosos.
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3.14  Setor de expedição

Aqui é feita a checagem e conferência todos os produtos recebidos do
setor da costura. São conferidas as quantidades e etiquetadas as peças. As
peças já chegam embaladas do setor de costura. O produto é posto em caixas
de papelão que são posteriormente lacradas e conferidas as notas. Na sequência
é feito o despacho da mercadoria. A geração de resíduos neste setor é bastan-
te reduzida. Os zíperes não têm sobra, os cordões/elásticos são cortados na
medida exata. Eventuais sobras de velcro são utilizadas para prender fivelas,
e o que não tiver utilidade é descartado como rejeito. Os rolos de papelão
originários do acondicionamento da matéria-prima são enviados para
estocagem provisória e posterior envio para reciclagem.

A Tabela 12 indica as entradas, saídas e resíduos gerados no processo de
expedição e de corte e aviamento.

Tabela 12   Processo de expedição.

Entradas no processo de 
expedição/ corte aviamento 

Peças prontas, já embaladas em sacos plásticos 
Etiquetas / Fitas de empacotamento 
Caixas de papelão 
Tesoura / Estilete / Caneta 
Zíper / Velcro / Cordões / Elásticos 
Máquina programada para o corte destes aviamentos 

Saídas dos processos de 
expedição e de corte e 
aviamento 

Peças embaladas, etiquetadas e conferidas em suas caixas de 
papelão prontas para serem coletadas para despacho 
(expedição) 
Aviamentos cortados já destinados ao setor de costura 

Resíduos gerados nos processos 
de expedição e de corte e 
aviamento 

Sobras de velcros 
Rolos de papelão 

 
Como aspectos e impactos foram verificados os indicados na Tabela 13:

Tabela 13 Aspectos e Impactos / Setor de expedição.

Aspectos Impactos 

Sobras de velcro 
Rolos de papelão 

Contaminação do solo 

3.15 Setor de almoxarifado

Neste setor há a disposição de caixas de papelão desmontadas para
embalar pedidos, estantes com viés, zíperes, velcros, linhas, etiquetas, emba-
lagens plásticas, sacos de lixo para resíduos, entre outros.
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Observou-se neste local que há a necessidade de organizar o material
em estoque com identificação visual. Deveria ser dada destinação adequada
às peças estocadas e que não fazem parte de pedido e não têm serventia ime-
diata. O mesmo deveria ser feito para a documentação que se encontra no
almoxarifado. Quanto ao material de uso mais frequente disposto na estante
metálica, a sua necessidade de uso deve ser aferida à cada novo pedido.

3.16   Resultados

A empresa é comprometida com o meio-ambiente e procura dar
destinação adequada aos seus resíduos. São gerados, em média, algo em tor-
no de 450 kg de resíduos por mês. A sazonalidade influência este montante,
atingindo picos de até 650 kg de resíduos por mês em épocas como o carnaval
ou copa do mundo, por exemplo, segundo informações dos funcionários e do
proprietário. Uma pequena parte dos resíduos é encaminhada à entidades
assistenciais, como a Associação dos Amigos dos Excepcionais de Jaú (APAE).
Também foi feito o cadastro na Bolsa de Resíduos operada pela Federação
das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), onde as empresas podem di-
vulgar gratuitamente os seus resíduos e localizar ofertas de compra e venda
de resíduos. Do mesmo modo, o setor administrativo busca eventuais inte-
ressados nos resíduos para utilizá-los como insumo, como é o caso de empre-
sas de móveis e “puffs”. Todas estas atividades têm o fim de se evitar, tanto
quanto possível, o envio de resíduos para aterros sanitários.

4.  Conclusão

O diagnóstico elaborado no presente estudo inicialmente foi realizado como
parte integrante da ferramenta 5S que se pretende implantar na empresa. No
decorrer do trabalho vislumbrou-se a sua utilidade não só para o programa 5S,
mas, também, para o gerenciamento dos resíduos da empresa. Ou seja, o diag-
nóstico, ao abordar os aspectos e impactos, bem como os resíduos de cada se-
tor, tem grande utilidade para a elaboração de um programa de gerenciamento
de resíduos, o qual será implantado na empresa. Ao caracterizar os resíduos
gerados, vislumbra-se um potencial de ganhos para o empreendimento tanto
no aspecto ambiental quanto no aspecto econômico. Pois, abre-se uma perspec-
tiva de ganho financeiro com a venda dos resíduos gerados, além de diminuir
os gastos com a destinação de resíduos aos aterros sanitários, sem dizer da
contribuição para o prolongamento da vida útil destes aterros.
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